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ANO LXXXI -- N. 167 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 20 DE JULHO DE 1942

ATOS C)0" GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.376 — DE 15 DE JUNHO DE 1942

Abre, pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o crédito especial
de 322:000;0 para reorganização de serviço do 1- epartamento Nacional
da Indústria e Comércio.

• (Publicado no Diário Oficial de 17-6-942)

RETIFICAÇÃO
No art. 1.°, onde se lê:

"...paia atender às despesas (Serviços e Encargos) com a reorganização
,dos serviços afetos à 1.° Secção do Departamento Nacional da Indústria e
Comércio."

Leia`-se:
,"...para atender às despesas com si reorganização dos serviços afetos
1.* Secção do Departamento Nacional da Indústria e Comércio."

DECRETO-LEI IT. 4.489 — . DE 17 DE JULHO DE 1942

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério da Viação
e Obras Públicas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art, 1.0 Ficam feitas as seguintes alterações no atual orçamento do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas (Anexo n. 22, do deweto-lei n. 3.960,
de 19 de dezembro de 1941):

Verba 2 — Material

Consignação I — Material Permanente'

S/c. n. 02— Automoveis, auto-cantinhães, caminhonetes, etc.:
' 01 — ,AutomoveiS de passageiros

30—Departamento dos Correios e Telégrafos
Passa de: 50:0000

Pata: 79:600;0

S/c. n.	 Automoveis, auto-caminhões, caminhonetes, etc.:
02 -ã– Auto-caminhões, caminhoneteo, etc.:

30—Departamento dos Correios e Telégrafos
Passa de: 600000;0

Pa.a: 570:4000
Art. 2.° Revogam-se 'as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.	
GETUL. IO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.490 — DE 17 DE JULHO DE 1942

Transforma em cargos de carreira os de mecânico de precisão do Quadro
Suplementar do Ministério da Guerra e dá outras providências

O Presidente 4a :República, usando da atribuição que lhe confere o -ar-
tigo' 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica elevado, de I para J, o padrão de vencimento do cargo de
mecânico de precisão do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, que
passará a integrar, com o de mecânico de precisão, padrão K, a carreira de
igual nome, do mesmo Quadro, conforme a tabela anexa a este decreto-lei.

Art. 2.° A 4.° Divisão (Pessoal Civil), do Ministério da Guerra aposti-
lará os decretos dos funcionários atingidos pelo presente decreto-lei.

Art. 3 0 Para atender, no atual exercício, à despesa decorrente do disposto
neste decreto-lei, fica lberto, ao Ministério da Guerra, o crédito suplementar,
na importância 'de 1:2000 (um conto e duzentos mil réi:), à Verba 1 —
Pessoal, Consignação 7 — Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal
Permanente, do orçamento vigente para-aquele Ministério.

Art. 4•0 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de '15 de julho
de 1942.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 12 	 da Independência e 54.° da
República.

GET LIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.
A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO DA GUERRA — QUADRO SUPLEMENTAR

SITUAÇÃO ATUAL SITCAÇÃO 'PROPOSTA

Núm.
de

• cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão dentes

Exce-
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
ou

padrão dentes

Exce-
Vagos Observações

MECÂNICO DE
PRECISÃO

Mecânico de Pre-
cisão 	

Mecânico de Pre-
cisão 	

1

1

(Continua na pcig. 1L379).'
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DECRETO-LEI N. 4.491 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Cria a Companhia Independente de Fronteiras, com sede em Brasas (Terri-
tório-do Acre).

O Presidente da República, usancto da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constituição, decreta:

Artigo único-. Fica criada, a partir da presente data, com sede em Brasilla
(Território do Acre) uma Companhia Independente de Fronteira, com efetivo
a ser designado por ato do Ministro da Guerra.

Rio de Janeiro. 17 de /julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.492 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Cria, no Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, três cargos de ajudante
de tesoureiro, em comissão, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constituição, decreta:

-
Art. 1.0 Ficam criados e incluidos no Quadro Permanente do Ministérie

da Fazenda, três (3) cargos de ajudante de tesoureiro, padrão G, em comie-
são, cujos ocupantes serão lotados, respectivamente, nas Delegacias Fiscais lo
Tesouro Nacional em Pernambuco, Baía e Paraná.
,• Art. 2.° Para atender, no atual exercício, às despesas decorrentes do dis-
posto no artigo anterior, fica aberto, ao Ministério da Fazenda, o crédito suple-
mentar de 16:20080 (dezesseis contos e duzentos mil reis) na Verba 1 -
Pessoal, Consignação I - Pessoal Permanente, Subconsignação 01 - Pessoal
Permanente.

Art. 3.° Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de, Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de .Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.493 - DE 17 DE JULHO DF 1942

Abre, pelo Ministério da A gricultura, o crédito suplementar de 37:5008000, àverba que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, peio Ministério da Agricultura', o crédito si-
plementar de 37:50080 (trinta e sete 'contos e quinhentos mil reis) à Verba 2
--- Material, Consignação III - Diversas despesas, Subconsignação 40 - "fei
geiros reparos, etc.", 19) --- Departamento Nacional da Produção Animal, 02)
- Divisão de Caça e Pesca, do orçamento vigente daquele Ministério (anexon. 14, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941)

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e . 54.° daRepública.
GETULIO VAIMAS t. '-

Apolonio Salles.
A. d.e Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.494 - DE '17 DE JULHO DE 1942
-Estende aos servidores Veta instituiçães de previdência social a preferência

estabelecida no art. 26 do decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril de 1941.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

.

tigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 A preferência de que trata o - artigo 26 do decreto-lei n. 3.200,de 19 de abril de 1941, alterado pelo art. 1. 0 do decreto-lei n. 3.284, de19 de maio do mesmo ano, é extensiva aos servidores das instituições de

previdência social, subordinadas ao Ministério do Trabalho Indústria eComércio.	 e
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. 	 -
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° 'da Independência e 54.°

República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 4.495 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Abre pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, O crédito especial

ção e funcionamento da Justiça do Trabalho.
de 175:00080 para liquidação de compromissos resultantes de instala-

eO Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, o crédito especial de 175:00080 (cento e setenta e cinco- contos

de reis) para ,liquidação dos compromissos resultantes de instalação e fun-
cionamento clOs diversos orgãos da Justiça do Trabalho, (Serviços e En-
cargos).

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 1/1.0 da Independência e 54.° daRepública,
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
A. de Souza Costa.

bECRETQ-LEI N. 4.496 - DE 18 DE JUI110 DE 1942

Dispõe sobre a situação dos motoristas de veículos particulares, e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição , que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Arte 1.0 Enquanto o Governo Federal não der solução definitiva à situa-
ção criada pela atual crise de combustivel, fica vedado aos proprietários da
veículos destinados ao seu próprio uso despedir os respectivos motoristas ou
reduzir-lhes os salárids.

Parágrafo único. É lícito, entretanto, aos proprietários dos veículos apro-
veitar o motorista em atividades compativeis com as aptidões deste.

Art. 2.0 Compete à Justiça do Trabalho conhecer das reclamações doa
motoristas sobre a infração do presente decreto-lei.

§ 1.0 Recebida a reclamação pelo -orgão competente, "será o proprietário
do veículo notificado, dentro de cinco dias, a depositar rio prazo de dez dias,a importância reclamada sob pena de, não o fazendo, pagar a multa de trinta
por cento (30%) sobre a quantia a que for condenado.

§ 2.° Não sendo depositada a importância no prazo estabelecido, será
processado o dissídio na forma do regulamento aprovado pelo decreto núme-
ro 6.596, de 12 de dezembro de 1940.

Art. 30 As situações advindes da proibição temporária da circulação de
veículos motores particulares não constituem força maior para O efeito de li-
berar o empregador da indenização devida pela rescisão do contrato de tra-
balho.

Art. 40 O presente decreto-lei- entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas- as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 18 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
.	 -

DECRETO N. 9.792- . DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Tomes Ribeiro Filho a pesquisar manganês nomunicípio de São João, Del Rei do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei a. 1.985, de 29 de janeirode 1940 (Código de Minas), decreta:
Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Tarnsls Ribeiro Filho a pes-quisar manganês numa área de sessenta e sete hectares e trinta ares (67,30 Ha)

situada na "Fazenda-Rio do Peixe", distrito de Conceição da Barra do muni-
cípio de São João pel Rei, do Estado de, Minas Gerais e delimitada par
uma linha poligonal que tem um vértice a setenta metros , (70 m), na direçãovinte e oito graus sudeste " (28 SE), magnético da foz do córrego "Menina",
afluente do rio do Peixe, e cujos lados ã partir desse vértice teem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: quatrocentos e vinte metros (420 m) e vinte
.e seis graus sudeste (26° SE), seiscentos e noventa metros (690 m) e seis graussudoeste (60 SW), duzentos e sessenta metros (260 m) e setenta graus 'notoeste (700 NW), trezentos e noventa metros (390 m) e oito graus no-
roeste (80 NW), duzentos e setenta metros (270 rn), e trinta e seis graus
noroeste (360 NW), cento e oitenta metros (180 m) e vinte e seis graus
noroeste (260 NW)., trezentos metros (300 m) e oitenta e seis graus nordeste
(86° NE), cento e setenta metros (170 m) e trinta e quatro graus nor-
deste (34° NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
dàste decreto, pagará a taxa de seiscentos e oitenta mil reis (68080) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

"	 Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

(N. 10.068- 16-7-42 - 5581.)
	 Apolonio Sa- Iles.

DECRETO N. 9.793-DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jose Carneiro Moncorvo a pesquisar quartzo no
município de Tiradentes do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuiçãó que lhe confere o art. 74,
letra a..1,da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Jose Carneiro Moncorvo a
pesquisar quartzo em terrenos situados no lugar denominado "Ponta do Morro"

de
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da serra de São José, no distrito e município de Tiradentes do Estado de
Minas Gerais, numa área de noventa e sete ares e trinta centiares (0,9730 Ha),
delimitada por um retângulo tendo um dos seus vértices situado à distância
de cento e setenta e três metros (173 m), rumo magnético sessenta e dois
graus nordeste (62 0 NE), da confluência do cárrego Maria Antonia com o
rio das Mortes e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes com-
primentos e orientações magnéticas: cento e trinta e nove metros (139 m),
e quarenta e nove graus sudeste (490 SE) e setenta mefros (70 m), quarenta e
um graus nordeste -(41 0 NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (10030) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

(N. 10.069 — 16-7-42— 49$0)•

DECRETO N. 9.795—DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira a pesquisar minério de
zircOnio e associados no município de Parreiras do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1,0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Paiva Oliveira a
pesquisar minério de zircônio e associados em terrenos de propriedade de José
Marcolino Teixeira, Manoel José dém Freitas, José 'Custodio Teixeira Junior,
José Pio da Fonseca, Virginio Felisberto dos Reis, Isaias Generoso, filhos de
Maria Candida de Jesus ou quem de direito e Companhia Geral de Minas,
situados no lugar denominado "Focinhos do Rio Verde", no imovel "Soberbo",
no distrito e município de Parreiras do Estado de Minas Gerais, nas quinze
(15) áreas seguintes, somando setenta e dois hectares e trinta e cinco ares
(72,35 Ha) . Primeira área, de oito hectard e vinte e cinco ares (8,25 Ha),
delimitada por um pentágono tendo um dos seus vértices situado à distância
de trezentos e dez metros (310 m), rumo magnético um grau e trinta mi-
nutos sudoeste (1 0 30' SW), da confluência dos córregos do Capão e Cacho-
eirinha e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: quatrocentos e vinte e cinco metros (425 m), oi-
tenta e seis graus noroeste (86° NW); cento e trinta metros (130 tu), vinte
e dois graus sudoeste (22 0 SW); trezentos e setenta metros (370 m), se-
tenta graus sudeste (70° SE); cento e cinquenta metros (150 m), sessenta e
um graus nordeste (610 NE) e cento e quarenta metros (140 In), cinco
graus noroeste (5° NW), respectivamente, até o vértice de partida. Segunda
área de cinco hectares, cinquenta e cinco ares e setenta e cinco centiares
(5,5575 Ha), delimitada por um quadrilátero tendo uni dos seus vértices
situado à distância de setecentos e vinte metros (720 tu), rumo magnético
setenta e dois graus e trWta minutos sudoeste (72°30' SW), da confluência do
córrego do Cristal com o ribeirão Soberbo e cujos lados, a partir desse vér-
tice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: cento e qua-
renta metros (140 m), vinte e dois graus nordeste (22° NE); trezentos e
noventa e cinco metros (395 m), setenta e seis graus noroeste (76° NW),
cento e setenta metros (170 m), um grau sudeste (1° SE) e trezentos e trinta
metros (330 tu). oitenta e seis graus sudeste (86° SE), respectivamente, até o
vértice de partida. Terceira área, de um hectare, oitenta e dois ares e cinquenta
centiares (1,8250 Ha), delimitada por une trapézio tendo um dos seus vér-
tices situado à distância de quatrocentos e quarenta metros (440 In), rumo
magnético oitenta e oito graus nordeste (880 NE) da confluência do córrego
Maria Cândida com o ribeirão Soberbo e cujos lados, a partir desse vértice
teern os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: cento e quinze
metros (115 m), onze graus sudoeste (11° SW); setenta metros (70 m),
cinquenta graus sudeste (50 0 SE); cem metros (100 m), cinquenta e sete
graus nordeste (570 NE) e cento e cinquenta metros (150 m), quarenta e nove
graus noroeste (49° NW), respectivamente, até o vértice de partida. Quarta
área, de sessenta e sete ares e cinquenta centiares (0,6750 1-1a), delimitada
por um triângulo que tem uru dos seus vértices situado distância de trezentos
e cinquenta metros (350 m), rumo magnético sessenta e quatro graus e trinta
minutos nordeste (64°30' NE), da confluência dos córregos do Capão e Ca-
choeirinha e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes compri-
mentos e orientaçõee magnéticas: cento e quarenta metros (140 m), oitenta
e três graus sudoeste (83° SW) e cento e cinquenta .metros (150 m), cin-
quenta e oito graus noroeste (580 NW), respectivamente. Quinta área, de
três hectares e oitenta e dois ares (3,82 Ha), delimitada por um quadrilá-
tero tendo um dos seus vértices situado à distância de setenta metros (70 m),
rumo magnético vinte e nove graus sudeste (29° SE) da confluência do cór-
rego Cachoeirinha com o ribeirão Pouso Alegre e cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: duzentos
e cinquenta metros (250 m), sessenta e oito graus sudoeste (68 0 SW); cento
e dez metros (110 m), dez graus sudeste (10° SE); cento e sessenta metros
(160 m), oitenta e três graus sudeste (83° SE) e duzentos e cinquenta metros
(250 In), treze graus nordeste (13 0 NE), respectivamente, até o vértice de
partida. Sexta área, de sete hectares, quarenta ares e cinquenta centiares
(7,4050 Ha), delimitada por um pentágono tendo um dos seus vértices si-
tuado ã distância de duzentos e vinte metros (220 m), rumo magnético oitenta
e seis graus sudeste (86° SE) da confluência do córrego do Cristal Lm o
ribeirão Soberbo e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes com-
primentos e orientações magnéticas: cento e oitenta metros (180 tu), vinte •

seis graus nordeste (26° NE); duzentos e setenta metros (270 m), oitenta
graus sudeste (800 SE); duzentos metros (200 m), dezessete graus sudeste
(17° SE); duzentos e dez metros (210 m), sessenta e oito graus sudoeste
(68° SW), e duzentos e sessenta metros (260 m), cinquenta e cinco graus no.
roeste (55° NW), respectivamente, até o vértice de partida. Sétima área, de
setenta ares (0,70 Ha), delimitada por uru triângulo tendo um dos seus vértices
situado à distância de duzentos e setenta metros (270 m),- rumo magnético
cinquenta graus sudoeste (50° SW), da confluência dos ribeirões Pouso
Alegre e Soberbo e cujos lados adjacentes a .esse vértice teern os seguintes com-
primentos e orientações magnéticas: cento e quarenta metros (140 tu), trinta e
dois graus sudoeste (32° SW) e cento e dez metros (110 tu), cinquenta e
nove graus sudoeste (590 SW), respectivamente. Oitava área, de trinta e
cinco ares (0,35 Ha), delimitada por um triângulo tendo um dos seus vér-
tices situado à distância de cinquenta metros (50 m), rumo magnético doze
graus sudoeste (12° SW) da confluência dos ribeirões Pouso Alegre e So-
berbo e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: setenta metros (70 m), onze graus sudeste (11° SE),
e oitenta metros (80 m), cinquenta e cinco graus sudeste (550 SE), respecti-
vamente. Nona área, de dois hectares e dez ares (2,10 Ha), delimitada por
um quadrilátero tendo uni dos seus vértices situado à distância de cento e
vinte metros (120 m), rumo magnético quarenta e um graus e trinta minutos
sudoeste (41°30' SW), da confluência do córrego do Deserto com o ribeirão
Soberbo e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguiutes comprimentos
e orientações magnéticas: duzentos e oitenta e cinco metros (285 m), sessenta
graus noroeste (60° NVV); cem metros (100 metros), sessenta e seis graus su-
doeste (660 SW); duzentos e noventa metros (290 m), sessenta e dois graus
sudeste (62° SE) e noventa metros (90 m), sessenta e sete graus nordeste
(67° NE), respectivamente, até o vértice de partida. Décima área, de um
hectare e setenta e cinco ares (1,75 Ha), delimitada por um quadrilátero
tendo um dos seus vértices situado à distância de noventa metros (90 m),
rumo magnético oitenta graus noroeste (80° NW), da confluência do córrego
José Batista com o ribeirão Soberbo e cujos lados, a partir desse vértice,
teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: cento e setenta
metros (170 m), oitenta e quatro greles nordeste (84 0 NE); cinquenta metros
(50 m), dezessete graus noroeste (17° NW); cento e sessenta metros (160 m),
oitenta e dois graus noroeste (82°- NW) e cem metros (100 tu), Sul (S),
respectivamente, até o vértice de partida. Undécima área, de três hectares
e quarenta e nove ares (3,49 Ha), delimitada por um quadrilátero tendo
um dos seus vértices situado à distância de cento e sessenta metros (160 m),
rumo magnético cinquenta graus sudoeste (50° SW), da confluência do cór-
rego do José Batista com o ribeirão Soberbo e cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: trezentos
metros ,(300 tu), Leste (E), duzentos metros (200 m), quarenta e seis graus
sudoeste (460 SW); duzentos e vinte metros (220 In), oitenta e sete graus
sudoeste (87° SW) e cento e sessenta metros (160 m), vinte e seis graus
nordeste, (26° NE), respectivamente, até o vértice de partida. Duodécima
área, de dois hectares e vinte ares (2,20 Ha), delimitada por um quadrilátero
tendo um dos seus vértices situado à distância de cento e cinquenta metros
(150 ta), rumo magnético cinquenta e dois graus, sudeste (52° SE), da
confluência do córrego José Pio com o ribeirão Soberbo e cujos lados, a partir
desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: cento
e trinta metros (130 m), cinquenta e sete graus sudeste (57 0 SE); cento e
sessenta metros (160 m), Leste (E); trezentos e cinquenta metros (350 m),
cinquenta graus noroeste (50° N'W) e cento e sessenta metros (160 m), sete
graus sudeste (7.0 SE), respectivamente, até o vértice de partida. Décima
terceira área, de trinta hectares e oitenta e quatro ares (30,84 Ha), delimitada
por um pentágono tendo um dos seus vértices situados à distância de ses-
senta metros (60 m), rumo magnético cinquenta e sete graus sudeete (570
SE) da confluência do córrego Bela Vista com o ribeirão Soberbo e Cujos
lados, a partir tlesse vértice, teem os seguintes , comprimentos e orientações
magnéticas: duzentos e noventa metros (290 m), cinquenta graus sudeste
(50° SE); quinhentos metros (500 na), quarenta e seis graus sudoeste (46°
SW); quatrocentos e cinquenta e cinco metros (455 m), sessenta e cinco graus
noroeste (65° NW); quatrocentos e oitenta metros (480 m), quinze graus
nordeste (15° NE) e quatrocentos e cinquenta metros (450 m), setenta e seis
graus sudeste (76° SE), respectivamente, até o vértice de partida. Décima
quarta área, de três hectares, três ares e setenta e cinco centiares (3,0375 Ha),
delimitada por une quadrilátero tendo um dos seus vktices situada à distância
e quatrocentos e cinquenta metros (450 m), rumo magnético setenta graus

sudeste (70° SE) da confluência do córrego Bela Vista com o ribeirão Soberbo
e cujos lados, a partir desse véttice, teern os seguintes comprimentos e orien-
tações magnéticas: duzentos e trinta metros (230 m), Leste (E); cento e
sessenta metros (160 tu), dezessete graus sudeste (170 SE); duzentos e
trinta metros (230 m), oitenta graus noroeste (800 NW) e cento e dez metros
(110 tu), vinte e seis graus nordeste (26° NE), respectivamente, até o vértice
de partida. Décima quinta área, de trinta e cinco ares (0,35 Ha), delimitada
por um ,triângulo tendo um dos seus vértices situado à distância de, setecentos
e cinquenta metros (750 tu), rumo magnético setenta e quatro graus sudoeste
(740 SW) da confluência dos córregos do Parreiral e do José Batista e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações
magnéticas: sessenta metros (60 tu), cinquenta e seis graus sudoeste (56° SW)
e noventa metros (90 m), dezesseis graus sudoeste (16° SW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no CG-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de setecentos e trinta mil reis (73030) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.,

AL (N. 10.070— 1 .6-7.142 — 28145).

GETULIO VARGAS.

Apolonio. Saltes.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sallea.
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DECRETO N. 9.796-DE 26 DE JUNHO DE 1942	 •
•

Autoriza o cidadão brasileiro Frederico Jalet a pesquisar carvão mineral e
associados no município de Bom Retiro do Estado de Santa Catarina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Frederico Jafet a pesquisar
carvão mineral e associados numa área de mil hectares (1.000 Ha), no' muni-
cípio de Bom Retiro, do Estado de Santa Catarina, área essa delimitada por
um quadrilátero que tem um vértice a mil trezentos e vinte metros (1.320 m)
na direção de cinquenta e três graus e quinze minutos sudoeste (530 15' SW),
da confloência do rio Indaiá com o rio Itajaí do Sul e cujos lados_teem os
seguintes comprimentos e orientações: dois mil quatrocentos e oitenta metros
(2.480 m), trinta e dois graus sudeste (32° SE); quatro mil e oitocentos
metros (4.800 m), sessenta e dois graus e quinze minutos sudoeste (62015'
SW); mil seiscentos e vinte metros (1.-620 m), trinta e sete graus noroeste
(37° NW) e cinco mil metros (5.000 m), cinquenta e três graus nor-
deste (53° NE).

Art. 2.° Eta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será time "via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de reis (5:000$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

(N. 10.071 --- 167-7-42 - 490).
	 Apolonio Sanes.

DECRETO N. 9.797-DE 26 DE JUNHO Dr-1942
•

Autoriza o cidadão brasileiro JoãO Antonio de Melo a pesquisar quartzo e
associados no município de Teófilo Otoni do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Antonio de Melo a
pesquisar quartzo e associados em terrenos ocupados pelo mesmo, situados no
lugar denominado Santa Helena, no distrito de naipe do município de Teófilo
Otoni, do Estado de Minas Gerais, numa área de vinte hectares (20 Ha),
delimitada por um retângulo que tem um dos vértices situado à distância de
cem metros (100 m), rumo magnético quinze graus nordeste (15° NE), da
confluência do córrego Gangorra com o ribeirão Santa Helena e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações mag-
néticas: duzentos e noventa e cinco metros (295 m), setenta e cinco graus
sudeste (750 SE) e setecentos metros (700 m) quinze graus sudoeste (15°
SW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$0) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de For/Sento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro 	 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles,
(N..10.072 - 164-42- 49$0).

DECRETO N. 9.798-DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Hermelino Lopes Rodrigues Ferreira a pesquisar
garnierita no município de Garatinga do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de-Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Hermelino Lopes Rodrigues
Ferreira a pesquisar garnierita, numa área de cento e setenta e seis hectare;
oitenta e um ares e setenta e cinco centiares (176,8175 Ha), situada na fa-
zenda Óculo, distrito de Bom Jesus do Galho, município de Caratinga do
Estado de Minas Gerais, delimitada por um polígono irregular de oito (8).
lados, que tem um vértice situado a quatrocentos metros (400 m), rumo ver-
dadeiro cinquenta e três graus e cinquenta ç cinco minutos sudeste (53°55' SE),
da confluência do córrego Ferruginha com o córrego Ferrugem e cujos lados,
a partir desse vértice, teem os . seguintes comprimentos e orientações: dois mil
metros (2.000 m), cinquenta graus e, vinte e cinco minutos sudeste (50°25'
SE); duzentos metros (200 m), quarenta e dois graus e trinta e cinco mi-
nutos nordeste (42°35' NE); mil metros (1.000 m), dezoito graus noroeste
(18° NW); duzentos e cinquenta , metros . (250 rn), quinze minutos nordeste
(15' NE); duzentos e oitenta e oito metros (288 m), dez graus e quarenta e

cinco minutos noroeste (10°45' NW); oitocentos • cinquenta metros (850 m),
cinquenta e três graus e trinta minutos noroeste (53°30' NW); trezentos e
cinquenta metros (350 m), oitenta graus e cinco minutos sudoeste (80°5' SW)e oitocentos e quarenta e cinco metros (845 m), vinte graus e vinte minutos
sudoeste (20°20' SW) até o ponto de partida.

'Art. 2.° Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de um conto setecentos e setenta mi/ reis
(1:770$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.
da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Saltes.
(N. 10.073 -- 16-7-42 -- 6142).

DECRETO N. 9.799-DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza' o cidadão brasileiro Carolino Alves a pesquisar mica, água marinha,
cristal de rocha e associados no município de Rio Pardo do Estado dr»
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Carolino Alves a pesquisar
mica, água marinha, cristal de rocha e associados em terrenos da Fazenda
Veredinha, de propriedade de '-João Pequeno, no município de Rio Pardo do
Estado de Mina! Gerais, numa área de vinte e cinco hectares (25 Ha),
delimitada por um polígono mistilíneo tendo um vértice a novecentos e dez
metros (910 m), no rumo vinte e cinco ,graus sudoeste (25° SW) da torre
da Igreja do povoado de Veredinha e cujos lados que partem do vértice con-
siderado teem quinhentos e cinquenta metros (550 m) e dezoito graus su-
deste (18° SE), quinhentos metros (500 m), e setenta e um graus e quarenta
e cinco minutos sudoeste (71°45' SW); e o lado que parte da extremidade
do último lado considerado tem seiscentos e dez metros (610 m) e dezoito graus
e quinze minutos sudeste (18°15' SE), e, finalmente, o lado curvilíneo é consti-
tuido pelo leito do rio Pardo no trecho compreendido entre o primeiro e o
último lados retilíneos especificados.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e cinquenta mil reis (250$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54•0

da República.
GETLTLIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 10.075 -- 16-7-42 - 53$0).

DECRETO N. 9.800-DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro João Marciano Teixeira a pesquisar talco •
associados no município de Pitangui, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Marciano Teixeira a

lugar denominado "Meios", município de Pitangui, do Estado de Minas Gerais
pesquisar talco e associados numa área de doze hectares (12 Ha) situada no

e delimitada por um retângulo que tem um vértice a mil cento e setenta e
dois metros (1.172 m), na direção sessenta e noye graus noroeste (69° NW)
magnético, da confluência dos córregos "Meios" e "Queima Ferro", e cujos •
lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: quatrocentos metros (400 m) e setenta e dois graus nordeste
(720 NE) e trezentos metros (300 m) e dezesste graus noroeste (17° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, .que será uà, via auten-
tica deste decreto, pagará' a taxa de cento e. 'vinte mil reis (120$0), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art.: 4: Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de- Janeiro, 26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.•

da República;	 -
GETULIO VARGAS.

(14. í0.077. r- 16-7-42 - 43$9)..
	 Apolonio Seller.
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DECRETO N. 9.801—DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Gomes Barbosa a pesquisar sulca e
associados no município de Alto Rio Doce, do Estad:: de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), dec-nta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Gomes Barbosa a
pesquisar mica e associados numa área de vinte hectares (20 Ha), situada
no lugar denominado "São Bento", município de Alto Rio Doce, do Estado
de Minas Gerais e delimitada por usa retângulo tendo um vértice a seiscentos
e cinco metros (605 m), na direção quinze graus sudoeste (15° SW), da foz do
córrego Capetinga, afluente do ribeirão "São Bento" e os lados adjacentes a esse
vértice quinhentos metros (500 m), e rumo oitenta e nove graus sudeste
(89° SE), quatrocentos metros (400 m), e rumo um grau sudoeste 1° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos 'mil reis (20080) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942, '121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 10.080 — 16-7-42 — 43$9).

DECRETO N. 9.812—DE 1 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jacob Vilain Filho a lavrar água mineral no
- município de Palhoça, do Estado de Santa Catarina

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jacob Vilain Filho a lavrar
água mineral em terrenos de sua propriedade, situados no lugar denominado
Guarda do Cubatão no município de Palhoça, do Estado de Santa Catarina,
numa área de vinte e um hectares sete ares e setenta e seis centiares (21,0776
Ha), delimitada por um polígono que tem um dos seus vértices situado à
distância de quatrocentos e trinta e cinco metros (435 m), rumo magnetice
cinquenta e nove graus e trinta minutos noroeste (59°30' NW) • do centro
da ponte sobre o rio Cubatão na estrada de rodagem para Palhoça e cujos
lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: quarenta e quatro metros e oitenta centímetros (44,80 m), setenta e
oito graus sudoeste (78° SW); trezentos e setenta e dois metros e trinta cen-
tímetros (372,30 m), dezessete graus e quinze minutos sudoeste (17°15' SW)i
quarenta e cinco metros (45 m), setenta e três graus noroeste (73° NW);
oitenta e um metros (81 m), dezessete graus e quinze minutos sudoeste
(17°15' BW); quarenta e cinco metros (45 m), setenta e dois graus e trinta
minutos noroeste (72°3G' NW); cinquenta metros e vinte centímetros
(50,20 m), dezessete graus e quarenta e cinco minutos sudoeste (17°45' SW);
trinta e nove metros e quarenta centímetros (39,40 m), seis graus e trinta
minutos sudoeste (6°30' SW); cento e vinte e três metros e trinta centí-
metros (123,30 m), setenta e dois 'graus e trinta minutos noroeste (72°30'
NW); duzentos e quarenta e seis metros e vinte centímetros (246,20 m),
dezessete graus e trinta minutos nordeste (17°30' NE); vinte e nove metros
e dez centímetros (29,10 m), setenta e dois graus e trinta minutos noroeste
(72030' NW); setecentos e quatro metros e setenta centímetros (704,70 RI),
dezessete graus e trinta minutos nordeste (17°30' NE); quarenta e cinco
metros (45 m), quarenta e nove graus e trinta minutos sudeste (49°30' SE);
quarenta e três metros e oitenta centímetros (43,80 m), cinquenta e dois graus
e quarenta e cinco minutos sudeste (52°45' SE); cinquenta e quatro metros
e setenta centímetros (54,70 m), oitenta e seis graus e quarenta e cinco mi-
nutos sudeste (86°45' SE); trinta e sete metros (37 m), oitenta graus e quinze
minutos nordeste (80°15' NE); duzentos e setenta e três metros e quarenta
centímetros (273,40 m), dezoito graus nordeste (18 0 NE); quarenta e três
metros e trinta centímetros (43,30 m), cinquenta e sete graus e trinta minutos
sudeste (57°30' SE); vinte e sete metros e vinte centímetros (27,20 tu), onze
graus e trinta minutos sudeste (11°30' SE); vinte e dois metros e sessenta
centímetros (22,60 m), dezoito graus sudeste (18° SE); trinta e um me-
tros e dez centímetros (31,10 m), vinte e cinco graus sudeste (25° SE);
trinta e cinco metros e vinte centímetros (35,20 m), quinze graus e quinze
minutos sudeste (15°5', 'SE), e cento e oito metros e oitenta centímetros
(108,80 m), dezessete graus e trinta minutos sudoeste (17°30' SW), res-
pectivamente até o vértice de partida. Esta autorização é outorgada median-
te as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras
constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencíveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meto por cento (1,5 %),
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.0
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

\ Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões do solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de Minas.

Art. SP O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional de Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de quatrocentos e qua-
rente mil reis (44080).

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 da julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS,.

Apolonit, Saltes.
(N. 10.081 — 16-7-42 — 116$3).

DECRETO N. 9.820—DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Adernar de Aquino Castro a pesquisar quartzo,
caolim e mica no município de Metias Barbosa do Estado de Minas
Gerais.

, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Ademar de Aquino Castro
a pesquisar quartzo, caolirn e mica em terrenos de propriedade de João Maria
Evangelista, situados na fazenda “Berifica", no distrito e município de Metias
Barbosa, nas ., duas áreas seguintes: primeira área de nove hectares, seis ares
e oitenta centiares (9,0680 Ha), situada no lugar denominado Grota da Pedra
Branca, delimitada por um heptágono que tem um dos seus vértices situado
na confluência dos córregos Macuco e da Pedra Branca e cujos lados, a partir
desse vértice, teean os seguintes comprimentos e orientações: oitenta metros
(80 tu), e cinquenta graus noroeste (50° N'W), quatrocentos e dezesseis metros
(416, tu), e quatro graus nordeste (40 NE), duzentos e trinta e oito metros
(238 m), e setenta e quatro graus, trinta minutos sudeste (74°30' SE), cento
e trinta metros (130 m), e vinte e cinco graus sudeste (250 SE), cem
metros (100 m), e sessenta e cinco graus e trinta minutos sudoeste (65°30'
SW), duzentos e sessenta metros (260 m) e vinte graus quinze minutos su-
doeste (20°15' SW) e setenta metros oeste (70 In W), respectivamente, ate
e vértice de partida; segunda área de oito hectares, setenta e cinco ares e
sessenta centiares (8,7560 Ha). delimitada por um pentágono que tem um dos
seus vértices situado na confluência do córrego Benfica com o ribeirão do
Açude e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e
orientações: duzentos e dez metros (210 tu), e cinquenta e" um graus qua-
renta e cinco minutos sudoeste (51°45' SW), cento e setenta e seis metros
(176 m) e trinta e dois graus sudeste (32° SE), duzentos e setenta e cinco
metros (275 m). e setenta e seis graus trinta e cinco minutos sudeste (76°35'
SE), cento e cinquenta metros (150 m) e sessenta e oito graus nordeste (68°
NE) é quatrocentos e quarenta e dois metros (442 m) e quarenta e nove graus
e trinta e minutos noroeste (49030' NW), respectivamente, até o vértice de
partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará -a taxa de cento e oitenta mil reis (18080) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independância e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 10.082— 16-7-42 — 73$4).

-
DECRETO N. 9.821—DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Miguel de Carvalho Dias a pesquisar zircânio
e associados no município de Poços de Caldas do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Miguel de Carvalho Dias
a pesquisar zircOnio e associados numa área de vinte e quatro hectares (24 Ha),
situada na Fazenda do Recreio, município de Poços de Caldas, do Estado de
Minas Gerais é delimitada por um retângulo que tem um vértice a trezentos
e oitenta e quatro metros (384 m), na direção quarenta e sete graus no-
roeste (47°- NW), magnético do .ponto em que a rodovia Poços de Caldas-São
Paulo atravessa o córrego Cocai e cujos lados adjacentes a esse vértice teem
oitocentos metros (800 m), rumo setenta e três graus e vinte e três minutos
noroeste (73°23' NW) magnético, trezentos metros (300 m), e rumo dezesseis
graus e trinta e sete minutos nordeste (16°37' NE), magnético.

Art.. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.
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Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e quarenta mil reis (240$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.083 - 16-7r42 - 49$0).

•
DECRETO N. '9.822 - DE 2 DE JULHO DE ,1942

Autoriza o cidadão brasileiro Astrogildo Amaral a pesquisar cristal de rocha,
mica e associados no município de São João Evangelista, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizadc o cidadão brasileiro ' Astrogildo Amaral a pes-
quisar cristal de rocha, mica e associados numa área de setenta e dois hectares
(72 Ha), situada nas fazendas "Córrego Frio' e "Córrego Novo", distrito de
São Sebastião dos Pintos do município de São João Evangelista, do Estado
de Minas Gerais e delimitada por um retângulo que tem um vértice a trinta e
seis metros (36 m), na direção vinte e cinco graus e trinta minutos noroeste
(25 0 30' NW), da confluência dos córregos "Brejo" e "Novo" e cujos lados
adjacentes a esse vértice teern novecentos metros (900 m) e rumo oitenta e
dois graus sudoeste (82°SW), oitocentos metros (800 m) e rumo oito graus
noroestd (8 °NW) .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art.. 30 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via antén-
tica deste decreto, pagará a taxa de setecentos e vinte mil reis (720$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942,, 121.° da Independência e 54.0

da República.
GE ruLao VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.085 -- 16-7-42 - 49$0).

DECRETO N. 9.823 - DE 2 DE JULHO DE 1942'

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Campolina Marques a pesquisar quartzo
no município Cie Pequi, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, Usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Campolina Mar-
ques a pesquisar quartzo numa área de quinze hectares (15 Ha), situada
no lugar denominado "Indaiá", município de Pequi, do Estado de - Minas
Gerais e delimitada por um retângulo tendo um vértice } duzentos metros
(200 m), na direção cinquenta e cinco graus nordeste (55 °NE) magnético
da confluência dos córregos "Pedras" e "Indaiá" e os lados adjacentes a esse
vértice quinhentos metros (500m) e rumo cinquenta o cinco graus nordeste
(55°NE) magnético, trezentos metros (300 m) e rumo trinta e cinco graus
noroeste (35°NW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e cinquenta mil reis (150$0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.	 •
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 10.086 - 16-7-42 - 43$9).

DECRETO N. *9.824 - DE '2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Gomes Barbosa a pesquisar mica e
associados no município de Alto Rio Doce, do Estado de Minas Gerais

'	 O Presidente da RePública, usando da atribuição que lhe confere o
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n; 1.985, de

29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:
Art. 10 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Gomes Barbosa

a pesquisar mica e associados numa área de vinte hectares (20 'Ha), situada
no lugar denominado "Prata", distrito de Cipotânea, do município de Alto
Rio Doce, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um quadrilátero que
tem a um vértice a cento e noventa e cinco metros (195 m). na direção vinte

e cinco graus nordeste (25 0 NE) magnético da foz do corregozinho "Prata'',
afluente do ribeirão "Prata" e cujos lados, a partir desse vértice, teem os
seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quatrocentos e setenta e cinco
metros' (475 m) e um grau noroeste (1 °NW), quatrocentos e sessenta e
dois metros (462 m) e oitenta e seis graus noroeste (86 °NW), quatrocentos
e cinquenta metros (450 m) e doze graus sudeste (12° SE), quatrocentos
e sessenta e dois metros (462 m) e oitenta e nove graus nordeste (89 °NE),

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada 'nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Ria de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 10.087 - 16-7-42 --50$0).

DECRETO N. 9.825 - DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Mario Aguiar Abreu a pesquisar chumbo •
associados e ouro no município de Bocaiuva, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Mario Aguiar Abreu a pes.
quiser chumbo e associados e ouro em terrenos de propriedade de João Fran-
cisco dos Reis e outros situados no lugar denominado "Matão", município cie
Bocaiuva, do Estado do Paraná, numa área de duzentos e noventa hectares
(290 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos seus vértices situado
à distância de mil quatrocentos e trinta e cinco metros (1.435 m) rumo ma-
gnético trinta e - quatro graus sudeste (340 SE) da confluência do ribeirão
do Rocha com o rio Ribeira e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os
seguintes comprimentos e orientações magnéticas: dois mil e novecentos me-
tros (2.900m), trinta e um graus sudeste (31°SE) e mil metros (1.000m),
cinquenta e ,nove graus sudoeste (59 0 SW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3P O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de dois contos e novecentos mil reis
(2:900$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeira, 2 de julho de 1942, , 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sal/es.
(N.010.088 - 16-7-42 - 49$0).

DECRETO N. 9.826 - DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Lacerda Braga a pesquisar manganás •
associados no município de Pejai, do Estado de Santa Catarina.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Lacerda Braga
a pesquisar manganês e associados em terras de propriedade de João Dionísio
a Artur Cedrez, numa área de cento e quarenta e seis hectares e vinte e
cinco ares' (146,25 Ha) situada no lugar denominado "Limoeiro", distrito e
município de Itajaí, do Estado de Santa Catarina, e delimitada por um im-
pério que tem um vértice a novecentos e oitenta e cinco metros (985m),
na direção sessenta e três graus slidoeste (63 0 SW) magnético, da confluên-
cia dos córregos "Brilhante" e "Sorocaba" e cujos lados, a partir desse vér-
tice, Mem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: novecentos me-
tros (900m) e vinte graus noroeste (20 °NW); dois mil trezentos e cinco me-
tros (2.305 m) e oitenta e dois graus e trinta minutos nordeste (82 0 30' NE):
quatrocentos metros (400 In) e vinte graus sudoeste (20 0 SW); dois mil
duzentos e cinquenta metros (2.250 m) e setenta graus4s udoeste (700SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de um conto quatrocentos e setenta mil
reis (1470$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independência •,•

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sal/es,
(7r. 10:089 --- 16-7-42 - 51$0).„

dá República.



11384 Segunda-feira 20 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1) 	 Julho de 1942

DECRETO N. 9.827 - DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Etelvina Zananiri a pesquisar argila 710 muni-
cípio de Miracema, do Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Etelvina Zananiri a pes-
quisar argila em terrenos de propriedade de José Alvim Tostes situados no
imovel "Lagoa Preta", no município de Miracema, do Estado do Rio de
Janeiro, numa área de dez hectares, oitenta e três ares e sessenta centiares
(10,8360 Ha), delimitada por um retângulo tendo um ;fórfice à distância de
cento e sessenta e seis metros e quarenta centímetros (166,40 m), rumo se-
tenta e seis graus nordeste (76 °NE) do entroncamento da estrada para
Miracema com a estrada para Paraiso e cujos lados convergentes nesse vér-
tice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: duzentos e dez
metros (210 m), rumo dez graus noroeste (10°NW) e quinhentos e dezes-
seis metros (516 m), rumo oitenta graus sudoeste (80 0 SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e dez mil reis (110$0) e será
transcrito no livro -próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

.Apolonio Salles.
(N. 10.090 - 16-7-42 - 4980).

DECRETO N. 9.828 - DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Lindollo Gomes de Almeida a pesquisar mica
e associados SIO município de Peçanha, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: ._

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Lindolfo Gomes de Almeida
a pesquisar mica e associados numa área de cinquenta hectares (50 Ha),
situada no lugar denominado "Grotão", distrito de Ramalhete do município
de Peçanha, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo que
tem um vértice a trezentos e dez metros (310 m), na direção dezessete graus
sudeste (17 0SE) magnético, da confluência dos córregos "Grot'ão" e "Ber-
tolino" e cujos lados adjacentes a esse vértice teem setecentos e quinze me-
tros (715 m) e rumo vinte e cinco graus sudoeste (25 0 SW) magnético, se-
tecentos metros (700 m) e rumo sessenta e cinco graus noroeste (65 °NW)
magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (50080) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério de Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.091 - 16-7-42 - 4288).

DECRETO N. 9.829	 DE 2 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Mauricio de Carvalho a pesquisar
blenda argentífera e associados no mtái icípio de Januária, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1°. Fica adorizado o cidadão brasileiro Joaquim Mauricio de Car-
valho a pesquisar blenda argentífera e associados em terrenos de proprie-
dade de Manoel Alexandrino de Carvalho, situados na fazenda "Capão do
Porco" no município de Januária, do Estado de Minas Gerais, numa área de
quarenta hectares (40 Ha), delimitada por um retângulo tendo um dos seus
vértices situado à distância de oitocentos e sessenta e cinco metros (865 m),
rumo magnético vinte e ,seis graus e trinta minutos noroeste (26°30~)
do ponto de convergência das divisas das fazendas "Bom Jardim", "Capão
do Porco" e de José Figueiredo e Irmãos, e cujos lados adjacentes a esse
vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: oitocentos
metros (800 m), quarenta e sete graus noroeste (47 0 NW) e quinhentos
metros (500 m), quarenta e três graus nordeste (43 °NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos mil reis (400$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.092 - 16-7-42 - 4980).

DECRETO N. 9.839 - DE 3 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro João Rios Carneiro a pesquisar cakáreo e asso-
ciados no município de Itapeva, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro 'João Rios Carneiro a pes-
quisar calcáreo e associados numa área de quatro hectares e oitenta e dois
ares (4,82 Ha), situada na "Fazenda da Serra", município de Itapeva do
Estado de São Paulo e delimitada por um pentágono que tem um vértice
a oitocentos e oitenta metros (880 m), na direção trinta e sete graus e trinta
minutos sudeste (37°30 SE) do canto extremo sul (S) da fachada pos-
terior da sede da "Fazenda da Serra" e cujos lados, a partir desse vértice,
teem os seguintes comprimentos e rumos: duzentos metros (200 m) e trinta
e um graus e trinta minutos sudoeste (31 0 30' SW), cento e cinco metros
(105 m) e cinquenta e dois graus e trinta minutos sudeste (52°30'SE),
trezentos e vinte e cinco metros (325 ns) e sessenta graus nordeste (60 °NE),
setenta metros (70 m) e norte (N), duzentos e sessenta metros (260m) e
oeste (W).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
•	 GETULIO VARGAS,

Apolonio Sanes.
(N. .10.093 - 16-7-42 - 4980).

DECRETO N. 9.876 - DE 7 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Odilon Alvares Loures a pesquisar cristal de
rocha e associados no município de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art.. 1.° Fica autorizado' o cidadão brasileiro Odilon Alvares Louros a
pesquisar cribtal de rocha e associados numa área de trezentos hectares
(300 Ha), situada na Fazenda "Sitio", distrito de Olhos d'Agua do municí-
pio de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais e delimitada por uns retângulo
que tem uns vértice a trezentos e setenta metros (370 ns), na direção de-
zoito graus sudeste (180 SE) magnético, do olho d'agua denominado "do
Godoi" e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimen-
tos e rumos magnéticos: dois mil e quinhentos metros (2.500 m) e dez
graus nordeste (10° NE), mil e duzentos metros (1.200 In) e oitenta graus
sudeste (80° SE).	 .

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de três contos de reis (3:00080) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.609 - 17-7-42	 46$9)

DECRETO N. 10.010 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Altera a tabela numérica do pessoal extranurneriirio-mensalista da Divisão
de Defesa Sanitária Animal do Departamento Nacional da Produção
Animal.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 74 letra a da Constituição, decreta:

Art. I.° A tabela numérica do pessoal extranumerário-mensalista da Di-
visão de Defesa Sanitária Animal do Departamento Nacional da Produ-
ção Animal, aprovada pelo decreto n. 8,517, de 31 de dezembro de 1941,
fica substituida pela que se encontra anexa a este decreto.
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Art. 2.° A despesa na importância de 608:40010 (seiscentos e oito
contos e quatrocentos mil reis) será atendida pela dotação orçamentária
própria constante da Subconsignação 05 - Mensalistas,' Consignação II --
Pessoal Extranurnerário, Verba 1 - Pessoal, do vigente orçamento do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 3 •0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Salles.,
-

MINISTÉRIO -AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Animal

REPARTIÇÃO - DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL_
TABELA NUMÉRICA

•
Ilef. de	 Salário	 Despesa
salário	 mensal .	 anual

	

40010
	

9:60010

	

450$0
	

5:400$0

	

300;0
	 3:600$0

	

400$0.
	

38:40010

	

45010
	

16:200$0

	

500$0
	

6:000$0

	

550$0
	

6:600$0

	

60010
	

7:20010

	

350$0'
	 12:60010

	

40010
	

9:60010

	

45010
	 10:80010

	

50010
	

12:00010

	

55010
	

6:60010

	

600$0
	

7:20010

	

45010.
	

5:400$0

	

300$0
	 14:40010

	

35010	
- 

12:60080

	

400$0
	 4:80010

	

40010
	

9:60010

	

300$0
	

64:80010

	

900$0
	

216:00010

	

35010
	

58:800$0

	

400$0
	

48000$0

	

450$0
	 16:20010

	

50010
	

6:000$0

106
	 608:40010

DECRETO N. 10.011 - DE 17 DE JULHO DE 1942.

Dispõe sobre a Chefia do Serviço de Saude na 7' Região Militar.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

passa a ser exercido, privativamente, por oficial do posto de Coronel. -

g° 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 1.0 O cargo de Chefe do Serviço de Saude na 7.5 Região Militar

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942; 121.° da Independência e 54.°
da República.	

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 10.012 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Declara de utilidade pública a desapropriação de imoveis em Castro, Estado
do Paraná, para ampliação do quartel do 15.° R.C.I. .

tigo 74, letra a, da Constituição, e, de acordo com o art. 6.°, combinado com
a letra m do art. 5.0 do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, de-

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

creta:
Art. 1.0 É declarada de utilidade pública a desapropriação dos terrenos

adjacentes ao do quartel do 15. 0 Regimento de Cavalaria Independente, em
Castro, Estado do Paraná, pertencentes a Alfredo Geisler, Otavio Zadra e
Germano Kanufler, com as áreas aproximadas de 12.136,00, 11.163,00 e
3.520,00 metros quadrados, respectivamente, por terem sido julgados neces-
sários à ampliação do referido quartel.

Art. 2.° É sambem declarada a urgência da , desapropriação, para efeito
da imediata imissão de posse dos mencionados irnoveis, nos termos do art.-15
do decreto-lei .n. 3.365, acima citado.

Art. 3.° Fica o Ministério da Guerra autorizado a promover a efetiva-
ção da presente desapropriação, na forma do art. 10 do mesmo decreto-lei

Art. 4.0 As despesas correspondentes correrão por conta dos recursos
da Caixa Gera/ de Economias da Guerra.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário. 	 54•0Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942; 421.° da Independência e
da República.	

GETULIO VARGAS.

Eu rico G. Dutra.,

DECRETO N. 10.013 - DE 17 DE JULHO DE 1942

Aprova o Regimento do Serviço Nacional de Educação Sanitária do Departa-
mento Nacional de Saude do Ministério da Educação e Saude

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ars
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Educação
Sanitária (S.N.E.S.) que, assinado pelo Ministro de Estado da Educação e
Saude, com este baixa.

Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República,

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
-

Regimento do Serviço Nacional de Educação Sanitária

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Ari. 1.0 O Serviço Nacional de Educação Sanitária (S.N.E.S.), or-
gão integrante do Departamento Nacional de Saude (D.N.S.), tem por
finalidade formar na coletividade brasileira uma conciência familiarizada
com problemas de saude.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° O S.N.E.S. compreende:
Secção de Educação e Propaganda (S.E.P.).
Museu de Saude (M.S.).
.Secção de Administração (S.A.).
Art. 3.0 O diretor do Serviço será auxiliado por um secretário, por ele

designado.

Art. 4.° A	 o M.S. e a S.A. terão chefes, designados pelo
diretor, mediante aprovação do diretor geral do D.N.S.

Art. 5.° Os orgãos que integram o S.N.E.S. funcionarão perfeitamen-
te coordenados, em regime de mútua colaboração, sob a orientação do di-
retor.

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ORGÃOS

Art. 6.° À S.E.P. compete:
a) publicar avulsos, folhetos, 'livros, catálogos e cartazes destinados à

educação sanitária;
b) promover, com regularidade, a divulgação, por todo o país, de notas

sueltos e artigos sobre assuntos de sande e sobre as atividades do S.N.E.S.;
c) publicar, cora regularidade, um periódico de propaganda e educação

sanitárias, destinado às massas populares;
d) editar publicações de carater especial, destinadas a médicos, educa-

dores )e entidades encarregadas da direção de coletividades, principalmente
infantis e juvenis;

e) utilizar-se -da palavra falada, da' projeção luminosa, inclusive cine-
matográfica, de radiodifusão e televisão para fins de propaganda e educa-
ção sanitárias e da divulgação dos propósitos e atividades do S.N.E.S. e
demais orgãos do D.N.S.;

1) promover a realização de concursos de saude que ensejem a propa-
ganda da educação sanitária;

g) orientar, coordenar, estimular e auxiliar os trabalhos de educação e
propaganda sanitárias, realizados por entidades estatais, paraestatais, semi-
oficiais e particulares, bem como opinar sobre os respectivos planos, no seu
aspecto técnico e econômico e quanto à oportunidade de sua realização, ar-
ticulando-se com os orgãos competentes, quando se tratar de assunto da al-
çada de serviços especializados do D.N.S.;

h) fornecer, mediante ajuste, aos orgãos de finalidades análogas dos
serviços estaduais de saude, subsídios e material de propaganda e educação
sanitárias, necessários às suas atividades;

i) sugerir ao diretor a solicitação aos demais orgãos do D.N.S. de
subsídios aos trabalhos da secção, -e mesmo de originais destinados à pu-
blicidade;

j) promover, para fins de publicação, a aquisição de trabalhos originais
que se relacionarem com as finalidades do S.N.E.S.;

I) distribuir suas publicações por todo o país;
realizar, com entidades nacionais e estrangeiras, 0 intercâmbio de

publicações e de outro qualquer material de . propaganda e educação sani-
tária;

n) articular-se com orgãos federais, estaduais, ou municipais, sejam ou
não de finalidade sanitária, para extensão das atividades do S.N.E.S.

Art. 7.° Ao M.S. compete:
a) adquirir, confeccionar e manter conservados peças, discos e filmes,

necessários às atividades do Serviço, organizando os respectivos catálogos e
índices.

b) fornecer o material do Museu para os trabalhos do Serviço e manter
intercâmbio com entidades nacionais e estraneeiras:

N m5p)	 Função

2 Artífice 	
1 Artífice 	
I Auxiliar de Artífice 	
8 Auxiliar de Escritório
3 Auxiliar de Escritório
1 Auxiliar de Escritório
1 Auxiliar de Escritório
1 Auxiliar de Escritório 	

• 3 Praticante de Escritório 	
2 Feitor 	
2 Feitor 	
2 Feitor 	
1 Feitor 	
1 Feitor 	
1 Laboratorista 	
4 Laboratorista Auxiliar 	
3 Laboratorista Auxiliar 	
1 Laboratorista Auxiliar 	
2 Motorista 	

18 Trabalhador 	
20 Veterinário 	

▪ 14 Auxiliar de Veterinário 	
10 Auxiliar de Veterinário 	
3 Auxiliar de Veterinário 	
1 Auxiliar de Veterinário.....

Ir • •
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c) preparar elementos para exposições e mostruários relativos à saude
• às atividades do S.N.E.S.

Art. 8.° A S.A. compete promosfer as medidas preliminares necessá-
rias à administração do pessoal, material, orçamento, comunicações e biblio-
teca a cargo do Serviço de Administração do D.N.S., com o qual everá
funcionar perfeitamente articulada, observando as normas e metodos d è tra-
balho prescritos pelo mesmo.

. CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUMERÁRIOS

Art. 9.0 Ao diretor incumbe:

a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos do S.N.E.S.;
b) submeter, anualmente, ao diretor geral do D.N.S., o plano dos tra-

balhos do S .1%1 .E.S., para o ano seguinte;
c) propor ao diretor geral do D.N.S. as providências administrativas e

de ordem técnica necessárias à boa marcha dos trabalhos do S.N.E.S. e
que não estiverem na sua alçada;

d) corresponder-se com ,autoridades da União, dos Estados e do Distrito
Federal sobre assunto da competência do S.N.E.S., com exceção dos Mi-.
nistros de Estado, caso em que deverá fazê-lo por intermédio do diretor
geral do D.N.S.;

e) baixar instruções para o fiel cumprimento deste regimento;
f) inspecionar pessoalmente os serviços, inclusive os que forem executa-

dos fora da sede;
g) despachar pessoalmente com o diretor geral do D.N.S.;
h) prorrogar ou antecipar o expediente, conforme as conveniências do

servieo;
i) propor, admitir ou dispensar, na forma da legislação em vigor, o pes-

soal extranumerário;
je designar o seu secretário, os chefes de secção e do museu;
1) movimentar o pessoal, respeitada a lotação;	 -
rn) determinar a instauração de processo administrativo, impor ao pessoal

as penas eisciplinares, inclusive a de suspensão até 15 dias e representar ao
diretor geral do D.N.S. quando a penalidade não couber na sua alçada;

n) conceder ferias aos chefes de secção, ao do museu e ao seu secretário e
aprovar a escala de férias dos demais servidores;

o) reunir, periodicamente, os chefes de secção e o do museu, e comparecer
às reuniões convocadas pelo diretor geral;

p) manter estreita colaboração com os demais orgãos do D.N.S.;
q) apresentar, mensalmente, ao diretor geral do D.N.S. um boletim dos

trabalhos realizados e, anualmente, um relatório circunstanciado dos serviços
executados.

Art. 10. Aos chefes de secção e do museu incumbe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos da secção ou do museu;
b) baixar instruções para orientação dos trabalhos da secção ou do museu;
c) propor ao diretor as providencias administrativas e de ordem técnica,

necessárias à boa marcha dos trabalhos e que não estiverem na sua alçada;
d) impor ao pessoal da secção ou do museu as penas disciplinares de ad-

vertência e repreensão e representar ao diretor quando a penalidade não esti-
ver na sua alçada;

e) organizar e submeter à aprovação do diretor a escala de ferias do pes-
soal da seceão ou do museu;

f) apresentar, mensalmente, ao diretor um boletim dos trabalhos realizados
e, anualmente, um relat6rio-circunstanciado dos serviços executados.

Art. 11. Ao secretário incumbe:

a) atender às pessoas que desejarem comunicar-se com o diretor, enca-
minhando-as ou dando a este conhecimento do assunto a tratar;

b) representar o diretor, quando para isto for designado;
c) redirigir a correspondência pessoal do diretor.
Art. 12. Aos servidores que não tiverem atribuições especificadas neste

regimento, cabe cumprir as ordens emanadas dos superiores a que estiverem
subordinados.

CAPITULO V

DA LOTAÇÃO

Art. 13, O S.N.E.S. terá a lotação que for fixada em decreto.
Parágrafo único. Alem dos funcionários constantes da lotação, o S.N.E.S.

poderá ter pessoal extranumerário.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 14. O período de trabalho no S.N.E.S. será, no mínimo, de 33
horas semanais.

Art. 15. O horário do pessoal designado para serviço externo será estabe-
lecido de acordo com as exigências dos trabalhos, observado o mínimo de 33
horas semanais, sendo a frequência apurada por meio de boletins diários de
produção, examinados pelo diretor.

Art. 16. O diretor do S.N.E.S. está isento de ponto.

CAPITULO VII
DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 17. Serão automaticamente substituidos, em suas faltas e Impedi-
mentos eventuais:

a) o diretor, por um dos chefes de -secção ou do museu, previamente de-
signado pelo diretor geral do D.N.S.;

b) os chefes de secção e do museu, por funcionários previamente designa-
dos pelo diretor.

CAPÍTULO VIII
~POSIÇÕES omus

Art. 18. Poderá ser atribuida a especialistas, propostos pelo diretor ao
diretor geral do D.N.S., a incumbência de opinar sobre a aceitação ou não de
trabalhos originais destinados à publicidade, devendo esses especialistas, quando
necessário, sugerir modificações aos referidos trabalhos.

Art. 19. Servidores de outros orgãos do D.N.S. deverão fornecer ao
S.N.E.S.; dentro de prazos fixados pelo diretor geral, subsídios aos trabalhos
do Serviço e mesmo originais destinados à publicidade, de acordo com instru-
ções expedidas.

Art. 20. Nos trabalhos oficiais e inéditos, publicados pelo S.N.E.S., só
poderá figurar o nome do autor, quando este não os tiver elaborado por dever
funcional.

Art. 21. Nenhum servidor poderá fazer publicações, conferências ou dar
entrevistas sobre assuntos, que se relacionarem com a organização e atividades
do Serviço, sem prévia autorização escrita do diretor.

Parágrafo único. No caso de peblicações particulares, o autor poderá re-
ferir a sua qualidade de servidor do S.N.E. S., desde que satisfaça à exigência
prevista neste artigo.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. -- Gustavo Capanema.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETO DE 7 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do decreto
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo número
15.984, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude,

Maria Eugenia -Quaresma, do cargo da classe E
da carreira de Bibliotecário-Auxiliiir, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude, que
ocupa interinamente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 17 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
CONCEDER APOSENTADORIAS:

De acordo com o art. 197, alínea "b", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 1.283, de 1941, da Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra:

A Olimpio de Verçosa Pitanga, no cargo da classe
F, da carreira de Escrevente, do Quadro Suplemen-
tai, do Ministério de Guerra.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196. item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de ,28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que conrta do processo núme-
ro 18.316, de 1942, da Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra:

Jaime de Sousa Gomes, no cargo da classe D,
da carreira de Cozinheiro, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que contta do processo núme-
ro 8.390, de 1942, da Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra:

Luiz de Sousa Carvalho, no cargo da classe F,
da carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Guerra.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

ga-

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Agripino Nunes de Azevedo, ocupante 'do cargo
da classe F, da carreira de Escrevente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra, da Audi-
toria da 8.a Região Militar para o Serviço de Fun-
dos da 7.* Região Militar, preenchendo o clero exis-
tente na lotacão

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei Q. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.°, do decreto-lei

1.795, de 22 de novembro de 1939.

Severino Ferreira da Silva, ocupante do cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Guerra, do Arsenal de
Guerra •do Rio para a Diretoria de Recrutamento,
preenchendo o claro existente na lotação.

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.°, do decreto-lei

• n. 1.795, de 22 de novembro de 1939 e
art. 390 do Código da Justiça Militar,
estabelecido pelo decreto-lei n. 925, de 2
de dezembro de 1938:

Otávio Steiner do Couta, ocupante do cargo de
Auditor de 1,8 entrância da Justiça Militar, padrão
M, do Quadro Permanente, do Ministério da Guer-
ra, da 2.a Auditoria da 3.* Região Militar para a
Auditoria da 5.5 Região Militar, preenchendo o
claro existente na lotação, em virtude da nomea-
ção de Raul Campelo Machado.

DISPENSAR:

Tendo em vista o que consta do processo ti:line-
rc 8.347, de 1942, da Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra:

Sílvio de Sousa Oliveira de servir como substi-
tuto de ocupante do cargo de Oficial de Justiça
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de 1° entrância da Justiça Militar, padrão C, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, nos
impedimentos legais.

DESIGNAR:

De acordo com o art. /.°, do dácreto-Iel rui-
- mero 3.58'1, de 3 de. setembro de 1941:

Geraldo Licarião da Trindade para servir como
substituto de ocupante do cargo de Oficial de Jus-
tiça de 1.* entrância da Justiça Militar, padrão C,
dc Quadro Peimanente, do Ministério da Guerra,
nos impedimentos legais.

MANDAR REVERTER AO SERVIÇO ATIVO , DO EXER-
CITO:

Nos termos do art. 39 do decreto-lei nú-
mero 3.940; de 16 de dezembro de 1941:

O 1.0 Tenente Intendente do Exército João Bue-
-ne Prohmann, visto haver cessado o motivo por que
se achava agregado.

-
CONCEDER LICENCIAMENTO , DO SERVIÇO ATIVO

DO EXERCITO:

atingido o limite de idade para a permanência no
serviço ativo, contando mais de 25 anos no mesmo
serviço.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O decreto de 3 de julho de 1942 que reformou,
por.equívoco, e sob o ranne de Emiliano, o 2. 0 te-
nente da reserva convocado Eliano Afonso, visto
já ter sido licenciado do serviço ativo do Exército
por decreto de 12 de junho de 1942.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do art. 78, letra "b", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Professor Catedrático do Colégio Militar Co-
ronel' da Reserva Artur Paulino de Souza, com as
vantagens estipuladas no art. 206 do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940.	 -

REFORMAR:

No posto de Major, com os proventos previstos
no decreto n. 19.697, de 12 de fevereiro de 1931,
sem direito à percepção de quaisquer vantagens
atrasadas, o Capitão Veterináric Arthur Pereira
Lima, ficando insubsistente -o decreto de 21 de fe-
vereiro de 1935, que o reformou como Capitão,
visto haver decorrido de acidente era campanha a
causa de sua invalidez.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

EXONERAR:

O Capitão de Mar e Guerra Alfredo Carlos Soares
Dutra do cargo de Comandante da Flotilha de Contra-
Torpedeiros.

O Capitão de Corveta Celso Aprigio de Macedo
Soares Guimarães do cargo de Comandante do Con-
tra-Torpedeiro "Paraíba".

O Capitão de Corveta Henrique 'Alberto Carlos
Junior do cargo de Comandante do Contra-Torpedei-
ro "Rio Grande do Norte".

O Capitão de Corveta Waldemar de Araujo Motta
do cargo de Comandante do Contra-Torpedeiro —
"Piauí".

EXONERAR, A PEDIDO:

O Contra-Almirante Jorge Dodsworth Martins, do
cargo de Comandante da Divisão de Cruzadores.

CONCEDER:

Nos termos do § 9.0, do art. 4.0, do decreto-
lei n. 16.074, de 22 de junho de 1923.

À Medalha da Vitória, ao Terceiro Sargento MR
n. 2.641, Pedro Joaquim de Mendonça.

As vantagens estipuladas no decreto-lei n. 3.364,
de 21 de junho de 1941, extensivas à Marinha de
Guerra, pelo de n. 3.544, de 22 de agosto do mas-
mo ano; ao Contra Almirante Engenheiro Naval Julio
Regis Bittencourt, por ter solicitado sua transferên-
cia para a Reserva Remunerada contando mais da.
quarenta (40) anos de serviço e mais de dois au
posto atual.

Nos termos do art. 3•°, letra "a" do decreto
ri. 24.221, de 10 de maio de 1934:

Ao 2.0 Tenente da Arma de Infantaria, convo-
cado, Joaquim Olímpio Bezerra.

• CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:
O Coronel da Arma de Artilharia Euclides` Pe-

reira Bueno no 8.° Regimento de Artilharia Mon-
tado.

TRANSFERIR:

Do Quadro Ordinário para o de Estado-Maior,
por necessidade do serviço, o major da arma de
artilharia Djalma Ribeiro Cintra.

TRANSFERIR; POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente Coronel da Arma de Artilharia Antô-
nio Diniz do 8.° Regimento de Artilharia Montado
para o 3.° Grupo Movei de Artilharia de Costa.

Do Quadro Suplementar Privativo para o Ordi-
nário, sendo classificado no 1. 0 Grupo de Obuzes,
o major da arma de artilharia Paulo Pinho Dutra.

-O Major da Arma de Infantaria Everardo de
Bairos Vasconcelos do Quadro Suplementar Geral
para o Ordinário, sendo classificado no 3. 0 Regi-
mento de Infantaria.

-
TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 11, letra "a" -do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

O 3.0 Sargento corneteiro Antônio Rodrigues, do
2.0 Regimento de Infantaria, com as vantagens es-
tipuladas no art. 214, § a.°, do decreto-lei número
2.186, de 13 de maio de 1940-,- visto haver atingido
o limite de idade' para a permanência no serviço
ativo, contando mais de 20 anos no mesmo ser-
viço.

O Sordado-MúsiJo de 2° classe Ciro Luciano de
Carvalho, do 11.0 Regimento de Infantaria, com as
vantagens estipuladas no art. 282, parágrafo único,
in-tine, do decreto-lei n. 1.442, de 24 de julho de
1939 legislação vigente na época em ..,ue completou
o limite de idade para a permanência no serviçn
ativo, contando mais de 10 anos de serviço.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do art. 57, letra "b", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Coronel da Arma de Infantaria Penedo
Pedra.

DECRETO DE 17 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONCEDER APOSENTADORIA:

Tendo em vista o que consta do processe número
13.041, de 1942, da Secretaria de Estado da Justiça
e Negócios Interiores,

De acordo com o artigo 197, alínea b, do de-
, creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de

1939.	 .

A Inácio Rodrigues Martins no cargo de Chefe
de Portaria do extinto Senado Federal, padrão K,
do Quadro do Congresso Nacional — I — Senado
'Federal — do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

MINISTÉRIO DA MARINHA
DECRETOS DE 17 DE JULHO DE 1942

O Presidente. da República resolve

NOMEAR:

O Capitão de Mar e Guerra Alfredo Carlos Soa-
res Dutra para exercer •co cargo de Comandante da
Divisão de Cruzadores.

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

No Corpo de SauCle da Armada, (Quadro de Far-
macêuticos e Químicos — em extinção), aci - posto
de Capitão de Fragata, o Capitão de Corveta Quí-
mico Agenor Sampaio Gaivão.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

Nó Corpo de rsaude da Armada, (Quadro de Far-
macêuticos e Químicos — em extinção), ao posto
de Capitão de Corveta, o Capitão Tenente Químico
Bento Medeiros Castanheira;

No Corpo de Saude da Armada, (Quadro de Far-
macêuticos e Químicos — em extinção), ao posto
de Capitão Tenente, o Primeiro Tenente Farmacêu-
tico Humberto Monteiro Meirelies.

No Corpo de Saude da Armada, (Quadro de Far-
macêuticos e Químicos — em extinção), ao posto
de Primeiro Tenente, o Segundo Tenente Químico
Renato Dias da. Silva.

RETIFICAR:

De conformidade com o disposto nos artigos
160, § 1.° e 165, do-Código de Vencimentos
e Vantagens dos Militares da Armada, apro-
vado pelo decreto-lei n. 3759, de 25 de ou-

_ tubro, de 1941 e Tabela A e E anexas ao
citado Código.

.0 decreto de 6 de março de 1942 que reformou•
por invalidez definitiva o MN n. 14.599 — 1° clas-
se MA — Manoel Ildefonso Rodrigues. para o fim
de, conservando-o na mesma situação de inativida-
de, conceder-lhe os vencimentos e vantagens integrais
da atividade, visto a Junta Médica, que, novamente o
inspecionou, tê-lo julgado em "estado de pre-cegueira"
prevendo, ainda, definitiva cegueira.

TRANSFERIR, PARA A RESERVA ,REMUNERADA:

De acordo com o artigo 143, letra b, do Esta.
, tufo dos Militares, aprovado pelo decreto-
' lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941.

Conforme pediu, o FN n. 1.467 — MU — 3.° Sar-
gento Olindo Frederico Lancellotti, na graduação de
2.0 Sargento, percebendo o soldo de Sargento Aju-
dante e mais sete (7) quotas de dois por cento (2%)
sobre o dito soldo, nos termos dos artigos 163, 164 e
184 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mi-
litares da Armada, baixado. com o decreto-lei Mime
ro 3.759, de 25 de outubro de 1941, e tabela A anexa
ao citado Código, visto contar trinta e um (31) anos,
oito (8) Meses e dias de serviço.

REFOMAR :

De acordo com o artigo 153, alínea a, do Es-
tatuto dos Militares, aprovado pelo decreto.
lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941.

O Marinheiro n. 5.635 — EL — 2.° classe —
Nilo Walter de Oliveira', na mesma graduação, per-
cebendo os vencimentos e vantagens integrais da ata-
vidade, na conformidade dos artigos 160, § 1.°, e 165,
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro" de 1941, e Tabelas A e E anexas
ao citado Código, visto sofrer de moléstia incuravel.

Por invalidez definitiva, o MN n. 420.446 —
— do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada Paulo
Bezerra da Costa, na mesma graduação, percebendo

Nos termos do art. 73, letra "a", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao 1.0 Sargento Pedro _Pereira da Silva Primei-
-- ro, do Contingente dn Quartel General da 7 •  Re-

gião Militar, com o soldo de 2. 0 Tenente e as van-
tagens estipuladas no art. 213 do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver
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tas vencimentos e vantagens integrais da atividade,
nos termos dos artigos 160, § 1.0 e 165 do Código'
de Vencimentos e Vantagens dos Militares da Ar-
muda, baixado com o decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941, e Tabelas A e E anexas ao mesmo
Código, por sofrer de moléstia incuravel, -hão con-
tagiosa.

De acordo com o artigo 153, alínea "a", § 1.°,
alínea "d", do Estatuto dos Militares, apro-
vado pelo decreto-lei ti. 3.864, de 24 de
novembro de 1941.

O MN — CB — TL — n. 6.754 — Antonio
Hreisenmau, na mesma graduação, percebendo os
vencimentos e vantagens integrais da atividade, nos
termos dos artigos 160, § IP e 165, do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro
de 1941 e Tabelas A e E anexas ao citado Código,
visto sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

O Marinheiro n. 410.420 — GR — Bartelot
nem, na mesma graduação, percebendo os vencimen-
tos e vantagens integrais da atividade, nos termos dos
artigos 160, § 1.° e 165 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares da Armada, aprovado pelo
decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e
Tabelas A e E anexas ao citado Código, visto sofrer
de moléstia incuravel e contagiosa.

O Marinheiro n. 400.515 — GR — Coriguacy
Alves Ferreira, na mesma graduação, percebendo os
vencimentos e vantagens integrais da atividade, nos
termos dos artigos 160, § L°, e 165 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outu.
bro de 1942, e Tabelas A e E anexas ao citado Có-
digo, visto sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

Por invalidez definitiva o FN n. 1.663 — 3•0
Sargento José da Rocha Freire, na mesma gradua-
ção, percebendo os vencimentos e vantagens integrais
da atividade, nos termos dos artigos 160, § 1.° e 165.
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res da Armada, baixado com o decreto-lei n. 3.759,
de 25 de cutubro de 1941, e Tabelas A e E anexas
ao mesmo Código, por sofrer de moléstia contagiosa
e incuravel.

O Marinheiro n. 3.417 MR 3 5 classe do Corpo
do Pessoal Subalterno da Armada, Manoel Messias
dc.. Santos, na mesma graduação percebendo os
vencimentos e vantagens integrais da atividade, nos
termos dos artigos 160, § 1.° e 165 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de ou-
tubro de 1941, e Tabelas "A" e "E" anexas ao ci-
tado Código, visto sofrer de moléstia incuravel e
contagiosa.

O SO-AR-MA (CC) (Quadro em extinção) Ma-
noel do Nascimento Furtado, na graduação de Se-
gundo Tenente, com distintivo de sua especialidade,
percebendo o soldo desse posto e mais dez (10)
quotas de cinco por cento (6%) sobre esse soldo,
até o limite dos vencimentos e vantagens da atividade,
como Sub-Oficial, nos termos dos artigos 157, 161
e Tabelas "A", "E" e "H" do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Armada, apro-
vado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro
de 1941, por sofrer de moléstia incuravel e conta-
giosa, e contar trinta e cinco (35) anos, um (1)
Inês e dias de' serviço.

Pe acordo com o artigo 153, alínea a), § 1.°
alínea e), do Estatuto dos Militares, apro-
vado pelo decreto-lei n. 3.864, de 24 de
novembro de 1941.

O Taifeiro n. 391.422 — Arrumador — 3P
classe — Jacy Ferreira Vianna, na mesma gradua-
ção, percebendo um terço (1/3) dos vencimentos da
atividade, nos termos do artigo 143 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de ou-
tubro de 1941, e Tabela "A" anexa ao citado Có-
digo, por sofrer de moléstia não adquirida em ser-
viço e contar dois (2) anos, onze (11) meses e dias
de serviço.

O Marinheiro ri. 14.585 — CB-CP — do corpo
do Pessoal Subalterno da Armada Raymundo Felix
dos Santos, na mesma graduação, percebendo dezes-
sete (17) trigésimas partes dos vencimentos da

atividade, nos termos dos artigos 160, § 2P, 165 •
184 do Código de Vencimentos e Vantagens dos
Militares da Armada, baixado com o decreto-lei
n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e Tabela "A"
anexa ao dito Código, por sofrer de moléstia não
adquirida em serviço e contar dezeseis (16) anos,
oito (8) meses e dias de serviço.

O Marinheiro ti. 8.434 MR Cabo Severino Ca-
milo Barbosa, na graduação de Terceiro Sargento,
percebendo o soldo dessa graduação e mais duas
(2) quotas de dois por cento (2%) sobre esse
soldo, nos termos dos artigos 161, 163, 165 e 184
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res da Armada, baixado com o decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro de 1941, e Tabela "A" anexa a
esse Código, visto ter sido julgado sofrer de mo-
léstia não adquirida em serviço e contar vinte e
seis (26) anos, oito (8) meses. e dias de serviço.

Departamento Administrativo
•	 do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

— Em 13 de julho de 1912 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento, o processo anexo, em que o Mi-
nistério da Agricultura solicita a abertura de
um credite suplementar de 37:5040 à dota-
ção orçamentária concedida, no corrente exer-
cício, à Divisão de Caça e Pesea, para ligei-
ros reparos em edifícios, consertos e conser-
vação de bens moveis e imoveis.

2. A exposição ministerial está acompa-
nhada de uma relação dos reparos e consertos
necessários ao edifício do Entreposto Federal
da Pesca, com a indicação das respectivas des-
pesas, estimadas na importância total acima
referida.	 -

3. Essas despesas não foram previstas .du- -
rante a elaboração cio orçamento em vigor, o
qual consigna, àquela repartição, para ligeiros
reparos, etc., a dotação de 15:000$0, que, se-
gundo consta do processo, já se acha esgotada,
por ter sido aplicada no pagamento de con-
sertos de máquinas de escrever, armários, au-.
tomovel e elevadores.

4. Tratando-se de despesas imprescindiveis
a conservação de um edifício recentemente
construido, que, em virtude dos serviços a
que se 'destina, está sujeito a desgaste cons-
tante dos pisos e da pintura das paredes, cau-
sado pçla intensidade do tráfego de veículos e
dc trabalhos de embarque, desembarque, em-
balagem e venda do pescado, este Departa-
mento, diante da justificação constante do pro-
cesso, tem a honra de opinar favoravelmente
à:abertura do crédito suplementar solicitado,
nos termos do projeto de decreto-lei anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Litiz Simões Lopes, pre-
sidente.	 •

Aprovado. Em 16-7-42. — G. VAito.ks.
(Assinado decreto-lei n. 4.193, de 17-7-42).

1.488 — Em 13 de jullis5 de 1912 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento, o processo anexo, em • que o
Ministério da Viação e Obras Públicas propõe
a expedição de um decreto-lei, destinado a al-
terar o, Anexo 22 do Orçamento em vigor.

2. Tal alteração consiste em destacar -.. na
Subcensignação 02 — Automoveis de passa-
geiros, Auto-caminhões, etc., da Consignação
I, Verba 2 — Matei'ial, referente ao Departa-
mento dos Correios e Telégrafos — a impor-
tância de 29:60080, do item 02 (auto-cami-
nhões, etc.), para acrescer o item 01 (auto-
moveis de passageiros). 	 .

3. Consta do processo que, tendo Vossa Ex-
celência autorizado o Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos a adquirir 14 auto-cami-

t
nhões, 4 triciclos e 2 automoveis de passagei-
ros, quanto a estes últimos - veículos, só se

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO 	 25 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo noir' o art. 64, item I, combinado
com o art. 63, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Maria Cleonice Cavalcante Sidrint, do cargo da
classe E da carreira de Postalista-Auxiliar, do Quadto
III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo da classe E, da car-
reira de Escriturário do mesmo Quadro — Parte
Permanente e Ministério, vago em virtude da pro-
moção de Alice Andrade-Barros Leite.

apresentaram ao Departamento Federal de
Compras concorrentes dispostos a fornecê-los
pelo preço unitário de 37:50(40, para a mar- -
c.a "Chevrelet".

4. Esse preço, perfazendo a despesa total de
75:00040, excedia, em 25:0000, o limite da
respectiva dotação orçamentária, consignada
no corrente exercício. Considerando-o exage-
rado, o Departamento dos Correios e Telégra-
fos fez urna coleta de preços entre diversas
firmas desta Capital, obtendo uma proposta
para o fornecimento de 2 automoveis "Pon-
tiac", modelo 1942; a 39:800$0 cada um.

5. Como o Departamento interessado dis-
põe -de um saldo de 29:600$0, proveniente da .
compra dos auto-caminhões por importância
inferior à dotação orçamentária,	 sugere a
transposição desse saldo do item 02 para o
item 01 da referida subconsignação, afim de
que possa adauirir os dois automoveis "Pon-
tiac", pelo preço unitário de 39:80(40,
reputa mais vantajoso do que o de 37:500$0,
referente à marca "Chevrolet", por ser aquele
carro de classe superior à deste.

G. Diante da existência de crédito orçamen-
tário próprio e da autorização para a compra
já concedida por Vossa Excelência, em processo
anterior, não se pode deixar de reconhecer
que o Departamento dos Correios e Telégra-
fos necessita de dois automoveis para os seus
serviços, e que a sua aquisição ainda não se
efetuou em virtude, apenas, da alta dos preços.

7. Embora este Departamento tenha. reite-
radas vezes, manifestado opinião contrária às
alterações no orçamento, afim de evitar que
a sua repetição se torne um hábito prejudi-
cial, aos serviços de contabilidade pública e à
integridade da lei orçamentária, considera, no
caso presente, perfeitamente aconselhavel a
modificação sugerida que, alem de outras ra-
zões que a justificam, encontra a de restrin-
gir-se a _simples transposição de uma parcela
de um para outro item discriminativo de des-
pesas do mesmo gênero, subordinadas a uma
única subconsignação.

8. Nessas condições, ao restituir o processo
a Vossa Excelência, este Departamento tem a
honra de opinar favoravelmente à. aprovação
da proposta em exame, nos termos do projeto
de decreto-lei que a acompanha.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Aprovado. Em 16-7-42. — O. VARnAs.
(Assinado decreto-lei n. 4.189, em 17-7-42).

1.491 — Em 13 de julho de 1912 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

O Ministério da Agricultura, submete a
Vossa -Excelência, por intermédio deste De-
partamento, a anexa proposta, relativa à al-
teração da tabela numérica do pessoal extra-
numerário mensalista da Divisão de Defesa
Sanitária Animal do Departamento Nacional
da Produção Animal.

2. Este Deeartamento, estudando a propos-
ta, verificou que a alteração pleiteada decorre
dá -impossibilidade de recrutar veterinárias

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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para as atividades correspondentes mediante
o salário de 70080, decorrendo daí o fato de se
encontrarem vagas todas as funções em apreço.

3.• À vista dessas circunstâncias, a Divisão
interessada propõe a redução do número de
funções vagas de maneira que, 'sem aumento
de despesa, possa ser elevada a remuneração
Para 90080, sendo o saldo decorrente aprovei-
tado para criação de 4 funções de auxiliar de
escritório da referência inicial.

4. Com 'estes esclarecimentos, este Depar-
tamento tem a honra de encaminhar a Vossa
Excelência ó incluso processo, acompanhado
do projeto de decreto, aprovando as novas
tabelas numéricas de extranurnerários-men-
salistas da Divisão de Defesa Sanitária Ani-
Mal e . as relações nominais correspondentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Aprovado. Em 16-7-12. - G. VARGAS.
(Assinado decreto n. 10.010, em 17-7-12) .

•

1.192	 Em. 13 de julho de 1942 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -

Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo anexo, em que o Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio
reitera uma proposta, anteriormente formulada,
de. abertura de um crédito especial de réis
198:46682, 'para pagamento de obrigações con-
traídas com a manutenção de diversos orgãos
da Justiça do Trabalho.

2. Quando, em fevereiro do corrente ano, o
Ministério da Fazenda se manifestou sobre a
primitiva proposta, pondero que, segundo os
lateamentos da Contadoria Gral da Republiéa,
os créditos especiais de 1.900:00080 e réis
1.000:00080, _abertos pelos decretos-leis nú-
meros 2.942 e 3.337, de 13 de Ájaneiro e de 12
de• junho de 1941, para as despesas de insta-
lação da Justiça do Trabalho, apresentavam
respectivamente, os saldos dó 89:86789 e reis
155:59786. E, embora reconhecesse que essa
situação poderia medificar-se com a chegada
àquela Contadoria de balanços ainda não in-
corporados, sugeriu que - se adiasse o -exa-
me do crédito especial solicitado para depois
da apuriação definitiva das contas do exercício
de 1941, com o que houve por bem concordar
Vossa Excelência.	 •

3. Esclarece,,,iporem, o .Ministério do -Tra-
balho, Indústria e Comércio que aqueles saldos
estão presentemente reduzidos a 5:13581 e
23:88987 e acrescenta que não poderiam ser

-
• utilizados no pagamento das despesas, para as'
quais propõe a abertura de novo crédito es-
pecial porque eles -se destinavam à instalação
de orgãos de Justiça do Trabalho, enquanto
que o crédito proposto --se 'destina a custeio e
manutenção dos mesmos orgãos.

4. Essa clistinçãe é demasiado sutil e in-
consiste para determinar interrupção no--pa-
gamento dos Compromissos arrolados no pro-
cesso, visto como se referem, em sua maioria,
a alugueres e limpeza de prédios, .gás, lu, te-
lefone e aquisição de material para o funcio-
namento que decorie, automdicamente, da ins-
talação dos orgãos da Justiça C'. Trabalho.

5. Assim, o emprqgo dos referidos saldos,
que, de acordo com informações colhidas por
este Departamento na Divisão de Orçamento do
Ministério interessado, montam a 21:99988,
concorrerá para reduzir c crédito especial pro-
posto a 173:16684, ou, aproximadamente,' a
175 :00080.

G. Diante do exposto e à v ista da justifi-
cação constante do processo, este Departamento
opina favoravelmente à_ abertura do crédito
especial de 175:00080, nos termos dos projetos
de decreto-lei que ora tem a honra de .sub-
meter à alta apreciação de Vossa Excelência. .
• Aproveito a oportunidade para renovar a

Vossa Excelência os protestos de meu ,mais
profundo respeito. - Lui Simões Lopes,- pre-

.sidente.	 Aprovado. Em le-7-942. - G.
VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 4.495	 em 17-7
de 1942).

1.497 - Em 13 de julho de 1942. - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente e- República -
Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo ein que-é plei-
teada a aplicação do art. 26 do decreto-lei nú-
mero 3.200, de 10 de abril do 1911, aos servi-
dores das instituições de previdência social.

2. O referido dispositivo que; a partir de 1
de janeiro do corrente ano, teve a sua redação
alterada pelo decreto-lei n. 3.284, , de . 19 de
maio de 1941, estabulece que:

"Em equivalência de condições, terá
preferência, para nonieaçã.: para cargo ou
admissão como -extranumerário do serviço
público federai, estadual eu municipal; e

:bem assim para promoção ou melhoria,
conforme o caso, o casado com relação ao
solteiro, e,- dentre os casados, o que tiver
maior número de filhos".

3. Pretendem os servidores das instituições
de previdência social que lhes seja extensiva
a preferência estabelecida para os fundionários
e extranumerários da União, dos Estados e
Municípios, tanto nas admissões e nos apro-
veitamentos quanto nas promoções.

4. A pretensão parece justa e, assim, ao res-
tituir a Vossa Excelência o processo relativo
ao assunto, este Departamento,tem a honra de
opinar, de acordo com a sugestão do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, pela ex-
Pedição de um decreto-lei, estendendo aos ser-
vidores em apreço a preferência estabelecida no
citado-art. 26 do decreto-lei n. 3.200.

5. Caso Vossa Excelência aprove esta' su-
gestão, encontra-se; em anexo, um projeto de
decreto-lei, consubstanciando a medida.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos de meu mais pro-
fundo respeito. - Luiz Simões' Lopes, presi-
dente. - Aprovado. Em . 	 G.
VARGAS.

(Assinado o decreto-lei n. 4.494, de 17-7-42).

1.499 - Em 14 do julho de 1942- Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
Este Departamento 'elaborou, em cooperação
com os orgãos interessados, o anexo Regimento
do Serviço Nacional do Educação'Sanitária (S.
N. EF S.), que' ora submeto à apreciação de
Vossa Excelência.

2. O regimento em apreço distribuiu, no S.
N. E. o desempenho de suas atividades es-
pecíficas, por urna Secção e um Museu. sedia-
dos. -na capital da República sob a orientação
e coordenação de um Diretor.

3. No que se refere às atividades gerais'gru-
param-se as mesmas numa Secção do Admi-
nistração, articulada- cem o Serviço de Admi-
nistração do . Departamento Nacional de Saude,
de que é parte integOnte o S. N. E. S.

4. Assim, atendidos os diferentes aspectos
que a organikação em apreço oferece. este De-
partamento julga oportuno a expedição do ane-
xe,- regimento que, a seu ver, satisfaz plena-
mente às necessidades do citado Serviço. ' .

-Aproveite a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. - Luis Simões Lopes, presi-
dente..

'(Assinado decreto n. 10.013 - em 17-VII,
de • 1942).

1.502 - Em 14 de julho de 19-12 - Exce-
lentíssimo Sonhei... Presidente da República -
O Ministério da Guerra submeteu a exame deste
Departamento o aoexo processo em que o Ser-
viço Geográfico e Histórico do Exército propôs
fosse elevado, do I para K, o padrão de-ven-
cimento do cargo do mecânico de precisão do
seu Quadro Suplementar. *

2. Justificando a ,proposta, ',alegou aquele
Serviço que há, no Quadro citado, dois cargos
de mecânico de precisão, uni do padrão 1 e
entro do padrão K, ambos com "atribuições aná-
logas, sendo justo, portanto, a equiparação dós
vencimentos dos referidos cargos.

3. A Divisão do Pessoal do •Ministério em
apreço, ao examinar o pedido, esclareceu.que
não há dispositivo legal .que o justifique.

4, Examinando o assunto e considerando:
a) que'. não se justifica a equiparação do

vencimento, proposta, uma vez que a analogia
de atribuições não implica, necessariarjente,
na identidade do remuneração, tanto mais que,
quando se trate, como é o caso de cargos extin-
tos, só excepcionalmente se pode Verificar ele-
vação do vencimento; e

b)- que, atendendo, porem, à analogia de atri-
buições daqueles cargos e à conveniência oa
manutenção do princípio geral de formação
de carreiras, adotado pela, lei n. 284, de 1936,
entende este Departamento que devem os re-
feridos cargos ser 'grupados em forma de car-
reira, eleVando-se, consequentemente, de I para
J, o padrão de vencimento do cargo em apreço,
e dando, ainda, ao seu ocupante a possibilidade
de acesso à classe K.

5. Nestas condições, tem este Departamento
a honra de submeter à apreciação e assinatura
de Vossa Excelência o anexo -projeto de de-
creto-lei, -que consubstancia aquela medida, de-
vendo o processo ser restituido ao Ministério
da Guerra, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Aprovado. - Em 16-7-42 - G. VARGAS.
(Assinado o decreto-lei n. 4.490, de 17 de

julho de.1942).
•

1.521 - Em 15 do julho de 1942 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente' da República -
O Ministério da Fazenda submeteu à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo, re-
lativo à proposta de criação de três cargos, em
comissão, de ajudante de tesoureiro, padrão
G, nas Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional
na Bafa, Paraná e em Pernambuco.

2. Como justificativa de sua proposta, alega
o . Ministério da Fazenda o contínuo aumento
de serviço nas respectivas tesourarias e o fato
de só haver, em cada uma delas, um tesoureiro
e três ajudantes de tesoureiro.

3. Já ein'fins do ano passado enviara aquele
Ministério a este Departamento.' para estudo,
a referida proposta, tendo este Departamento
'então pedido fossem as justificativas apresen-
tadas traduzidas em índices numéricos, o que
melhor caracterizaria a necessidade do ser-
viço:- '

.4, Depois de anexados quadros elucidativos
dc movimento das referidas tesourarias, o Mi-
nisWrio da Fazenda devolveu agora o processo
a este Departamento, afim de que fosse defi-
nitivamente estudada a proposta no mesmo
contida.	 •

5. Examinando o assunto, chegou este De-
partamento à conclusão de que realmente se
justificam as criações propostas e que o pa.
drão de vencimento sugerido está de acordo
com o previsto nos estudos que a respeito vem
fazendo.	 •

6. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de submeter à apreciação de Vossa
Excelência o.aneko projeto de decreto-lei, cri-
ando, no Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, três cargos de ajudante de tesoureiro,
padrão G, em comissão.

Aproveito a oportunidade ,para renovar a
-Vossa Excelência os protestos-do meu mais pro-
fundo respeito. Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Aprovado. - Em 16 do julho de 1912. -
G. VARGAS.

(Assinado o decreto-lei n. 4,492, de 17 de
julho de 1942).

1.516 - 14-7-42 - Excelentíssimo -Senhor
Presidente da República. - Em julho de 1940,
o senhor ministro da Viação submeteu ao
exame. deste Departamento o precesso incluso,
relativo ao projeto, orçamento e especificações
do edifício-sedo da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos, a ser construido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.
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2. Examinando o assunto, o S. O. deste De-
partamento foi de parecer que o projeto apre-
sentado oferecia grandes inconvenientes, quer
quanto à distribuição, quer sob o ponto de vis-
ta plástico. Entre outros avultava o de ser
o fachada voltada para a Avenida Julio de Cas-
tilhos. urna das mais importantes da cidade,
bastante sacrificada em virtude da má locali-
zação. dos Serviços de carga e descarga.

3. Em vista disso, julgou-se de bom aviso
atribuir àquele Serviço a incumbência de ela-
borar novo projeto, afim de submetê-lo, jun-
tamente com o primeiro, à elevada considera-
ção de Vossa Excelência.

4. Os •elementos indispensaveis para a ori-
entação dos estudos, colhidos in loco pelo di-
retor do Serviço, vieram provar, de imediato,
não ler sido desacertada a.presunção de que o
projeto elaborado pela I). C. T. era insufi-
ciente para solucionar os problemas de insta-
lação da Diretoria Regional.

5. Quando já estavam quasi ultimados os
trabalhos de organização do novo projeto, a
grande enchente do ano passado, atingindo co-
tas superiores às que haviam sido previstas.
obrigou a alterações fundamentais nos estudos
já feitos, retardando consideravelmente a so-
lução do assunto.

G. O projeto incluso, feito na conformidade
doa elementos fornecidos pela Diretoria Regio-
nal, com uma área de construção de 16.90i
metros quadrados e um orçamento de réis
11.651:600$0. excede de 3.874 metros quadra-
dos e 3.408:743$9 a área e custa do que foi
apresentado pela D. C. T. O preço do metro
quadrado de construção é de 689$5 para o pro-
jeto organizado pelo S. O. e de 633$0 para e
que foi encaminhado pelo Ministério. Verifi-
ca-se. consequentemente, um aumento de custo,
por metro quadrado, de 9 eia, que resulta da
elevação dos preços dos materiais ocorrida ul-
timamente. Cumpre frizar que os preços uni-
tários adotados na elaboração do orçamento
foram obtidos na cidade de Porto Alegre, por
um engenheiro enviado ao local expressamente
para esse fim. •

7. Caso mereça o segundo projeto a apro-
vação de V. Ex., deve ele ser conveniente-
mente desenvolvido pelo S. O., antes de ser
encaminhado ao Ministério da Viação, que lerá
a seu cargo a execução das obras.

8. Quanto aos trabalhos de construção, jul-
ga este Departamento que a instabilidade
atual dos preços dos materiais, agravada pela
escassez., senão falta absoluta, de alguns pro-
dutos essenciais, torna pouco aconselhava' se-
jam eles iniciados de imediato. Trata-se de
obra adiava', que pode aguardar melhor opor-
tunidade para sua execução..

9. Pelo exposto, ao encaminhar o processo,
este Departamento tem a honra de propor .30-
jam aprovados o projeto. orçamento e asneai-
ficações, organizados pelo S. O., devendo a
construção ser levada a efeito em época que
V. Ex. julgar oportuna. — Luiz: Simões Lope,
presidente. — Aprovado. Em 14-7-42.
t. VARGAS.

1.174 — 17-6-42 — Excelentíssimo SC711101
Presidente da República. — Submeteu Vossa
Excelência à apreciação deste Departamento
o prucesso da proposta de instituição da Es-
trada de Ferro Madeira-Mamoré como enti-
dade autárquica dotada cle personalidade ju-
rídica própria, de - direito público.

2. Estudando com muito ' cuidado, -de há lon-
ga data, a situação dos serv•os industriais do.
país, sobretudo os -que integram o nosso par-
que ferroviário, este Departamento por várias
vezes tem-se•manifestado sobre o assunto, che-
gando, aliás, à - conclusão de que a providên-
cia contida na aplicação do regime autárquico
às estradas de,ferro da União deve ser sempre
precedida da mais rigorosa análise das con-
clices especiais de cada unia.

3. Efetivamente, não era aconselhava' es-
tender, de chofre e. de inicio, às diversas es-

iradas de ferro da União, o regime autárquico
ora em vigor para a Estrada de Ferro Central
cio Brasil . e para o. Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil, por força dos decretos-leis, respecti-
vamente ris. 3.306, de 24 de abril de 1941, e
1.176, de la de março de 1942.

4. Tendo em vista a complexidade do pro-
blema, os grandes interesses em ,jogo e a ex-
periência relativa às atividades ferroviaárias
do país, este Departamento sempre considerou
com muita prudência as propostas de conces-
são de autonomia administrativa e financeira
às estradas de ferro a cargii da União, por-
quanto cada uma delas é função de cfetarmi-
nada zona geoaeconômica, estando, -ipso facto,
na dependência inexoravel de uma série de
fatores que seria longo enumerar. desde os
recursos materiais ao seu alcance, a demida-
de do tráfego, o volume da produção econô-
mica, por exemplo, até as contingências da
mais ou menos concentração demográfica, o
nível dos preços, na região etc.

5. Em face dessas circunstâncias relevan-
tes, este Departamento opinou contrariamente
à transformação imediata da Estrada de ['er-
ro Central do Rio Grande do Norte. Rede de
Viação Cearense e Viação Férrea Federal Las.
te Brasileiro em entidades autárquicas
personalidade jurídica própria (exposições de
motivos a, 397, de 18-3-12, n. 186, de 13-2-,
e n. 185, cie 31-2-12), acentuando, ria expoaição
de. motivos, aprovada por Vossa Excelência em
27 de fevereiro de 1942:

da 'imito: pede-se afirmar até, Sem receio de
contestação, que bem poucas ferrovias do mun-
do se apresentam com características tão es-
peciais quanto esta.

7. Alem disso, não constando na proposta
atual a presença dos elementos de informação
mais importantes sobre a aludida ferrovia,
este Departam m Departamento. de acordo com as suas ati-
tudes anteriores em relação aos assuntos des-
sa natureza, deu início a u estudo especial
do caso, examinando as vantagens ou desvan-
tagens da concessão da medida alvitrada.

8. Neste sentido, solicitei de Vossa Exce-
lência autorização para retardar este parecer
até que me fosse dado o ensejo de investigar
in loco as peculiaridades e necessidades mais
prementes, não só da Estrada de Ferro Ma-
deira-Mamoré, como tambem da vasta região
por ela servida e dos grupos humanes que a
habitam.

9. De fato os 366.485 quilômetros -da Ma-
deira-Mamoré que de Guajará-Mirim, no Es-
tado de Mato Grosso, a Porto Velho, no Ama-
zonas, rasgam, ao longo do Mamoré, urr. pe:
daço de floresta típica da Hilopa amazônica
constituem, antes de tudo, uma eloquente de-
monstração da capacidade realizadora do lio-
inein, tentando subjugar as contigências ecoló-
gicas e escapar ao determinismo geográfico da
mais intrincada potamografia do planeta.

-10. Vale insistir na singularidade dessa es-
trada de ferro, cujos trilhos sulcam uma lon-
gínqua região de nossa pátria. enormemente
afastada dos grandes centros litorâneos e que
eslava a exigir uma maior atenção do Estado,
porquanto, desde a sua inauguração, no dia 31
de maio de 1910 em Porto Velho, até hoje, voem
as suas funções se desdobrando e ultrapassando
os objetivos visados por unia simples ferrovia.

11. Conforme tenho a honra de expor a
Vossa Excelência, Senhor Presidente, constatei,
por ocasião de minha recente viagem a essas
distantes paragens, que a Estrada de Ferro Ma-
deira-Mamoré não é apenas o único traço de
brasilidade naquela vasta gleba: tão importan-
tes quanto os seus fins propriamente comer-
ciais de facilitar as trocas, favorecer o inter-
câmbio entre cidades afastadas etc., são as suas
finalidades políticas e econômicas, consubstan-
ciadas:-

a) no seu valor estratégico como posto avan-
çado da defesa das fronteiras;

b) nos seus aspectos de centro irradiador de
atividades civilizadoras, disseminador de cul-
lura; na sua característica de eixo vital de um
sistema coordenado de transportes conjugados,

mco visivel preponderância das vias fluviais; e,
sobretudo. fator de coesão da unidade nacional,
articulando vizinhos como que insulados rui
pleno continente e procurando obter o tráfego
compensado a dois sentidos para poder sobre-
viver e se valorizar.

12. Não cabe àEstrada de Ferro Madeira-
Mamoré apenas a obrigação de atender aos en-
cargos que lhe são cominados na forma do ar-
tigo 4.0 do projeto de decreto-lei anexo, isto é,
promover a execução eficiente dos seus serviços
dentro de rigoroso equilíbrio orçamentário; co-
ordenar as várias modalidades de transporte,
cuidando, em ,colaboração com os poderes com-
petentes, de sanear, colonizar e cultivar as ter-
ras marginais às linhas, etc.

dada criadora se os seus recursos próprios nao.
bastam para tal empreendimento e os Estados
interessados — Amazonas e Mato Grosso —
Lambem não os possuem para obra de tal

16. O problema se apresentava mais
ainda: aceita a preliminar dessa autonomia, de
fato, urgia estudar uma fórmula prática, para
o que se tornou- inevitavel o exame in loco do
assunto. Um país como o Brasil, que tem re-
giões tão diversas quanto aos 'seus aspectos geoa
gráficos, econômicos, antropológicos, sociais e,
o que é ainda mais grave, cada uma delas em
uni diferente estágio de civilização, é um país
que tema, no âmbito de suas próprias fronteiras,
verdadeiras colônias.

17. A região sulcada pelos trilhos da Ma-
deira-Mamoré, por exemplo, tem de sofrer a in-
fluência dos seguintes fatores:

a) distância imensa em relação aos grandes
centros litorâneos;

b) grande dificuldade de acesso à faixa oceâ-
nica na qual, de preferência, se encontram os
maiores mercados abastecedores e consumido-
res;

c) a tendência para o êxodo. ou seja, a fuga
para as cidades mais povoadas e fascinantes do
litoral;

1) ou por falta da policultura organiza-
da e da pequena .propriedade — elementos
de fixação do homem à terra;

2) ou por razões de ordem psicológica
que precipitam essa tendência imigratória,
quais, entre outras, a ausência de comodi-
dade e conforto, etc.;

rar as condiçoes . de vida de populações disper-
sas na amplidão e -no afastamento da selva tro-
pical; fixar o homem ao solo ubérrimo e assis-
ti-lo contra as asperezas regionais, o rigor cli-

.ções dela exigivcis para esse ¡Mi a capa_ materico, a carência alimentar, a mataria, o tifo,
cidade mínima das suas próprias rendas o impaludismo, beri-beri, etc.
para satisfação das suas
custeio" (Exposição de Motivos n. 185,

necessidades de	 11. Como, porem, realizar toda essa alivi-

de 13-2-42) .•
6. Inteiramente diverso dos outros é, po-

rem, o caso de que trata o presente processo.
na multiplicidade dos seus aspectos difere a monta?
Madeira-Mamoré das outras- eStradas de -ferro 15. Outrossim, não -basta exclusivamente

institui-1a como entidade autárquica, para que
se obtenham incontinenti tais resultados: desde
o primeiro momento era eu, em,otese, favoravel
à autonomia que, na realidade, quase existia,
urna vez que as dotações são globais e aplicadas
mediante adiantamentos. dados os empecilhos
resultantes, principalmente, da distância e da
falta de comunicações.

Coerente com os pareceres emitidos 13. Compete-lhe a tarefa de, conveniente-
sobre propostas semelhantes, pensa este mente socorrida pelo Governo Federal, revita-
Departamento que a nova modalidade de lizar um imenso pedaço do território brasileiro
administração não deve ser experimenia- pela eclosão de células de atividade nas quais
da senão em casos especiais, depois de da_ se torne produtivo o esforço humano; malho-
vidamente justificada a esperança de com
ela se conseguirem melhores resultados
na exploração comercial das vias férreas,
não sendo de desprezar entre as condi-



de navegação do Rio Guaporé e outros, locais,
todos reunidos na mesma entidade por sua vez
autorizada a empreender outras atividades, ao
passo que, ao Território, seria atribuida a ta-
refa do cuidar dos relevantíssimos problemas
de organização, colonização, saneamento, as-
sistência social e . econômica aos produtores e
trabalhadores. O Território seria dividido em
tantas prefeituras municipais quantas nec,- ,ssá-
rias: no instante presente, Porto Velho e Gua-
jará-Mirim. .0 Governador do Território, sen-
do, ao mesmo tempo, diretor da Estrada de Fer-
ro Madeira-Mamoré

'
 assegurar-se-ia a unidade

de concepção da obra a ser realizada.
26. Essa articulação- entre - urna entidade

autárquica de natureza industrial e- urna zona
geo-econômica organizada sob a forma de Ter-
ritório Federal, teria pratieamente o valor de:

a) concentrar disponibilidades financeiras:
5) aumentar o potencial construtivo;

c) reduzir os custos das operações;

(1) alargar o campo das atividades;

e) intensificar 'os trabalhos;

f) centralizar a administração regional,
permitindos prontas decisões;•

g) permitir cuidar dos problemas locais
com mais acerto, segundo ordens de .urgência
e unia melhor aplicação das disponibilidades;

h) coodenar as forças de produção re gio-
nais, segundo as impositivos do meio am-
h:ente;

i) sistematizar, sob o duplo aspecto estra-
tégico e econômico, a ação administrativa num
extenso setor da fronteira;.

I) melhorar as condieões de vida da popula-
ção local, valorizando, simultaneamente, o ho-
mem e a terra. .

27. 'Essas são' as diretrizes que levaram este
nonartam o nt e a estudar a pronosfa do senhor
Ministro da Viação e Obras Públicas, constan-
te eg nrr re,9q0 anexe consoante as condie.ries
oar t 'eularíssimas da Estrada de 'Perro Maciel-
ra-Mamoró e as necessidades inacliavei s da re-
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condições -reais da Estrada de Ferro Madeira-
Mamoré. Quanto à. sua origem, sem descer
a-p miniácias dispensáveis, é suficiente trans-
crever o ligeiro resumo contido no documenta-
do "Brasil — 1930-1940", publicado pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores em combina-
ção com o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (I. B. O. E.):

"O tratado de Pelrópolis, assinado a 17
de novembro de 1903, entre o Brasd e a
Bolívia, e em virtude do qual foi incorpo-
rada ao DOSSO país o Território do Acre,
assegurou à Bolívia o direito a uma inde-
nização de 2.000.000 de libras (dois mi-
lhões de libras), com . a condição de se-
rem empregadas obrigatoriamente na cons-
trução de caminhos de Serro ou de roda-
gem para melhorar os meios de transuorle,
favorecendo, assim, o desenvolvimento co-
mercial entre os 2' paises. O Brasil fi-
cava,' ainda, obrigado a construir unia fer-
rovia entre Porto de Santo António, no
Madeira e Guajará-Mirim, no rio Mamoré,
e mais um ramal que, passando pjr
Mortinho ou outro ponto próximo, alcan-
çasse Vila Bela, na Bolívia, depois de atra-
vessar o mesmo rio Mamoré. Dois anos de-
pois, em 1905, foi satisfeita a parte finan-
ceira. A Seguir, foi construida a Estra-
da de Ferro Madeira-Mamoré. E restava
apenas, atender à obrigação do ramal que
ligasse Vila Murtinho a Vila Bela, quan-
do foi assinado, em dezembro de 1028, no
Rio de janeiro, o tratada- de Natal, pos-
teriormente, alterado pelo Protocolo de 25
de novembro , de 1937, em virtude do qual
em referido ramal deveria ser substiliudo
por uma estrada de ferro que, partindo
de um ponto conven len temen te esenth i-
do entre Porto Esperança e Corumbá. ci-
dades brasileiras à 'margem do rio Para-
guai, terminasse em Santa Cruz de la Siar-
ra; cidade ao interior boliviano" (Op. cit.
pág. 482).

29. De sua construção se encarregou a "Ma-
(eira and Mamoré Railway Co." — incorpora-
(a em 1871 — e que passou por sucesivas
mudanças de orientação e' vicissitudes, cotim-
i nundo numa repelida substituição dos couces-gião em nue ela se situa.. Aliás. nao silo

pra_ sioMírios. Foram legendários os obstárnloscas as vezes em que Vossa Excelência tem !opostos do ousado empreendimento. desde o-orado nroleo' e r. por todos os meios, o nosso
',amue ferroviáro; .ora encampando. ora desceu- começo. É história de todos conhecida pelos

k.zeus lances dramáticos, pela energia o cora-
trali zando, ora ominando as nossas estradas. temdever gemo com que os americanos levaram a cabo eo Governo comnreendido nerfeitamente o dev
de obviar a sua decadência.	 contrato de arrendamento da futura estraaa.

Milhares de homens do diversas nationalida-
28. Semelhante precariedade decorreu, em des, em meio aos maiores sacrifícios que não

parte, de um grave vício cio origem, observado em ao caso mencionar, realizaram o que foi
por todos os estudiosos da matéria: a ausên- por muito tempo considerado utopia, graças
eia do. planos prefixados quando por ocasião trabalhos concomitantes de engenharia sa-
de sua construção. Não comportando esta ex- Miaria, prevenção e combate às endemias. O
posição de motivos um maior s,lesenvolvimento primeiro trecho da estrada fui aberto ao tra-
jo assunto, passo a expor, concisamente, alguns lego em maio do 1910, numa .extensão de quase
dados do interesse para esclarecimentos das 90 quilômetros entre Porto Velho e Jaci-Para-

\•	 ia: mas, só em abril de 1912, é que podo ser
	  inaugurada a estação de Guajará-Mirim. Em

1922 estava a Estrada de Ferro Madeira-Ma-
moré definitivamente construida, numa exten-
são de 366,485 quilômetros (bitola de 1 m), dos
quais 5.087 na em território amazonense e o

Só o conhecimento do perigo	 restante no Estado de Mato Grosso. A crise
da borracha na Amazônia, consequente à con-

permite uma defesa conciente. corrência feita • pela exploração sistematizada
dos seringais clo Oriente, golpeou fundamente
a "Madeira-Mamoré Itailway Co. Ltd." cujo

ALE \ contrato com o Governo,Federal, aprovado pelo
▪ decreto n. 7.314, de 25 de fevereiro de 1900,

foi declarado rescindido pelo decreto n. 1.517,
de 5 de abril de 1937, após a aceitação, pela
arrendatária, das cláusulas da rescisão ami-
gável do seu contrato, mediante a indenização_
de 17.514:198$0.

3) ou, finalmente, por falta de, escoa-
mento facil para os diversos produtos da
região, especialmente no caso de uma com-
pensação deficiente dos esforços sdespen-
didos.

18. Por todos essas ' circunstâncias é for-
çoso concluir não ser possivel administrar da
mesma maneira serviços sediados no Rio de Ja-
neiro e no longínquo hintefland brasileiro; con-
dições mesológicas diversas impõem soluções
diferentes ?los problemas, muito embora, no que
tange ao emprego da técnica administrativa, re-
sulta sempre util a obediência a determinados
princípios gerais.	 •

19. Conhecido é o exemplo clássico da Tn-
glaterra: • a administração da metrópole que é
servi`da pelo melhor serviço civil do mundo é
radicalmente diferente da administração das
colônias. E porque estas recebem especial aten-
ção, o serviço colonial inglês é tombem o me-
lhor, no gênero, o que explica em parte o se-
gredo da perenidade e pujança da famosa "Bri-
tish Bommonwealth".

20. Visitando a- zona em questão, Senhor
Presidente, mais rija Se me tornou a convicção
de que a administração de urna estrada como a
Madeira-Mamoré que tem transcendentais • fun-
ções políticas e econômicas; que constitue em
tão remotas paragens um milagre de operosi-
dade e tenacidade na penetração e conquista do
nosso próprio território, tem de ser efetuada de
modo integral, conjugada com a navegação local
e até com a própria administração daquelas pa-
ragens semiabandonadas.

21. Não é possivel nem patriótico permi-
tir-se que aquelas nossas fronteiras permane
çam despovoadas e que os poucos e heroicos
brasileiros que lá, mourejam —1 os seringuei-
ros -- continuem desamparados, explorados
por toda urna coorte de vorazes intermediários,
sem . a menor assistência dos poderes públicos.

22. Ilii alem disso, um aspecto recente que
precisa ser considerado: no momento atual
em que pretendemos colaborar, eficientemen-,
te, com os Estados Unidos da América do
Norte, urge cuidar com particular empenho

- dessas regiões incomparavelmente ricas em
borracha, essências vegetais e produtos diversos.
Convenientemente assistidos e estimulados, os
elementos que lá já existem, por si sós, são
caoazes de aumentar de maneira apreciável a
produção solicitada pelas nossas necessiiades
e as dos paises com os quais estamos identifi-
cados neste grave momento.

23. No entender deste Departamento é che-
gada a hora de solucionar integral e satisfató-
piamente o problema, aplicando-se à região e
aos serviços lá existentes um sistema do ad-
ministração especial, isto é, transformar a E.
F. Madeira-Mamoré em entidade autárquica,
dando-lhe o apoio de uma base territorial com
limites a serem definidos posteriormente.

21. Ter-se-ia, pois, uni Território Federal
s-stentado por dotações orçamentárias anuais
à semelhança, nas suas grandes linhas, do que
se faz com o Acre, mas com urna particulari-
dade, no entanto: a de ter como verdadeira
espinha dorsal a referida via-férrea. Em ou-
tras palavras, à zona sobre P a qual se exercem
as atividades da Estrada de Ferro Madeira-rMa-
moré, aplicar-se-ia um sistema de administra-
ção colonial em moldes autárquicos, capaz de
assegurar à região, cujos contornos serão opor-

. tunamente fixados, possibilidades futuras de
desenvolvimento econômico.	 .

25. Da convergência dos esforços cear:lana-
dos entre o novo Território.Federal e a Estra-
da de Ferro Madeira-Mamoré — intimamente
entrosados numa conjugação do atividades e
subordinados a uma mesma chefia para fins
de unidade de orientação; da cooperação har-
moniosa entre ambos, cada qual, porem, tudo
fazendo 'pela realização dos seus objetivos es-
pecíficos numa completa articulação de forças
e sinergia de movimentos, resultaria lógica-
mente o rápido progresso de uma região que
hem merece o •amparo patriótico do Governo.
À Estrada do Ferro Madeira-Mamoré caberia,
»o sistema preconizado, a exploração . indus-
trial, não só . de suaS linhas, como do serviço

Catecismo da defesa passiva civil anti-aérea

À VENDA

Secção de Vendas -- Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência 1 — Ministério do Trabalho

Agência lE — Pretório

Volume 1050 — Fascículo 250, cada

"Às 24 horas do dia 30 de junho de 1931
reza a notícia histórica do Deparlamen-
.Nacional de Estradas de Ferro (D.N.E.

y .) — foi paralizado o tráfego, suspen-
sos as diversos serviços anexos; e, deror-
riClos os oito . dias de suspensão, confor-

: me o contrato, mandou o Governo (dmeto
n. 20.200, de 10 de julho de 1931) ocupar

- a Estrada e restabelecer os transportes..."
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30. O regime de arrendamento vigorou du- s'ultadOs,	 conforme	 os	 dados	 existentes	 no
rante 30 anos, apresentando os seguintes re- D. N. E, F.

37.	 Deve-se,	 ainda,	 observar que	 o custo
total da estrada no cálculo feito pelo D.N.E.F.
era, já em 1932, de 62.191 • 374$360 - nesse

•n••3 total compreendido o capital empregado pelas
companhias que, em épocas diversas, integra-
ram a "Madeira-Mamoré Railway Co. Ltd." •-Receita

Anos d.
tráfego

Castelo Saldo Deficit sendo de 169:705$102 o custo quilométrico das
linhas em tráfego.

1912
1913

4.656:1695012
4.995:8265505

1.467:5965670
1.433:7545 221

3.188:5728342
3.562:072$284.

1914 2.724:5078615 . 2.933:9718190 •	 - 209:463$575
1915 2.767:714$616 2.034:8435 420 732:871496
1916 3.774:5455860 2.582:6665 250 891:5795610
1917 3.809:5608000 2.907:8865990 801:6738010
1918 2.744:4725540 2.919:S25$27 175:352$887
1919" 2.477:0005560 2.331:5348 660 145:5458900
1920 2.327:0548720 2.596532$ 330 209:577$610
1921 1.731:0018300 2.533:9738 200 800:9718900
1922 1.443:4655430 2.265:2608 700 821:7958270
1923 2.372:2175630 2.625:3818 830 253:104;230
1924 2.166:2588180 2.758:399$ 89C 592:041$710
1925 4.3736498460 2.816:2005 190 .•	 1.557:4498310
1926 3.283:834400 2.817:595$ 720 466:2388680
1927
1925

3.427.9255720
2.469:0965620

2.886:382$ 410
2105:70)5 510

541:5438310-
363:?875110 -

1929 1.990:116120 2.146:5268 380 15G:4105260a
2930 1.556:0448690 2.097:786$ 400 541:7418710
1931 1.448.9445600 1.489:9965650 41:0525050

Sorna 	 12.351:232752 •	 3.861:5715202

31. Houve, em consequência, durante esses
20 anos, um saldo de 8.489:661050, ou seja,
10 anos de saldo e 10 anos de deficits. Mas,
a partir de 1931 para cá tem sido a estrada

Receitai
.Anos	 do

tráfego

1932 1.008:5298300 1.265:9005600 257:3715300
1933 1.263:541000 1.335:006;600 71:465E600
1934 1.349:6138100 1.510:0075800 U0:3945700
19'35 1.320:8235500 1.544:088$ 700 233:2655200
1936 2.138:::.88$300 1.938:118; 800 155:2698500
1967 2..615:869700 2.270:3448 200 215'5155509
1918 2.495:972E000 2.964:803$ 000 468 :831$000
1935 2.496:1055000 3.299:4775 000 803:3725000

32. Até aqui os dados do D. N. E. F. 	 ções mais recentes do - atual Balanço Provisó-
33. Examine-se agora,- a situação financei- rio da Contadoria Geral da República, tendo-,ra da Madeira-Mamoré em face das informa- se em vista a • arrecadação:

Anos	 Estimativ.a

1940 	

1941 	

19 42 ........

34. No entanto, os totais das despesas au-
torizadas . para os exercícios de 1940, 19H .e
1942 - segundo informações contidas no re-
latório da Comissão de Orçamento, apresen-
tando a Proposta-Orçamentária para 1912 -
foram, respectivamente:

8 .560 :000$0
5 .850 :000$0
6.981:0000.	 -- •

35.- Ora, da comparação e análise desses nó-
meios- ressaltam- logo 'a desproporção, o dese-
quilibrio, o andamento irregular não-Só dos
índices de arrecadação, como Lambem -das dés-.pesas.

38. Diante disto, Senhor Presidente, consi-
deradas simultaneamente as exigências das
condições locais, os superiores interesses sia
Nação e o imperativo de sobrevivência da pró-
pria Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, impu-
nha-se a transformação do seu regime admi-
nistrativo sob novas diretriz.-.,. na forma da
sugestão que tenho a honra de indicar à apro-
vação de Vossa Excelência:

1.0 - Conceder personalidade própria, de
natureza autárquica, à Estrada. de Ferro Ma-
deira-Mamore;

2.° - Criar, nessa longínqua região, dentro
de limites a serem posteriormente fixados, uni
Territtório Federal, dando, des_e modo, exores-
são objetiva aos sábios dispositivos do art 6.°
e '31 dá Constituição de novembro de 1937;

30 - atribuir ..o !overnader do novo Ter-
ritório, nomeado, em comissão por Vossa Ex-
celência, o encargo de dirigir a Estrada de
Ferro Madeira-Aamoi., afim de que todo o
conjunto funcione, harmônica e eficientemen-
te, num 'sistema ..de íntima articulação de ler-
ças, visando atingir em toda sua plenitude as
vantagens advindas da unidaae de direção e
evitar onerosos paralelismos de chefia;

4.° - por à disposição do gap ernador do no-
vo Território as tropas de fronteira nele exis-
tentes para todos os fins. ine!usive agrícolas,
como atualmente acontece;

50 - conceder os recursos necessários pára
atender às despesas de manutenção. do novo
Território Federal e outras ina.is de natureza
urgente, devendo .er-lhe ainda atribuidos,
cada exercício, no orçamento g eral da União,
recursos para os .programas que forem apro-
vados por Vossa Excelência;

6.0 - conceder á Estrada d.: Ferro Madeira-
Mamoré a subvenção correspondente aos de-
cifits previstos nos orçamsmos industriais
aprovados por Vossa Excelêna;

7.0 - instituir a obrigatoradade de apre-
sentação de um plano administrativo, rigoro-
samente elaborado em função das necessida-
des mais urgemes da região no que diz res-
peito principalmente aos pro5lemas de sanea-
mento, transportes, colonização.. organização
econômica e controle da prod ção, assistência
social e educação.

39. Não há negar o senso r.lista e a opor-
tunidade da medida, sua oh cl'ência às mais
modernas diretrizes técnico-administrativas,
por cuja implantação este D.psrtamento vem
se batendo no -?.sforço merit io de elevhr o
uivei de eficiênciè dos nossos serviços publi-
cos para maior prosperidade no Brasil.

40. A providènsia contida n. atribuição de
capacidade de iuto-adininisfracão à Estrada
rio Fvro Madeira-Mamcré não podia ser pro-
telada e oferece ensejo a qu .. se obtenha, de
uma vez por todas uma soluçá( integral à al-
tura das circunstancias do momento.

administrada pela União, apresentando o trá-
fego os seguintes resultados no novo regime
de exploração:

Custeio	 Saldo	 Deficit

-
Arrecadaçáo

efetiva

3.065:00080(0	 2.695:9985000

3.000:00(1000	 2.658:0775400	 41. No que se refere ao ineoortante proole-
Ma de fiscalização legal, técni .a e contabil das
atividades da Estrada de Ferro Madeira-Ma-3.1oli:occ,000
moré à qual ora se concede autonomia, sugere -
este Departamento a modificação do art. 18
que dispõe sobre a constituição de unia .DPle-

36. Esse exame vale - por uma. verdadeira gação de Controle (D.C.) comnosta do um cri-
revelação do que os economistas denominam genheiro do uni contador da Comi-
"sobressaltos da conjuntura econômica" de unia tadoria Geral da República a uni funcionario
empresa, por força da influência de inúmtras do Corpo Instrutivo do Tribunal de Contas, to-
variaveis, entre as quais deve-se salientar a dos a serem designados por Vossa Excelência.
influência dos custos dos transportes; das va- E óbvio as condições especiais em que se eu-
riações dos preçus e dos mercados; das tarifas contra a refer.ida estrada, o seu volume de trá-

fogo, as exigènáas do seu baixo índice de Mo-não cientificamente 'elal)oradas; das osciUtções vimento comercial, a situaço deficitária -já
da produção regional ainda no planificadas; mencionada, etc., todos esses latores estão a
da variabilidade do tráfego u.a is ou menos sugerir a maior economia pe.si vel na toinli-
intenso; do consinno de conibustivel, nistração badust dal dos serviços de transi orle
cantes; dá substituiçao de material - obSo,eto; ferroviária ou rodoviária da 11 j3Sa entidade ali-
da mão de obra cara em unia zona donde há viços de navegação dos rios lurais e atividades
carência de braços, etc... 	 •	 industriais correlatas.

Á
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1. Francisco de Sentia Araujo.
186 - Estacionário Auxiliar III - 2000
1. Abel Ribeiro da Costa.
2. Acilá Santos Garcia.
3. Acrisio da Silva Tavares.
4. Adelino Ferreira da Silva.
5. Alaíde Ranalt de Abreu.
6. Alberto Alves Branco.
7. Alcides -Lana.
8. Alexandre Dias Maciel.

, 9. Atina Gomes de Carvalho.
10. Alpha Emitia Alcantara de Athayde Va-

relia.
11. Alzira Saraiva Cidrônio. 	 10
12. Amerina da Silva Lima. 	 1
13. Aanydes Maranhão dos Santos.	 1
14. Anibal Ribeiro auimarães 'Filho.
15. Anizia Correira de Albuquerque.
16. Antonieta Constantino Alves Ferreira. 112

• 42. Ora, a introdução e manutenção na estru-
tura da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré de
uma Delegação de Controle permanente, alem
de acarretar o compromisso de vultosas despe-_
sas que poderiam - perfeitamente ser evitadas,
estão em manifesta desproporção com o volu-
me de trabalhos realmente existentes na Estra-
da de Ferro Madeira-Mamoré Por este mota-

- vo e atendendo à imperiosa necessidade de,
desde já, dar início uma cautelosa política de
compressão racional dos gastos. este Departa-
mento é de parecer, seja o funcionamento da
Delegação de Controle a que se refere o citado
art. 18 não permanente, mas temporário, tanto
vale dizer periódico.

43. Essa periodicidade de fiscalização resul-
taria mais econômica e sé poderia efetuar, por
exemplo, semestralmente, em data prefixada
pelo Sr. ministro da Viação e Obras Púbi:cas
e. na forma estaaelecida pelo Departamento
Nacional de Estradas de Ferro. Dessa maneira,
este Departamento julga aconselhava' fazer se-
guir ao art. 18 uru parágrafo laxando o regi-
me de periodicidade da fiscalização legal, tée-
Dica e contanil •da Delegação de Controle da
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré.

44. Ao mesmo tempo, como garantia da ple-
na obtenção dos fins visados; tendo em mira a
estreita conexão. dós interesses recíprocos 'da
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e da zona
géo-econômica•na qual ela se situa; objetivan-
do reintegrar na comunhão nac:onal um terri-
tório vasto, quase deshabitaaa mas cheio de
imensas possibilidades econômicas; coatri-
buindo para aliviar os sofrimentos das famí-
lias brasileiras inc já mourejam em meio às
contingências inexoraveis de im meio hostil;
e, finalmente, envidando esfoaços no sentido
ale acudir ao apelo de Vossa- Excelência vara
-a grande obra de soerguimento da Amazónia;
este Departamento vem propor a criação de
uni Território Federal na regaão cortada pela
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, com esta

• intimamente articulada num andissoluvel en-
trosamento de interesses, mutuamente influen-
ciadas, .à espera de .uma patraitica e arrojada
interferência dos Poderes Públicos para poder
atingir um elevado nivel de progresso tco-
nómico-social cujas repercussões se projeta-
riam sobre todo o Brasil.

45. Em conclusão, este Departamento, ao
se manifestar favoravelmente a transformação
da Estrada de Ferro Macleira aalamoré em 'en-
tidade autárquica, submete à elevada considea
ração de Vossa Excelência corno corolário Me-
vitavel dos estudos empreendidos a proposta
da criação do Território Federal do Mamoré.

Caso Vossa Excelência aprove a idéia, apre-
sentaremos, sem demora, o respectivo projeto
de lei. - Luiz .Simões Lopes, presidente. -
Fazenda.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÃRIOS
Pelo Senhor Presidente - 'da-- República foi

aprovada a seguinte exposição'de'motivos rela-
tiva à melhoria de salário e aproveitamento de
extranumerárioá para o atual exercício:

N. 1.443 - Ministério da Viação - Me-
lhoria de salário de EpaminondaS -Franco, Pi-
ragibe Ferreira dos Santos e Olivio Valsecchi,
telegrafistas, Joaquim Ribeiro e Maria Rosa

- Benek, agentes - auxiliares, Aristides Bernardino
Toniolo, - Benoni Munhoz de Sousa, Joaquim
Acioll Rodrigues da Costa, José Ribeiro de An-
drade, alakal Justen e Mário Miranda Brasil,

• praticantes de tráfego, e Pedro Farias, guarda;
todos da Diretoria Regional dos Correios. e Te-
légrafos de Çuritiba; e aproveitamento de Al-
varo Macedo Ribas, Ana Francisca Inocência
Flessak, Antônio Gonçalves de Araújo, .César
Lisboa de Miranda, Juvenal Caetano e Osvaldo
Cavalcante Vida na função de telegrafista VII
cla aludida Diretoria.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de -16 de julho de 1942, pá-
gina 11.203.

Exposições de motivos
N. 1.429 - 36-6-42.

Onde se lê:
1.429--- 30-6-42,

Leia-se:
N. 1.424 - 30-6-42.
Item 3 - 3.a linha-.

Onde se lê:
Em pareceres n. 44, de 8-4-42,

reia-se:
Em pareceres n. 44, de 8-4-40.

Divisão de Estudos do Pessoal
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA .)

Relação dos extranumerários rnensalistas
correspondentes à tabela numérica aprovada
pelo decreto n. 9.778, de 24 de junho de
1942.

SERVIÇO DE METEREOLOGIA
TABELA ORDINÁRIA

- Artífice VIII - 4500
1. Luiz Bento dos Santos.

1 - Artífice IX - 5000
1. Gustavo Mario Jacintho de Souza.

7 - Calculista VII - 4000
1. Aires Gomes do Ámorim.
2. Alberta Requião I3uckinghan.
S. Filete de Souza Lemos.
4,- João de Souza Guedes.
5. Maurio Jansen de Faria.
6. Silvio Ribeiro Lopes.
7. Vago.	 •

2 - Calculista VIII - 450.1,0
1. Vago.
2. Vago.

- Calculista IX - 5000
1. José da Silva Couto.
2. Samuel Goltsman,

2 - Calculista X - 550a0
1. Vago.
2. .Vago.

2 - Calculista XI - 000$0
1. Edgard Flores Ehering.
2. Milton José Miachon Girard.

- Auxiliar de Escritório VII	 4000

1. Hermenegildo de Gusmão Castelo Branco
Netto.

2. Silvia Ribeiro Póvoas.
J. Vago.
4. Vago.
3 - Auxiliar de Escritório VIII - 450$0
1. Agar. de Carvalho Serejo.	 •
2. Elisa de Amorim Garcia.
3. Isaura Samico Rocha.
2 - Auxiliar de Escritório IX - .5000

1. Helena Monteiro Calheiros Gomes.
' 2. Tancredo Mello - das Chagas Moura.

2 - Auxiliar de-Escritório 1 - 5500

1. Carmen de Oliveira Cardoso.
2. Maria Luiza Wightman de Oliveira.
2 - Auxiliar de Escritório XI	 6000
1. Antonio Alves Braga.
2. Roberto-de Mesquita.

5	 Estacionário VII -100a0

1-. Francisco Trindade Fonseca.
2. Odyr Max.
3 a 5. Vagos.

1 - Estacionário VIII - 450$0

17. Antonieta da Silva Fernandas.
18 .. Antonio Batista - Neiva.
19. Antonio Lucas..
20. Antonio da Silva Goznes.
21. Antonio da Silva
22. Aranisia Sales Viana.
23. Ari Varêla.
24. Arlinda Margarida Lura Crebin.
26. Armando Fonseca Klein.
27. Arminda Maria da Conceição e Silva.
28. Arnaldo Gomes Lobo.
29. Arna!do Paiva.
30. Astrolabio Paiva e Silva.
31. Auroroa Angela da Silva.
32. Benedito Pereira da Silva.
33. Baleslawa Mendelski.
34. Celestina Medeiros Monteiro.
35. Calina, Figueira de Carvalho.
36. Cleide Vianna Mauro.

Clóe Pena Firme Nunes:
38. Dagrnar da Silva.
39. Daniel Gomes.
40. Dulcictio Amar.
41 Edla de Paula Costa. •
42. Elaila Montezurra de Carvalho.
43. Elisa `nau Ditz&-
44. Elvira Lapa de Oliveira.-
45. Elvira Skiner Câmara.
46. Emitia Bittencourt de S.
47. Emitir) José Dei Vaca-Ido.
48. 'Ermelinda Pereira de Barros.
49. Erotildes Góes.
50. Ester Soares Lincloso.
51. Everardo de Almeida Carvalho. .
52., Fernando Torres Saturnino Braga.
53. Florinda Silva.
54, Francisco Freitas Filho.
55. Francisco de Paula da Silva.
56.. Gani de Freitas Miranda.
57. Georgina Babo.
58. Geraldo Simões de Matos.
59. Guiornar Nogueira dos Santos.
00. Hayciée Nascimento Machado.
61. Hebe Rangel Pestana.
62. Hebe' Barros e Vasconcellos.
63. Helena Guimarães da Rocha -Azevecte.
64. 'Helio Batistela.
65. Henriqueta Moitinho Ferreira 'dos Santo*
66. Hilda de Sá Magno..
67. Honorina Menai Schunlg.
68. má Fernandes Amzalak.
69. Intua Oliveira Coelho de Símia.
70. Iolanda Gomes Leitão.
71. Iracema Rabello de Siqueira.
72. Irene de Castro Brasileiro.•
73. Irond Perdigão Freire.
74. Isaura Lacerda.
75. Hamar Luiz Ramos.
76. Jacira de Araujo:
77. Jacy Garnier de Bacellar.
78. Jayme Lucino Gonçalves Calde:ra.
79. Jerônirno Rozendo de Oliveira. 	 -
80. João Fernandes da Conceição.
81. João Fortini.
82. , João Pinto dos *Reis.
83. Jo5o Taveiraiaeto.
84. Joaé Adalberto Rogeiro,
85. José Hart Cortes.
86: José Pedro de Mello.
87.- José Pessoa Veiga.
88. José Rodrigues de Araujo.
89. Josephina da Penha Neves Lobo.
90. Juvenilia Maranhão dos Santos.
91. Kepler Youlten da Rocha Medrado.
92. Laercia Jordão Barbosa.
93. Laertes Guimarães.
94. Laís Lewergger.
95 .. Lauro Bailar.
96. Leonilia Fernandes Siva Jáaomd,
97. Leontino Maranhão Japyassú.
98. Leopoldo Gracelino da Silva.
99. Lúcia Maria Pinto Carneiro.

100. Luiz Gonzaga da Silva.
101,- 	 de Paiva Torres.
102. Luiza Correia Neiva.
103. Manuel Ferreira Gondim.
104. Manoel Jesus - da Rocha.
105. Marcelo Pinto.
106. Maria Abreu.

7. Maria Acidália Soares.
8. Maria Alves de Oliveira.
9. Maria, Ana dos Santos. 	 •

110. Maria Angelica.de Figueiredri.
. Maria.Antonia de Lima,

. Maria do Carmo Marinho Cortes.
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113. Maria Celia Teixeira.
111. Maria da 'Conceição- Dutra.
115. Maria da Gbir:a Castro.
116. Maria da Glória Ribeiro.
117. Maria José de Sá Ribeiro.
118. Maria Leitão Brasil.
119. Maria Leopoldirri dos Santos.
120. Maria Lacticia de Arruda Furtado. .
121. Maria de Lourdes Bóio de Barros...,
122. Maria de -Lourdes Ferreira de Barros.
123. Maria de Lourdes c:e Jesus.
121. Maria de Lourdes Martins Santos.
125. Maria de- Lourdes Silveira Lopes
126. Maria de Moraes Andrade Lima.
127. Maria Pia S. de Castro.
128. Maria Silveira.
129. Maria Suzete Soares Ramos.
130. Maria Tereza Cavernais de Abreu.
131. Marinete Duarte Canuto.
182. Mary de Castro . Lima.
133. Menahyde Martins.
15 11. Miguel de Araujo Costa.
i35. Milton Aires da 3ilva.

Nadija Diniz Damasceno Navegante...
427, Nair Neves.
138. Nair Pinto' Perazzo.
139. Nei Dutra Ururaf.
14C. Nerval Goulart.

Nilza Reis.'
152. Nilza 'Urano de Carvalho.-
143. °dello Ramos Cnrsino.
144. Odila . Braga de Melquita.
145. Onehle Maranhão Janyassú.
116. Orlando Coimbra Sampaio.
117. Orlinda Cascaes Pfutzenreuter.
118. Oscar Kneipp.
1.19. Oswaldo Dominges da Silva.
15(. Otávio Pompeu Camargo.

.151. Paulina da Conceição Vieira.
152. Paulo Pinheiro Fortes.
155. Pedro Lemos Ribeiro.
151. Pery Moacyr Huber.
155. Presciliana Aras.
153. Raimundo. do Carmo Lima da Silva.
157. Raimunda Ligia Soares.
158. Raimunda Marquem,. Faria Souto.
159. Raimunda de Novae= Lima.
160. Raimundo Lucas da Fonseca.
161. Renato Candido de Azevedo.
162. Rita Fernandes Borges.
163. Rosa Feire do Vale.
161. Rosa Pereira do Ataide.
165. Rosalia Rena de Miranda.
166. Severina-Alves.
167. Silfredio Guerra de Medeiros:
168. Stela Maris Td-ndade de Souza.
169. Stela Nazaré .13entes.
170. Sylvio Pourchet.	 •
171. Teofrasto Sá de Miranda..
172. Tibério Duarte.
173. Urano de Souza Cabral.
174. Vandir Pinheiro.
175. Virgilio Vieira de Souza -Leite.
176. Waldemar Beduschi.
177. Wilson de -Arruda Brugger.
178. Wilson Montemór.
179. Zaira de Oliveira Viard.
180. Zali Nascimento Torres.
181. Zeneida Corrêa Paiva.
182. Zigomar Cardoso.
183. Zulmira Santos Messner.
181a 186 Vagos.

32 - Estacionário Auxiliar IV - 2500
1. Alba"..r?alabella de Castro.
2. Alice da Roza.
3. Alvina Garcia Perez.
4. Carlos Francisco Martinho.
5. Carlos Yankous.
6. Carmelinda do Carmo Fonseca..
7. Cecilia Lopes Carmona.
8. Cristiano Alves Pinto.
9. Dejarvine de Oliveira Ruas.

10. Eduardo Montadon.
11. Etelvina Antonia de Abreu.
12. Euclides Gonçalves Martins.
13. Eva Guimarães.
14. Francisco de Souza e Silva.
15. Helena Rodrigues Pinto Botelho.
16. Joana Versiani.
17. José Cecilio do Carmo.
18. José Isaia.
10. Adia Dias.
20. Julieta Achtschin.
21. Margarida Vilela.

22. Maria Cristina Tanús.
23. Maria de Lourdes Generoso.
24. Mariana Pereira.
25. Maneta Ribeiro.
26. Olimpio Macedo Neves.
27.. Oswaldo Barbosa.
28. Paulo Bagno.
2. Sebastião Gonçalves do Vale.-
30. Tacisio Generoso da Silva.
31. Vicente de Licordia.
32. Vitor Amandio Pereira da Silva.

16 - Estacionário Auxiliar V - 3000
1.- Diana Carrano Sanseverino. •
2. Divaldo de Aguiar Lopes.
3. Elpfdio Pereira do Amaral.
4. Fenelon Ramos.
5. Fernando Alves de Oliveira.
6. Januário da Silva Fernandes.
7. Jorge Laboissière Roriz.
8. José Paz de Melo.
9. José Vicente da Silva.

10. *Irina de Amorim Garcia.
11. Julio de Paia Dias.
12. Maria Aparecida Braga Pinto de Ma-

galhães.
13. Nair Neto Godinho:
14. Quintino Neiva.
15. Valdemar Alves Pimenta.
16. Virgilio Jacintho de Souza.
3 - Estacionário Auxiliar VI - 3500

1. Afonso Guimarãea'.
2. Martinho Corrêa.
3. Pedro Sacramento.

1 - Fotógrafo XI - 600$0
1. Sinval de Almeida Sena.

• 1 - Fotógrafo XV -- 9000
1. Manoel Ladislau dos Santos. .

1 - Mestre XIV - 8000
1. Anibal Ribeiro Guimarães.
3 - Rádio Telegrafista XIII - 700$6

1. Anatole Campos Vidal.
2. Vago.
3. Vago.
- 2 - Rádio Telegrafista XV - 900$0
1. Durval Duarte de Barros.
2. Nelson Cabral Reis.
2 - Rádio Telegrafista XVII - 1:1C0$0

1. Carlos Magno Filho.
2. Valfreclo de Andradt Moura.

4 - Rádio Telegrafista Auxiliar VII - 400$0
1. Evaldo Nolasco.
2. Maurilic, Sampaio.
3. Meg de Figueiredo.
4. Vago.

3 - Rádio Telegrafista Auxiliar VII - 4500
1. Vago.
2. Vago..
3. Vago.

2 - Rádio Telegrafisla Auxiliar IX - 500$0
1. Andis Casalino.
2. Zani Gomes Franco.
- Rádio Telegrafista Auxiliar X - 550$0
1. Vago.

/ 1 - Servente V- 3000
1. Mario Carvalho Gatti.

TABELA SUPLEMENTAR

53 - Estacionário I - 100$0
1. Adão 'Barcelos.
2. Alcina de Oliveira.
3. Alez Muxurenko.
4. América Freire Garnió.
5. Anadir Alves Cordeiro.
6. Antonio Marinho.
7. Antonio Pena.
8. Arnilda Salazar Primo.
9. Aurea Matos de MPnezes.

10. Aurea Ortiz Martins.
11. Benedito de 01:veira,
12. Celso Anacleto Rezende.
13. Cícero Carvalho Leal.
14. Clara Bergman-..

Divisão de Aperfeiçoamento •

Processo n. 6.004-42 - José Wenceslau
Amaral, assistente de pessoal, XIX, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público,
Pede matricula em cursos. da La Seccão.

15. Clodomú Cardoso.
16. Consuelo Alvim Sariva.
17. Edith Gomes Paim.
18. Eduardo Alvares Machado,

Eduardo Manzilh.
20. Elvira de Jesús.
21. Ernesto Ferreira.
22. Ernesto José da Silva.
23. Eva Lopes Reis.
24. Heloisa Coimbra Vinadé.
25. Hernandina Roza.
26. Honório Gertrudino Ponzi,
27. Ilza Crucan Weyer.
28. Italo Piroto.
29. Itamar Trezatti.
30. João Francisco de Sauza Almeida.
31. João Manuel de Camargo..
32. Joaquim Lopes de Faria.
33. José Becil Oliveira.
34. José Esteves Rodrigues.
35. Josefina Magalhães Chaves.
36. Lenir de Morais Soares.
37. Loiva Sá Calarraga.
38. Luiz Gonzaga Rangel.
39. Luiz Goulart Gude.
40. Luiz Reinaldo de Oliveira.
41. Maria Carmen Perez.
42. Maria do Carmo Paim.
43. Mario Rosa Rodrigues.
44. Menceslau Zakseoskas.
45. Moacir Monteiro dos Santos.
46. Noêmia Pompeu.
47. Otilia Luiza Hardegger.

•48. Pedro Morteiro.
49. Romildo Benatti.
50. Silvestre Vargas.
51. Trajano Fonseca.
52. Vitória Quintela da Silva Ly.
53. Wanda Silla.

40 - Estacionário II - 150$0
1. Adelina Melo Ribeiro.
2. Aldo Pucci.
3. Antonio Casonato.
4. Araci Vilela Martins.
5. Argentina Fortes.
6. Berta Schury Arnholdt.
7. Carmen Donalonso Ferrer.
8. Carmosina Farias.
9. Ceci Ralil Borges.

10. Daniel Abreu de Souza.
11. Delmira Dias Gonçalves da Silva,
12. Elisa Wood Barcelos.
13. Eulina de Souza e Silva.
14. Evelina Pinheiro.
15. Ezequiel Lopes Fernandes.
16. Flamini° Chagas Gomes
17. Floripedes Ribeiro Leonises.
1C. Haidée Grassi.
19. Helvécio de Souza Ferreira.
20. Iraci dc Almeida Ribeiro.
21. João Procópio Lenadro.

.22. José Evangelista da Anunciação., .
23. Lucilia Cerqueira de Carvalho.
24. Marcai° de Oliveira,.

- 25. Maria Aparecida Lisbúa.
. Maria	 Oliveira Branco.

27. Maria da Glória Toledo.
28. Maria José Gomes da Costa e Silva.
29. Manieta Alves Pinto Marques.
30. Mario Tolentino.
31. Maurilio Azevedo Silva.
32. Nair cio Oliveira.	 •
33. Paula da Graça Teixeira.
31. Paulo Lavrador Vieira.
35. Pedro Alexandrino do Nascimeúto.
36. Pedro Daniel.
3,. Ricardo Iluck•.,
31. Rut Martins Corrêa.
39. Vera Murray Machado.
40. Wilson Brandão de Moura.

1 - Servente II - 1500
-1. Manoel .Teles dos Santos.

1 - Trabalhador IV - 2500
1. Antonio dos Santos Faria.

1 - Tradutor XIX - 1 :300$0
1. Laura de Nova Friburgo.
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Despacho: Já havendo sido. o pedido defesa
- rido pelo Sr. Presidente do D. A.S. P., faça-

se a. matricula. 	 •
D. A. do D. A. S. P., em 16 de .julho dé

1942. a-- . R. R. Jubd Júnior, diretor dos
Cursos de Administração do D.. A. S. P.

Processo n. 6.132-42 — Maria José da Sjla
"veira Wanderley,: oficial administrativo classe
H,. do Quadro Permanente do Ministério . da
Justiça e Negócios Interiores, pede cancela-.
mento de matríCula em cursos da IV. a Secção.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A. S. P., em 16 de julho de

1942. — J. R. li. Jubd Júnior, diretor . dos
Cursos de Administração do D. A. S. P.

Processo ri. 6.133-42 — Amélia Silva Vaí.,
oficial administrativo, classe 11, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e.-Negócios
Interiores, pede cancelamento ale matrícula
em cursos da IV.a Secção.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A.S. P., em 16 cic . julho de

1942. ‘a•-- J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursas de Administração do D. A. S. P.

,Conselho Nacional do Petróleo -
198.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 10 DE JULHO

DE 1912
Aos dez dias de julho de mil novecentos e

quarenta e dois, realizou-sé a centésima-nona-
- gésima-oitava sessão ordinária do Conselho

Nacional do Petróleo, sob a presidência do
Dr. -Fleury da Rocha, vice-presidente do Con-
selho, na ausência do senhor presidente, gene-
ral Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major An-
tonio Bastos, Dr. Erico de Lamare São Paulo,
Dr. Alaor Prata Soares e Brigadeiro do Ar
Virginius de Lamare, deixando de comparecer
o comandante Helvécio Coelho Rodrigues e o
Dr. João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) deferir o pedido de Chindler & Adiar para

renovar a licença do auto-caminhão ehevro-
let relativamente ao corrente exercício, o qual
fora licenciado em 1941 sob n. 13.805.

b) Indeferir o pedido de Paschoal Ambrosio
para licenciar 7 dois auto-caminhões, marca
Chevrolet, motores ns. 3.119-186 e 5.263.812
e dois auto-caminhonetes, um marca Opel, mo-
tor Y-907 e outro marca Rendy, motor n. G.
C. 750-1.089.

c) Indeferir o . pedido da Comp. Itatig de
prorrogação de prazb para efetuar a lavra de
'petróleo e gases naturais a que tora autorizada

'por decreto n. 3.876, de 29-3-939, e, em con-
aequência mandar instaurar processo de .cadu-.cidade.

d) Indeferir o pedido de Thomas Nunes da
Fonseca para pesquisar petróleo e gases natu-
rais no município de Santo Amaro,. Estado de
Sergipe, por não satisfazer as exigências le-
gais e, alem disso, porque a :área pretendida
interessa as pesquisas oficiais.

e) Opinar favoravelmente à autorização de
pesquisa de xisto betuminoso em. Taubaté, • Es-
tado de São Paulo requerida por Edmir Peder-
neiras Furquim. '	 •

Departamento Nacional da Produção
Animal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Requerimentos despachados

Garcia & Filhos, proprietários da fábrica dé.
Produtos _sumos sita em Paraisópolia, Estado
de Minas Gerais, solicitam permissão para
classificarem . couro& de sua .produção, bem
como isenção da respectiva taxa. (P. A.
2.693-42) . — Despacho: Deferido, de acordo
com a informação.

Frigorífico Boavistense Limitada- . estabe-
lecido com fábrica de produtos sumos emlosé
Bonifácio, município do mesmo nome, no Es-
tado do Rio Grande do' Sul, solicita permissão
para classificar couros de sua produção, bem
corno isenção da respectiva taxa. (P.	 A.-
2.694--42) .	 Despacho:	 De acordo com o
informação.

Cooperativa de Produção de banha Santa
Izabel, estabelecida coni fábrica de conservas
de produtos' suínos em Barro, município de
José Bonifácio, no Estado do Rio Grande do
Sul, solicita permissão para classificar cou-
ros e peles de sua- produção, bem como senção
da respectiva taxa. (P. A. 2.695 a12). —
Despacho: De acordo com a informação.

Beraldo Companhia, proprietários da fá-
brica de produtos suínos sita . em Pouso Ale-
gre, Estado de Minas Gerais, solicitam per-
missão para classificarem couros de sua pro-
dução, bem como isenção da respectiva taxa.
(P. A. 2.696-42) Despacho: De acorda
com a informação.

-Bonini Amaro, proprietários da fábrica de
produtos sumos sita em Ouro Fino, Estado de
Minas Gerais, solicitam permissão oara clas-
sificarem 'couros de sua produção, bem como.
isenção da respectiva taxa. (P. A. 2.697-
194?) . -a- Despacho: De acordo com a infor-
mação.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Relação d
,
os pedidos de pesquisa, protocola-:

aios em 17 de julha de 1912, no Departamento'
Nacional ala Produção Mineral.
D. G. P. MT"— Interessado — Natureza ----:

Local	 Município — Estado
N. 6.8,65-42 — Afonso de _Carvalho

Crital de Rocha e associados — José de Deus
e SerTinha — Liberdade — Minas Gerais.

N. 6.871-42 — João Corrêa Galão de OH-
'veira' — Chumbo„ prata é baritina — Fazenda
Balanço — Itabwana — Paraiba.

N. 6.872-42 — Rodolfo Gonçalves de Si-
queira — Cassi(erita . (estanho) — Estrelinha
— Avaró — São Paulo.

N. 6.880-42 — Marcelino Geraldo da Costa
-- Mica, caolim e cristais de rocha — Sítio
Velho — Juiz de Fora — Minas Gerais.	 -

N. 6.881-42 — Alvaro Gabriel Dias Natio
— Mica e associados — Fazenda Residência
--• Governador Valadares , — Minas Gerais.

N. 6.901-12 — Quinto Eugenio Groff
Ouro, prata e platina -- Alto da Cruz — Ouro
Preto — Minas • Gerais. •-

Serviço de Economia Rural
Relação dos classificadores de produtos e ma,

férias primas de origem vegetal, registados no
Serviço de Economia Rural, no mês do junho

f) Deferir , os pedidos para ' importação de
derivados de petróleo das seguintes entidades:
Navegação . Aérea Brasileira S. A., Panair do
BrasiKS.- A., Comp .. Matte Larangeira -S. A.,
Anderaon, Clayton & ,Comp. Ltda.', Armour of
Brazil. Corporation, Neves & Comp.. Ltda., Via-
ção Férrea Federal Leste Brasileiro,' Lloyd

Secco & Comp., General Motors do
Brasil S. A., Embaixada- Britânica, Embaixada
Americana, S.. A. Magalhães, Comércio e In-
dústria. Embaixada da Venezuela. The San
Paulo Gaz Co. Ltd., Gonçalves & Camp. e
Standard Oil Company of Brazii.

próihno findo, obedecendo o registo à seguinte
ordem:

N. 481 — Osvaldo de Melo Albuquerque —
Classificador de algodão.

N. 482 — José Marques Bezerra — Classifi-
cador de-algodão. .	 -

N. '483 — Antonio Benono — Classificador
de arroz, farinha de manlioca, farinha de ta-
pioca, milho, feijão e cacau (licenciado).

N .184 — José Luiz Pinto alargues — Clas-
sificador' de arroz, farinha de mandioca, fa-
rinha de tapioca, milho, feijão :a cacau (licen-
ciado) ..

N. 485 — Romualdo Soares — Classificador
de milho (licenciado).

N. 486 — Sebastião ordeiro Ramos — Clas-
sificador de milho (licenciado) .

N. 487 — Atiliano Martins Corrêa — Clas-
sificador de milho (licenciado).

N. 488 — Osorio Dias de Carvalho — Clas-
sificador de milho (licenciado) .

N. 489 — Francisco de Oliveira Pinto —
Classificador' (le milho (licenciado)..

N. 490 — Tolo Sertorio Buena de Camargo
— Classificador de mina.- k licen.lado)

N. 491 — Caio alourão Peralva — Classi-
ficador de algodão.
. N. 492 — Oswaldo Loureiro — Classificador
de algodão.

N. 493 — Artur Loureiro Filho — Clas-
sificador de algodão.

N. 40 .1 •— Fernando- de Almeida- Prado —
Classificador 'cle algodão.

	

N. 495	 Joaquim Lopes Schloback — Clas-
sificador de algodão.

N. 496 — Nicolau Miguel Felipe Talando —
Classificador de algodão.
. N. 497 — Plinio José Amaral — Classifi-
cador de algodão.

N. 498 — Oswaldo Martins - - Classificador
de algodão.

N. 199 — Dalmyr Bellegardo Rodrigues —
Classificador de algodão.

N. 500 — Silvio Itedrtgues do Nascimento
— Classificador de- algodão.

N. • 501 — Erasmo feixeira de. Assunção
Junior	 Classificador de álgida°.

	

N. 502	 José Abs — Classificador de al-
godão. . •

N. 503 — Asterio Rocha — Classificador
de algodão.

N. 504 — Osmar Brasileiro — Classificador
de algodão.

N. 505 — João Cristovão Gaivão d-os Santos
— Classificador de algedão.

N. 506 — Armando Le Voei --- a Classifi-
cador de algodão. •

N. 507 — Moacyr•de Almeida Castro — Clas-
sificador de algodão.

N. 508 — Oscar Gradam) — Classificador
de algodão.

N. 509 ---Ilicardo • Quilherme Angelo Pessina
— Classificador de algodão.

N. 510 a-- Vicente de Paula Ballo Junior
— Classificador de algodão.

N. 511 — José Leopoldo Malcher — Clas-
sificador de madeira, borracha, cacau, .bucho
de peixe e conchas marinhas. -

N. 512 — Oswaldo Ramos — Classificador
de algodão.

N.513 , — Cristovam Alexandre Vallolino —
Classificador 	 de algodão. •

N. 514 — Clovis Pereira Borges — Classi-
ficador de algodão.	 - •

N. .515._— alavo Battistini — Classificador
de algodão.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço da -Administração -
SECÇÃO DE PESSOAL

TURMA FINANCEIRA

Portaria n. 89 de 17 de julho .de 1942 —
diretor geral do Departamento de Imprensa e
Propaganda, tendo em .vista o que consta do
processo — D. I. P. ri.. 06.678-42, resolve —
anular a portaria n. SI, de 25 de junho último,
publicada no Diário Oficial . de 27 do mesmo
mês..— Lourival Fontes.	 .

TURMA ADMINISTRATIVA,
Portaria n. 116 de 17 de julho de 1912

Pelo Sr. diretor geral deste-Departamento, foi.
admitido corno extranumeráno mensalista, para
desempenha ras funções de auxiliar de escri-
tório, referência VII, com o salário mensal de
4000, pelo prazo de 5 meses e 16 dias, de acor-
do com a autorização do Presidente da Repú-
blica, exarada na exposição de motivos, núme-
ro 1.418. de 30 de junho de 1912, publicada no
Diário Oficial de 15-7-42, Ecléa de Figueiredo.

Lourival Fontes.
Portaria n. 147 de 17 cie julho de 1942 —

Pelo Sr. diretor geral deste Departamento, foi
admitido corno extranumerário ménsalista, para
desempenhar as funções de auxiliar de escri-
tório,- referência VII com o salário mensal de
400$(Y. peio prazo de 5 meses e 16 dias, de acor-
do com a autorização de Presidente da Repú-
blica, exarada IV exposição de motivos núme-
ro 1.418, de 30 de junho de 1942, publicada no
Diário Oficial cie 15-7-42, Ruth Costa Guedes.
— Lourival Fontes.

MINISTÉRIO DA AGRIbULTURA
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N. 515 — Alcides Alves Miranda — Clas-
sificador de algodão.

N. 517 — Martins Afonso Xavier da Silveira
— Classificador de algodão.

N. 318,— José Per&ia de Andrade — Clas-
sificador de algodão.

N. 519 — Luis Novaes Garcez — Classi-
ficador de algodão.

N. 520 — Felipe Nagi Iladdad— Classi-
fiei-Mor de algodão.

N. 521 — Andrew Llis.ses nein Junior —
Classificador de algodão. .

N. 522 — osó Briosehi Junior — Classi-
ficador de algodão.

N. 523 — Augusto Ferreira, da Silva
Classificador de algodão.

N. 321 — Bento Veiga França — Classi-
ficador de algodão.

N. 525 — Paulo Napoles da Silva — Clas-
sificador de algodão.

N. 526 -- Durval de Vasconcelos Leme —
Classificador de algodão:

N. 527 — (modo llioolito do Rego	 Clas-
sificador de algodão.

N. 528 — Lourenço Armani — Classifica-
dor de algodão.

N. 529 — Valdemar Pedreira — Classifica-
dor de algodão.

N. 530 — Piorado c'e Oliveira Ramos —
Classificador de algodão.

N. 531 — Pedro Assum — Classificador
de algodão.

N. 532 — Artur Leme — Classificador de
algodão.

N. 533 — Pascoal Ervolino — Classificador
de algodão.

N. 531 — Flademir Zacarias — Classifi-
cador de algodão.

N. 535	 Marcelino da Costa Sampaio
Classificador de algodão.

Gabinete do Ministro

Elo aviso n. 367, de 16-7-1912, o Sr. mi-
nistro expediu as seguintes recomendações
ao diretor geral . do Departamento Nacional
de Sande: •

"I. A partir da data do recebimento desta
comunicação, não poderão ser feitas novas
internações no Hospital Psiquiátrico, nem
transferências para o mesmo estabelecimento.

It. As vagas disponiveis na lotação de
doentes da Colônia Juliano Moreira serão
preenchidas por doentes removidos do Hospi-
tal Psiquiátrico, salvo em casos especiais et-
pressamente autorizados pelo diretor do De-
partamento Nacional 'de Saude.

HL Deverão estar- permanentemente ocu-
pados os leitos disponiveis da Colónia Julian()
Moreira.

IS. A internação de doentes, por ordem ju-
dicial ou a requisição de autoridade policial„
far-se-á em outros estabelecimentos do Ser-
-viço Nacional de Doenças Mentais que não o
Hospital Psiquiátrico.

V. Salvo ligeiros reparos comprovadamente
inadiaveis, a critério do diretor geral do De-
partamento Nacional de Sande, e que deverão
ser realizados pelo Divisao de Obras do De-
partamento de Administração deste Ministé-
rio, não poderão ser feitas quaisquer- obras
nos edifícios do Hospital Psiquiátrico".

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DÁ 65.a SESSÃO. ORDINÁRIA DE 1912

Aos treze dias do mês de julho de 1942, na
sala das sessões, sob a presidência do senhor
ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presen-
tes mais as Sras. Eugenia Hamann, Stella de
Faro. Srs. Drs. Saul de Gusmão e João de
Barros Barreto, foi aberta a • sessão às 15 lio-

-

. N. 536 — Sebastião Oliveira Barbosa — Clas-
sificador de algodão. 	 •

N. 537 — Arnaldo Regino 	 Classificador de
algodão.

N. 538 — Sergio Angusto Soares de Car-
valho — Classificador de algodão.

N. 539 — Cid Souza Leite — Classificador
de algodão.

N. 510 — Dorvalino de Oliveira Gouvêa —
Classificador de algodão.	 -

N. 511 — Alcides Pedreira — Classificador
de algodão.

N. 512 — Armando Carteiro 	 Classificador
de Algodão.

N. 543 — Asc.anio Vila Bõas — Classifi-
cador de algodão:

N. 514 — Joaquim Soares Almeida — Clas-
sificador de algodão.

N. 515 — Alcides Regino — Classificador
de algodão.

N. 5-16 — Paulo Antonio da Silva Prado —
Classificador de algodão.

N. 517 — Inácio dos Santos Filho — Cias-
sifcador de algodão.'

N/. 518	 Oswaldo Allafim — Classificador
de algodão.,

N. 519 — Orlando Nascentes Pereira 	 Clas-
sificador de algodão.

N. 550 — Francisco de Assis Machado Bar-
bosa — Classificador de algodão.

N, 551 -•-• Ciro At-inani — Classificador de
algodão.

N. 552 — Aristides Brina — Classificador
de algodão.

N. 553 — Farid Itabib Zablith — Classi-
ficador de algodão.

N. 554 — Ezio Baiistini — Classificador
de algodão.

N. 553 — Iino Rios Rodrigaes — Classi-
ficador de algodão.

ras. Foram . relatados os seguintes proces-
sos:

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de Pai-
va: 1 — Escola Agrícola Dom Boseo, de Bon-
fim,. Goiaz (auxilio para 1913) — aprova-
do; 2 — Sociedade de Cultura Artística de
Pelotas, Rio Grande do Sul (auxílio para
1943) — aprovado; 3 — Asilo São Vicente
de Paulo, de Tatui, São Paulo (auxílio para
1913) — aprovado; 4 — Casa Santa lnez, do
Distrito Federal (auxílio para 1953) aprova-
do; 5 — hospital de Nossa Senhora das Do-
res, de Itabira, Minas Gerais (auxílio para
1943) — aprovado, de acordo com o voto de
relator; 6 — Casa do Pobre, de Olinda, Per-
nambuco (auxílio para 1943) — aprovado.

Pela Sra. Stella de Faro: 1 — Casa do
Livro, da Capela, Sergipe (auxilio para 1913;
— aprovado; 2 — Asilo São Vicente de Pau-
lo, de Paraisaipolis, Minas Gerais (pedido para
1943) — pelo indeferimento; 3 — Asilo de
Orfãos Coração de Maria Nossa Mãe. de Pi-
racicaba, São Paulo (auxilio para 1913) --
aprovado; 4 — Escola Normal Nossa Senhora
do Carmo. de Caratinga, Minas Gerais (pedi-
do. para 1913) — pelo indeferimento; 5 —
Instituto Histórico e Geográfico Paraibano.
de João Pessoa. Paraíba (auxilio para 1953)
aprovado.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 — Asso-
ciação Protetora de In filncia Desvalida, de
Santos, São Paulo (auxílio poro 1913). —
aprovado,

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1	 Centro
Carioca, do Distrito Federal (duxílio palia
1913) aprovado; 2 — Irmandade da Santa
Casa de Misericordia, de Itú, São Paulo (au-
xílio para 1943) — aprovado; 3 — Colégio
Sagrado Corhção de Jesus, de Porto Nacional,
Goiaz (auxílio para 1943) — aprovado, de
acordo com o voto da relatora; 4 — Santa
Casa de Misericórdia, de Ponta Grossa, Pa-
raná (auxílio para 1943) — aprovado; 5 —
Abrigo Cristo' Redentor, de Recife, Pernam-
buco (auxílio extraordinário) — considerou-
seque o processo deve ser 'submetido à auto-
ridade superior,

Pelo Sr. Dr. João de Barros Barreto: 1 —
Santa Casa de Misericordia, de Campos, Itio
de Janeiro (auxílio para 1943) — aprovado,
de acôrdo com o voto do relator; 2 — Irman-
dade da Santa Casa de Miserieordia, de Piai-
dentópolis, Paraná (auxílio para 1943) —
aprovado, de acordo com o voto do relatei..

As 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que subs-
crevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rogerio Coelho, ecretário. Moulpho de Pai-
vo, presidente.

Processos despachados pelo Sr. Presidente
da República:

•
Academia Brasileira de Ciência, do Distrito

Federal (auxílio extraordinário). — Não se
justifica o auxilio especial urna vez que recebe
já cio Tesouro Federal uma subvenção anual de
vinte e cinco contos de réis ; — 1-6-12. — GEL.
TULIO VARGAS.

Asilo Padre Enclides. de Ribeirão Preto. São
Paulo (auxílio extraordinário). — Arquive-se.
GETULIO VAIWAS.

PrOCCSOS despachados pelo Sr. ministro:
Orfanato Santa Tereza, de Tefé, Amazonas

(auxilio extraordinário) — Não há verba. Ar-
quive-se, de ordem do Sr. ministro. 19-5-12.
— Dtammond, chefe do Gabinete.

Escola Doméstica São Rafael, de Fortaleza.
Ceará. — Em face do parecer, indeferido. De
ordem do Sr. ministro, C. Drummond, chefe
do Gabinete. 18-5-12..

União Beneficente dos Artistas de Nazaré. do
Nazaré, Pernambuco. — Em face do parecer
indeferido. De ordem do Sr. ministro, C.
Drummond, chefe do Gabinete. 19-6-42.

Colégio Serrano, de I taba ia iii nua. Sergipe. —
Em face do parecer, indeferido. De ordem do
Sr. ministeo, C. Drummond, chefe do Gabine-
te. 14-12.

Colégio da Imaculada Conceição, de Capela,
Sergipe. — Em face do parecer, indeferido.
De ordem do Sr.-ministro, C. Drummond, che-
fe do Gabinete. 30-5-12. •

Instituto Taquigráfico do Rio de Janeiro, do
Distrito Federal. — Fui. face do parecer, inde-
ferido. De ordem do Sr. ministro, C. Drum-
mond, chefe do Gabinete. 18-5-42.

Congregação das Filhas de Nossa Senhora da
Misericórdia, do Distrito Federal (auxilio ex-
traordinário). — Em face do parecer, indefe-
rido. De ordem do Sr. ministro. C. Dalto-
n-10M. chefe do Gabinete. 104-42.

Associação Espirita Miguel Arcanjo, de São
Paulo. — Em face do parecer, indeferido. De
ordem do Sr. ministro, C. Drummond, chefe
cio Gabinete. 22-6-52.

Sociedade Tool:iate:ma de Ensino, de Tall-
bab. São Paulo. — Em face do parecer. inde-
ferido. De ordem do Sr. ministro, C. Drum-
mond, chefe do Gabinete. 23-5-52.

Asilo São Paulo, de S Paulo. — Fui face
dir-parecer. indeferido. De ordem do Sr. mi-
nistro, C. Drummond, chefe do Gabinete. 1-6-
I

Colégio N. S. do Amparo, de Amparo. São
Paulo. — Em face do parecer, indeferido. De
ordem do Sr. ministro, C. Drummoial, chefe
do Galdnete. 4-0-12.

Centro Espirita Paz Consoladora. de Casa
Branca, S. Paulo. — Em face cio lia roce:-, in-
deferido. lie ordem do Sr. ministro, C. Drum-
mond, chefe do Gabinete. 2-7-12.

Santa Casa de Misericórdia, de Lorena, são
Paulo (auxílio extraordindio; . — Não -há ver-
ba adequada à concessão do auxílio extraviai-
dinário pedido. De ordem do Si'. 171i i l'o, C.
Drummond. chefe do Gabinete. 3-7-42.

Aliança Católica, de Porto Alegre, Itio Gran-
de do Sul. — Em face do parecer, indeferido.
De ordem do Sr. minstro, C. Drummond, chefe
do Gabinete. 4-7-32.

Asilo e Orfonato das Irmãs . da Imaculada
Conceição, de Poconé..Mato Grosso (auxílio ex-
traordinário). — Não há verba. De ordem do
Sr. ministro, C. Drummond, chefe do Gabi-
nete. 84-12.
. Escola Normal 'do Colégio de Santana, de

Goiaz. — Em face do parecer, indeferido. De
ordem do Sr. ministro, .g. Drummond, chefe
do • Gabinete. 12.-5-52.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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Colégio S. Domingos (Escola 'Normal), de
Poços de Caldas, M. Gerais. — Em face do pa
recer, indeferido. De ordem do Sr. ministro,
C. Drummond, ,chefe do Gabinete. 10-6-42.

Colégio Imaculada- Conceição, de Conquista
M. "Gerais. --- Em face do parecer, indeferido.
de Ordem do Sr. ministro, C. Drummond, che-
fe do Gabinete. '11-7-42.

Notificaç'óes aos interessados: •
Pelo'relator, ministro Ataulpho de Paiva:

N. 18,214-42 — Ordem 3.a Reguiar de São
Francisco, de Cáceres, Mato Grosso. — Junte
novo atestado em forma legal, referindo preci-
samente o número de pessoas beneficiadas gra-
tuitamente em 1941, e bem assim novo balan-
cete assinado tambem pelo Tesoureiro e Con-
tador, todos com as firmas devidamente reco-
nhecidas.

N. 18.792-42 — Sociedade Paulista de Le-
• prologia, de S. Paulo. — Junte um número

(o último). da Revista, e bem assim novo ba-
lancete com referência às subvenções conce-
didas em 1941 assinado pelo presidente, te-'
soureiro o guarda-livros, reconhecidas todas
as firmas.

- N. 17.865-42 — IIospital Santa Tereza, de
Petrópolis, Rio de Janeiro. — Junte novo ates-
tado em forma legal, referindo precisamente o

• número de indigentes enfermos internados gra-
tuitamente em 1941, devidamente discrimina-
dos todos os serviços. Sejam regularmente re-
conhecidas as firmas dos signatárias do balan-
cete apresentado.

N. 18.405-42 — Patronato Juvenal de Car-
valho, de Cascavel, Ceará. — Sejam reconheci-
'das as firmas do balancete apresentado.	 •

. N. 19.117-42 — Federação das Academias
de Letras do Brasil, do Distrito Federal.— Com-
plete a documentação legal.

N: 18.919-42 — Associação Beneficiente
Santa Isabel, de Lages, Santa Catarina. — Jun-
te atestados em forma legal, referindo preci-
samente o número e a natureza dos serviços
prestados gratuitamente aos indigentes em
1941.

N.18.819-42 —_Escola de Engenharia da Uni-
versidade de Minas Gerais, de Belo Horizonte.
— Sejam regularmente reconhecidas as firmas
dos signatários do balancete apresentado.

N. 18.909-42 — Associação ' Comercial do
Pará, de Betem. — Sejam reconhecidas as fir-
mas do balancete apresentado.

N. 19.439-42 — Asilo de Mendicidade, de
S. Luiz, Maranhão. — Junte novo atestado em
forma legal, referindo precisamente o número

'de indigentes internados gratuitamente em 1941.
N. 19.307-42 — Cidade Ozanam, de Belo

Horizonte, M. Gerais. — Junte novo atestado
em forma legal, referindo precisamente o nú-
mero de famílias e pessoas indigentes interna-
das gratuitamente em 1941.

N. 19.258-12 — Conservatório Livre de Mú-
sica, de Niterói, R. Janeiro. — Junte a res-
posta ao Questionário constante do Formulário
deste Conselho.

N. 19.502-12 — Veneravél Ordem Terceira
de S. Francisco da Penitência e Hospital de
Caridade, de S. Francisco, Sta. Catarina. —
Junte a resposta ao Questionário e um exem-
plar dos Estatutos.

N. 19.501-42 — Instituto Electroténico, de
Itajubá, M. Gerais. — Sejam reconhecidas as
firmas dó balancete apresentado.

Pelo relator, Dr. Barros 13arrcto:
N. 18.408-42 — Conselho Particular e Casas

Pias S. Vicente de Paulo, de Caçapava, S.' Pau-
lo. --- Junte os documentos exiginos e prova
do vulto dos serviços gratuitos prestados.

N. 18.655-42 — Hospital de S. Vicente de
Paulo, de Propriá, Sergipe. — Habilite-se na
forma da lei.

Pelo relator, Dr. Saul de Gusmão:
N. 18.473-42 — Asilo de S. Vicente de Pau-

lo da Associação das Damas de Caridade, de
Lapa, Paraná. — Junte balancete do exercí-
cio de 1941, em forma regular.

N. 18.443-42 — Conferência de S. Vicente
de Paulo de S. Pedro do Fanado, de Minas
Novas, Minas Gerais. — Junte os documentos
exigidos por lei.

N. 18.910-42 -- Associação Pró-Ma-tre, do
Distrito Federal. — Junte de acordo com a lei,
balanço de suas contas, relativamente ao exer-
acio de 1941.

N. 18.816-42 — Cruzada Espírita Suburba-
na, • do Distrito Federal. Junte outro ates-
tado, de acórdo com a lei, firmado por autori-
dade competente.

Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira:
N. 11.410-42 — Lactário Whady Nassif,

Uberaba, M. Gerais. — Apresente atestado na
forma da lei.

N. 15.790-42 — Casa Betânia, do 'Distrito
Federal. — Apresente atestado na forma da
lei.

N. 13.189-42 — Policlínica Antônio Aguirre,
de Vitória, 'Espírito Santo. •— A firma do si-
gnatário do atestado apresentado deve ser re-. •

O presidente do Conselho Nacional de Serviço
Social dá • conhecimento aos interessados que,
pelo Exmo. Sr. Presidente da República, fo-
ram arbitradas as .seguintes subvenções para o
exercício • de 1943:

São Paulo: •

N. 19.327-42 — Lar das Flores, de Suzano,
São' Paulo. — O testado apresentado não está
de acordo com o Formulário. Apresente ou-
tro em devida forma.	 -V.-.

Pela relatora, Sra. 'Eugenia Ilamann:

5 :000$0
5 :000$0

2 :000$0
5 :000$0

10:000$0
6 :000$0
p :com

4:000$0

4:000$0

15:000$0

3:000$0

5 :000$0

3 :000$0

6 :000$0

5 :000$0
5 :000$0

5:000$0

Escola Agrícola Coronel José Vicen-;
te, de Lorena 	

Escola Paroquial de Vila Arens, do
Jundiaí 	

Escolas Profissionais Salesianas, do
São Paulo 	

Externato Nossa Senhora Auxiliado-
ra, de São Paulo 	

Externato Popular São Vicente de
Pau/o, de São Paulo 	 -

Externato São José, de Campinas 	
Externato São José, de São José dos

Campos 	
Externato São Vicente de Paulo, de

São Paulo 	 -
Hospital -da Casa Pia São Vicente de

PaTilo, de São Manoel
....ospital D. Balbina da Irmandade

de Misericórdia, de Porto Ferreira
Hospital Feliz Lembrança, de guapé
Instituição Cristã Família Espírita,

de São Paulo 	
Instituto Arnaldo Vieira de Carvalho

— Instituto do Radium, de São
Paulo 	

Instituto Genealógico Brasileiro do
São Paulo 	

Instituto Musical de São Paulo 	
Instituto Santa Terezinha para Sur-

dos-Mudos, de São Paulo 	
Irmandade do Hospital São José de

São Vicente 	
Liga Araraquarense contra a Tuber-

culose, de Araraquara 	
Maternidade de Guaratinguet á 	
Orfanato Anália Franco, de São Mi-

noel 	
Orfanato Nossa Senhora do Calvário,

de Campinas 	
Orfanato uo Asilo de Meninas de São

José, de Taubaté 	 —Orfanato Puríssimo Coração de Ma-
ria, de Guaratinguetá

Patronato São Francisco, de Campi-
nas 	

Pensionato, Colégio e Orfanato Meni-
no Deus, de Pirassununga 	

Pensionato Divina Providência, de
Campos do Jordão 	

Sanatório Dr. Cândido Ferreira, de
Campinas 	
nta Casa de Misericórdia, de Apa-
recida	 . 	

Colégio de Nossa Senhora do Carmo,
de Guaratinguetá 	

Colégio Nossa Senhora Aparecida, de
Araçatuba' 	

Colégio Nossa Senhora Auxiliadora,
de -Araras 	

Colégio Nossa Senhora Auxiliadora,
de Batatais 	

Colégio Nossa Senhora Auxiliadora,
de Ribeirão Preto 	 -

Colégio Sagrado Coração de Jesus, do
Manila 	

Colégio Sagrado Coração de Jesús, de
São Paulo 	

Colégio São José, de Baurú 	
,Çonferência da Santíssima Trindade,

'de Tietê. 	
Conferência de São Vicente de Pau-

/o, de Iguapé 	
Conferência de São Vicente de Pau-

lo_Divino Espírito Santo, de Nu-.
poranga - 	

Conferência Nossa Senhora das Do-
res, de Casa Branca 	

Conferência São João Batista da So-
ciedade de São Vicente de Paulo,
de Joanópolis 	

Congregação das Filhas de Maria
Auxiliadora, de São Paulo 	

conselho Particular da Sociedade de
São Vicente de Paulo, de Socorro

Conselho Particular da Sociedade do
Vicentina, de Cunha 	

Dispensário dos Pobres, de Piraci-

Dispensário Medalha Milagrosa s
Creche Catarina Labouré, de São
Paulo 	

Dispensário Nossa Senhora das Lá-
•grimas, de-Mogi Mirim 	

Dispensário ,São Francisco, de Mo-
coca 	
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2:000$0
10:000$0

2 :000$0
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2:000$0
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1:000$0

10:000$0

5:000$0

2:000$0

5:000$0

15:000$0

6:000$0

2:000$0

20:000$0
Associação das Damas de Caridade,

de Barretes 	  , 8:000$0
Associação das Damas de Caridade,

de São José dos Campos 	 	 6:000$0
Associação das Damas de Caridade,

de Jacarel 	 	 4 : 000$0
Associação das Damas de Caridade,.

de São Pedro 	 	 2:000$0
Associação das Senhoras Cristãs, do

Araçatuba 	 	 3:000$0
Associação de São Vicente de Paulo,

de Campinas 	 	 5:000$0
Associação tle São Vicente de Paulo,

de Pirassununga 	 	 2:000$0
Associação Paulista da Divina Pro-

vidência, de São Paulo 	  15 :b00$0
Associação Promotora de Instrução e

Trabalho para Cegos, de Santos 	  10:000$0
Casa da Criança, de Guaratinguetá 	  10:000$0
Casa da Criança Pobre, de Leme	 6:000$0
Casa de São José — Asilo de Meno-

res, de São Paulo 	  15 :000$0
Casa Pia São Vicente de Paulo, de

Botucatú 	 	 3:000$0
Centro Espírita Amor e Luz, de Gua- 	 Sa

ratinguetá 	 	 2:000$0

Abrigo de Menores Maria Imacula-
da, de Mococa 	

Abrigo Padre Vitor, de Hely( 	
Ação Católica das Senhoras Católicas

de Altinópolis 	
Asilo Anália Franco, de Barretes 	
Asilo de Inválidos, do Santos 	
Asilo da Maria Imaculada, de Santos
Asilo de Mendicidade, de Araraquara
Asilo de Mendicidade da Assistência

Vicentina, de Pinhal 	
Asilo-dede Mendicidade Dr. Adolfo

Barreto, de Mococa 	
Asilo de Mendicidade Santa Isabel, do

Guaratinguetá 	
Asilo de Mendicidade São Vicente de

Paulo, de Cruzeiro 	
Asilo de Mendicidadé São Vicente de

Paulo, de Sorocaba 	
Asilo de . São Vicente de Paulo, de

Lorena 	
Asilo e Casas dos Pobres de São José,

do Lorena 	
Asilo Filhas de Maria Imaculada, do

São Paulo 	
Asilo Imaculada Conceição, de Jaú
Asilo Padre Euclides, de Ribeirão

Preto 	
Asilo São Vicente de Paulo, de Ita-

tiba 	 	 2 : 000$
Assistência à Infância de Santos
• (Gota de Leite), de Santos 	  50:000$0
Associação Cristã de Moços de São
• Paulo, de São Paulo



santa Casa de Misericórdia, de Ara-
çatuba 	

Sta. Casa de Misericórdia, de Areias
Santa Casa de Misericórdia, de Bariri
Sia. Casa de Misericórdia, de Itararé
Sta. Casa de Misericórdia, de Jacarei
Santa Casa de Misericórdia, de Joa-

.nópolis 	
Sta. Casa de Misericórdia, de Lorena
Santa Casa de Misericórdia, de Ma-

ri lia 	
Santa Casa de Misericórdia, de Mogi

Guassu 	
Santa Casa de Misericórdia, de Mon-

te Aprazivel 	
Santa Casa de Misericórdia, de Pal-

meiras 	
Santa Casa de Misericórdia, de Pin-

darnonliang-aba 	
Santa Casa de Misericórdia, de Pira-

cicaba 	
Santa Casa de Misericórdia, de Pi-

raju
Santa Casa de Misericórdia, de Piras-

sununga 	
Santa Casa de Misericórdia, de Porto

Feliz 	
Santa Casa- de Misericórdia, de São

Carlos 	
Santa Casa de Misericórdia, de

corro 	
Santa Casa de Misericórdia, São José,

de Cachoeira 	
Sociedade Amiga da Instrução Popu-

lar,. de Santos 	
Sociedade Beneficente Asilo São Vi-

cente de Paulo, de Lins 	
Sociedade Beneficente de Cravinhos

(Santa Casa), de Cravinhos
Socieinie Beneficente São Camilo,

de São Paulo 	
Soriei,aue de Assistência aos Neces-.

sitaclos, de Socorro 	
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Amparo 	
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de "carei 	
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Matão 	
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Nova Granada 	
Sociedade Feminina de Assistência à

Infância, de Campinas 	
Sociedade Filantrópica Vila dos Po-

bres, de Sorocaba 	
Sociedade Humanitária Protetora da

Infância Desvallida e Creche, de
Junina): 	

Sociedade Legião Brasileira, ,de Ri-
beirão Preto 	

Sociedade Obreiros da Caridade, de
Bebedouro 	

Sociedade São Vicente de Paulo, de
Cascavel 	

Sociedade São Vicente de Paulo, do
de Santa Rosa 	

Sociedade São Vicente de . Paulo -
Conferência Santa Adélia, de San-
ta Adélia 	

Sociedade União Operária, de Santos

10:00080
5 :00C,:f
5:00080

10:00080
6:00080
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3:00080

3:00080

3:00080

1 : 00080
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Patronato São José - Ara•att
2.794-40) - 1941-. 	20:00080.

.(5, E. N. 32.708-42 - Marianó Teixeira de Meado-
ça. -- Sim.

São Paulo: .f N. 33.689-42 - Oswaldo Borges da Costa.
- Sim.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 14 de julho de 1942

Comprovações aprovadas:
Estado - Ano - Importância.

Amazonas:
Atlético Rio Negro Clube - Manaus -

(S. E. 37.167-40) - 1941 - 10:00080.
Maranhão:

Asilo de Mendicidade - São Luiz - (S. E.
16.331-40) - 1941 - 20:00080.

Ceará:	 •
Internato Santa Terezinha - Joazeiro

I5. E. 20.631-41) - 1939-1940 - 3:00080.

Escola Profissional Feminina - Patrocínio
de, São José --- Lorena - S. E. 13.099-4W
- 1941 -15:00080.

Grupo Espirita Miguel Arcanjo - São Pau-
lo- (S. -E. 7.126-40) -l911-	 3:00080.

Santa Casa de Misericórdia D. Carolina Ma-
lheiros - São João da Boa Vista - S. E.
14.943-40). -- 1911 -- 10:00080.

Distrito Federal:
Sociedade Brasileira de .Filosofia - (S. E.

15.265-40) - 939-940 - 3:00080.
Rio Grande do Sul:

Irmandade de Santa Casa de Caridade -
Alegrete - (S. E. 13.520- .10) -- 1911 -
25 :00080.

Sociedade Hospitalar de Caridade. da Taquara
- S. E. 15.100-40) - 1911 - 10:00080.

Minas Gerais:
Asilo de Caridade	 Bom Sucesso - (S. E.

11.116-4(1) - 1941 - 10:00080.
Conferência de N. S. da Graça da Sociedade

de São Vicente de Paula - Candinha - (S.
E. 14.657-40) - 1941 - 2:00080.

Tupi F. C. -Juiz de Fora - (S. E. 16.031-
1940) -1941 - 10:00080.

Comprovações despachadas:
Baia:	 •

Associação de Senhoras de Caridade - Ca-
otite - (S. E. 30.897-39) - Obedeça as ins-
truções fornecidas no oficio n. 1.718-42).

Distrito Federal:
Patronato de Crianças Pobres da Paróquia da

Lag6a - (S. E. 15.171-40 - Obedeça as
instruções fornecidas no oficio n. 1.719-42.

Rio de Janeiro:
Centro Espírita Friburguense - Nova Fri-

burgo - (S. E. 15.493-40) - Obedeça as
instruções fornecidas no oficio número 1.716-
1942.

Faculdade Fluminense de Medicina Ni-
teroi - (S. E. 15.266-10). - Obedeça as
instruções fornecidas no oficio n. 1.712.

. São Paulo:
Sociedade São Vicente de Paulo - Confe-

rência de São Luiz Gonzaga - Ribeirão Pre-
to - (S. E. 16.318-40) - Obedeça as ins-
truções fornecidas no oficio n. 1.604 desta
Divisão.

Mato Grosso:
Prelazia de Diamantino de Diamandno -

(S. E. 15.922-40) - Obedeça as instruções
fornecidas no oficio n. 1.717-42, desta Di-
visão J

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Superior

Dia 15 de julho de 1912

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 13.341-42 - Halter Maia de Almeida. -
Indeferido, 13-7-42. - Capanema.

N. 35.279-42 - Mauricio Brickmann. -
Deferido, 10-7-42. - Capanevia.

	N. 35.554-42	 Lydia Paiva Luna e outras.
- Indeferido, 6-7-42. - Capanema.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL
N. 27.967-42 - Lina Cavalieri. - À vista

do parecer, indeferido.
Registo de diploma

Médico:

	

N. 54.911-41	 Milton de Uzêda Villela. -
Deferido.

N. 7.445-42 - Brenno Silveira. - Sim.
N. 28.866-42 - José Esteves Martins de An-

drade. - Deferido.

N. 35.387-42 - Luiz Carlos EsteveS.
Sim.	 4410

Cirurgião-dentista:
N. 30.270-42 - Antonio Viegas Filho. -

Sim.
N. 36.231-12 - Edmundo Amaro. - Sim.

Farmacêutico;
N. 34.173-42 - Aldo Cavalcante Leite. -

Sim.
Bacharel:

N. 36.539-42 - Ruth de Almeida Serra.
Deferido.

N. 30.550-42 - Gualter Ferreira Costa. -
Deferido.

Licenciada em geografia e história;
N. 31.303-42 - Maria da Conceição Mar-

tins Ribeiro. - Sim.
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR DA

DIVISÃO
N. 6,456-41 - Nilda Luiz. - Requeira se-

paradamente.
N. 29.248-41 - Roberto de Britto Grenville

Costa. - Certifique-se como constar.
N. 32.425-42 - Carlos Nunes de Lima. -

Compareça a esta Divisão.
N. 33.862-42 - Juracy Sampaio. - Habi-

lite procurador, na forma da lei, ou requeira
pessoalmente.

N. 33.863-42 - Heloisa Campos. - Requei-
ra pessoalmente, ou habilite procurador na
forma da lei.

N. 36.481-42 - José Guerra Abrantes.
Requeira, nos termos da lei.

Divisão de Ensino Secundário
Dia 17 de julho de 1942

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 35.258-42 - Inimá Tavares Lobato e ou-
tros, alunos do Ginásio Professor Pinheira
Campos, Oliveira, pedem remessa do modelo de
uniforme de gala a ser adotado. - O estabe-
lecimento deve aguardar a expedição da lei fe-
deral sobre o assunto. De ordem do Sr. minis-
tro, - C. Drummond, chefe do Gabinete. 8 da
julho de 1912.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
N. 3.647-42 - Luiz Mario de Moraes Gon-

(Alves, 2.a chamada para prova parcial. - Ar-
quive-se. 15-7-42.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

N. 12.529-38 - Pedro Baron, registo. -
Cumpra (apresentar prova de identidade). 14
de julho de 1942.

N. 21.692-38 - Krezzentia Albrecht (Irmã
Maria Sotaris), registo. - Cumpra (apresen-
tar prova de identidade). 14-7-42.

N. 21.850-38 - Wilson Lopes de Rezende,
registo. - Cumpra (aprovação em curso su-
perior). 14-7-42.

N. 45.472-38 - Maria Mathilde Becker, re-
gisto. - Cumpra (apresentar o programa re-
ferente ao certificado de -fls. 15 devidamente
autenticado pela diretora daquela congrega-
ção). 14-7-42.

N. 18.730-40 - Arlindo de Lima Telles, res-
tituição. - Devolva-se o titulo mediante re-
cibo. O prosseguimento do processo depende
da satisfação das exigências feitas. 14-7-12
(fazer visar pelo inspetor o documento de fo-
lhas 5).

N. 27.073-41 - Ordalia Barreto de Maga-
lhães, registo. - Cumpra (fazer visar o do-
cumento de fls. 9, pelo inspetor federal). 14
de julho de 1942.

N. 30.944-41 - Antonio de Assis Nogueira,
restituição. - Deferido, mediante recibo. 14
de julho de 1912.

N. 34.041-41 - Minerva Saadi, restituição.
- Deferido, mediante recibo. 14 de julho de
1912.

•••1.,
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N. 38,701-41 - João Chagas del‘firarida,
restituição. - Deferido, mediante recibo. 11
de julho de 1942.

W. 51:567-41 - Edward Helal, restituição.
Deferido, mediante recibo. 4f4-7-42.

N. 59.008-41 Aurelina Dias Cavalcanti,
registo. -- Cumpra (apresentar prova de iden-
(idade). 14-7-42.

N. 61.824-41 - Leopoldo Muller, registo.
Cumpra (deverá enmprir o' que dispõe a

letra d das instruções, isto é; apresentar prova
de aprovação na matéria). 14-7-42.

N. 62.093-41 - Magno Sauter (Padre), re-
gisto: - Cumpra (pagar o -selo por verba e
,inscrever no registo de títulos e documentos b

-- certificado de fls. 7 e 8). 11-7-42.
N. 62.080,-41 Julia Maria Antônia Len-

ghardt, registo. - Cumpra (apresentar cer-
tidão de idade; certificado de exame nas maté-
rias em que solicita registo; atestado de exer-
cício no magistério da disciplina de -História
Natural, visado pelo fiscal estadual e fazer vi-
sar pelo fiscal estadual o documento de fls. 5).
10-7-42.,

N. 02.102-41 - Hilderico Pinheiro de Oli-
veira, registo. - Cumpra (apresentar atesta-
do de identidade). 16-7-42.	 •

N. 62.313-41 - Sabino Bellasalma, registo.
- Cumpra (apresentar certificado de aprova-
ção nas matérias em que solicita registo). 16

. cie julho de 1942.
N. 62.387-41 - José Pereira de Mendonça,

registo. - Cumpra (apresentar atestado de
exercício nas matérias em que solicita regis-
to). 16-7-12.

N. 62.390-41 - Arlefte da Fonseca Thedim
Costa, registo. - Cumpra (apresentar atestado
de identidade e certidão de idade). 16-7-42.

N. 62.509-41 - Neli Jacinto Romero, re-
gisto. - Cumpra (apresentar atestado de
identfclade). 16-7j.4a.

N. 63.881-41 - José Rodrigues Zica Filho,
registo. - Cumpra (apresentar atestado ,de
idoneidade e certificado de aprovação nas ma-
térias em que deseja registo). 11-77-12.

- N. 32.315-42 - António Fagim Filipe da
Silva, restituição. - Deferido, mediante reci-
bo. 14-7-42.,,

N. 31.402-42 - Maria Angélica de Sousa
Florence, matrícula. -Indeferido; a aluna não
efetuou matrícula no corrente ano pelo que
não pode Ser transferida nesta'época. 17-7-12.

N. 37.479-42 -- Rubens Rio, guia- de trans-
ferência. - Deferido, por equidade. 10-7-12.

N. 37.480-42 - Rubens de Almeida, trans-
ferência. .-- Deferido, em face do motivo ale-
gado, cuja justiça reconheço. 10-7-42.	 .

N. 37.533-12 - Francisco Eugenio Ferrai
Filho, transferência. - Deferido, por equida-
de, visto o aluno ter obtido vaga somente de-
pois de findo o período legal de transferência.
13-7-42.

N. 37.531-'12 Escola Normal de Araçaluba,
São-Paulo, pede aprovação para medidas torna-
das pelo Governo do Estado. - De acordo.
15-7-42.

N. 37.503-42 - Agenor Lopes Cançado, re-
quer orientação para prosseguir seus estudos.
- Responda-se nos termos do parecer. (O
consulente deverá requerer ao Sr. ministro a
solução do seu caso). 14-7-42.	 -

N. 37.596-42 - Colégio Yelisberto de Me-
nezes, inspeção permanente.- Deposite
1:500$0 na Tesouraria --desfe Ministério.
16-7-42.

N. 37.631-42 --.- dente Caetano, retificação
de nome.--- Deferido: 15-7-42.

N. 37.686-42 - Evaristo José Gonçalves, re-
tificação Je nome. - Complete o selo do re-
querimento/ 17-7-42.

N. 37.838-42 - Ricardo Riemer, transferên-
cia. de Roberto. - Deferido. 10-7f-12.

N. 37.687-42 - Geni Parigot de Souza, se-
gunda chamada. - Deferido, equidade..
10-7-42.

N. 37.817-42,- Constantino Pereira da
Cunha, transferência de Henrique. - Deferi-

do, por extensão ao que dispõe o decreto nú-
mero 22.60.16-7-42.
• N. 38'.114-42 - Epitacio Gaivão, revalidação

de • frequência para Geraldo. - Indeferido.
Não posSivel 'reval'idu. matrícula tondicto,
nal feita em 4 de maio. 17-7-42.

N. 28.161-12 - Instituto Americano, Lins,
Szló Paulo, permissão para funcionar como "Cb . ,
légio". - Aguarde a regulamentação. 17-7-12

N. 38.217,-42 - Benedito Cursino dos San-
tos, transferência para José. - Indeferido,
visto não haver, razão para uma exceçãoao que
dispõem os regulamentos sobre a época legal
de transferências. 17-7-42.

N. 38.311-12 Ornar José Ribdiro, restitui-.
ção. - Indefiro o pedido. Documento que ins-
truiu matrícula não' pode ser devolvido. Re-
queira 2.a via do certificado de 5•a série, se
quizer. 17-7-42.
, N. 38.385-42 - Dalva Moraes . Luterback,

guia de transferência. - Autorizo a transfe-
rência para o Colégio 'N. S. das Dores de Fri-
burgo. 10-7-42.
. N. 38.387-12 - Matilde Staffa,- transferên-
cia. - Deferido, em face do atestado mé,-••
dico que' contraindica o regime de internato.
10-7-42.

N. 38.461-42 - Colégio Wo José, Recife,
Pernambuco, permissão - para funcionar como
"Colégio'. - Aguarde a regulamentação.
17-7-42.

N. 38.550-42 - Jacy Cesar de Andrade, per-
m!ssão para prestar, na próximd época, exa-
mes - de latim e história natural. - Junte,
Preliminarmente, certidão dos estudos feitos.
17-7-42.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

44:7

MINIS.TÉRIO DA FAZENDA
N. 63.886-41 - Maria Grecina Drevet de

Vasconcellos, registo. - Cumpra (apresentar
atestado de exercício to magistério, decla-
rando o período que vem lecionando). 16-7-12.

N. 63.977-41 - Antenor Altamiro Brandão,
registo. - Cumpra (apresentar certificado de
habilitação ,na matéria, em que solicita regis-
to). 14-7-42.
, N. 64.145-41 - Francisco Bittencourt Ju-

nior, registo. Á- Cumpra (fazer visar pelo Ins-
petor federal de Ensino Superior, o certifica-
do de fls. 4). 14-7-62.

N. 61.657-41 • - Marina Brazilea Aranha
Miranda, registo. - Cumpra, (esclarecer eia
que matérias deseja registar-se). 11-7-42.

N. 64.695-41 - Helena *siellosSO Johnson,
registo. - Cumpra (apresentar prova de iden-
tidade, certidão de idade, pagar o selo por
verba do diploma de fls. 4 e apresentar a tira--
dução do mesmo). 14-7-42.

N. 64.699-41 - Affonso Moraes Gomes, re-
gisto. - Cumpra (apresentar atestados • de
idoneidade, certidão de idade, certificado de
aprovação na matéria e prova de, exercício do
magistério). 14-7-42.

N. 20.934-42 - Ophelia Mui, restituição.
- Deferido ,emdiante recibo. 14-7-42.

N. 9 1.387-42 - Alexandre Ilienko e Her-
bilis Rios de_Aguiar, retificação de nome. -
Deferido, o mface dos documentos apresenta-
dos. 15-7-42.

N. 29.508-42 - Geraldo Barbosa, • guia de
transferência . -Autorizo a expedição da guia.
13-7-42.

N. 29.824-42 - Pedro Macljado Je Araujo,
retificação de nome do Fausta Fafe Araujo e
Ebroino Fafe Araujo. - Deferido,' em face do
que consta dos assentamentos dR registo civil.
15 .-7-42. •

N. 31.172-42 - Alberto Alves,. inquérito
disciplinar •sobre o estudante Arnaldo Jorge
Rosas. - Tendo em vista que o aluno' já so-
freu suspensão por vários dias • antes da sua
transferência para 'outro estabelecimento, apli-
co-lhe a penalidade de suspensão por quinze
dias, no, Colégio' -Plinio Leite, onde SO acha
atualmente matriculado. 14-f-42.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. 'MINISTRO

Dia 10 de julho de 1942

Portaria n. 89 - - O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda,lerido em vista o que
Pediu o Conselho Federal 'de Comércio Exte-
rior, resolve designar o•diretor das Rendas'In-
ternas, bacharel Hortêncio de Alcântara Filho,
para, como representante da mesma Diretoria,
fazer parte da Junta Reguladora do Comércio
de Quartzo Industrial. - A. de Souza Costa.

PROCESSO DESPACHADO PELO _.
SR. MINISTRO

N. 40.775-42 Requerimento da firma L.
d'Abreu e Costa, 'pedindo permissão para ex-
portar -270 -quilos de óleo essencial de peti-
grain. - Prove a interessada que o óleo tem
emprego exclusivo na indústria de perfu-
maria.

-
EXPEDIENTE DO sn. CHEFE DO GABINETE

Dia 14 'de julho de 1912

Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de
Tarifa:	 .

• .
N. 169 - Comunicando que o Sr. Ministro

proferiu o seguinte despacho rio processo em
que é interessado o . Laboratório Arsion Ltda.,
de São 'Paulo e a que se refere o acordão nú-
mero 12.089, do, 4 de- dezembro 'último:
"Atendendo a que a fatura consular, embora
apresentada depois de decorrido o prazo esti-
pulado no tempo de responsabilidade, se acha
devidamente legalizada, relevo, de acordo com
"a proposta do Conselho Superior de Tarifa, a
multa imposta, por equidade, pira efeito de
baixa na responsabilidade contraída".

- Ao Sr. Presidente do 1.° Conselho de
Contribuintes.
• N. 170 - Comunicando que o Sr. Ministro
proferiu o seguinte despacho no processo ern
que é interessado o Banco Mineiro da Produ-
ção, com sede em- Belo Horizonte, e relativo
ao recurso interposto pelo Sr. Representante
da Fazenda Pública da ddtisão constante do
acordão n. 11.283, publicado no Diário Oficial
de 28 de abril de 1911: "De acordo com os
pareceres, dou provimento ao recurso do
Sr. Representante da Fazenda Pública, para
reformar o acordão recorrido, restabelecendo,
consequ.entemente, a decisão de primeira ins-
tância'

N. 171 - Comunicando que o Sr. Ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessada a firma Pinto Alves S; Comp.,
estabelecida em Recife, e relativo ao recurso
interposta pelo Sr. Representante da Fazenda
Pública, da decisão constante do acordão nú-
mero 11.558, publicado no Didrio Oficial de
30 de junho de 1931: "De acordo com os pare-
ceres da Divisão do Imposto de Renda e Dire-
toria Geral da Fazenda Nacional, dou provi-
mento ao recurso cio Sr. Representante da
Fazenda Pública, para anular o acordão recor-
rido, restabelecendo, consequentemente, a de-
cisão de primeira instância.

Segundo Conselho de Contribuintes
PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A REALISAR-SE
NO DIA 21 DE JULHO DE 1912 (TERÇA-FEIRA) Às

14 nottAs

Recursos:

. Relator, Sr. Carlos Braga:.
N. 675-11 - José Sargi e A. Molon cS,. Cia.

- Imp. cims. - Pedido de reconsideração do
acordão n. 11.535 - Del. 'Fiscal em São -
Paulo.
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N. 12.478 — Fortunato Torquato Ribeiro e cadoria — Relator, Sr. Henrique Lopes, Vale.
Joaquim Tomaz_ de Aquino Filho — Imo. N. 9.423-AR-708 — General Electric, S. A.•—
cons. — Deleg. Fiscal no Estado do Espirito Alfândega de Santos — Classificação de mer-
Santo.	 caloria	 Relator, Sr. Antenor Rangel Pin-

N. 12.485 — Perfect° Martinez Muiflos, to. (Pedido de reconsideração de acordão
Westoluden, Bank, Krohn &.Cia. e Wilson i , 11.686).
Sons & Co., Ltda. — Imp. cons. — Dei.	 - N. 9.427-A-711 — Afonso Vida! — 1Ifân-
cal na Baia.	 dega de Santos — Classificação de mercado-

Relator, Sr. Tobias Rios Filho. 	 ria — Relator, Sr. Henrique Lopes Vale.
N. 11.420 --`Atlantic Refinig Co. of Bra- N. 9.436-A-717 — S. A. Indústrias Reu-

sil — Imp. cons. — Recebedoria tio Distrito nidas E. Malarazzo — Alfândega de Santos
Federal.Classificação de mercadoria — Relator, se-

N. 12.086 — Perfumaria Dralle do Brasil nhor Henrique Lopes Vale. 	 •
Ltda. -7- trop. cons. — Delegacia Fiscal era 	 N. 9.414-1-839 , — Joaquim Leão — Al-
São Paulo.	 fândega de Maceió — Diferença de direitos —

N. 12.711 — Manufatura de Brinquedos Es- Classificação de mercadoria — Relator, senhor
trena Ltda. — Imo. cons. (consulta) —Re- Henrique Lopes Vale.
cebedoria Federal em São Paulo. 	 N. 9.460-A-723 — Comércio e Indústria

N. 12.825 — Atlantic Refining Co. of Bra- Souza Noschese, S. A. — Alfândega de San-
si! — Imo. cons. — 111. de Santos. 	 tos — Classificação de mercadoria — Relator,

Relator, Sr. Marcondes da Luz:	 Sr. Henrique Lopes Vale.
-; N. 17.797 — João A. Lima — Imo. cons.

Del. Fiscal no Rio Grande do Sul. 	 N. 9.510-111-736 — M. Ferrão & Cia. —
N. 12.387 — Adolpho Drogbetti & Filhos Alfândega do Rio — Classificação de merca-

- Imo. cons. — Recebedoria Federal em doria — Relator, Sr. Antenor da Fonseca
São Paulo.	 Rangel Filho. (Pedido de reconsideração do

N. 12.579 — Badih Simões David — Imp. acordão n. 11.738).
cons.1 — Dei. Fiscal no Rio G. do Sul.	 N. 9.528-1-738	 Sociedade Técnica de

N. 12.715 — Alvarenga Mafra & Cia. — Materiais Ltda. "Sotema" — Alfândega de
Imo. cons. — Reeeb. do Distrito Federal. 	 Santos — Isenção de, direitos — Relator, se-

Relator, Sr. Onaldo Machado:	 nhor Antenor da Fontoura Rangel Filho.
N. 12.732 — N. S. Torkomian & Cia. —	 N. 9.810-1-819 — Assonção Industrial Li-

Imp. cons. — De!. Pise. em São Paulo.	 milada — Alfândega de Santos — Classifi-
N. 12.751 — José LeOPoldioo de Carvalho cação de mercadoria — Relator, Sr. Henri-

- Imo. cons. — Deleg. Fiscal no Rio Grau- que Lopes Vale.
de do Norte.	 N. 9.827-1-828 — Thomaz & Irmão —

N. 12.753 — The Rio de Janeiro City Im- Alfând ega dr, santos ___ caissirn,aeão 	 mer-
rroverneutS Co. Ltd. — Imo. cons. — Al- cadoria	 Relalor, Sr. Antenor da Fonseca
landega do Rio de Janeiro.. 	 Rangel Filho.

N. 12.771 — Quinto Giongo & Cia. Ltda.
— Imo. cons. — Del. 'Fiscal no Rio Grande	 Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Su-

Sul.	 perior do Tarifa, em 17 de julho de 1942. —do 
Relator, Sr. Orlando Bittencourt: 	 JoS'alb da Bocha Balisla, secretário.
N. 12.810 — General Eletric S. A. —

Imo. cons. — Alfândega de Santos. 	 Segunda Câmara
N. 12.809 — General Eletric•S. A. —.Imo,

cons. — Alfândega de Santos. 	 Pauta para a sessão ordinária a se reall-
N. 12.823 — Atlantic Refinig Co. of Brasil zar no dia 23 de julho de 1912, quinta-feira,
Imp. cons. — Alf. de Santos.	 às 13.30 horas, na Segunda Câmara do Coa-

N. 17.378	 Indústria Brasileira de Oculos sento superior de Tarifa:
Ltda. — Imo. cons. (consulta) — Recebe-
doria Federal em São Paulo. ex-officio.

Relator, Sr. Magalhães Serejo:
N. 17.681 — Richard Klinghofer — In-rp.

cons. (cons.) — Recebedoria Federal em São
Paulo, ex-officio.

N. 17.698 — Sindicato das Indústrias Me-
talúrgicas do Estado de São Paulo — Imo.
cons. (cons.) — Recbb. Federal em São Pau-
lo, e,-officio.

N. 17.923 — Di Girino Martinelli & Cia.
— Imo. cons. (cons.) — Delegacia Fiscal em
São Paulo. ex-officio.

N. 17.935 — Gonçalves Amigo & Cia.. Ltda.
— Imo. cons. (cons.) Recebedoria F$deral
em São Paulo, ex-officio.

Secretaria do Segundo Conselho de" Contri-
buintes, 17-7-1942. — Frederico Diniz Mar-
tins, secretário.

Conselho Superior de Tarifa
. Primeira Câmara

Paula para a sessão ordinária a ser rea-
lizada no dia 24 de julho de 1912, sexta-feira,
às 13 1 i 2 horas, na 1.a Câmara do' Conselho
Superior de Tarifa.

N. 9.078-1-515 — Cia. Anilinas e Produ-
tos Químicos do Brasil — Alf. de Santos —
Classificação de mercadoria — Re:ator, senhor
Henrique Lopes Vale.

N. 9.100-RR-538 — Passetti. Gobbi & Cia.
Ltda. — Alfândega do Rio — Classificação de
mercadoria — Relator, Sr. Antenor Rangel
Filho. (Pedido de rec. do acordào número
11.545).

N. 9.309-AR-620 — Gonçalves & Cia. —
Alfândega de Maceió — Classificação de mer-
cadoria Relatou', Sr. Palvino Campos Ro-
cha. (Pedido de reconsideração do acordão
n. 11.366).

N. 9.401-1-705 — Joaquim Leão 	 Al-
/ândega de Maceió .7— Classificação de mer-

Cia. — Fatura consular — Alfândega do
Porto Alegre — Relator, Sr. S. Figueira.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa, 10 de julho de 1912. —

José Pinto dos antos, secretário.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

n 	 •
Diretoria das Rendas Internas

N. 283 — O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo coro
o § 4.° do art. 68 do decreto-lei a. 739, de
24 de setembro de 1938, a tabela de marcas
e preços dos produtos de especialidades far-
macêuticas, de fabricação da firma Quimiotéc-
nica Ltda., estlabelecida à rua da Graça n. 712,
loja, em São Paulo. (Proc. n. 46.537-42).

Em 17 de julho de 1942. — liorlencio de
Alcanlard' Filho.

N. 9..138-1-2.511 — Yurgel & Cia. — Fa-
tura consular — Alfândega de Porto Alegre
— Relator, Sr. C. Branco.

N. 9.142-1-2.515 — Booth & C.° (London)
Ltda. — Imposto de Farol — Alfândega de
5. Luiz — Relator. Sr. C. Branco.

N. 9.1-10-1-2.519 — Booth & Cia. (London)
Ltd,. — Imposto de Farol — Alfândega de
S. Luiz — Relator, Sr. C. Branco.

N. 9.150-A-2.523 — Booth & C.° (Lon-
don) Ltd. — Imposto de Farol — Alfândega
de S. Luiz — Relator, Sr. C. Branco. Data, 12 de março de 1942. — Quimiotée-

N. 9.151-1-2.527 — Booth & C.° (Loa- nica Ltda. (assinatura ilegivel).

de	 Luiz	 Relator, Sr. C. Branco. 	
—doa) Ltd. — Imposto de Farol — Alfandega

284 -- O diretor das Rendas Internas do
N. 9,158-1-2.531 — Booth & C.9 (London Tesouro- Nacional faz publicar, de acordo com

Cl § 4.° do art. 68 do decreto-lei n. 739, de 24Ltd. — Imposto de Faro/ — Alfândega de São
Luiz — Relator, Sr. C. Branco, cie setembro de 1938, a tabela de marcas e pre-

N. 9.162-1-2.535 — Francisco Aguiar ços dos produtos de especialidades farmaati-& ticas, de fabricarão tia Sociedade Farmacêutica— Imposto de Farol — Alfândega de "Laboralil Ltda.'', estabelecida à rua JaguaribeSão Luiz — Relator, Sr. C. Branco.
N. 9.170-A-2.613 — Francisco Aguiar & n. 426. na capital dá São Paulo. (Proc. 46.513,

de 1942).
— Imposto de Farol — Alfândega de Fut 17- de julho' de 1942. — Borleacio deS. Luiz — Relator, Sr.. C. Branco. 	 •	 Alcanlara Filho.

N. 9.174-1-2.517 — Francisco Aguiar &4Cia. — Imposto de Farol — Alfândega de
São Luiz — Relator, Sr. C. Branco.

N. 9.178-1-2.551 — Francisco Aguiar &
Cia. — Imposto de Farol • — Alfândega de
S. Luiz . — Relator, Sr. C. Branco. 	 -

N. 9.225-1-2.590 — S. Paulo (Brazilian)
flailway. C.° Ltd. — Red. -de direitos - — Al-
fândega de Santos — Relator, senhor S. Fi-
gueira.	 N'orrie ou marca dos produtos — Classificacão

N. 9.243-1-2.602 — Cia. Brasileira de	 fiscal — Característicos — Imposto —
Cimento Porfiam!, S. A. ..-- Isenção de direi- Preço — Observações.
tos — Alfândega de Santos — Relator, senhor - Auritil, classe VI, vidro de 10 ec, $080, 7$0,
S. Figueira.	 por unidade.

N. 9.260-A-2.614 — S. Paulo (Brazilian)	 Geleiatil, classe IX, bisnaga de 20 cc, $100,
Railway C.° Ltd. — Red. de direitos — 11- 7$0, por unidade.
fândega de Santos — Relator, Sr. S. Fi-	 Data — São Paulo, 4 de abril de 1912. —
guelra.	 -	 Sjciedade Farmacêutica Laboratil Ltda. —

/V. 9.284-1:2.630 — Frederico Linck & (Assinatura

Processo n. 46.537-12 — Tabela das bases
legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fa-
bricação de Quimiolécnica Ltda., estabelecidos
à rua da Graça n. 712, loja, capital do Estado
de São Paulo.
Nome ou marca dos produtos — Classificação

fiscal — Característicos — Imposto —
Preço — Observações.

Anti Litiásico Clinicus, Xf, caixa, .$010, 8$0
— Peso líquido: 100 grs.

Bidisargol à 2 %, VI, caixa, $100, 11$0
Gotas até 15 cc.

Bidisargol à 5 %, VI, caixa, $100, 12$0 —
Coitas até 15 cc.

Bidisargol à 10 %, VI, caixa, $100, 13$0 —
GGilas até 15 cc.

Cloreto cálcio "Clinicus", V, vidro, $060, 8$0
— 60 cc.

Intelectogenol, V, Vidro, $200, 10$0 — 250 cc.
Neurolobio, V. vidro. $060, 13$5 — 60 cc.
Reforço1 Irradiado, V, vidro, $200, 12$5 —

250 cc.
Reinaca/ (granulado), X, vidro, $100, 15$0 —

Vidro contendo 140 cc.
Reinacal (injelavel), VII, caixa, $800, 15$0

— Caixa contendo 12 amp. de 2 cc.
Reinacal (injetavel), VIL caixa, $800, 15$0 —
Caixa contendo 6 amo. de 5 cc.
Reinacal (injetavel), Vlf,.caixa, $800, 15$0 —
Caixa contendo 6 amp. de 10 cc.

Reinafer, V, vidro, $200, 13$5 — 250 cc.
Reinainida (comprimidos), 1. tubo, $200.

15$0 — Contendo 20 compr. de 60 centigramas.
•einaovaris. V, vidro, $060. 13$5 —.60 cc.
Reinatrat, V, vidro, $200, 13$5 — 250 cc. •
Trata - se de estabelecimento e produtos

novos,

• Processo n. 46.543-42 — Tabela das bases
legais para a cobrança do imposto de consumo
Sobre as especialidades farmacêuticas de fa-
bricação de Sociedade Farmacêutica "Laborai il
Ltda.", estabelecida em São Paulo, Estado de
São Paulo. à rua Jaguaribe it. 426, bairro de
Santa Cecília.
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Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO
NACIONAL, EM 18= DE JULHO DE 1912. •

As .eertidões constantes da presente relação,
acham-se prontas, no Cartório do Tesouro Na-
cional, silo avenida Venezuela,. aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados,
para a competente entrega, mediante recibo,
contra o pagamento do selo devido, cuja im-
portância, está indicada na relação .abaixo.

. Processos - Interessados -

N. 522404-42 -- Alba Réveilleau Moreira -
. 1152:	 •

N. 103.141-41 - Antonio Ferreira Mamão
- 656.

N. 53.022-42 - Antorio Xavier.de Oliveira
5$2.

N. 40.676-42 - Arnaldo José do..Nasci-.
. mento -- 4252.

N. 45.803-42 - AssOnipo do Sarandy Ra-
poso - 2554.

N. 43.924-42 - Carlos Marins do Valle
4'40.	 . -•\

N. 52.448-42
' -4950.

N. 52.591-42
1954,

N. 50.414-42 - Elba Oddone -.752
N. 37.724-42 - Esperidião de Que.roz Lima

- 3154.
N. 52.780-42 - Estevão Fernandes No-

relia	 4658.
N. 51.148-42 - Francisco

- /452,
N. 52.587-42 - Francisco Ferreira Alves

- 2052.
N. 49.130-42 -- Jeferson Sensbu' rg de

Lemos - 758.
N. 52.694-42 - José de Araujo Braga Ju-

nior - 1858.
N. 52.589-42 - José l'•'erreira Alves

2552.
	N. 50.186-42	 João-Maggi	 2058.

N. 48.104-42 - Joaquim Domingos de Mi-
randa - 40$2.

.N. 52.420-42 - Julio Freire - 5$5.
N. 94.522-40 - ',collo'. Machado - 1150.

	N. 51.151-42	 Otto Jargow	 1152.

	

N. "7.724-42	 Quirino de Souza - 3852.
N. 52.407-42 - -Rolando Julio Duelos

2854.
N. 52.585-42 - Sebastião Ferreira Alves

	

2852.	 .
N. 79.206-41 - Silva Gloria de Novais -

2252.
Ao todo 25 certidões - Seio total 62053.

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Despacht
No processo n. 54.214-42 em que Manuel

Alves Cardoso, funcionário aposentado, pede
para descontar pela décima parte dos seus pro-
ventos o débito proveniente de vencimentos

• recebidos a maior, o Sr. diretor geral deu o
seguinte despacho:

• Defiro o pedido, de acordo com o parecer.,

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda,

EXPEDIENTE DO SFt. lARETOR'

Em 23 de -junho de 1942
Processo n. 11.937-42 - Prova haver en-

tregue vleclaração de rendimentos do exercí-
cio de 1911.

Recebedoria do Distrito Federal
Secção de Administração

DESPACHO DO SR. DIRETOR	 -
N. 49.741-42 Alayto Pereira Yaz Braga.

- Encaminhe-se ao diretor do Serviço do Pes-
•m! do Ministério da Fazenda.

SEMI() PREPARATÁRIA- DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

• . Dia 16 de julho de /912

Notif icações :	 •
N.. 2.321.41 - Empresa Brasileira de En-

genharia Ltd., rua dos Inválidos •ri. . 115. -
Multa de 30050, mais a importância de .10050
relativa a emolumentos de registo. 	 • •

N. 2.256-42 - Viuva Manoel Gomos Soares,
praia do Cajú n. 169. Mrilta de 15050, mais
a importância de 14050 relativa a emolumentos
de 'registo.

N. 2.391-42 - Cervejaria Comércio Limita-
da, rua Elias da Silva ri. 11. - Multa de,25050,
mais a importância de 25050 relativa a. emo-
lumentos ;de registo.

N. 2.408-42 - llenevenuto Arantes do Pai-
va, rua Souza Lima ri. 8. .!--7 Multa de 15050,
mais , a importância .de. 2050 relativa a emolir-
mentos de' registo. -	 •

N. 308-42 Paschoal Baptista, estrada do
Guandu ri. 556. - Multa de '4.3050, mais a irn-
portância.de 21550 relativa a .emolumentos da
registo.'

N. 2:06142 -Mauricio ile.rnsteine, avenida
Rio Branco ri. 52-,A. -7- Multa fle 15050, mais
a importância- de 4050 relativa a emolumentos
de registo.

N. 2:179-42 -Hugo Eis.enstadler, rua Bue-
nos 'Aires ri. 91. - Idem.

	

N. 839-42	 Traifeld, Gluzer & Polisuk Ltd.,
rua dos Inválidos n. 11. Multa de 400$9,
mais a importância de 40050 relativa a emo-
lumentos • de registo.

N. 1 .080-42 - Rua Engenho de Dentro nú-
mero 29. - Consta .do processo que a notifi-
cada pagara -anteriormente ao procedimento de
folhas, emolumentos para o comércio "a varejo
de dois produtos, quando da notificação se ve-
rifica que a mesma comercia com seis, sem pe
achar devidamente habilitada". Reconsidero,
pois, em parte, a.tinteriosr decisão para, refor-
mando-a, reduzir a importância da multa a
15050 e a dos -emolumentos a 6050, relativa à
diferença devida pelo seu registe. Intime-se,
na forma da lei.

N. 1.982-41 - • F. Cabral Paes, rua dos In-
válidos n. 224-A. Consta Co processo que
a notificada pagara anteriormente à ação lis-
cala respectiva patente de registo para o co-
mércio de moveis, não o fazendo porem para J
do cimento. Reconsidero, pois, em parte' . a an-
terior decisão para o fim de, mantendo a multa
imposta, reduzir a importância dos emolumen-
tos devidos como diferença a 2050. Intime-se,
na forma da lei.

• N. 152-42 - Joaquim' Ferreira Rego, rua
da Matoso il. 65. - Deixo de apreciar o pe-
dido por interposto fora do prazo regulamen-
tar..Declaro a firma de que trata este proces-
so "devedor reinsso", aplicando-se-lhe as sim,
ções do decrete-lei n. 5, de 1937 e oficiando-
se .oportunamente-às repartições interessadas
quanto à idoneidade prevista pelo citado. de-
creto-lei.
• N. 867-12 - Sultani & Andrade, rua da Al-
fândega n. 134. - As . alegaçqes -contidas no
pedido de folhas- não . elidenra Jta arguida na
peça inicial. Mantenho. pois, a. anterior deci-
são por seus fundamentos. Intime-Se, na for-
n'. dada lei;

SUltani & Andr-de, rua da Ai-
fàridega n.. 131. -

N. 1.028-42 - M11.02110 Vieira, rua Regente
Feljd -n. • 143., O que requer a...notificada
não encontra amparo- na lei. Mantenho, pois,
a anterior decisão per seus fundamentos. In-
time-se - na forma regulamentar. •	 -

N. 722-42 - Odilio Augusto Floret Lobo,
rua Otto de 'Alencar ri. 23. - Os argumentos
apresentados como requerimento de folhas
não elidem a falia capitulada na peça inicial.
Mantenho, pois, a anterior . de:sisãa por seuá
fundamentos. intin.e-se, na forma'da lei. • •

N. 280-42 - ALUI° Martins, rua -Visconde
de Maranguape ri. 28. - Não tendo a firma

-Abilio' Martins recolhido as 'importâncias re-
clamadas neste processo,•conSidero-a•deVedora
remissa e, como tal inclusa no decreto-lei ná-
mera,5, de 1937. Publique-se e-encaminhe-se
à.S`..F.' para as devidas antitações ..	 •

- Celio Negreiros de Barros

- D 'ermeval da Silva Alves

Assis Machado

N. 285-42 - Itcnce Mugrabi, rua Visconde
de . Pirajá. ri. 3-B. - Idem.	 •

N. 286-42 - -13elmiro Macedo da • Costa, rua
Visconde de Piraja n. 84-A. - Idem.

,N. 284-42 - Eudino Woelbert, rua Viscon-
de de Pirajá , n. 3. - Idem.	 •
•N. 281-42 - Constando & Costa, rua Evaris-

to da Veiga n. 133. - Idem'.
• N. 266-42	 Artur° Pisiotti, .rua Visconde
de ltanna n. 71, Sobrado. - Idem.

N. 251-42 - João Teodoro de Souza, i-Ita
Visconde da Gávea n. 50-A. - Idem.
, N. 210-42 - N. Louves Filgueiras, rua Ria-
chuelo n. 20.	 Idem.
.• N. 2:38-42 - Adelino dos Santos, rua Gane-
m -Pedra ri. 40. - Idem.

ir. 233-42 - Jcsé . Dionisio de Alcatifara,
avenida Geremáric Dantas ri. 1.465.	 Idem.

N. 231-42 - Costa & Silva, estrada da Ta-
quara ri. 15. - Mem.

Ns. 226 e 225-42 - Delagado & Ferreira,
rua Arguias Cordeiro ri. 442. - Idem.

N. 206-42 - Lavos & Comp., rua- Conceição
n. 168. - Idem.

N. 204-42 - M.-Ferreira Segundo, rua Ana
Quintão ri. 54-S. - Idem.

N. 201-42 - lE. B.. Cunha, rua N. S. de
Ccpacabana n. 891. - Idem

N. 200-12 - Empresr. Ypiranga Ltd., rua
N. S. de Copacabana n.	 - Idem.

N. 190-42 - José Pinto da Silva, rua São
Clemente ri. 20.	 idem.

N. 163-42 - Jorge Teixeira Ferraz, rua La-
mas Valentina H. 1 .1 4. - Idem.

N. 147-42 - Samuel Carneiro de Almeida,
rua do Matoso n. 32-A. - Não tendo Samuel
Carneiro de Almeida recolhido as importâncias
reclamadas 'neste processo, considero-o devedor
remisso e como tal, incurso nas sanções do de-
crelo-lei n. 5, da 1937. Publique-se, e enca-
minhe-se o processo à S. F. para as devidas
anotações.

N. 130-42 - Marcenaria Carioca Ltd., rua
Miguel de Frias n. ií. - Idem.

N. 138-42 - Sociedade Itnportadora Nippo
Brasileira Ltd., rua Benedito Hipólito n. 10.-
- Idem.

N. 162-12 - Vicente Manoel dos Santos,
rua • Cbatuha n. 263. -- Idem.

N. 177-42 - Casa de Música Ltd., rua Si-
queira Campos n. 82. - Idem.

N. 214-42 - Antonio de Andrade, rua Se-
nhor dos Passos n. 240. - idem.

N. 235-12 - Friedrich Alexander, rua da
Quitanda n. 128. 	 Idem.

N. 241-42 - Rubem Teixeira, rua Buenos
Aires n. CO. - idem.

N. 271-42 - Guilherme Croset„ rira Viscon-
dá de Ouro Velho n. 81. 	 Idem.

N. 274-42 - Mateus "Ventura & Comp., rua
Marquês de ' Abrantes	 Idem.

N. 263-42 -Jayme Loureiro & Comp. Ltd.,
rua Conceição ris. 169-171. --Idem.

,
N. 279-42 - Eich Natz, rua dos Arcos n. 31.

- JOão Evangelista .'Fernandes,-
. Idem.. de3m1.6-42

rua da Passagem n. 276. - Idem.
N. 360--42	 Miguel Daiium, - rua. Senhor

des Passos. n. 291. - Idem.
N. 313-42 - José de Souza, rua Francisco

Itnt n. 51. - Idem.
N. 303-42 --M, A. Melo, avenida-N. S. de,

Copacabana n. 950-13. - Idem.
N. 301-42 - E. Lopes & Rocha, rua Bolivar

65.	 Idem-.
,Requerimentos:

-
N. 8.297-42 - Antonio Vasquez Aleinso 'e

outro. - Transfira-se, quanto ao. imposto •de
indústrias e profissões. Imponho a Manoel
Dombiguez Alonso e • Antonio Vasquez Manso
multa de 5050, mínimo da lei.

N. 34.303-42 •- Aristeu Guimarães. -
Proceda-se a alteração nos termos propostos.
Imponho a-Avistei" Guirnarães a multa de réis
10050, mínimo dá lei.
,N. 70.727-41 - Narcisa Mendes. HaVeq-

do side apresentada fora do prazo a coleta de
fls. 2, Como ó salientou ó parecer do 29 de-lio-
vembro de. 1041, reconsidero o despacho •de.
de março próximo passado, tão somente- para
impor • à Narcisa Mendes -- a múlt .ade 1,0050,nino 'da
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Autos:
N. 2.564-12 - Alfredo Kaufmann - Aveni-

da Nilo Peanha a, 38. - Julgado procedente
e imposta a multa de 3 :828$1 'alem da obriga,-
ção do pagamento do imposto devido na impor-
tância cio igual quantia nos termos do art. 1.0
do decreto-lei n. 3.119, de 23-7-1911, combi-
nado C6111 o art. 38 do decreto a. 22.061 de 9
de novembro de 1932.

•N. 1.411-42 - Abel Rodrigues de Carva-
lho - Estrada Velha da Pavuna n. 1.291. -
Julgado procedente e imposta a multa de féis
50080, alem da obrigação do pagamento do im-
posto devido na importância de .62$2, nos ter-
mos do art. 1.0 do decreto-lei a. 3.419, de 23
de julho de 1911, combinado com o art. 38 do
decreto Il. 22.061, de 9-11-32.

N. 2.195-12	 Aristeu Guimarães - Rua
.\ da Constituição a. 61. - Julgado procedente'

e imposta a multa de 500$0, alem da obriga-
ção do pagamento do imposto devido na im-
portância de 62$5„ nos termos do art. 1. 0 do
decreto-lei a. 3.419, de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

N. 2.110-12 - J. It. 'Gonçalves - Rua do
Núncio a. 41. - Julgado procedente e im-
posta a multa de 500$0, alem da obrigação do
Pagamento do imposto chvido na importância
de 317$2, nos termos do art. 1. 0 do decreto-
lei n. 3.419, de 2327-11, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 1.608-12 - Sebastião Corrêa Russo - Rua
Teixeira Campos n. 105. - Julgado proceden-
te e imposta a multa de 617$6 nos termos do
art. 1.0 do decreto-lei a. 3.419 de 23-7-1941.

N. 2.531-12 - E. Ferreira & Conceição -
Rua da Constituição n. 59. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de 100$0, alem da
obrigação do pagamento do imposto devido na
importância de 12$5, nos termos dos arts. 30

3.° 1) e 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.
N. 2.076-12 - J. R. Pereira & Cia. - Rua

da Assunção 'h. 128. -; Julgado procedente e
imposta a multa de 500$0, alem da obrigação
do pagamento do imposto devido na importân-
cia de 64$8, nos termos do art. 1. 0 do decre-
to-lei n. 3.119, de 23-7-1911, combinado com
p art. 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.138-42 - Antonio Gonçalves Martins
Rua Borges' Monteiro n 261. --Julgado

procedente e imposta a multa de 500$0, _alem
da obrigação do pagamento de imposto devido
na importância de 172$5 nos termos do art. 1.°
do decreto n. 3.449, de 23-7-1911; combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061 de 9 de no-
vembro de 1932.

N. 5.006-41 - Luciano & Cia. - Rua Sa-
eadura Cabral a. 101. - Julgado procedente
e imposta a multa de 1 :227$1 alem da obriga-
ção do pagamento do imposto devido, de igual
quantia, nos termos do - art. 1.0 do decreto
it. 3.419, de 23-7-1941, combinado com ,o ar

b	

-
ti o-o 38 do decreto n. 22.061 de 9-11-1932.

N. 972-42 - Ernesto Gonçalves da Fonseca
- Rua Coimbra n. 550. - Julgado improce-
dente o auto de fls. Determino o arquivamen-
to depois de feitas as devidas anotações.

N. 1.115-10- - -Manoel Joaquim Ribeiro -
Rua Bernardino de Melo n. 235 - Nova Iguas-
sú. - Escapa. à competência desta Diretoria,
permitir o pagamento parcelado dos débitos à
Fazenda Nacional. Nos- termos - do art. 18 le-
tra a, do decreto n. 21.036;de 1934, ao Exmo.
Sr, Diretor Geral da Fazenda Nacional é que
compete decidir sobre os pedidos de paga-
mento em prestações. Nestas- condições e por
falta de amparo legal, indefiro o pedido for-
nadado no requerimentode fls. 21. Restitua-
se o processo à 1.a Coletoria Federal en1 Nova
iguassú.

N. 32.536-41 - Companhia Calçado Borda-
lo - Rua -Augusta n. 35. - Declaro a firma
de que trata este processo "devedor remisso"
aplicando-se-lhe as sanções do decreto-lei nú-
mero 5, de 13 de novembro de 1937.

N. 2.723-41 - Anibal R. Rocha & eia Ltda.
Rua Machado Coelho 11. 115. - Idem.

N. 2.612-40 - Estabelecimento Químico
Industrial Rapalo - Rua Vieira Buena n. 31.

Ideia.
N. 3.749-41 - Marinho Couto & Soares -

Av. Suburbana n. , 1.181. - Declaro a firma
de que trata este Processo	 "devedor remis-

so" aplicando-se-lhe as sanções do decreto-
lei n. 5 de 13 de novembio de 1937.

N. 18-11	 Habib Irmãos - Rua da Al-
fândega n. 338. - Idem.

N. 26-11 - Cezar A. Catarino - Rua do
Matoso a. 73. - Idem.

N. 68.189-11 - Luiz Correa da Rocha So-
brinho - Laranjeiras - Município de Itao-
cara - Estado do Rio. - Idem.

N. 5.186-11 - The Sydney Ross Co. Colga-
te Palmolive Peet C. Ltda. - Rua da As-
sembléia a. 101. -

SUÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Cartões do Imposto de Vendas e Consigna-
vi5es transferidos, prontos para entrega na
S . . A :

Protocolo - Firmas - Local

N. 47.259 - 555 - T. • M. Athayde, rua
Visconde da Gávea n. 10-A

N. 11.657 - 556 - Manoel Ferreira da
Costa, rua Antunes Maciel n. 70.

N. 15.027 - 558 - Vinha Fernandes & Cpm-
panhia, rua Santa Maria n. 38.

N. 1.229 - 569- A. Pereira de Morais, rua
São Pedro as. 191-96.

N. 36.550 - 570 - Companhia de Anilinas
e Produtos Químicos (Geigy do Brasil, S.A.),
rua Costa a. 123.

N. 21.404- 572- João José Monteiro, rua
Juiz de Fora n. 37.

N. 45.533 - 573 - Lamas & Carvalho, ave-
nida Gomes Freire n. 47.

N. 38.709 - 574 - J. Luiz & domes, rua
Riachuelo n. 209.

N. 49.812 - 586 - José Angusto Rolo, rua
São Bento n. 3, sobrado.

N: 37.382 - 589 - Lejbus Urman, rua Ma-
ria de Freitas n. 18.

N. 1.042 - 591 - International Busines
Machine, C.° of Delaware, avenida Graça Ara-
nha n. 14, 8.0 andar.

N. 15.238 - 592 - S.A. Mercantil Anglo
Brasileira, rua Visconde de Inhauma n. 109.

N. 26.559- 595 - Avelino Alirio Gonçalves
de Barros, rua Barão do Bananal n. 332.

N. 43.219 - 596 - Fisher & Kessler, rua
da Quitanda n. 136.

N. 47.438- 597	 Sebastião Fernandes, rua
Engenho de Dentro n. 34.

Cartões de inscrições do Imposto de Vendas
e Consignações, prontos na S.P.A., para entre-
ga aos interessados:

N. 53.809 - 224 - José Ribeiro, avenida
Antenor Navarro n. 170-A.

N. 53.778 - 276 - Aurora Sapienza, ave-
nida Rio Branco n. 120, loja 42.

N. 53.810 - 410 -Jakob Ostrower, rua Ou-
vidor n. 169, 8.0 andar, sala 801.
- N. 53.788 - 493 - Futina Bittas Polillo,

avenida 28 de Setembro a. 118, casa 2.
N. 53.792 - 557 - J. Santos Amaral, rua

Teófilo Otoni n. 165, sobrado.
N. 53.779 -559 - Alberto da Conceição

Benriques Lopes, avenida Rio Branco n. 114,
4.0 andar, sala 43.

N. 53.804 - 561 - Raphael Russo, rua La-
vradio n. 119.

Desapropriações por
Utilidade Pública
(Dec.-lei n. 3.365 - 21-6-41)

DIVULGAÇÃO N. 55

PREÇO: $500
A venda s

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

N. 53.806 563 - Sociedade-Comercial e
de Materiais, Ltda., avenida Suburbana nú-
mero 9.850.

N. 53.780 - 561	 Abram Cytrin, rua Barão
de Iguatem4 n. 52, 2.° andar.

N. 53.799 - 565 - Manoel Abrahão Horane,
rua da Capela n. 121.

N. 53.793 - 566 - Joaquim do Amaral, rua
Gotemburgo n. 42.

N. 53.802 - 567 - Pinckus Goldstein, rua
General Polidor° a. 321, casa 9.

N. 53.791 - 568 - Leibisch Besnosik, rua
Marquês de Abrantes n. 12.

N. 53.785 - 571 - Carlos Augusto Pim-
parei, avenida Gomes .Freire n. 71.

N. 53.789 - 575 - Fábrica de Calçados Na-
tal Issac de Oliveira, rua Gustavo Reidell, nú-
mero 514.

N. 53.801 - 586 - Pedro Festas, rua Doutor
Ferrari n. 155.

N. 53.800 - 577 - Manoel Ferreira da
Cunha. avenida Automovel Club.
. N. 53.787 - 578 - Casa Saldanha, Farma-
cirurgica Ltd., rua Buenos Aires ri. 66.

N. 53.796 - 579 - M. A. Cunha, rua TO-
filo. Otoni a. 165, sobrado.-

N. '53.781 - . 580 - Benedito Geraldo, tra-
vessa Perdigão Malheiro n. 31. -

N. 53.790 - 59-1 - Ferro Velho Ltda., rui
da Quinta n. 15.

N. 53.791 - 582 - Francisco Lopes cio Fi-
gueiredo, rua Pompilio de Albuquerque n. 262.

N. 53.786 - 583 -• Comércio & Imóveis,
Ltda.

'
 avenida Nilo Peçonha. n. 151, 1.° andar,

sala 111.
N. 53.805 - 584 - Sociedade Anônima Ma- •

térias Primas e Combustiveis "Mapri" praça 15
de Novembro n. 20, 4.° andar, sala 403.

N. 53.808 - 585 - Sociedade Minero -
Ind. Couto de Magalhães Ltda., rua 7 de Se-
tembro n. 111, 3.0 andar, sala da frente.

N. 53.798 - 587 - Michel Edmon, avenida
N. S. Copacabana n. 1.102.

N. 53.807- 589- Sampaio & Dantas, Ltda.,
rua da Quitanda n. 185, salas 508 e 510.

N. 53.797 - 590	 Mario Cardoso Bossa,
rua São José n. 82.

N. 53.803 - 599 - R. Gomes da Rocha, rua
Dias da Cruz a. 108.

N. 53.782 - 601 -A. R. Santos, rua Uranos
n. 491, 2.a loja.

N. 53.783 - 602 - André & Zeni, rua Uru-
guaiana n. 27, sobrado.

N. 53.781 - 604 - Armando & Rurt Ltda.,
avenida N. S. Copacabana n. 195-A.

N. 53.795 - 606 - Lima & Noronha Ltda.,
rua 7 de Seteeribro n. 219, 2.0 andar.

Inscrições de exigências:
N. 472- Daniel Zali, praça Marechal Hermes

número 41.
. N. 546 - Antonio Marques Gil, travessa Ba-

rão de Guaratiba n. 14.
N. 560 - Intercâmbio Sueco Bras., Ltd.,

avenida Rio Branco n. 26, 6.° andar.
N. 562 - Alfredo Soares de Oliveira, rua Mi-

guel Couto n. 124, I.° andar, sala 3.
N. 581 - Antonio Bencardino, rua Conse-

lheiro Leonardo n. 7. .
N. 598 - Costa & Vanatko, avenida Rio

Branco n. 11.
N. 603 - Lourival da Rocha Vaz, rua Uru-

guaiana .n. 27. sobrado.
N. 605 - Albino dos Santos, Quinta do Cajú

número 70.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTAT1STICA

'Processos aguardando satisfação de exi-
gências na T. Co:

N. 41.289-42 - De acordo com o art. 682,
do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica e circular n. 10, de 1931, deve a reque-
rente apresentar o certificado do imposto pago,
cuja restituição pleiteia.

N:29.973-42 - Deve o requerente juntar as
estampilhas declarando o local da aquisição das
mesmas e qual o fim.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renov-,das du-
rante 'o mês de julho.
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Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO srt. MINISTRO

Dia 17 de julho de 1942

Avisos:
N. 1.879 - Aprovo o ato do comandante da

2.a Região Militar criando no Centro de Prepa-
ração de Oficiais da Reserva da mesma Região
urna Secção de Engenharia, com organização
semelhante à que funciona em ltajubá, e o di-
retor de Engenharia nomeando Instrutores da
mesma Secção os 1.0s tenentes Luiz de, Assis
Duque Estrada e Alberto Garcez Duarte.

N. 1.880-A 5 • 9. Bateria de independente de
Artilharia de Costa e Forte de Munduba passa
a ter autonomia administrativa, de conformi-
dade com o disposto nt# art. 25 do Regulamento
para Administração do Exército, aprovado por
decreto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

N. 1.887 Atendendo ao que expõe o co-
mandante da 6.a Região Militar, em ofício nú-
mero 120, de 9 de junho findo, autorizo o au-
mento do valor da etapa de praças das guar-
nições de Salvador e Aracajú, para 3$8 e 3$9,
respectivamente, na segundo semestre do cor-
rente ano.

N. 1.888 - O Grupo do 3.° Regimento de
Artilharia .Anti-Aérea passa a ter autonomia ad-
ministrativa, de conformidade com o disposto
no art. 25 do Regulamento para Administração
do Exército, aprovado por decreto n. 3.251,
de 9 de novembro de 1938.

N. 1.888-A - O 1.0 Batalhão de Engenharia
passa a ter autonomia Jaiministrativa, de con-
formidade com o disposto no art. 25 do Regu-
lamento para Administração do Exército, apro-
vado por decretd n. 3.251, de 9 de novembro
de 1938.

N. 1.889 - O Exmo. Sr. general coman-
dante da 5•a Região Militar consulta, em face
do disposto no art. 110 do Estatuto dos Mili-
tares, se pode ser concedida permissão a um
2.0 tenente da reserva da 2. a classe de 1.a linha,
convocado para o serviço ativo no corrente ano,
contrair matrimônio sem satisfazer às condi-
ções de idade mínima - de 25 anos, estabelecida
pelo Estatuto.

Em solução declaro o seguinte:
O art. 110 do Estatuto dos Militares diz que

o militar da ativa ou da reserva convocado, só
podo contrair matrimônio mediante licença da
autoridade superior e o artigo seguinte reza,
taxativamente, que só podem contratar casa-
mento os militares em serviço ativo que te-
nham no mínimo 25 anos de idade, completos,
ou o posto de 1.0 tenente.

A expressão em serviço ativo esclarece so-
bremodo a questão. Se fossem somente os mi-
litares que pertencessem ao serviço ativo a lei
diria; os militares da ativa ou que pertençam
ao serviço ativo. Estipulando como o fez, quis
com isso dizer claramente que o militar, da
ativa ou da reserva convocado, quando em ser-
viço ativo só pode contrair matrimônio se sa-
tisfizer aquela condição.	 -

N. 1.890 - É Mandado instalar em Fernando
de Noronha o Serviço de Veterinária de Guar-
nição,- organizado na conformidade do dispos-
to no art. 24 e seu parágrafo único do Regu-
lamento aprovado por decreto n. 3.558 de 6
de janeiro de 1939.

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda.
Tenho a honra do comunicar a V. Exce-

lência que 'fica sem efeito o aviso n. 1.587,
tio 26 de junho de 1939, dirigido por este Mi-
nistério ao da Fazenda e- referente ao paga-
mento da quantia de 1 :486$5 • (um conto qua-
trocentos e oitenta e seis mil . e quinhentos réis)
ao 2.0 sargento asilado Propicio Leite da Silva,
visto se ter verificado que a despesa não, é das
que se enquadram na exceção do art. 46 do
Código de Contabilidade Pública.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército.

N. 1.884-389 ' -Mandai distribuir, a .título
de supleinentação, ao agente diretor da Fábrica
de Itajubá, à conta da Verba. 2 - Material -
II Material - de Consumo - Subconsignaçãa
n. 19-18 (Combustiveis, lubrificantes, etc.) db
atual orçamento deste Ministério ,a quantia de
100:000$0 (cem contos de réis), para atender
a despesas docorrentes da mesma subconsig-
nação.

N. 1.885 .7390 - Mandai distribuir ao agente
diretor do 9.0 Regimento de Cavalaria Inde-
pendente, à conta da Verba 2- Material -
III Diversas Despesas - S/c. n. 37-14, do
atual orçamento deste Ministério, o quantitativo
de 4:920$0 (quatro contos novecentos e vinte
mil réis), para atender a despesas decorren-
tes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
pelo Serviço de Fundos da 3.a Região Militar.

N. 1.886-391 -- Mandai distribuir aos agentes
diretores das Unidades abaixo mencionadas, à
conta do crédito de 400 :000$0 (quatrocentos con-
tos de réis), aberto pelo Banco do Brasil a essa
Diretoria e a que aludem os Avisos reservados'
ns. 417-353, de 2 do corrente, deste Gabinete,
ao Ministério da Fazenda e 117, de 4 tamberri
do corretne, expedido pelo último a este Mi-
nistério, as quantias em seguida especifica-
das. .

Unidades	 Re- Impor-
- gião tância

Comissão de Estudos Rodovia
S. Paulo-Cuiabá 	  2.a 3 :600$0

Serviço de Fundos da 3.a Região
Militar 	  3.a	 8:0000

Formação Sanitária Regio-
nal 	

	

5•a	 5 :000$0--
1.a Brigada de Infantaria	 14
3.a Brigada de Infantaria .	 7.a	 6:400$0
23.a 'Circunscrição de Recruta-

mento 	  7.a 5:040$0
"4.° Grupo de Artilharia de Dor- 	 -

so 	  7.a	 3:600$0
1.a Cia. do 1.0 Batalhão de En-

genharia 	  7.a 3:0000
1.° Grupo de Obuzes 	  7.a 30:000$0
3.0 Esquadrão de Trem Auto-

movei 	  7.4 24 :000$0
4•a Companhia de Transmis-

sões 	  7.a	 7 :200$0
Parque Moto-Mecanizado da 7.a

-Região Militar 	  7.a 33:000$0
7.a Formação Sanitária Regio-

nal 	  7.a 48:000$0
4.° Regi. de Cav. Divisioná-

rio (Ala Motorizada) 	  7.a 12:0000
Quartel General da 7. a Região-

Militar 	  7.a 33:600$0
Quartel General da 8. a Região

Militar 	  8.a	 4:800$0
2.0 Batalhão de Fronteiras 	  9.a	3 :000$0
Quartel General da I/D 9 	  9•a 4 :200$0

Os avisos citados se relacionam com o Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento
da Defesa Nacional (decreto-lei n. 4.172, de
13 de março de 1912) destinando-se as impor-
tâncias a atender as despesas com aluguéis de
casas.

Despachos:
É des'gnado o capitão, Luiz Rodrigues Main,

da Arma de Cavalaria, para servir na Dire-
toria de Moto-Mecanização, como adjunto do
Gabinete.

É desígnado, por necessidade do serviço, o
capitão Durval Custodio Nunes, da Arma de
Artilharia, pára servir na Diretoria de Material
Bélico.

É designado, por necess:dade do serviço, o
capitão Alvaro Cardoso para exercer as funções
de adjunto do S. M. B„_ da 4.a Região Militar.
' São transferidos, por necessidade do serviço,

Para os Corpos Auto-Transportados, es seguin-
tes capitães:

Para o II-5.0 Regimento de Artilharia de Di-
visão dc Cavalaria, Jaime Malias itieão (do Q.

S. G.) e Silvio de Azevedd Paim Pamplona (do
Q. S. P.);

Para o 9.° Grupo de Artilharia Auto-Trans..
portada, João Sarmento (do 3.° G. A: Do.);

'Para o 7.0 Grupo de Artilharia de Dorso,
José Tilo do Canto (do 1.° R. A. Mj;

Para o . 6.° Grupo de Artilharia de Dorso,
Walter Costa Fernandes da Silva (do 6.° R.
A. M.);

Para o II-4.° Regimento de Artilharia Mon-.
Lula, João de Moura Dias (do II-1.011. A. C.
D.) e Arquimedes Pinto de Olive ra (do 1-4.0
R. A. M.);

Para o II-8.0 Regimento de Artilharia Mon-
tada, Paulo Borges Leitão (do 2.° G. A. 'Do.);

Para o 3.° Grupo Movei • de Artilharia de
Costa, Léo Borges Fortes (do 50 R. A. M.); o

Paulo Pinto Leite, do I-4.0 R. A. D.' C. para
o 5.° Grupo de Artilharia de Costa.

É retificada, por necessidade do serviço, a
transferência do capitão Anel Paca da Fonseca,,
como sendo para o II-1.° Reg monto de Arti-
lharia de Divisão de Cavalaria e não coma foi
publicado.

É retificada a transferência do capitão ve-
terinária, Gilberto Monteiro de Queiroz, como
sendo do 14.° R. C. I. para o 8.0 H. A. M. o
não como foi publicado.

É transferido, por necessidade do serviço, o
capTão Henrique (bisel, do Quadro Ordinário
(3.0 Regimento de Artilharia Montada) -para o
Quadro Suplementar Geral.

É 2.o tenente da La classe da Pese

•

 rva de 1."
Linha, Américo Ramires de Freitas, deve coa-
limiar no exercício da função que já exerce.-

Os 2Ps tenentes da 1.a Classe Ja Reserva do
1.a Linha, Manoel Galdino da Silva Cajazeira,
Francisco Cornélio de Moura, Dagoberto do
Barros e Vasconcelos, Pendes da Oliveira Pint,),
Antonio Lopes da Fonseca; BeinardoPontes,
Lu z Gonzaga de Miranda, Frederico de Simas
Enéas e Hermes Manoel da Paixão, devem con-
tinuar nas funções que já exercem.

É exonerado o 2.° tenente da 'lesem.% con-
vocado, -Otacilio Pereira da -Rosa, do cargo de
delegado da 23.11 Zona da 9." Circunscrição de
Recrutamento.

São nomeados adjuntos da 1. Circunscrição
de Recrutamento, os 2.°s tenentes de 1.a Classe
da Reserva de 1.a Linha: José Maria Itairi-
gues, João de Assis Martins Sobrinho e João
de Souza Negrão.

É nomeado o 2.° tenente de 1 .a Jasse da Re-
serva_ de 1.a Linha, Mario dos Santos, Pol'a
exercer o cargo de adjanto da 6. a Circunserieão
de Recrutamento.

É nomeado o 2.0 tenente do Reserva do La
Classe, Aeacio Coelho de Que : roz. para adjunto
da 5.a Circunscrição de Recrutamento.

É nomeado o 2.° tenente da 1.0. Classe da Re-
serva de , l.a Linha, 'Augusto Gomes, auxiliar
da "biretoria de Recrutamento.

PORTARIAS

De 17 de julho de 1942 -

N. 3.479 Dispensa o capitão Danilo da
Cunha Nunes do cargo- de instrutor da Escola
de Educação Física do Exército:

De 18 de julho de 1942

- N. 3.480 - Torna insubsistente a portaria
n. ' 3.417, de 25 de junho de 1912,- na parte
que convocou para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.0 tenente' da Reserva de 2•2 Classe, da
Arma de Artilharia, Robert.) Feia João Max
Naegeli, visto exercer função técnica que In-,
teressa à Defesa Nacional. -

N. 3.481 - Torna insubsisteme a •portaria
3.268, de 26 de maio de 1942, que convocou

para o serviço ativo do Exército, o 2P tenente
do Exército de 2.a Linha, A:ma. de Artilharia,
Severino Rodrigues de Faria, visto ter sido'
julgado incapaz temporariamente para o mes-
mo serviço.

N. 3.482 - Torna .insubsistente a portaria
n. 3.432, do 29 de junho último, na parto que
'convocou para o serviço ativ.) do Exército, o
2.° tenente da Reserva de 2. Classe, da Arma
de' Infantaria; Silvio Tavares Loureiro Chaves,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

	

N. 3.483	 Resolve licenciar' do serviço
ativo do Exército, de acordo' com o aviso tiú-

MINISTÉRIO DA GUERRA
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mero 1.759, letra c, de 4 de julho de 1942,
os 2.0s tenentes da Reserva de 1.a classe, con-
yocados:•

Arma de Infantaria:
Alberto Gonçalves "%rasques.
Torquato Cecilia Maia.
Luiz Azambuja Vilanova.
INicolau Lins de Albuquerque,

Arma de Artilharia:
João da Silva Tavares.

Intendente do Exército:
João Luiz Sobrinho.

REQUERIMENTOS

Antonio Candido de Almeida Costa, Coronel,
pedindo prororgação de licença para trata-
men' o de saude, de acordo com a letra a do
art. 30 do decreto n. 2.186, de 13 de maio
de 1910. - Concedo em prorrogação, de acordo
com o art. 30, alínea a do C.V.V.M.E.

Arnaldo Augusto da Mata, Capitão, pedindo
contagem de tempo de serviço. - Deferido.
Averbem-se os últimos seis meses passados no
Colégio Militar, na vigência do regulamento
baixado pelo decreto n. 15.416, de 27-3-22.

Arnold Marques Mancebo, Tenente-Coronel,
pedindo permissão para gozar, no Estado da
Bafa, a licença de três meses, que lhe foi con-
cedida. - Deferido.

Edgard de Castro Ayres, Capitão, pedindo
licença com vencimento integrais. - Con-
cedo de acordo com o art. 30, alínea a, do

.m .E.
David Lourenço Alvarez, 2. 0 Tenente da Re-

serva, pedindo contagem de tempo de serviço,
não cumputado na sua reforma. - Deferido.
Averbem-se mais dois anos de serviços, de
acordo com a lei n. 42, de 15-4-35, os quais
devem ser incorporados ao cômputo de tempo
de serviço feito por ocasião do licenciamento
do requerente.

Honorio Hermeto Bezerra Cavalcanti, Ma-
jor- Médico, pedindo contagem de antiguidade
de promoção. - Indeferido em face do pare-
cer unânime da Comissão de Promoções do
Exército.

José Moreira Campos, 2:0 Tenente reforma-
do, pedindo melhoria de reforma- Segundo
despacho. - Indeferido, em face das informa-
ções.

Julio Ximenes, 1.0 Tenente Farmacêutico,
pedindo pagamento, por exercícios findos, de
diferença de vencimentos de seu posto ao de
capitão, relativa ao período de 24 de julho a
31 de dezembro de 1941, sob a alegação de ha-
ver exercido cargo privativo do posto de ca-
pitão, no Instituto Militar de Biologia. - De-
ferido, em facn das informações.

Manoel Gomes de Oliveira. 2.0 Tenente da
Reserva de primeira linha, pedindo que lhe
seja adicionado o tempo de serviço, para fins
de reforma. - Deferido. Adicionem-se ao
tempo de serviço do requerente mais três anos,
onze meses e dezoito dias, em que serviu na
Armada, e um ano de licenca-prêmio, não go-
zada, correspondente ao decênio de 1912-22.

Marcelo Duarte Rego, 2° Tenente da Reser-
va, convocado, pedindo concessão de vantagem,
- Concedo de acordo com o art. , 30, alínea a
do C.V.V.M.E.

Nelson de Aguiar Garcia, 2.0 sargento rádio-
telegrafista, pedindo licença para tratamento
de sande. - Concedo, em prorrogação, de
acordo com o art. 61. combinado com o art. 30,
alínea a. do C.V.V.M.E.

Antonio Onofre lkluniz Rangel, 2.° Tenente
Farmacêutico da' 2•a classe da reserva de pri-
meira linha, pedindo ser considerado como es-
tágio para promoção o serviço que prestou no
1.° Batalhão Provisório da Força Pública cio
Ceará. - Indeferido por falta de amparo le-
gal.

Daniel de Araujo Góes, ex-1. 0 sargento com
o curso da antiga Escola de Sargentos de -n-
fantaria, pedindo inclusão no Quadro de Ofi-
ciais da Resérva do Exército. - Indeferido. A
sua clínica não justifica a permanência no
serviço ativo do Exército, nem o ingresso na
Reserva.
Alfredo Gomes dos Santos Junior, 2.0 Tenente

Farmacêutico da 2.a classe da reserva de pri-

meira linha, pedindo convocação. - Indefe-
rido.

Benedito Leite, escrivão efetivo da 3. a audi-
toria da 3•a Região Militar, pedindo permissão
para contribuir para o montepio militar, com
o soldo do posto de 2.0 Tenente. - Indeferido,
por falta de amparo legal.
. João de Melo Rezende, Capitão, pedindo anu-
lação de carga. - Indeferido em face das in-
formações. Faça-se a verificação a que se re-
fere a letra a do item III da informação da
S.G .G

João Rios Sobrinho, pedindo reconsidera-
ção do despacho que indeferiu seu requeri-
mento anterior, em que solicitou estágio para
inclusão no Quadro de Oficiais Farmacêuticos
da Reserva de 2.a classe da primeira linha. -
Indeferido. A legislação vigente não cogita do
recrutamento de farmacêuticos civis para a
reserva de 2.8 classe.

José de Oliveira Dantas, 2.° Tenente da Re-
serva de 1•a linha, pedindo exoneração do cargo
de auxiliar da 3.a secção da Diretoria do Ser-
viço de Fundos do Exército. - Seja exone-
rado a pedido.

Maria da Hora de Jesus, pedindo seja con-
cedido licenciamento de seu filho Manoel da
Paixão, soldado do 4° R. 1. - Indeferido, de
acordo com as informações.

Nilo Sergio Cardim, 2.0 sargento reservista,
pedindo promoção ao posto de 2. 0 Tenente da
Reserva. - Indeferido por falta de amparo le-
gal.

Paulo Rodrigues de Lima, ex-3.° sargento do
Exército, pedindo ingresso na segunda classe
do oficialato da Reserva do Exército. - Inde-
ferido por não satisfazer o requisito ,de con-
duta.

Américo Marinho Lutz, Major da arma de
engenharia, pedindo que lhe seja permitido
recolher ao Serviço de Fundos Regional da
2.a Região Militar o montante de contribuições
para o montepio militar, em atraso desde
março de 1937. - Deferido.

João Luiz Sobrinho, 2.0 Tenente da primeira
classe da Reserva de primeira linha, pedindo
ispeção de saude pela J.S.S. - Indeferido.

Direto -ria de Infantaria
ATOS DO SR. DIRETOR

Em 2 de julho de 1942
Requerimentos despachados:

Dary Paiva Ethur, cabo do 70 II. I., pe-
dindo promoção ao posto de 3.° sargento. -
Seja transferido para a La Cia. I. C. C. L.,
o cabo Dary Paiva Ethur, do 7•0 R. I., de
acordo com o telegrama n. 189-A, de ....
18-6-942, do Comando daquele Regimento.

Gabinete do Ministro
(Decreto n. 4.166)

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Dia 15-7-42
A Casa do Livre Ltda. - Pede autorização

para editar livros didáticos estrangeiros, que
enumera, obrigando-se a deinsitar no Banco
do Brasil, o valor dos respectivos direitos au-
torais. - Arquive-se por não ter o pedido
amparo legal.

Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A.
Consulta se firma individual de pessoa nascida
na Itália está compreendida na Fxceção do n. 1
do § 1.° da portaria :a. 5.4.0N para o fim de
movimentar os fundos provenientes de suas
duplicatas. - Sim.

Cari Whilhelm Amberger - Pede autoriza-
ção para vender um título. - Indeferido.

Carlos Kohler - Pede autorização para ven-
der suas quotas em uma empresa industrial.

Em 3-7-1942

Dacio José de Lima, sorteado de 2. a chama-
da para ser encorporado ao 3.0 R. I., da clas-
se de 1915, casado, do município de Niterói,
pedindo transferência de encorporação para
um dos Corpos de Aeronáutica, sediados nesta
Capital. - Indeferido.

Simplicio Gonçalves, cidadão estabelecido
na cidade de Recife, pedindo pagamento de
uma promissória assinada por um oficial. --
Arquive-se, por já ter sido satisfeita a divida
em apreço

Em 8-7-1942

Alfredo dos Reis Principe Junior, 1.0 te-
nente do 6.0 Il. I., pedindo transferência para
o 2.° B. C. - Indeferido. O peticionário
ainda não satisfaz as condições regulamenta-
res que exigem dois anos de zona.

João Lopes da Cruz, 2. 0 sargento do 2.0 R. I.
pedindo para ser alterÉda devidamente a sua
ficha de promoção, para fins da letra A do
aviso n. 1.366, de 29-5-1942. - O. reque-
rente deve aguardar as propostas que vão ser
solicitadas ao Comando do 2.° R. I. para o
preenchimento dos claros de 1 sargento, con-
correndo com os demais candidatos desse re-
gimento, de acordo com o que preceitua o
aviso n. 1.366, de 29 de maio último, letra
A.

Cadmo Guimarães Schramm, 3.° sargento
do 2.° R. I. pedindo inclusão no Q. I. -
Deferido.

Min 13-7-1942
Ezequiel Lira, 2.° sargento do 111-4.0 It. I.,

pedindo legalização de tempo de serviço. -
Indeferido, em face da informação.

Subdiretoria dos Serviços de Re-
monta e Veterinária
Dia 14 de julho de 1942

Requerimento de.pachado
Cancelamento de preços:

Rofeco Plow Ltda., com sede em S. Paulo, pe-
dindo cancelamento dos preços apresentados em
concorrência administrativa para 19-12. - De-
ferido.

AVISO -- As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

- Não podendo a sociedade subsistir de fato
e estando a quota do capital ca4usulada de ma-
lienabilidade (art. 9.° do decreto-lei 4.166),
somente mediante subrrogação judicial do 1.re-
ço integral em kpólices da União, pela forma
prevista na lei rximum, poderá admitir-se, sem
prejuizo do Fundo de Indenizdções, o que pre-
tende o requerente.

Catullo Breviglieri - Consirta como pro-
ceder em relação a rendas provenientes de alu-
guéis de imoveis de súdito italiano, residente
no estrangeiro. - Tratando-se de credor suditd
de nação agressora, residente no estrangeiro,
o recolhimento das rendas deverá' fazer-se na
sua totalidade, descontados apenas os impos-
tos e taxas devidas aos cofre3 públicos e que
recaiam sobre os imoveis.

Concetta Nunciata Matarazz ,) - Pede auto-
rização para levantar do Banco Boavista quan-
tia que fora dedwida de seu .1 ,.pósito no mes-
ma Banco, uma vez que já se acha de posse do
titulo declaratório de cidadania brasileira. -
Em face do art. 1.° § 1.0 n. /II, b alínea da

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES .
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portaria n. 5:408; baixada para cumprimento
do decreto-lei n. 4.166, está, automaticamen-
te, •excluido da aplicação desta lei, e seus- bens
fora de quaisquer restrições impostas aos súdi-
tos de -nações estrangeiras, quem -estiver na
posse do título do cidadania brasileira.

Dietrich Roessle e Sebastião_ Ribeiro Loures
— Pedem autorização para ultimarem opera-
ção de 'compra e' venda de iniovel. —

em face do art. 8.0, § 1.0, da portaria
n. 5.408.

Dino Caneva	 Pede autorização 'para ven-
der imovel. —.Indeferido.

_Francisco Cascardo — Pede autorização para
receber a importância correspondente a oca-
feitorias de sua propriedade, existente na Ser-

-ra Grande. — Deferido, feito o desconto pre-
visto no decreto-lei n. 4.166.

Francesco Jannuzzi — Pede autorização para
levantar um depósito bancário. Dirija-se-à
Fiscalização 'Bancária que examinará o 'pedi-
do em face do decreto-lei n. 3 911, do 1911,
uma vez que o recolhimento previsto no de-
creto-lei n. 4.166 já foi feito. --
- Francisco do Micco e- Huniberto Leone —
Pedem isenção das obrigações do decreto-lei
n. 4.166. — Indeferido.

José Bianchi — Pede autorização para la-
vrar escritura de doação, em pagamento de
dívida, do seu estabelecimento comerciai-in-
dustrial. — Indeferido em face do que dispõe
o art.. 9.° do decreto-lei n. 4.166.

Earl Helmut Hossmann — Pede atitorizacão
para entregar uni antomovel, em pagamento.
— Indeferido.

Luiz Guaraná, tabelião — consulta- se dois
súditos italianos podem vender o 'direito e ação
que teem em unia herança. — Em face do
art. 8.0, § 1.°,•da portaria n. 5.408, nãné pos-
sivel autorizar a transação.

Maria Thereza Stoduto — Reclama contra o
cálculo de percentagem • sobre seus -depósitos,
feito pela agência do Banco -do:Brasil em Ca-
tagnazeá. — Junte prova do. que .alega.	 •
- Oliveira, Firmo & Comp. Ltda. — Pedem.
Pie seja permitida a não redução do 'seu nu-
merário, no -valor correspondente ao depósito
de sócio súdito -alemão. — Nada há a deferir.

Rocco Bloise Pede autorização para le-
vantar o saldo •de 'que é credor, em conta-cor-
rente, em firma comercial da praça do Rio. de
Janeiro. — Feitos os recolh ; mentos previstos
n(Nlecreto-lei n. 4.166, nada há a opor.,. • •

Swiedade Paulista de Terrenos e Constru-,
ções Sumaré Ltda. e— Pede autorização tara
vender a súdito alemão, sob hipoteca, um imo-
vel.	 Indeferido.

Theodor Will° & Comp. -Ltda. — Consulta
sobre o recolhimento de percentagens- sobre
pagamentos a súditos alemães residentes ne es-
trangeiro e ,no •afs. — Quanto a súditos ale
mães, • residentes no estrangeiro,' o recolhimento
deve ser da importância total, de acordo com
o art. 10 da portaria n. 5.408. Em relação aos
demais, isto é, a súditos alemães, residentes
no Brasil,. o desconto deve ser feito na vou,
formidade das percentagens previstas na cita-
da portaria.

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE
DA REPÚBLICA •

Processos:
N. 3.819-41'— Recurso do Clovis Luz. do

Estado de São Paulo. — Negido provimento.
N. 4.108-41 Projeto de decreto-lei da

Interventoria Federal em Alagoas sobre' doa-
cão de terrenos ii Sociedade de Assistência aos
Lázaros e Defesa contra a Lepra. — Apro n ado.

N. 488.-42 — Reclamação de José Vascon-
celos de Almeida Prado Junior, do Estado de
São Paulo. — Arquive-se.	 .

N. 745-42 — Projeto de decreto-lei da In-
terventoria Federal no Estado do Rio ` de Ja-
neiro, concedendo isenção de imposto de trans-
missão de propriedade inter-nvos, relativo à
compra de um terreno destinado à ampliação

da sede do' Clube de Xadrez de Nova Friburgo.
Aprovado.

• N. 747-;42 ,-- Projetos de ...lecretos-leis da
Interventoria , e do -Município de Vassouras, -no
Estado do Rio de Janeiro, concedendo isenção
do impostos estaduais e municipais ao Hotel
Stimerville e seus anexos, situados em Miguel
Pereira.	 Negado aprovação.

N. 755-42	 Projetos do decretos-leis -das
Prefeituras Municipais de Gaxambú,
• Jaboticatubas, Monte Sião, Prata, Presi-
dente 'Vargas, Manga, São Domingos dá Prado
o Leopoldina, em Minas Gerais, concedendo
isenção de impostos à Companhia Siderúrgica
Nacional. — Aprovados..

Visto — Floriano Ramos, enefe da Secreta-
ria.	 "

Tribunal Marítimo Administrativo
874.° SESSÃO ORDINÁRIA EM 17 •DE JULHO

DE 1942

Presentes, à hora regimental, os senhores
juizes vice-almirante Alvaro Rodrigues de
Vasconcellos, presidente, cap. mar e guerra
Américo de Araujo Pimentel e Raul
Antunes Braga, Drs. Carlos L. B. de Miranda
e João Stoll Gonçalves e Cap. longo curso
Francisco José da Rocha. .
• --	 •Procurador adjunto Dr. Ulysses Gomes de
Oliveira.	 .

Secretário Gilberto de Alencar Saboya.
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida,

aprovada e assinada a ata da sessão anterior e
despachado pelo senhor Presidente o expedi-
ente em mesa. -

Departamento de Administração
Serviço de ComuniCaçõeS

Portaria ministerial n. 839, de 17 de julho
•de 1942

O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
tendo em atenção a decisão _Ministerial cons-
tante dos autos do processo M.I.T.C. 27.150,
pela qual foi reconhecido que as barbearias e
cabeleireiros que fazem parte integrante do
complexo dos serviços de hotéis, hospitais,
assim como dos clubes fechados, estão favore-
cidos para o efeito do trabalho aos domingos e
feriados, pela autorização motivada por conve-
niência pública, gire incluiu, mediante a Por-
taria Ministerial n. Se 342, de 17 de agosto
do 1940, as atividades hoteleira e . hospitalar no
regime dessa permissão especial;

Considerando que, de modo evidente, essas
atividades compreendem, indeterminadamente,
todos os serviços inherenteá ao conforto pes-

• ...soal;	 .
Considerando, entretanto, que' se impõe ao

Governo proibir a concorrência desleal, impe-

Departamento de;Administração
•Divisão .do - Orçamento -

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Expediente- do dia 27 de junho de 1942

Dr. Hilo Lins e Silva, ex-médico da Cola-
bia Ageícola de Fernando de Noronha. — Di-
rija-se, querendo, à Administração do -Estado,
de Pernambuco (20.002-41) .

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junhci
último, poderão ser renovadas du.
rante o mês de julho.

Publicação publicado em sessão o
acordão no processo n. 508, relator o senhor
juiz Stoll Gonçalves, julgado em 29-5-1912.

Processo n. 481 — Relator, o Sr. juiz Amé-
rico Pimentel. Referente ao incêndio, a bordo
do navio nacional "Santarem", em 2 de ou-
tubro de 1940 no porto desta Capital. Um
promoção do adjunto do procurador opinando
pelo arquivamento do processo e diligências
ordenadas pelo Tribunal e já 'cumpridas. Jul-
gamento Decisão •unânime: a) quanto à na-
tureza e .extensão do acidente: incêndio em
uma carvoeira do navio -nacional "San tarem",
quando atracado aos cais da ilha de Mocan-
guê, em . reparações, sem, avarias ou prejuizos
maiores,. como consta 'dos autos; G), quanto à
causa determinante: causa - não apurada; e)
determinar o arquivamento do processo, na
forma do 'parecer da Procuradoria. • 	 • -	 •

Levantada , a .sessão ás 16 horas. 	 G ilber,
to de Aleneter . Sabo)ja, secretário..

MINISTÉRIO DA MARINHA

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do -Material

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Requerimento despachado

Sociedade Ericsson do Brasil Ltda. — De ferido.

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA• E COMÉRCIO

dindo, portanto, no caso em questão, que as
concessões, razoaveis derivadas da mencionada
decisão deste Ministério se exerçam sem as res-
trições que intencionalmente lhes foram im-
postas e venham a criar uma situação de desi-
gualdade em face daa-proibição do trabalho aos
domingos e feriados DOS estabelecimentos es-
pecializados de barbearia, cabeleireiro e simi-
lares:

• _
.	 Resolve:

Nos salões de barbeiros de cabeleireiros e si-
milares que fizerem parto, integrante do com-
plexo dos serviços de hotéis, hospitais os clu-
bes fechado — isto é, quando constituirem ele-.
mento da respectiva atividade comercial, assis-
tencial ou social e forem situados hiternamente
aos mesmos estabelecimentos ou sedes, sem di-
reito ou livre ingresso ao público — é permiti-
cio o trabalho aos domingos e feriados, assegu-
rado o repouso Semanal dos empregados, desde
que os serviços prestados o sejam privativa-.
mente aos .correspondentes hóspedes ou-asso-
ciados.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Ale-!
-xandre Mareondes

' Procedência:' Processo' a. MTIC-20.639-42.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 9 de julho de 1942 (aditamento)

Processos despachados

MTIC-21.855-42 (P. 999-4A) (A.152) (D.
18-7) - Ermelinda Amazonas Almeida recorre
ao Ministro do Trabalho, por ter perdido um
processo trabalhista contra 'seu empregador.
que se negara a equiparar seus vencimentos ao
de estrangeiro que exercia as mesmas funções
que a recorrente. Alega Ermelinda Amazonas
Almeida, estarem exgotados todos os recursos
perante a Justiça do Trabalho. Da diligência
feita verifica-se que o caso está na Procurado-
ria da Justiça do Trabalho, próximo a ser jul-
gado no Conselho Nacional do Trabalho, em
grau de recurso extraordinário. Aguarde, pois,
a interessada a decisão do orgão legítimo para
dirimir os dissídios sobre contrato de trabalho,
como o que deu origem à reclamação. .Arqui-
ye-se.

MTIC-21.917-12 (P. 81) (A. 021.1) (D.
18-7) - O Sindicato do Comércio de Lojistas
de Porto Alegre, solicitando aprovação das elei-
ções de sua nova Diretoria. - Arquive-se,
'visto, que as eleições em apreço foram aprova-
das por despacho de 11 de maio próximo pas-
sado. nada mais havendo, pois, a providenciar.

MTIC-21.851-12 (P. 99-4M) (A.023.91) (D.
18-7) - Durvalino Luiz Medeiros pede ao Mi-
'listro do Trabalho, Indústria e Comércio res-
tituição das contribuições que recolheu à Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil. O recurso deve ser
dirigido à Caixa e em caso de denegação, rei-
terando ao Conselho Nacional do Trabalho. -
Arquive-se.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

Primeira Secção

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRETOR

Em 14 de julho de 1912

Requerimentos

Registo de firmas:
P. N. 11.240-42 - De S. Agostinho, com o

comércio de frutas, à rua XII, n. 61, com o
capital de 35.00010. Registada sob n. 101.261.

N. N. 11.213-42 - De Roger Pressel, com
o comércio de conta própria, à avenida Atlan-
tica, n. 1.016, com o capital de 10:00010. Re-
gistada sob n. 101.260.

P. N. 11.243-42 - De Roger Pressel, com
o comércio de líquidos ..e comestiveis, à rua
Rangel Pestana, ri. 11, com o capital de réis...
10:00080. Registada sob n. 101.259.

P. N. 11.230-42 - De Manoel Joaquim No-
gueira, com o comércio de líquidos e comes-
tiveis, à estrada São Pedro de Alcântara, nú-
mero 1.786, com o capital de 4:00010. Regis-
tada sob n. 101.258.

P. N. 5.061-42 - De J. X. Meireles, com o
comércio de marcenaria, à praia de São Cris-
tovão n. 35, com o capital de 31:00010. lte-
gistada sob n. 101.257.

P. N. 9.068-42 - De Joaquim Alves (Ar-
mazem), estabelecido com o comércio de líqui-
dos e comestiveis, à rua Senador Nabuco n. 80.
com o capital de 40:00010. Registada sob nú-
mero 101.256.

P. N. 6.429-42 - De João da Costa (Al-
faiate), com o comércio de alfaiataria, à rua
Vital, n. 136, com o capital de 10:00010. Re-
gistada sob n. 101.255.

P. N. 5.167-42 - De José da Silva (vidra-
ceiro), com 'o comércio de vidraceiro e pape-
laria, à rua General Caldwel n. 240, com o ca-
pital de 10:00010. Registada sob n. 101.251.

P. N. 11.175-42 - De Fernando Moreira,
Com o comércio de oficina mecânica, à rua Ju-
lio do Carmo n. 97, com o capital de 2:00010.
Registaria sob n. 101.253.

P. N. 11.121-42 - De Edouard de Jong
-com o comércio de tecidos de peles, à rua Hen-
rique Oswald, n. 18, apartamento 101, sala 1,

com o capital de 5:00010. -Registada sob nú-
mero 101.252:

P. N. 8.580-42 - De Einilio de Dios Rodri-
guez, com o comércio de botequim, à roa
Conde de Leopoldina, n. 619, com o capital de
10:00010. Registado, sob n. 101.251.

P. N. 9.928-12 - De Cornelio de . Carvalho
e Silva, com o comércio de minérios, à rua do
Ouvidor n. 45. 1.0 andar, sala 1, com o capital
de 20:60010. Registada sob n. 101.250.

P. N. 11.261-12 - De Mario da Costa Mor
taguá, com comércio de artefatos de ferro c
folha, à rua André Cavalcanti n. 95. com o
capital de 5:00010. Registaria sob n. 101.219.

P. N. 11.192-42 - De Carlos Macedo, com
o comércio de cereais, à rua Beneditinos. nú-
mero 22.-Á, sobrado, com o capital de 50:000/0.
Registada sob n. 101.218.

P. N. 11.129-12 - De Albino Alves de
Araujo, com o comércio de alfaiataria, à rua
dos Andradas, n. 7, com o capital de reis ....
10:00080. Regislada sob n. 101.217.

CoMpanhias:
P. N. 11.-097-12 - Da Companhia Siderúr-

gica Brasileira, com sede à rua Teófilo Otoni.
ii. 96. 3.0 andar; P. N. 11.266-12 - De Per-
fumes "Myrurgia" S. A., com sede à rua Ba-
rão de Mesquita ri. 98; P. N. 7.766-42 - Da
Companhia de Calçado I). N. B., com sede à
avenida Pedro Segundo. n. 380: P. N.
11.078-12 - De Comércio e Representações
Mesbla S. A.. com sede à rua do Passeio nú-
mero 18/54; P. N. 11.101-42 - Da Coopera-
tiva de Consumo dos Rodoviários; P. N.
2.210-42 - Da Nova Cooperativa dos Moto-
ristas Proprietários no Brasil. com sede à rua
Moncorvo Filho, n. 23; P. N. 11.091-12 -
Dá Companhia Industrial Odeon. com sede à
Praça Getulio Vargas n. 2, 12.0 andar, saia
1.201, Edifício Odeon, pedindo arquivamento
de atas de assembléias gerais o outros do-
cumentos. Arquivadas sob ris. 17.789. 17:783.
17.781, 17.785, 17.786, 17.787 e 17.788.

Diplomas de guarda-livros e contadores:
P. N. 10.437-12 - De Osorio lo Manos Li-

ma; P. N. 10.310-12 - De Carlos Paes: P. N.
10.311-42 - De José Almeida de Mello; 1'.
N. 10.357-12 - De, Domingos Ferreira da
Fonseca. Registados sob mis. 40.795, 40.796,
40.797, 40.798.

Registo de firma:
P. N. 9.927-12 - De Amadeii R. dos San-

tos, com o comércio de representações. à rua
do Ouvidor. ri. 45,1.0 andar. sala 3, cima o ca-
pital d	 me 40:00080. Registada som o núero
101.262

Contratos:
P. N. 11.365-12 - Da sociedade Produtos

Sonoros Olimpico Limitada, composta dos só-
cios quotistas d. Maria Emitia Ramalho, Cal'-
los da Rocha Chataignier e Augusto Ferreira da
Silva Lopes, para o comércio, fabricação e
montagem de aparelhos sonoros, nesta cidade,
com o capital de 60:00010. Por tempo indo-
terminado. Arquivado sob n. 151.208.

P. 1X. 10.259-42 - Da firma José Lopes &
Gonzalez, composta dos sócios solidários José
Maria Lopes Prieto e Perfect° Gonzales lio-
driguez, para o comércio de botequim, à rua

de
do

&
'os

dos

São Francisco Xavier n. 428. com o capital
30:00010 e prazo indeterminado. Arquiva
sob n. 151.205.

P. N. 10.510-12 - Da firma Ferreira
Santos "Filho, composta dos sócios solidár
Luiz Ferreira dos Santos e Luiz Gonçalves
Santos Filho, para o comércio de fabricação

az,consertos de material mecanico, à rua Gof
n. 28, com o capital de 20:00080, prazo inde

so,

-
terminado. Arquivado sob n. 151. 202.

P. N. 10.371-42 - Da firma Alves & Afon
composta dos sócios solidários Pedro- Alves

na
de
do

Manoel Afonso, para o comércio de compra e
venda de materiais de construção etc., & r
Uruguaiana ri. 95, sala 1, com o capital
30:00010 e prazo indeterminado. Arquiva
sob o n. 154.200.

P. N. 10.213-12 - Da firma A. Afonso &

botequim e charutaria, à rua Barão de Mes-
quita n. 360, com o capital de 64:00010 e prazo
indeterminado. Arquivado sob n. 154.199.

P. N. 6.693-42 - Da firma Martins & Tei-
xeira, composta dos sócios solidários Adelino
José Martins . e João Batista Teixeira, para o
comércio de café, leiteria e charutaria, à rua
do Lavradio É. 122, loja ri. 1, com o capital
de 65:00010 e prazo indeterminado. Arquivado
sob ri. 154.206..

P. N. 2.791-12 - Da firma J. Caldas & Fi-
lho, composta dos sócios solidários José Este-
ves.Caldas e José Estavas Caldas Filho. para o
comércio de fazendas e armarinho, à rua Ner-
val de Gouveia, n. 461, com o capital de
40:00010, por tempo indeterminado. Arqui-
vado sob ri. 154.204.

P. N. 6.526-42 - ' De Irmão Mollo, socie-
dade wm nome coletivo, composta dos sócios
João Mollo e José Mollo, para o comércio de
calçados, à rua Senador Antonio Carlos nú-
mero 7 .11:-B, com o capital de 10:00080. por
tempo indeterminado. Arquivado sob número
154.203.

P. N. 2.614-42 - Da firma Restaurante Ci-
dade de Berna, Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Ernestos Hermann Leernann. e Hans
Merz, para o comércio de bar e restaurante,
à travessa do Ouvidor n. 11, com o capital de
50:00080, por tempo indeterminado. Arquiva-
do sob n. 151.209.

Distrato:
P. N. 7.357-42 - Da sociedade Restaurante

Cidade de Berna Ltda., pela retirada do sócio
Ernesto Hermann Leemann, recebendo a im-
portância de 30:50080. ficando o ativo e pas-
sivo da firma a cargo do sócio Hans Merz. Ar-
quivado sob- n. 154.210.

Alterações:
P. N. 10.132-42 - Da firma Benigno For-

nandes &, Gaspar, pela retirada do sócio Be-
nigno Fernandes. com haveres na importância
de 5:00080; admissão como sócio solidário. fio
Sr. Joaquim Vaz dos Santos; reintegração do
capital, modificação da firma para Vaz dos
Santos & Gaspar, bem como outros dispositivos
do estado primordial; prazo indeterminado.
Arquivado sob n. 154.211.

P. N. 10.695-42 - Da firma Nunes Martins
& Cia Ltda., pela -retirada do sócio Eduardo
José de Oliveira, com haveres na importancia
de 88:27116. cedendo e transferindo suas quo-
tas aos sócios Antonio Soares Nunes e José
Osorio. Arquivado sob n. 154.207.

P. N. 6.990-12 - De Duarte Natalino &
Cia., para efeito de retirada da sócia Rosalina
Natalino, com haveres na importância do
10:2628350, transformação de sociedade soli-
dária para sociedade por quotas. modificação
da razão social que passou a ser Duarte & Ri-
beiro Ltda., reintegração do capital social e
outras modificações estatutárias. Tempo in-
determinado. Arquivado sob ri. 154.201.

Transferência de livros:
P. N. 12.082-12 - De J. S. Vieira & Cia.

Deferido.
P. N. 12.083-12 - De David Pires Bordallo

& eia. Deferido.
Exigências:

P. N. 11.083-12 - Da Sociedade Anônima
Imobiliária Globo; P: N, 11.135-42 - Dc Ze-
ferino Cucina; P. N. 11.252-42 - De Maria
Natividade; P. N. 0.509-42 - De Tecelagem
Itatiaia Limitada; P. N. 9.259-42 - De Fer-
reira Guedes & Barros Limitada; P. N.
10.093-42 - De Silvano, Almeida & Companhia
Ltda.; P. N. 10.328-12 - De Antonio Alberto'
& Fernandes; P. N. 10.556-12 - De Moraes Melo
& Melo; P. N. 10.561-12 - De Alfredo Pinto &
Irmãos; P. N. 10.650-42 - De Silvestre Ri-
beiro & Cia.; P. N. 10.672-42 - De Arte Pa-
lacio Limitada; P. N. 10.673-42 - De Alipio
Pereira dos Santos; P. N. 11.483-12 - De
Produtos Agrícolas "Nova-São Paulo" Ltda.;
P. N. 11.321-42 -- De Cobicei & Filho Lida.
- Sa.tisfaçana as exigências.

-

Pereira, composta dos sócios solidários Antonio
Afonso e Manoel Pereira, para o comércio de
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Departamento- Nacional de Seguros
. Privados e Capitalização

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

-	 • Dia 9 de julho de - 1942
DNSPC. 949-12 — Cia. Nacional' de Segu-

ro Mútuo Contra Fogo, • pedindo reforma de
estatutos. — A Cia Nacional de Seguro Mútuo
contra Fogo, tendo modificado os seus esta-
tutos adaptando-os à nova legislação sobre se-
guros, pede a aprovação governamental para
essa sua resolução, bem como para a ampliação
do seu obejetivo social e mudança da respecti-
va denominação para Nova América, Socieda-
de Mútua de Seguros Gerais.

Examinado o processo pelos orgãos técnicos
do Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalização, foi considerada regu-
lar o perfeita a convocação e 'o funcionamen-
to da assembléia geral que deliberou as mo-
dificações estatutárias. -Da mesma forma, fo-
ram julgadas de acordo com as disposições
legais vigentes as alterações introduzidas •- nos
estatutos da requerente, inclusive as que se re-
forem à mudança de denominação e à am-
pliação do objetivo social.

Isto poáto e tendo em vista a legalidade das
resoluções tornadas pela assembléia geral em
causa, aprovo as alterações introduzidas- nos
estatutos da requerente, latendo-se o neces-
sário expediente a ser submetido à assinatura
do Sr. Presidente da República.

DNSPC. 2.552-12 — Cia. de Seguros Minas
Brasil, pedindo reforma de estatutos. — A
Cia. de Seguros Minas Brasil, tendo modifi-
cado os seus estatutos, afim de adaptá-los_ a
nova legislação sobre seguros, pela assembléia
geral realizada em 21 de março do „ano cor-
rente, pede • a aprovação governamental para
essas suas resoluções.

Submetido o processo ao seu estudo, con-
cluiu o Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e • Capitalização pela 'regularidade da con-
vocação e da instalação daquela assembléia ge-
ral, bem como das alterações _introduzidas nos

'estatutos da requerente.
Posto isto e verificada a legalidade -das . mo-

dificações introduzidas nos , estatutos da re-
querente pela assembléia gerai em causa, de-
firo o pedido de fls., fazendo-se o necessá-
rio expediente a ser submetido à assinatura
do Sr. Presidente da República.

Dia 14
DNSPC. 909-42 — Cia. de Seguros Pan-

América, pedindo autorização para funcionar
e aprovação dos seus estatutos. — A Cia. de
Seguros Pan-América, constituida por escri-
tura pública de 8 de dezembro de 1941, subme-
teu à aprovação do governo os atos de sua cons-
tituição, ao mesmo tempo que solicitou auto-
rização para funcionar.

Quando se estudava o processo, no Departa-
mento Nacional .de Seguros Privados e Capi-
talização, e à vista de impugnações feitas aos
seus estatutos, promoveu a 'requerente as ne-
cessárias modificações na escritura primitiva,
por outra de ratificação e retificação, lavrada
a 10 de junho último, em notas do tabelião
do 17.° Ofício, desta Capital.

Novo exame desses atos, foi procedido por
aquele -orgão especialmente do Ministério, que
concluiu estar constituiria a sociedade anónima
de acordo com as exigéReias legais, merecen-
do, assim, deferimento o seu pedido • de auto-
rização para operar em seguros e resseguros
dos ramos elementares.

Em verdade, verifica-se dos autos que os
atos constitutivos, bem como os estatutos ado-
tados pela requerente. estão acordes com as
determinações legais vigentes para as socieda-
des de seguro.

Assim, defiro o pedido de fls. -e determino
seia feito o necessário expediente a ser subme-
tido à assinatura do Sr. Presidente da Repú-
blica.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
. Dia 11 de julho de 1912

• Requerimentos despach!•!)s:
DNSPC 5.213-12 — Joaquim -de Oliveira, So-

licitando registo de corretor de seguros. —

Compareça a esta Diretoria, afim de prestar
esclarecimentos

DNSPC 5.214-12 — Jefferson Mendonça
Costa, fazendo idêntico pedido. — Idem.

DNSPC 5.399-40 — Moacyr Hey de Campos
Cabral, fazendo idêntico pedido. — Idem.

DNSPC 3.925-42 Sindicafo das Empresas
de Seguros Privados e Capitalização do Rio de
Janeiro, solicitando inclusão na, tarifa , da ru-
brica "Lapidação de pedras preciosas e semi-
preciosas". — Nos termos dos pareceres, defiro
o pedido. — Inclua-se:

DIA 13 2

DNSPC 5.215-12 — José Augusto Esteves,
solicitando registo de corretor de seguros. —
Compareça a esta Diretoria, • afim de prestas
esclarecimentos.

• DXSPC 5.217-12 — Luiz Cavalcanti Lame-
nha Lins, fazendo idêntico pedido.= Idem. .

Dia 14

DNSPC 5.243-42 — Antonio José dos Santos,
solicitando registo de corretor de seguros. —
Compareça a dsta Diretoria, afim de prestar
esclarecimentos.
-.`DNS.PC :3.737-42 — Companhia de Seguros
Cruzeir .) - do Sul, submetendo à aprovação mo-
delos de apólices e propostas para seguro de
transporte marítimo. — Tendo em vista o
parecer da •.a I.S., aprovo os modelos de pro-
1 -sia e apólice para seguro de transporte ma-
rítimo, devendo a requerente eliminar do mo-
delo de apólice, no- primeiro período da cláu-
sula X, a palavra "dos" antes da "destinados".

DNSPC 3.726-42 — - Companhia de Segu-
ros Cruzeiro do Sul, submetendo à aprovação
modelos de apólices e propostas para seguros
de transporte terrestre. — Tendo em vista o
parecer 'da 4.5 I. .S., aprovo os _modelos de
proposta o de apólice para seguro de trans-
porte terrestre.

_DNSPC 8.249-11 — A Fortaleza; Companhia
Nacional de Seguros, submetendo à aprovação
a adaptação de seus estatutos ao decreto nú-
mero 2.627, de 1910. — Aprese:te reque-
rente a lista geral de seus acionistas a 28 de.,
março de 1942 e cópias integrais e *iéis dos
documentos de fls. 20 a 21, 25, 45 e 47 e do
documento em primeiro lugar exigido neste
despacho.

Dia 15

DNSPC 4.083-42 Companhia de Seguros
Cruzeiro do Sul, subnietendo à aprovação mo-
delos de apólices e propostas para seguro de
acidente pessoal e tarifa respectiva. — Tendo
em vista' os pareceres, aprovo os modelos de
rroposta é e-ólice para seguro de acidente
Pessoal individual, e de proposta e aditivo para
o seguro coletivo de acidente pessoal e aprovo
tombem a tarifa para o mesmo seguro.

Tarifa do Distrito Federal, Niterói e Petró-
polis (inclusão). 	 •

Palras preciosas e semi-preciosas.
Pedr-S.. ,ciosas e semi-preciosas, lapidação.

de: 1/2 ';',9 (II. I.).

Departamento Nacional do Trabalho'
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo despachado

Dia. 9 de julho de 1942

Sindicato dos Educadores Brasileiros con-
sultando sobre imposto sindical (DNT. nú-
mero — Justifica-se o não cum-
primento da Portaria n. SC-825, de 25 de
maio de .1942, por acúmulo absoluto de ter-
viço. A . presente consulta abrange dois assun-
tos: a) pagamento do imposto sindical; b)
aviso prévio. Com a publicação do rlecreto-
lei n. de 12 de maio de . 1942 desa-
pareceu, .em parte, a oportunidade da consul-
ta quanto • ao ipiposto sindical, esclarecendo,
todavia, que o processo de arrecadação pre-
visto nesse texto legal só vigorará DO exer-
cício de • 1913 uma vez que o período fixado,

-pelo art. 8.° do decreto-lei n. 2.377, de 8 de
julho de 1910, para o recolhimento do im-
posto sindical descontado pelos empregados
dos respectivos empregados já foi ultrapassa.,
do no corrente ano. Acrescendo, ainda, que,
efetivamente, os estabelecimontos de ensino
deverão aguardar os editais das entidades
sindicais interessadas e devidamente habilita-
das para efetuarem o recolhimento do
posto sindical. No concernente ao* enquadra.,
mento individual dos empregados de estabele-
cimentos de ensino devem ser obsarvados 03
preceitos constantes do decreto-lei 2.391, de 9
julho do 1940, notando-se que na conformidade
do princípio de simetria pontaria, caracterís-
tico da nossa organização sindical, em regra
geral, as dimensões das categorias profissio-
nais, às quais pertencem os empregados, são
dadas pela atividade económica da empresa,
excetuando-se desta norma os profissionais
liberais, por opção, (art. 7. 0 do decreto-lei
n. 2.377, de 8-7-41), e os que integram as
categorias profissionais diferenciadas (traba-
lhadores marítimos, aeronáuticas, condutores
de veículos rodoviários) para os quais preva-
lece a associação nos sindicatos das respecti-
vas profissões. Atendidas essas excepções no
caso da, consulta os empregados dos estabele-
cimentos de ensino dev..em ser enquadrados
nas várias categorias profissionais correspon-
dentes previstas no plano do 1.0 grupo de
Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Estabelecimentos- de Educação e Cultura. No
que se relaciona à questão do aviso, prévio e
sem prejuízo do conhecimento, em caso- con-
creto, das respectivas questões pelos orgãos
competentes da Justiça do Trabalho, entende-
mos que a matéria é regulada pelo Código
Civil, desde que, embora sejam os estabeleci-
mentos de ensino considerados como comer-
ciais para efeito das leis de previdência sei.,
cial, não praticam atos de comércio não sendo
os seus empregados prepostos ou. auxiliares
do comércio cabendo assim serem aplicadas
dispositivos do art. 1.221 do Código Civil
quando. necessária a observAncia de prévio
aviso legal e não existir cláusula contratual
estabelecendo prazo maior para tal fim. Ex-
cetuam-se, evidentemente, desta norma os
estaabelecimentos de ensino que se tenham
organizado sol) a forma comercial pela ins-
crição original no Registo do Comércio.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECÇÃO

Dia 9 de julho de 1912

Processos despachados

, Antonio Gonçalves Dias expondo ' razões.
(DNT. 2.067-42) — Cumpra a lei do seo.

Cyro Aranha, solicitando devolução de do-
cumentos. (DNT. 11.873-42). — Restitua-
se depois de retiradas cópias autênticas que
deveram substituir os documentos. mediante
recibo. ,

Dia 10

Sindicato da indústria de Calçados do RIO
de Janeiro, solicitando aprovação de eleição..
(DNT. 10.337-42). — Cumpra as exigências
supra indicadas para prosseguimento do pro-
cesso. (Refere-se o despacho do Sr. chefe
da Secção às seguintes emendas: a) apresen-
te prova de nacionalidade dos eleitos, obriga-
toriamente dos membros efetivos; b) apre-
sente declaração em que conste os nomes dos
eleitos 'que não exerceram cargos administra-
tivos, se houver; c) comprovante de que o
presidente efetivo se acha no exercício efe-
tivo da atividade dentro da base territorial
do Sindicato há dois anos pelo menos visto
que às fls. • ,11 o presidente atesta em causa
própria).

Dia 11

Associação Profissional dos Trabalhadores
nas Indústrias da joalheria e Lapidação de
Pedras Preciosas, do Rio de Janeiro, solici-
tando registo. (DNT. 2.051-42). — Cumpra
a exigência supra indicada. (Refere-se o des-
pacho à seguinte exigência: Deve a requerent
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ressado desconhecesse a faculdade que a lei
lhe conferia, de reserrer ao • miniatro. Conhe-
cer da matéina em tais condições seria dar à
promoção de _fls. 17 o mesmo sendido, o mes-
mo efeito de recurso ex-officio, incabivel
espécie, alem de que o adoção do critério pro-
porcionaria facilidade de burla ao dispositivo
legal que impede o. conhecimento de recurso
sem o depósito prévio da multa". s

N. 27.252-10 -a- Infração - Leoncio Mizael
dos Santos ---Distrito Federal. -- De acordo com
a informação e. parecer da Secção, e atenden-
do a que das diligências procedidas se veri-
fica serem prooedentes as alegações da recor-
rente, estándo comprovada a qualidade de só-
c:os das pessoas mencionadas no auto de fls. 2,
resolvo dar provimento ao recurso, para tornar
sem efeito a decisão que impôs à recorrente
a multa de 500$0 (quinhentos mil réis'. pre-
vista no art. 19 do decreto-lei n. 2.308, de 5
de junho de 1940".
• N. 14.310-41 - Auto de infração - L.
Petis & Comp. - Distrito Federal. - De

r da Secção,
do processo,
resolvo ia-

acordo com a informação e parece
em face dos elementos constantes
improcedem as alegações. pelo que
deferir o pedido de fls. 16, e manter o meu des-

o - Irmãos
om a infor-

pacho de fls. 12 v.
N. 11.228-42 - Auto de infraçã

Politano - Baía. - De acordo c
mação e parecer da Secção, nego provimento

r a decisãoao recurso, -para o fim de mante
recorrida.
^ N. -762-M-31 - Auto de infração - Ma-
noel de Oliveira - Distrito Federal. -
sido enviados todos os esforços no sentido dl..

sistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 10
de julho de 1942.

DNT 11.602-42 - Augusto dá Costa. -
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-42.

DNT 9.'794-42 - Antonio Joaquim Esteves.
- À vista das informações, torno insubsisten-
te o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-42.

DNT 9.064-42 - Albino de Lacerda. - À
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 15 de julho de
1912.

DNT 9.014-42 - Costa Pereira, Bokel Ltda.
- À vista das informações, torno insubsistente
tente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 16 de
julho de 1942.

DNT 10.512s 42 - Sociedade Técnica de
Instalações e Materiais de Construções Ltda.
- À vista das informações, torno subsistente
o termo de fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-42.

DNT 11.466-42 - Tuffy Felipe. - À vista
das informações, torno insubsistente o auto de
fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-42.

DNT 11.647-42 - Manoel da Costa eiró. -
À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-42.

DNT 17.111-42 - Casa Bancária Irmãos
Lopes S. Éx. - À vista das informações, torno
insubsistente o auto do fls. 2. Arquive-se.
Em 14-7-42.

DNT 29.091-41 G. Barbastefano & Cia. --
À vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 15-7-42.

DNT 30.331-11 - Walter Neves: - Cum-
Pra-se a lei do Selo. Em 11-7-42.

DNT 15.568-41 - Penne Bastos & Irmãbs.
- Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se
de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto n. 1.813, de 7-12-39, ficando a pri-
mitiva relação sem os deVidos efeitos. Em se-.
guida, arquive-se. Em 15-7-42.-

DNT 30.568-41 - Empresa de Transporte
A Veloz Ltda. - Defiro o pedido de fls. 9.
Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Em
14-7-42.

DNT 33.283-4'1 - Americo Pereira dos
Reis. - Não há o que deferir. Arquive-se.
Em 15-7-42.

DNT 28.984-40 - Cia. Brasileira de Pro-
dutos Alimentares. - Defiro o pedido de fo-
lhas 35. Ao Serviço Interno, para os devidos
fins. Em seguida arquive-se. Em 1-1-7-42.

te apresentar a declaração dos serviços so-
ciais, cilada na alínea e do art. 3.° da por-
taria . ministerial n. Sem. 336. de 31 de julho
de 1940).

Processos despachados pelo Sr. diretor: -
N. 9.659 - Osvaldo Creazzo -. Dois Cór-

regos - S. Paulo - De acordo com a infor-
mação e parecer da Secção, resolvo dar provi-
mento ao recurso interposto ex-officio
pelo Sr. delegado regional, em obe-
diência ao disposto no art. 1.° do decreto-lei
11- 4.010, de 19 de janeiro de 1942, para o fim
de, reformando a decisão recorrida, impor à
firma infratora a multa de duzentos mil réis
(200$0;, prevista no art. 61' do decreto-núme-
ro 24.037, de 10 de julho ds 1934, por infra-
ção ao disposto nos arts. 5.0 é 36 e seu § 6.0,
do mencionado decreto, visto como não são de
serem aceitas as alegações da infratora, em ra-

- zão de lhe haver sido concedido prazo mais que
suficiente para se colocar de -asordo com a lei
não o tende entretanto feito. Publique-se. De-
volva-se o presente à Delegacia Regional de ori-
gem, para os devidos fins.

N. 14.251-41 M. Serra & Cia. - Rio de
Janeiso. - De acordo com a informação e pa-
recer da Secção, e atendendc a que ficaram
devidamente comprovadas as a l_egações do re-
corrente, constatando-se a qualidade de geren-
te do empregado mencionado no auto de fls,,
resolvo dar provimento ao recurso, para tornar
sem efeito a decisão que impôs ao mesmo re-
corrente a multa de 500$0, prevista m, art. 19
do derreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1942.

N. 48.735-37 -.Ceará Tramway Light and
Power Company Limited. - Fortaleza -
Ceará. - De acordo com a informação e pa-
recer da Secção, e atendendo a que a infração
se aclu. devidamente caracterizada, desde que
a infrat ora, apesar de devidamente notificada,
deixou de dar cumprimento a dispositivo legal
expresso, qual seja o contido no art. 8:9 da lei
n. 26i. de 5 de outubro de 195, que determi-
nou se procedesse ao reajustamento do salá-
rio-hora de seus empregados que houvessem es-
tado enjeitos ao regime de mr.is de 8 horas,
nos três últimos anos anteriores, reservo negar
proviMenb ao recurso para confirmar a de-
cisão recorrida.	 -

N. 25.508-36 - Carlos de Oliveira Cami-
nha, Fortaleza - Ceará - De acordo com a in-
formação e parecer da Secção. Tratando-se de
reelardação por dispensa sem justa causa, com
apoio nos dispositivos da lei 62., de E. de junho
de 1935, escapava à competência da D. R. to-
mar conhecimento da mesma e sobre ela pro-
ferir decisão, o que já era de exclusiva compe-
tência das Juntas de Conciliação e Julgamen-
to, instituidas pelo decreto n. 22.132, de 25 de
novembro de 1932.

Nestas condições, resolvo tornar sem efeito
os atos praticados pela D. R., devendo, depois
de serem tomadas as necessárias providências
nesse sentido, ser o processo encaminhado à
autoridade competente - a Justiça do Traba-
lho - para o conveniente prosseguimento. De-.
volva-se o presente à D. R. ds origem, para
os devidos fins".

N. 19.773-39 - Companhia FM Lux - São
Paulo - Despacho: "De acordo com os pare-
ceres da Secção e da extinta Procuradoria deste
Departamento: e atendendo a que. dos elemen-
tos colhidos na diligência a aue se procedeu
ficou constatado estar a relação dos emprega-
dos da recorrente de conformidade com os dis-
positivos legais vigentes à época de sua apre-
sentação, outubro de 1935, resolvo dar provi-
mento ao recurso, para tornar sem efeito a
decisão que impôs à mesma recorrente a multa
de 1:000$0 (uni conto de reis), prevista na
alínea a, § 1.° do art. 21 -do decreto n. 20.291,
de 12 de agosto de 1931. Devolva-se o Presente
à Delegacia Regional de origem, para os de-
vidos fins".

N. 14 . .510-41 - Infração - Tasso Russo
- Distrito Federal. - A petição de fls. 12
não constitue • recurso para instancia .superior

da autoridade impositora dà multa. A esta
é dirigida, valendo como pedido de reconside-
ração de despacho e significando tácita desis-
tência da instauração .de nove instância, visto
como a ninguem sendo lícito alegar ignorân-
cia da lei, não se poderia admitir que o inte-

ser obtido o andamento do presente o que se
não conseguiu pela deficiência dos elemen-
tos fornecidos pelo peticionário, e não lerdo
o mesmo atendido aos convites para prestar
os necessários esclarecimentos, recolha-se o
oresente ao Arquivo.

N. 9.665-12 - Auto de infração -Mor-
gente & Rossi - São Paulo. - De acoeclo com
a informação e parecer da Secção, resolvo dar
provimento ao recurso interposto ex-officio
pelo Sr. delegado Regional, em obediência ao
disposto no art. 1.0 do decreto-lei n. 4.010,
de 19 de janeiro de 1912, para o firr de refor-
mar a decisão recorrida, impondo à infratora
a multa de 100$0, nos termos do art. 11 do
decreto n. 24.696, de 12-7-31, por infração
ao-seu art. 7.0.

Inspetoria
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 17 de julho de 1942

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 1.813 de 7-12-39:
DNT 12.011-12 - -Aviação Equipamentos e

Exportação S. A. - 100$0 ttcem mil réis).. -
Comprovado o respectivo pagamento, provi-
dencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do
art. 13 do decreto n. 1.833 de 7-12-39. Em
11-7-42.

Por infração do decreto 2.308 de 13-6-10:
DNT 11.915-42 - Editorial Labor do Brasil

S. A. - 1 :000$0 (um conto de réis). Em 15
de julho de 1942.

DNT 26.556-41 - Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriados - 100$0 (cem
mil reis). Em 15-7-42.

Por infraçã.o do decreto n. 24.637 de 10 de
julho de 1934:

DNT 10.479-42 - Krilsor Sarkissian -
200$0 (duzentos mil reis). Em 11s7-12.

DNT 11.366-42 - Rámon Vasques , Est aves
- 20080 (duzentos mil reis). Em 11-7-42.

Diversos despachos:
-DNT 9.801-42 - J. Ferreira & Silva Ltda.

- À vista das informações, torno insubsisten-
te o auto de fls. 2. Arquive-se. Em

DNT 9.862-42 --José Augusto da Costa. -
À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 12-7-12.

DNT 10.662-12 - J. Bernardo & Cia. Ltda.
- À vista das informações, torno insubsis-
tente o auto de fls. Z. Arquive-se. Em 16 de
julho de 1912.

DNT 12.271-42 - Corrêa Pinho & Cia.
,Ltda. - À vista das informações, torno insub- Acalente necessário.

Dia 10 de julho de 1912

SEPT. 4.247-41 - Cie de Laticínios Vas-
sourense - Vassouras - Estado do Rio. -
Em • face do documento de fls. 27, arquive-se.

Processos despachados:

Dia 11

Processos despachados:
SEPT. 3.320 - Banco de limite _Santo -

Monte Santo Minas Gerais - Conforme se "VÕ
no doc. de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se fez a "5 de maio de 19-12".
quando a publicação se efetuou no "Minas Ge-
rais", doc. de fls. 3 - "a 4 de fevereiro do
1912; nessas condições, atendendo ao que dis-
põe a legislação em vigor, aplico ao Banco de
Monte Santo S. A. a multa de cinquenta mil
réis (5640). - Publique-se; faça-se o expe-
diente necessário.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SEPT. 3.661-42 - "Novo Mundo" - Com-
panhia de Seguros de Acidente do Trabalho -
Nesta - Conforme se vê DO documento de fo-
lhas 2, firmado pelo próprio remetente, a re-
messa se fez a "1.° de abril de 1942", quando
a publicação se efetuou no Diário Oficial
Secção I", doc. de fls. 3 - "a 27 de fevereiro
de 1912"; nessas condições, atendendo ao que
dispõe a legislação em vigor, aplico a S. A.
Novo Mundo de Seguros Terrestres, Maritimce
e de Garantia de Aluguéis a multe de eingnema
mil réis (5080). - Publique-se; faça-se o ex-
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SEPT. 1.515-42 - Companhia de Máquinas
Hohart-Dayton do Brasil - São Paulo - Con-,
forme se vê no documento de fls. 2, firma-
do pelo próprio remetente, a remessa se fez.
a "23 de março de 1942", quando a publicação
se efetuou no Diário Oficial do Estado do São
Paulo", documentos de fls. 3 •- "a 11 de feve-
reiro: de 1912"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico à Com-
panhia de Máquinas Robart-Dayton do Brasil
a multa de cinquenta mil reis (50$0). - Pu-
blique-se o expediente necessário.

SEPT. 45-42 - Indústrias Resumidas Fa-
gundes Netto S. A. - Nesta - Conforme se
vê no documento de fls. 7, firmado pelo pró-
prio remetente, a remessa se fez' á "12-1-42",
quando a publicação se efetuou no Diário Ofi-
cial - Secção I" documento' de fls. 8 - "a
15 de fevereiro de 1941"; nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legislação em vigor
aplico às Indústrias Reunidaa, Fagundes Netto
S. A. a multa cle cinquenta mel réis (50$0).

Publique-se; faça-se o expediente neces-
sário.

SEPT. 3.639-42 - Companhia Matadouros
Modelos 5 .A. - Niterói - Estado do Rio -
Conforme se vê no documento de fls. g, pro-
tocolada pelo carimbo - dos Correios de Nite-
roi, a remessa se fez a "16 de junho de 1912";
quando a publicação se efetuou no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio"; documento de fls. 3
verso - "a 26 de março de 1942" •, nessas coa-

-1NnaQes, atendendo ao que dispõe a legislação em
vigart aplico à Companhia Matadouros Modelos
S.A. a --stsatta de cinquenta mil reis (50$0).
- Publique-ha' faça-se o expediente necessá-
rio.	 '`-asssa.

Cassino Balneári_ Isnántico S.A. - Nesta
- Conforme se vê no -0-s-sumento de fls. 2,
firmado pelo próprio remetentassa remessa se
fez a "27 de abril do 1942", quaha Q a publi-
cação se efetuou no Diário Oficial -- 	 I",
documento de fls. 3 - "a 21 de março de 1942";
nessas condições, atendendo ao que dispõe a
gislação em vigor, aplico ao Cassino Balne-
ário Atlantico S.A. a multa de cinquenta mil
reis (50$0). - Publique-se; faça-se o expe-
diente necessário.

SEPT. 2.570-42 - Banco de Crédito Ter-
ritorial - Nesta - Conforme se vê- no do-
cumento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se fez a "4 de maio de 1942",
quando a publicação se efetuou no Diário Ofi-
cial - Secção I", documento de Lis. -3 -- a 28
do março de 1942"; nessas condições, atenden-
do ao que dispõe a legislação em vigor, aplico
ao Banco de Crédito Territorial a multa de cin-
quenta mil reis (50$0). - Públique-se; faça-se
o expediente necessário.

SEPT. 1.045-42 - Otto Renaux e Guilher-
me .- Brusque - Santa Catarina. -
Atendendo, a que a Fábrica de Tecidos Carlos

-Renaux S. A. deixou de satisfazer a obrigação
constante do art. 1'76 e seu parágrafo único do
decreto-lei 11. - 2.627, do 26 de setembro de
1942, de vez que ficou em falta na remessa
dos documentos referidos nos dispositivos em
vigor (Conta de lucros e perdas), aplico à citada
S.A. a multa de cinquenta mil réis (50$0). -
Publique-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT 1.199-42 - Banco Económico da Baía
- Salvador Baia - Conforme se vê no do-
cumento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tendo, a remessa se fez a "11 de março de 1942",
quando a publicação se efetuou no Diário Ofi-
cial - Estado da Baía", documento dê fls. 3
- 24 do janeiro de 1942"; nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legislação em-vigor,
aplico ao Banco Econômico da Baía, S.A., a
multa de cinquenta mil réis (50$0) . Publique-
se; faça-se o expediente necessário. •

SEPT 3.221-42 Cin'ema Colonial S.A. -
Nesta - Conforme Se vê no documento de fo-
lhas 2, firmado pelo carimbo do protocolo deste
Serviço, a remessa se fez á "5 de junho de
1942' ; quando a publicação se efetuou no Diá-
rio Oficial - Secção I", documento de fls. 3 -
"a 25 de abril do 1942"; nessas condições aten-
dendo ao que dispõe a legislação em vigor, apli-
co ao Cinema Colonial, S.A. a multa de cin-
quenta mil réis (500). Publique-se; faça-se o
expediente necessário.

SEPT 2.569-42 - Companhia de Expansão
Territorial - Nesta - Conforme se vê no'do-.

cumento de fls. 2,-firmado pelo próprio reme-
tente; a remessa se fez a de maio de 1942",
quando a publicação se afetuou no Diário Ofi-
cial Secção I" documento de-fls. 3 - "a 28
de março de 19S2"; nessas condições, atendendo
ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à
Companhia de Expansão Territorial a multa
de cinquenta mil réis (50$0). Publique-se;
faça-se o expediente necessário.

SEPT 3.585-42 -- Companhia Brasil Edi-
tora, S.A. - Nesta - Conforme se vê no do-
cumento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se fez a "15 de junho de 1942";
quando a publicação se efetuou no Diário Ofi-
cial-Seção I", documento de fls. 3 "a g i de
abril.de 1942"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico à Com-
panhia Brasil Editora S.A... a multa de cin-
quenta mil réis (50$0) . Publique-se; faça-se o
expediente necessário.

SEPT 3.745-42.- Companhia de Laticínios
Vassourense - Barão do Vassouras - Estado
do - Conforme se vê no documento de• fo-
lhas 2, firmado pelo próprio remetente, a re-
messa se fez a "23 de junho de 1942", quando a
publicação se fez no Diário Oficial do Estado do
Rio", documento de fls. 4 - "a 12 de maio de
1942"; nessas condições, atendendo ao que dis-
põe a legislação em vigor, aplico à Companhia
do Laticínios. Vassourense a multa de cinquen-
ta mil reis (50$0). Publique-se; faça-se o ex-
pediente necessário.

Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT 2.291-42 - Instituto Brasileiro de
Farmácia e Biologia, S.A..- Salvador •- Baía
- Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 1941.

SEPT 4.247-41 - Companhia de Laticínios
Vassourense - Vassouras - Estado do Rio
--i Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conse lho Fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro do 1940. :S

SEPT 2.440-42 "Schering", Produtos Quis
micos e Farmacêuticos, S.A. - Nesta - Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de. lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referen-
tes ao exercício findo em 31 de dezpmbro de
1941.

SEPT 1.412-42 - Companhia Fábrica ire Pa-
pel Rabi - Itajaí - Santa Catarina -
bário' da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao exerpicio findo em 31 de dezembro de 1911.

SEPT 2.711-42 -,- Companhia Tração, Luz
e Força de Florianópolis - Nesta - Relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referente ao exer-
cido findo era 31 de dezembro de 1911.

SEPT 2.438-42 - Companhia Comercial Be-
4em - Nesta - Relatório da Diretoria, balanço,
conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1941 .

SEPT 2.736 = 42 - Empresa Elétrica Orion
de Barretes, S.A. - Nesta --- Relatório da Di-
retoria, balanço, Conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT - 2.727-42 Empresa Elétrica de
Bebedouro S- - Nesta - Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas e Pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercí-
cio findo .em 31 do dezembro de 1941.

SEPT 2.408-42 - Tecidos Casa SalatIsé
S. A. - Nesta - Relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer lo
Conselho Fiscal, referentes ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 1941.

SEPT 2.723-42 - Empresa Elétrica de
Amparo S. A. - Nesta - Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas o
parecer do Conselho Fiscal, referentes CO
exercício findo em 31 de dezembro de 1942.

SEPT 1.396-42 - S. A. Refinaria Ma ga-
lbães - Nesta Relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício lin-
• do em 31 de' dezembro de 1941.

reser do Conselho Fiscal, referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.

,SEPT 1.463-42 - Lloyd Industrial Sul-
Americano S. A. de Armazens Gerais - Nes-
ta - Relatório da Diretoria, balanço, conta
de-lucros e perdas e parecer do Conselho Fis-
cal referentes ao exercício findo em 31 'te
dezembro de 19‘ 1.

SEPT 2.64'4-42 - Companhia Minas de Ja-
cobina - Baía - Relatório da Diretor:a, ta-
lanço, conta de lucros-e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro do 1941.

SEPT 1.461-42 - Companhia Carioca Imb-
binária - Nesta - Relatório da Diretoria,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício fin-
do em 31 do dezembro do 1941.

SEPT 1.509-42 - Malharia N. S. da Con-
ceição S. A. - São Paulo - Relatório da
Diretoria, balanço, conta de lucros- e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício findo em - 31 de dezembro de 1911.

SEPT 1.337-42 - Companhia Mineira de
Eletricidade - Juiz de Fora - Matas Gerais
- Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros ' e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1941.

SEPT 2715-42 - Companhia Linha Cir-
cular de Carris da Baía - Nesta - Relató-
rio da Diretoria, balanço, conta de 'lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941.

SEPT 1.413-42 - Banco do Distrito Fe-
deral S. A. - Nesta - Relatório da Dire-
toria, balanço, conta daaucros o perdas e Da-

SEPT 2.710-42 - Companhia Energia EM-
trica Rio Grandense - Nesta - Relatório da
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT 2.737-42 - * Companhia Central Elé-
trica de Icem - Nesta - Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício findo em 31 do derembro de 1911.

SEPT 2.721-42 - Empresa de Melhois-t-
mentos Urbanos de Piracicaba S. A. - Nes-
ta - Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fi-t-
cal, referentes ao exercício findo em 31 do
.dezembro de 1941.

R2C 2.735-42 - Empresa do Eletricidade
Ddeirieltiooria, batatico conta de lucros e perdas

a,veto S. A. - Nesta - Relatório da

e parecer do Ginits,sulo Fiscal, referentes aoexerejeio findo em 32,...4,n, dezembro de 19 ti .
SEPT 2.739-42 -7- Emprê-a%str '-

Ribeirão Preto ',S. A. - Nes rça e Luz de
Relatórioda Diretoria, balanço, conta de lue

Cr-das e parecer do Conselho Fiscal, refe
ao exercício -findo em 31 de dezembro
4941.

SEPT 2.705-42-,- Companhia Paulista de
Força e Luz - Nesta - Relatório da Dire--
tona, balanço, conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT 1.548-42 - Companhia Paulista de
Eletricidade - São Paulo 	 Relatório
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de-1941.

SEPT 690-42 - S. A. Fábrica de Tecidos
5. João Evangelista - Fazenda da Floresta
- Minas Gerais - Relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941.

Retificações:
Diário Oficial de 3 de julho de 1942,

fls. 10.598, leia-se: SEPT 1.354-42 - Na-
vegação Aérea Brasileira - Nesta.

Idem,' fls. 10.599, leia-se: SEPT 1.085-42
- Cie d'Assurances Generales - Nesta.

Idem, • idem, leia-se: SEPT 3.210-41 -
Cia. Elétrica e de Melhoramentos de Limoei-
ro	 -Limoeiro - Pernambuco..
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JUSTIÇA DO TRABALHO

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALI-
ZAR-SE EM 23 DE JU LILO DE 1912 (QuiNTA-
FEIRM.

Relator: Conselheiro Antonio Ribeiro Fran-
ça Filho.

Revisor: Raimundo , de Araujo Castro.
Processo n. 0.295-12.
Assunto: recurso extraordinário interposto

pela S. A. Inchistrias Reunidas, F. Matarazzo
da decisão do Conselho Regional do Trabalho
da 2.a Região que julgou improcedente o in-
quérito instaurado contra Nicola Piccoli e de-
terminou a reintegração do mesmo Dos ser-
viços da recorrente.

Relator: Conse/heiro Marcial Dias Pequeno.
Processo n. 14.055-38.
.Assunto: recurso ordinário interposto por

Antonio Seixos, aposentado da C. A. P. dos
Ferroviários da S. Paulo Railway, da dee:são
da Câmara de Previdência Social que, recebei-1.-
do em parle os embargos que opôs à da an-
tiga Terceira Câmara, determinou que o be,
neficio seja pago na importância de 307$9,
sobre 6 qual deverá incidir o desconto mensal
de 25 (jo até completa indenização à Caixa das
quantias que percebeu indevidamente.

Conselheiro Fernando de Andrade
fia mos.

Processo n. 127-10.
Assunto: recurso ordinário interposto por

Carolina e Alice Pereira de Figueiredo da de-
cisão da Camara de Previdência Social que não
tomou conhecimento do recurso que interpu-
seram do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Rail-
Avay, que lhes indeferiu o pedido de revisão
do cálculo da pensão que lhes foi concedida.

Relator: Conselheiro Alberto Surek.
Revisor: Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 4.171-41.
Assunto: recurso extraordinário interposto

por Oscar Leite Brasil.da decisão do Conselho
Regional do Trabalho da 7.a Região que apro-
vou o inquérito administrativo instaurado pelo
Banco do Brasil contra o recorrenW e autori-
zou a demissão do mesmo, por julgar provada
a falta grave prevista , na alínea a do art. 16
do decreto n. 24.615, de 9 de julho de 1931.

Relator: Conselheiro Alberto Surek.
Processo n. 4.312-11.
Assunto: recurso interpos3.to P:ola Caixa do

Aposentadoria e "Pensões de- 	 erroviários da
orocabana da decisã Câmal'a de Previ-S provimento ao recursodência Social que.,'"Iinternosto por ,mao Augusto Mendes Jordão

etì i,.a
 'aquele m

Alesa Caixa, determinando o pa-uO,ram ,,,„_ 	associade, de sua aposentado-
-1r-Partir de agosto de 1910, data em quer?"-lei afastado do serviço.

Relator: Conselheiro Alberto Surek.,
Processo n. 4 907-11.
Assunto: recurso ordinário interposto pela

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Telefônicos do Distrito Federal da decisão da
Câmara de Previdência Social que deu , provi-
mento ao interposto por Florindo Silva Ma-
chado Cardoso e. Dolinda Machado Cardoso,
irmãs do falecido associado Marinho Machado
Cardoso, de outra da mesma Caixa, que lhes
negou o pedido de pensão.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade
Ramos.

Revisor: Salustiano Roberto de Lemos Lessa.
Processo n. 22.669-11.
Assunto: recursos .extraordinários interpos-

tos por José d'Angelo e Indústrias Lacta S. A.
da decisão do Conselho Regional do Trabalho
da 2.4 Região que. recebendo a avocatõria for-
mulada pela segunda recorrente, reformou. em
parle, a da antiga 2,a Junta de •Conciliação e
Julgamento do Estado de São • Paulo, para de-
sobrigá-la do pagamento de salários atrazados
ao primeiro recorrente, cuja reintegração foi
confirmada, com essa ressalva, nos serviços
da empresa

Relator: Conselheiro João Duarte Filho.
' Revisor; •Alberto Surek.
Processo n. 3.899-42.
Assunto: recurso extraordinário iãterposto

pela firma. Décio Azevedo S: Comp. da decisão
do Conselho Regional do Trabalho da 4.a Re-
gião, que deu provimento ao recurso de An-
tenor Xavier e mais quatro reclamantes, con-
denando a referida firma, ou a sua sucessora,
a reintegrá-los nos seus serviços.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo o. 12.779-11,
Assunto: -recurso ordinário interposto pelo

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários da decisão da Cãmara de Previdên-
cia Soc:al que deu provimento ao recurso de
Carmen Almeida, para conceder à recorrente
o auxilio-pecuniário que pleiteou.

Relator: Conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 18.997-10. 	 •
Assunto: recurso interposto pelo procura-

dor geral da Previdência Social da decisão da
Calmara de Previdência Social que, reforman-
do a da antiga Segunda Câmara, determinou a
concessão de empréstimo sem fiador a Eduar-
do de Oliveira Freire, associado da Caixa de
.Aposentador:a e Pensões dos Ferroviários da
São Paulo - Railway.

Relator: Conselheiro João Duarte Filho.
Processo o. 8.117-41.
Assunto: recurso interposto por Helena

Holwer da decisão da Câmara de Previdência
Social que anulou a da C.A.P. dos Serviços
de Mineração, , ern Morro Velho, que lhe con-
cedeu pensão como viuvo do ex-associado
..fosef Holzner.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942. -
Ubyratau Luis de Valmont.

Conselho Regional do Trabalho
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM,

PAUTA NA SESSÃO DE 17 DE JULHO DE 1942--

Processos:
CRT-1.620-12 - Recurso ordinário interpos-

to de uma decisão da 0.a JCJ por Adlino Gon-
çalves sendo recorrida a firma "Café

Relator: Vogal - Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho. •	 .	 '

_Resultado: Negado provimento ao recurso emantida a decisão recorrida.
CRT-1 -.610-12 - Recurso ordinário interpos-

to de unia decisão da 6. a JCJ por Manoel Rodri-
gues da Silva, sendo recorrida Laá. Moreira daRocha.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
Resultado: Convertido em diligência.
CF1T-1.612-42 - Recurso ordinário interpos-

to cie unia decisão da 5. a JCJ por Leonizia Dias
Teixeira, sendo recorrido Dr. Bento Cruz Con-
dido de Andrade.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Resultado : Vista à Procuradoriallegional

Relator: Vogal Newton da Silva Lima,
Resultado: Vista à Procuradoria Regional-.
CRT-1.627-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da La JeJ por Manoel
Bernardo, sendo recorrida a Companhia de
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limi-tada.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
• Resultado: Negado provimento ao recurso e

confirmada a decisão recorrida - Gerardo Ma-
gella Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA
SESSÃO DE 27 DE JULHO DE 1012

Processos:
CRT 1.613-12 (6 JC 218-12) - Recurso or-

dinário interposto por Paulo Menescal Finza
da decisão da 6.4 JCJ, que julgou improcedente
a reclamação que o mesmo apresentou contra a
Cia. Imobiliária Financeira Sociedade Au-
nima.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
CRI' 1.659-42 (G JC 1.073-11) - Recurso

ordinário interposto por João Simão de Cruz
e outros da decisão da 6.a KJ que julgou im-
procedente a reclamação apresentada pelos
mesmos contra a Casa de Sande doutor Eiras.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRI' 1.386-12 (1.a JC 73-42) - R, ,curso or-

dinário interposto de uma decisão da 1.a JCJ
pelo Colégio Anglo Americano, sendo recorrida
a professora Luba Manducheva.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade 13o-
telho.

CRT 1.591-42 (4 JC 181-42) - Recurso or-
dinário interposto de uma decisão da 1. a JCJ
por Hermes Moreira da Silva, sendo recorrido
Luiz Gonza„ea Moreira da Silva.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão. 	 -
CRT 1.607-42 (J.D. Macaé) Itecurol'-

dinário interposto por Ary (nutra Deréira da
decisão do Juizo de Direito de Maàaé, que pl..
gou improcedente sua reclarDoO t contra a So-
ciedade de Cooperativa 1,1,00.Èmpreg-ados da Leo-
poldina

Relator: Vogai Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 1.663,4g (5 JC,T 414-12) - Recurso er=

dinário interposto pela Companhia de Carris,
Luz _e -For . dça o Rio de Janeiro, da decisão da
5.a- AU que julgou procedente a rPclamaçãot
apresentada por Laurindo Pereira Moia.

Relator: Suplente de Vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

CRT 1.552-42 - Recurso ordinário inter-
posto por José- Pestana da decisão da 1. 9. JCJ
de Niterói que julgou improcedente sua re-
clamação contra Antonio Cast•ilho Jardim (Em-
presa Fluminense de Taxis de Luxo).

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão
Gerardo M. Machado, secretar:o.

DESPACHOS DO PRESIDENTE no CONSELHO RE-
CiONAL DO TRABALHO

. Processo CRT 1.623-42 - Carlos de Araujo
Carvalho e Joaquim Queiroz, interpoem ri'-
cUrso de agravo de despacho do Presidente do
Conselho Regional elo Trabalho, que negou se-
guimento ao recurso extraordinário interposto
pelos mesmos:

Gerardo 111. Machado, secretário,

PAUTA PARA O DIA 23 DE JULHO DE 1912

Reclamante - Newton Gome,„; Potengy.
Reclamado - João do Patrocinio.
N. do processo - JC1-793-42.
Assunto - Justa causa aviso prévio e férias.
Bora marcado - 13,30.
Reclamante - Antonio de Castro Guima-

rães e outros:
Reclamado - A. J. Teixeira & Cia.
N. do processo - JC1-580-42.
Assunto - Pagamento de diferenças de dia/

do serviço no total de 45:889$2.
hora mareada - 13.40.

"Indefiro o pedido de fls. 2 a 5 por falta de
fundamento legal. Segundo o disposto no ar-

C111-..41-42 - Recurso ordinário interposto ligo 201 do Regulamento da Justiça do 'Ira-
de uma decisão da 4. a JCJ por Biscoitos Ain • balho" cabe agravos das decisões do juiz, ou

musat.
presidente, nas execuções". Publicado o des-Limitada, sendo recorrido Odilon do Vale Re- pacho no Diário Oficial, arquive-se. Em 10 de
julho de 1912.	 Edgar() Sanchcs, presi-

	

Relator: Suplente de,vogal Amadeu Medeiros.	
-

dente".
Resultado: Negado provimento ao recurso e

confirmada a decisão recorrida.
CRT-790-41 - Recurso ordinário interposto

de Urna decisão da 4.a JCJ por Altainiro Ver-
loso, sendo recorrida à firma M	 don	 m

	

Mario Mença	
Primeira Junta de Conciliação

S.A.	 e Julgaento
Relator: 'Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Adiado para a próxima sessão, a

pedido do relator.
CRT-2.196-42 - Recursos _ordinários inter-

postos de uma derisão da 2. 4 JCJ por José
Fernandes Freire e Drago & Gabbo Lida. 'sendo
recorridos os mesmos.



de duas horas, durante dez dias . (18 a 27 de
julho) o expediente do funcionário e extranu-7
merários cujos nomes constam fia relação ane-
xa, para ultimar a organização da proposta or-
çamentária do Ministério, referente ao exercí-
cio de 1943, arbitradas as respectivas gratifi-
cações na forma do art. 122, letra o, § 1.0
do decreto-lei n. 1.713; de 28 de outubro
de 1939.	 -
- Rio de Janeiro, 18 de julho de 1912. - Fer-
nando Augusto de Almeida Brandão, diretor
geral.

Relação a que se refere a portaria n. 532,
• desta data	 •

Nelson de Paula Freitas Coelho,
Oficial administrativo, classe
K . . 	

Sylvia Sabariz, auxiliar de escritó- -
rio XI . 	

Ana Lucy Verran Leite, auxiliar
de escritório X 	

Helia Batalha, auxiliar de escritó-
rio IX

2118100

668660

61$1.1„i0

558510

39'4100

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1912. - Fer-
nando Augusto de Almeida Brandão; diretor
geral.

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 1-7-42

Página 10.495 •- 2.a coluna.

Portaria n. 473, de 25-6-42

Onde se lê:
Observações:,

-c) O prazo de oito dias a que se refere a
letra b, poderá ser prorrogado pelo chefe da
repartição, que fixa ya novo prazo, quando a
demora na saida for motivada por afluência dJ
serviço, embaraço da repartição fiscal ou da
administração portuária, erro ou falta por par-
te de seus empregados, ou caso de força maior.
Decorrido este .. novo prazo sem ter se efetua-
a saida da mercadoria, será a armazenagem
calculada em dobro, desde a data em que se
venceu a que•já houver sido paga.

Leia-se:
c) O prazo de oito dias a que se refere a

letra b, poderá ser prorrogado pelo chefe da
repartição, que fixará novo prazo, quando a
demora na saida for motivada por afluência de
serviço, embaraço da repartição fiscal ou da ad-
ministração portuária', erro ou falta por parte
de seus empregados; -ou caso de força maior..
Decorrido este nove prazo sem ter se efetua-

do a saida da mercadoria,, será a armazena-
gem calculada em dobro, desde . a 'data em que
se vencer a que já houver sido paga. 	 .
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Reclamante - Amaro de Carvalho Oliveira.
Reclamado - Hasenclever 	 Cia.
N. do processo - JCI-847-42.
Assunto - Estabilidade.
Hora mareada - 13,50.
Reclamante - Aurora Gimines Teixeira.
Reclamado - Cia. América Fabril-F. Bon-

fim e Mavillis.
N. do processo - JC1-811-42.
Assunto - Diferença de salários,
Hora mareada - 14.
Reclamante - Waldemiro Alves de Lino.
Reclamado •- Clube Tenentes do Diabo -

M. Junior.
N. do processo JC1-819-12.
Assunto. - Reintegração.
Hora mareada - 11,10.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento 'de Administração
Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 529 DE 15 DE JULHO DE 1942
O ministro de estado, atendendo ao que re-

quereu a Companhia Rádio Internacional do
Brasil o tendo em vista o parecer n. 171, de 1
do mês em curso, da Comissão Técnica . de Rá-
dio.

Resolve aprovar as plantas, especificações
técnicas e orçamento, que com esta baixam ru-
bricados pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, da seguinte instalação completa para
transmissão e recepção, em unia única faixa
lateral com canal radiotelefônico duplo,' des-
tinada a aumentar a capacidade do tráfego da-4 requerente entre o Rio de Janeiro e Nova York:

a) um transmissor \Vestem Eletric tipo
D-156.000, potência de 2 kw;

b) uni receptor Western .Eletric tipo
• D-09. 915;

c) um equipamento terminal, constituído
de:

1) amplificadores de linha;
2) dispositivos de controle do sinal enviado

ao transmissor e do enviado pelo receptor (Vo-
gad);

3) dispositivo de supressão do eco e oscila-
ção do circuito rádio (Vodas);

4) dispositivo redutor de ruidos;
5) dispositivo de sigilo de simples inversão

ou de faixa dividida sincronizada.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. - João

de Mendonça Lima.
.(N. 10 . 436-18-7-42-29$6)

PORTARIA N. 482 DE 27 DE JUNHO DE 1912
RETIFICAÇÃO

Na publicação desta podaria, no Diário Ofi-
cial de 16 de julho, pá. 11. 229.

onde se lê:
Portaria 11. 482 de 27 de julho de 1912

'
Portaria n. 482, de 27 de junho de 1912.

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

rrocesso despachado em 17-7-42:
N. 15.303-42 Antonio Tavares Leite, en-

genheiro da E. F. C. B., pedindo certidão.
- Compareça à Divisão do Pessoal deste Mi-
nistério, afim de receber a certidão.

ATO DO SR. DIRETOR GERAL
PORTARIA N. 532, DE 18 DE JULHO DE 1912

O diretor geral. do Departamento do Admi-
nistração deste Ministério, de conformidade.
com o art.- 114 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939,	

Resolve,. de acordo . com 'as letras a, b e g
do art. 1.9 do decreto n:5.062, de 27 cio deãmbro
de 1939, antecinar de uma hora o prorrogar

Página 10.497 - 1.a coluna.
Onde se" lê:

Tabela G-2 - .Armazens especiais
Leia-se:

Tabela G-2 - Armazenagens especiais.
Portaria • n. 462, •de 19-6-42

Página 10.500 - 2.a coluna.
Onde se lê:

Tabela G-6 • - Armazenagens especiais
Taxas devidas pelos donos das mercadorias,

arniazens ou pátios desde seu recebimento até

it 'ARMAZENAGEM DE ÓLEOS, .DE INFLAMÁ-
VEIS E DE EXPLOSIVOS	 •

,Leia-se:
TABELA G-6 =ARMAZENAGENS ESPECIAIS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS
MERCADORIAS

• Armazenagens de óleos, de inflamaveis e 'de
explosivos.	 •

Diário Oficial de 17-7-42
Página n. 11.292 -	 coluna.

(*) PORTARIA N. 495, DE .2-7-42

0.ministro He Estado, atendendo ao que re-
quereu a Rede Mineira de Viação e de acordo
com . o parecer do Departamento Nacioind
Estradas de Ferro, em ofício "n. - 729-DG, do
13 de junho findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de 3 :90580. (três contos novecen-
tos e cinco mil réis), que com este baixam, ru-
bricados pelo diretor da Divisão de Orçainento
do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, para a construção de um hidrante de
0,20 de diâmetro, na estação do Batina, qui-
lômetro 800.259 da linha de Garças a Beto
Horizonte, corrente à conta de'"Fundos do Me.
llio,.amentos" a importância que for apurada
como efetivamente dispendida, até aquele li-
mite.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1912. - João
de Mendonça. Lima

Departamento dos - Correios -
e Telégrafos

Folha de pagamento de diárias relativa ao
mês de julho corrente.

Verba I. a - Pessoal - Subconsignação
meros 23-20 - Diárias. •
Nome - Cargo - N. de diárias - A pagar
Roberto Gomes Tarié Filho,

oficial administrativo J
- Vencimento: 1:50080 14 2580 35080
Observações: Portaria n. 495. Empenho

o. 81.
Designado para, em comissão, nas DR (S) de

S. Paulo, Botucalú, Ribeirão Preto, Minas
Gerais, Uberaba, Campanha, Diamantina e
Juiz 'de Fora, examinar os serviços de pessoal
- Prazo 4-7- a-17-7.

Imporia a presente folha em trezentos e
cinquenta mil réis (35080).

Secção de Controle, do SRP-2, em 18 de ju-
lho de 1942.	 C. S. Corrêa.

Visto: (Mario de Souza Araujo, chefe da
S. de Controle.

INSTITUTO-DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
. •DORES DO ESTADO

Gabinete da Presidência
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Dia 15 de, julho de 1942	 .
Processo n. 2-414 - Gualter José Ferreira.

- Na forma dos pareceres, nego provimento
ao recurso, mantendo os despachos de fls. 14 v.
e 15 v., do então diretor do D.C. Prossiga-se
de acordo com os cálculos . de Sls. 17 e 18.

(*). Reproduzida por ter saldo com incorr:i.,
Cão.

Reclamante - Mera Grinzaid.
Reclamada - Mme. Carmella (modas).
N. do processo - JC1-819-42.
Assunto ,--Justa causa aviso prévio e salá-

rios.
hora mareada	 14,20.
Reclamante - Juliela Maria da Conceição.
Reclamado - Bernardo Rodrigues.
N. do processo - JC1-818-42.
As.sunto - Aviso prévio e salários.
Hora mareada - 11,30.	 -
Reclamante - Ermano Liboá.
Reclamado - Abbot Laboratórios do "Brasil

S. A.
• N. do . processo	 JC1-773-42. • •
Assunto - 'Justa causa aviso prévio férias

e salários.
Hora mareada - 14,40.



Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

• Geral	 Exclusive de
pOsitos

Arrecadada:

De 1 a 16 de julho.
de 1942 	

Em 17 de julho de
1942 .	 . .

Total 	
En igual período

de 1941. 	

36.934610900 36.336:740;000

2.693:694300	 2.674:272900

39.678:3058200 39.011:0128990

31.50C:346000 30.109:5608500

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 16 DE JULHO DE 19-12

Mercados

Londres:

	

Libras ÁREA 	
Portugal 	
Sulca 	
Suécia 	
Nova York 	
Argentina 	
Canadá 	

Livre
Especial

79$585 79$607

	

$804	 $920•

	

48645	 4$850
4$750

	19$633 	 20$169

	

4$660	 4$939
18$600

Praças	 Oficial	 Livre
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RENDAS PÚBLICAS
Julho de 1942

PARTE COMERCIAI
MINISTÉRIO DA FAZENDA'
Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA -
1.0 Traslado — Livro n. 180 — Folhas 25 v

27 — Data 11 de julho de 1942
Escritura pública de constituição de enfiteu-

se do terreno de marinha e de acrescido de
marinha situado na esquina da rua da- Ale-
gria com o prolongamento da rua . Bela, na
freguesia de São Cristovão, nesta capital, en-
tre a União Federal, como outorgante, e 'a
firma Arnaldo & Irmão Ltda., como outor-
gada, conforme o processo protocolado no Te-
souro Nacional sob o n. 28.186, de 1942, na
forma abaixo:
Saibam quantos esta virem que, aos quator-

ze dias do mês de julho do ano de mil nove-
centos e quarenta e dois, nesta cidade do Rio
de Janeiro e em o gabinete do procurador da
Diretoria do Domínio da União do Tesouro Na-
cional, no Edificjo do "I.P.A.S.E.", na ,rua
Pedro Lessa, onde eu, Fernando Flores, escre-
vente juramentado do tabelião 'do 15.° Ofício
de notas, cartório Hugo Ramos, investido das
funções deste por força do decreto-lei núme-
ro 2.727 de 31 de outubro de 1910, a rogo vim,
ai presentes, perante mim, compareceram, par-
tes entre si justas e contratadas, de um lado,
como outorgante, a União Federa.L representa-
da, neste ato, cx-vi do disposto no § 2.° do adi-
gc 13 do decreto-lei ri. 3.438, de 17 de julho de
1941, pelo bacharel Agripino Gomes Veado, pro-
curador da Diretoria do Domínio da União do

Tesouro Nacional, e do outro lado, como outor-
gada. a firma comercial brasileira Arnaldo & Ir-
mão Limitada, estabeelcida na rua dos Inválidos
ns. 30-32, nes'ta Capital, integrada pelos séries
João Arnaldo Mutzenbecher e Rodolpho Mut-
zenbecher, brasileiros natos, e represenlada,
.neste ato, por Rodolpho Mutzenbecher, casado.
residente e domiciliado nesta cidade, na -rua
Almirante Gomes Pereira ri. 53, Urca, nos
termos do respectivo instrumento de seu con-
trato social arquivado. em 23 de abril de 1941,
no Departamento Nacional da Indústria e Co--
mércio sob o ti. 149.791, os presentes conhe-
cidos corno os próprios por mim, • tabelião, e
pelas testemunhas abaixo nomeadas, que tam-
bem conheço. do que de tudo dou fé. bem como
de me haver sido a presente escritura distri-•
buida Pelo bilhete que fica ' arquivado. E. pe-
rante as mesmas testemunhas, pela outorgante
me foi dito o seguinte: Primeiro — que é se-
nhora e legítima possuidora do terreno de ma-
rinha e de acrescido de marinha situado na
esquina da rua da Alegria com o pnolongamen-
to da rua Bela, freguesia de São CristoVão,
nesta capital; Segundo — que são os seguio-
tes os dados característicos do terreno antes
mencionado: área — oito mil novecentos e qua-
renta e cinco metros e trinta e sete dechnetros
quadrados (8.9-15,37 m2); configuração de um
quadrilátero irregular misto, com três lados re-
tos e um curvo; dimensões — a frente leste é
delimitada por uma das margens da faixa re-
servada à estrada de rodagem do acesso à es-
trada Rio-Petrópolis, em curva com os se-
guintes característicos: Angfilo central dezes-
seis graus e trinta o sete minutos (16°37),
raio duzentos e quarenta e seis metros e trin-
ta e sete centímetros (21(1,37 . m), desenvolvi-
mento setenta e um metros e quarenta e cinco
centímetros (71,15 m) e corda setenta e um
metros e vinte centímetros . (71.20 ni), no rumo
verdadeiro de trinta e três graus e trinta e se-
te minutos nordeste (33° 37' NE); o lado cs-
querdo (norte) segue o alinhamento retro do
prolongamento da rua Bela medindo cento e
quarenta e três metros e sessenta. e sete centí-
metros (131,67 m) no rumo de setenta e qua-
tro graus e trinta minutos noroeste (74 0 30'
NW); nos fundos (oeste) mede em reta seten-
ta e um metros e oitenta centímetros (71,80 ni)
no rumo de doze graus e dois minutos sudoeste
1(120 02' SW); finalmente, o lado direito (sul)

(Continua na pág. 11.413).

Diferença para
mais em 1942	 .	 8.171:9598200	 8.901:4528400

Arrecadada:

De 2 de janeiro a
17 de julho de
1942 	  442.629:5218700 417.066:3998400

Em igual perlado
de 194/ 	  356.475:676$400 338.967:2208500

Di f erença para
mais em 1942	 .	 86.1538458300 78.099:178;900

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 17 de julho de 1942 	 	 427.3768600
Em 17 de julho de 1941 	

	
1.773:3918400

Receita mensal:

De 1 a 17 de julho de 1942 	  19.475:605;240
De 1 a 17 de julho de 1941 	  28.743:332;300

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1912 	 	 9.267:7278100

Receita

De 2 de janeiro a 17 de julho de

De 2 de janeiro a
1942 . . 	

17 de julho de ,
250.715:146;000

1941	 . 	 	 298.617:478;200

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  47.931:332;200

Alfàndega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 14 de julho de 1942 	 	 .825:126000
Em 14 de julho de 1941 	 	 8.617:0238000

Receita mensal:
De 1 a 14 de julho de 1942
De 1 a 11 de julho de 1941

	 11.287:2848100
29.571:030;500

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  1'8.283:7468400

Receita global:
De 2 de janeiro a 14 de julho de

Do 2 de janeiro a 14 de julho de
1942	 276.202:052;600

1941 .	 328.455:1888900

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  52.253:4368300

(Continua na pdg. 11.415) .

COTAÇÕES OFICIAIS DE MULOS
EM 17 DE JULHO DE 1912

Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 5 %, miudas
Uniformizadas de 1 :000$0, 5 %
Diversas Emissões de 5 %, miudas,

nominativas 	
Diversas Emissões de 1:000$0, 5 %,

nominativas 	
Diversas Emissões de 1 :000$0, 5 c/o,

portador 	
Diversas Emissões de 1 :000$0, 5 %,

portador (cautelas) 	
Reajustamento Económico de 1 :000$0,

portador 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

1 :000$0, 7 % (1932) 	 	 1 :062$0
Obrigações do Tesouro Nacional de

1 :000$0, 7 e/0 (1939) 	 	 1 :030$0
Empréstimo Municipal de 1901, por-

tador -	
Empréstimo Municipal de 1906, por-

tador 	
Empréstimo Municipal de 1931,. 	 por-

tador 	
Empréstimo Municipal de 7 e/c, por-

tador (Dec. n. 1.535) 	 	 194$0
Empréstimo Municipal de 7 e/c, por-

tador (Dec: ri. 1.948) 	
Empréstimo Municipal de 7 %, por-

tador (Dec. ri. 2.097) 	
Empréstimo Municipal de 7 %, por-

tador (Dec. n. 3.264) 	
Prefeitura de 13. Horizonte de-1 :000$0,

7 %, portador 	
Prefeitura de Niterói de #200$0, 8 %,

portador 	
Minas Gerais de 1:0004;0, 5 %, nomi-

nativas 	
Minas Gerais de 1 :000$0, 7 (;(0, por-

tador 	
Minas Gerais de	 200$0, 5 e;:.'c, por-

tador (1931), 1.a série 	
Minas Gerais de	 200$0; 7 %, por-

tador (1931), 2.a série 	
Minas Gerais de	 200$0, 7 vo, por-

tador (1934), 3.a série 	
Pernambuco de 100$0, 5 Vc, portador
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$0,

8 %, portador 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de

1 :000$0, 8 %, portador 	
S. Paulo de 200$0. 5 %, portador
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :000$0,

8 % portador  -	 1 :150$0

Açóes de Companhias

Sul América Terrestres, Marítimos e
Acidentes	 	 	 1 :080$0

Estrada de Ferro e Minas de SS .@ Je-
rõniino, ordinárias 	 	 151$0

Antártica Paulista 	 	 350$0
CaPbonifera Minas de Bulia 	 	 110$0
Ferro Brasileiro 	 	 580$0
S. A. Marvin 	 	 710$0

	

Siderúrgica Be/go-Mineira, portadoi 	 	 612$5

1:010$0
227$0

700$0
803$0

700$0

9200

179$5

188$0

193$0
98$5

620$0

193$0

898$0

203$5

655$0

809$0

807$0

790$0

831$0

21.00

560$0

185$0

192$0

193$0



Preços por
10 .quilos

Tipo 3 	 2855
Tipo 4	 	 2850
Tipo 5	 	 2755
Tipo 6	 	 2750 s
Tipo 7 	 2655
Tipo 8 	 2650

Açuear
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Debêntures 900	 Idem 	   14150
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",

S. A. de Crédito Real 	
Vendas Judiciais

27 Apólices Uniforniizadas.cle
1:00050,	 5 %	 	

3 Apólices	 Diversas.	 Emissões	 de

214$0

802$0

150	 Idem 	
25	 Ferro Brasileiro	 	

125	 S. A. Marvin	 	
190	 Belgo -Mineira, portador 	
/00	 Idem 	
770	 Idem 	
60	 1dern	 	

14250
58050
74050
63550
63050
61050
64250

200$, 5 %, nominativas .14050 184	 Idem	 .• 	 645$0
9 Apólices	 Diversas	 Emissões	 de 015	 Idem	 	 COO

1:00050, 5 % nominativas .... 80250 Debêntures:-10 Apólices	 Diversas , Emissões	 de
1:00050, 5 %, nominativas ..".. 80550 1.150	 Banco "Lar Brasileiro" 	 21450

Secretaria da	 Câmara	 Sindical	 da Rio de Alcards:
Janeiro, em 17 de julho de 1942. —Juvenal
de	 Queiroz	 Vieira, presidente.

27	 Apólices Uniformizadas 	
3 ,Diversas Emissões, nomi-

80250

nativas de 200$0 	 11050
MOVIMENTO DA •BOLSA DE VALORES 9	 Idem de 1:00050	 	 80250

EM 17 DE JULHO DE 1942 10	 idem •	 805$0

Café retirado do mercado peio De-
partamento Nacional do Café ...

()tient.	 Títulos	 - Preços

Apólices e Obrigações:
União:

	6 Uniformizadas de 500$0 	
24 Idem de 1:0005() •	 .
1 Diversas Emissões, nomi-

nativas, de 500$0 	
03 Idem ,de 1:00050 	
16 Idem, portador 	

	

27 Idem 	
2 Idem de 1917, C/Juros -.

160 Diversas Emissões, porta-
dor (cautelas)

25 Reajustamento

	

150 Idem 	
Obrigações:

40 Tesouro de 1932

	

188 Idem 	
100 Tesouro de 1939

Municipais:
JJ Empréstimo' de 1901, por-

tutor 	
100 Empréstimo de 1906, 	
200 Decreto n. 1.535 	
150 Decreto n. 1.948 	
16 Decreto n. 2.097 ..

200 Decreto n. 3.264 	
33 Empréstimo de 1931

	

2 Idem 	
Prefeituras:

146 Belo Horizonte 	
560 Niterói 	

	

80 Idem 	
Estaduais:

15 Minas, 5 %, nominativas.
20 Idem, . 7 %, portador .

	

175 Idem - 	
041 Minas de 1934, 1.8 série.

	

1 Idem 	

	

3 Minas de 1934, 2. a série 	

	

261 Idem 	

	

28 Idem 	

	

328 Minas de 1934,, 3.8 série 	

	

1.694 Idem 	

	

260 Idem 	

	

5 Idem 	
57 Pernambuco 	

560 Rodoviárias do Estado do

	

Rio 	
310 Rodoviárias do Rio Gran-

de do Sul . 	
189 São Paulo 	

	

8 Idem 	
24 Tdem Uniformizadas 	

	

. 3 Idem 	

Ações de Companhias:
202 Sul América Terrestres,

Marítimos e Acidentes. 1:08050

	

100 São Jerônirno, ordinárias. 	 15450
100 Idem .	 	 15250

	

100 Idem 	 	 156$0

	

100 Idem 	 	 15550
10 Antártica Paulista 	 	 35050

	

800 Butiá 	 	 14050

	

367 Idem 	 	 13850

	

200 Idem 	 	 13950

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara . Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos do Rio de Janeiro, em sessão de hoje,
resolveu admitir à negociação e respectiva co-
tação oficial da Bolsa as ações ordinárias da
Companhia de Seguros Cruzeiro do , Sul,. em
número de 4.000, do valor , nominal de 50050
cada uma, integradas, nominativas, representa-
tivas do seu capital social do 2.000:00050.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arqui-
vado uni fac-símile das cautelas de ações e
demais documentos, legais.

Secretaria da. Câmara Sindical do Ria de
Janeiro, em 17 de julho de 1942. —Juvenal
de Queiroz -neva, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Claudio Olto Oneto, oesignade
pela Câmara Sindical a dar cumprimento ao
alvará do Dr. juiz de direito da 4• a Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa
do dia 27 do corrente, 168 apólices da Dívida
Pública de 1:00050, 5 %, Uniformizadas, per-
tencentes ao espólio de Esther Mor José Cor-
reira Caima.-

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro; em 17 de julho de 1942. —Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 10.432 — 18-7-42 — 1252.)

VENDAS "JUDICIAIS

O corretor • José Willemsens Junior, desig-
nado pela Câmara Sindical a dar cumprimento
ao alvará do Dr. juiz de direito da 4•8 Vara
de Orfãos e ,Sucessões, venderá em leilão, na
Bolsa do dia 28 do corrente, os títulos abaixo,
pertencentes ao espólio do finado Carlos Alves
Ferreira Cardoso: 617 ações do Banco Portu-
guês do • Brasil; de 20050, nominativas; 1.850
ações da Companhia Cessionária das Docas do
Porto da Bafa, de 40050; 591 ações da Compa-
nhia Petropolitana, de 20050; 140 ações da
Companhia Fábrica de Tecidos Dona Isabel,
de 20050; 100 ações da Companhia de Seguras
Sagres, de 20050; 25 ações da Companhia Con-
tinental de Seguros, de 20050; 419 ações da
Companhia Docas de Santos, - nominativas, é
460 ações da Companhia Progresso Industrial
do Brasil.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 18 de julho de ,1942. —Juvenal
de Queir'oz Vieira, presidente.

(N. 10.433 — 18-7-42 — 2455.)

Junta de Corretores de Mercadorias
do Distrito Federal
MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DOS DIAS 16 E 17
Café

Sacas,
Entradas 	 	 18:188
Saldas 	 	 368
Con_sumo local 	 	 1.200
Existência 	  	  416.198

/.936

Sacos
Entradas 	 	 12,003
Saldas 	 	 17.531
Existência 	 	 13.770

Mercado firme.
Preços por

saco
Branco cristal 	  6750 a 7050
C. amarelo 	  5850 a 60$0
Mascavinlio 	 	 Não há
Mascavo 	  	  5250 a 5450

Algodão
Fardos

Entradas 	 	 936
Saldas 	 	 010
Existência 	 	 12.499

Mercado firme.
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	  7210 a 7650
Tipo 4 	  	  70$0 a 7450

'Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  6450 a 6850
Tipo 5 	  55$0 a 6050

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo `3 	
Tipo 5 	

Paulista;
Tipo 3 	
Tipo 5 	  4850 a 4950

Em 18 de julho de 1942.-0 síndico, Bento
Dias Pereira.

(Continuação da pdg. 11.412).

TERMOS DE CONTRATO

mede em reta cento e dezessete metros e vinte,
e cinco centímetros (117,25 m) no rumo de se-
tenta e seis graus e vinte o oito minutos su-
deste (76° 28' SE) e na sua intersecção com a
estrada de acesso à Rio-Petrópolis fecha o
poligno descrito; — confrontações pela
frente (leste), confronta com a futura estrada
de rodagem de acesso à estrada Rio-Petrólis;
pela esquerda (norte), com o prolongamento
da rua Bela; pelos fundos, com a faixa fle li-
nhas férreas da Estrada de Ferro Central' do
Brasil; finalmente, pelo lado direito (sul), com
terrenos de acrescido de marinha, ainda não
aforados, tudo de acordo com a planta e
elementos constantes de fls. 4 e 8 do processo
protocolado no Tesouro Nacional sob o núme-
ro 28.186, de 1942; — Terceiro — que pelo
presente instrumento transfere a -outorgada -o
domínio util do mencionado terreno, recebendo
a outorgante; a título de jóia, pelo direito pre-
ferencial ao aforamento do terreno de marinha
e de acrescido de marinha, já descrito, a quan-
tia liquida de seicentos e setenta e nove con-
tos oitocentos e quarenta e oito mil' e cem réis
(679:8485100),- já recolhida sendo seiscentos o
setenta e três contos setecentos e quarenta e
cinco mil e trezentos réis (073:745:300) à Re-
cebedoria do Distrito Federal, conforme conhe-
cimento n. 1.448 de 7 de julho de 1942, cons-
tante de fls.' 88 do citado processo n. 28.186,
de 4942, e seis contos cento e dois mil e oito-
centos réis (6:1025800) ao Banco do Brasil,

35050
805$0

35050
810$0
806$0
807$0
794$0

' 79050
83250
83450

1 :06050
1:06250
1:03050

560$0
18550
19150
192$0
19350
19350
21450
21550

898$0
201$0
20250

655$0
919$0
92050

179$50
• 18050

187$0
188$0
18950
19255
19350
19355
19450
98$5

62050

1 :01050
227$0
22850

1:15050
1:15350

Café bonificado 	

	

Mercado firma	

.	 •
5050 a 5550
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Conforme o - recibo do mesmo Banco n. 101.050,
de 6 de julho de 1912, constante de folhas 89
do mesmo processo n. 28.186, de 1942; Quar-
to — que apresente transferência é feita em
virtude do decreto n. 1.811, de 31 de julho de
1937 e do decreto-lei n. 3.438, de 17 de julho
de 1911, e por 'força da concorrência pública
realizada em 27 de fevereiro de 1912 e aprova-
da por despacho do Sr. diretor da Diretoria do
Domínio da União, de 18 de março de 1942,
exarado na folha 58 do mencionado processo
n. 28.186, de 1912; Quinto — que a outor-
gada, de acordo com -as disposições legais vi-
gentes, se obriga, para com a outorgante. às
seguintes obrigações: a) pagar o foro anual da
quantia de quatro contos setenta e nove mil
e cem réis (4:0798100), pagamento que de-
verá ser satisfeito, adiantadamente, até trin-
ta e um (31) de março de cada ano, sob pena
de multa equivalente a (20 %) vinte por cento
do valor da dívida; b) pena de comisso, na
conformidade do disposto no artigo vinte e sete
1( 27) e seus parágrafos, do decreto-lei núme-
ro três mil quatrocentos e trinta e oito (3.438),
de (17) dezessete de julho de mil novecentos e
quarenta e um (1941), se houver atraso por
três (3) anos consecutivos no pagamento do
foro; c) não alienar o domínio util do terre-
no, sem prévia licença da Diretoria do Domínio
da União, sob pena de comisso e na conformi-
dade do disposto no artigo vinte e quatro (24)
e seus parágrafos, do mesmo decreto-lei núme-
ro três mil quatrocentos e trinta e oito (3.438 ;
d) pagar a União o laudêmio de cinco por cento
(5 c/o) sobre o preço da transferência do imo-
vel ou sobre o valor do terreno e benfeitorias
porventura existentes, — se com o preço da
transferência não concordar a União, desde que
onerosa a transferência e ainda que a mesmo
se opere em virtude de decisão judicial, e se
a União não comunicar à outorgada foreira,
no prazo de (30) trinta dias, que vai usar do
direito de opção; tudo de acordo com o disposto
nos paráragros primeiro e terceiro do artigo
vinte e seis (26) do decreto-lei número dois
mil quatrocentos e noventa (2.490), de de-
zesseis (16) de agosto de mil' novecentos e
quarenta (1940), combinado com o disposto no
artigo treze (13) e seus parágrafos, do decre-
to-lei número três mil quatrocentos e trinta e
oito (3.438) já mencionado, ficando o presen-
te contrato de aforamento lambem sujeito às
sanções cominadas nos parágrafos primeiro e
segundo do artigo dezoito (18) do mesmo de-
creto-lei número três mil quatrocentos e trin-
ta e oito (3.438); Sexto — que, assim, da men-
cionada jóia dá pleno e geral quitação à ou-
torgada, à qual a outorgante cede e transfere,
for força desta escritura e da cláusula "cens-
tituti", toda a posse, domínio util, direito e
ação que tem sbbre o terreno já descrito, afo-
rando-lhe, neste mesmo ato, o citado terreno
e obrigando-se a_ fazer o presente contrato
bom, firme e valioso em qualquer tempo e a
responder pela evicção, na forma da lei: Sé-
timo — que, afim de se atender à finalidade
do decreto-lei n. 4.120, de 21* de fevereiro de
1912, a enfiteuta se obriga a construir, dentro

.do prazo de três (3) anos, no terreno de que
se trata, sob pena de o aforamento concedido
ficar automaticamente extinto; Oitavo — que
o presente contrato só entrará em vigor depois
de devidamente registado pelo Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 25 e seus pará-
grafos, do decreto-lei n. 426, de 12.de maio de
1938, não se responsabilizando a União Fe-
deral por indenização de espécie alguma se o
registo for denegado por aquele Tribunal, res-
salvada.a restituição à outorgada da importân-
cia de seiscentos e setenta e nove contos °RO-
centos e quarenta e oito mil e cem réis
(679:8488100), recolhida aos cofres públicos,
conforme mencionado no item 3 •0 desta escri-
tura. E pelo senhor Agripino Gomes Veado,
procurador da Diretoria do Domínio da União,
em nome e por parte da União Federal, na for-
ma da lei, e pela firma outorgada — Arnaldo
& Irmão Limitada — representada pela forma
já mencionada, me foi, então, dito que aceita-
vam a presente- escritura nos termos em que
está redigida, com todas as obrigações que ne-
la se conteem, reconhecendo-se, expressamen-
te, que o terreno ora aforado, constante da
planta junta ao processo n. 28.186-42, citado,

L. n. 4 — R. A. D. Fls. 1 v a 5 v.
Termo de revigoração do aforamento do ter-

reno de acrescidos de marinha, lote nú-
mdro 503, da quadra 20 situado na avenida
João Luiz Alves, esquina da rua Otávio Cor-
rêa, na 2.a Secção da Urca, freguezia da La-
goa, nesta cidade do Rio de Janeiro, Distrito
Federal, que outorga a Uniãc ao Sr. José
Maria da Silva Rosa Júnior e entres, confor-
me o processo n. 81.750 de 1941.
Aos dezesseis- (16) dias do mês de julho do

ano de 1912, no Serviço Regional da Direto-
ria do Domínio da União, no Distrito Federal,
compareceram, dó um lado, como represen-

Erisino Industrial
Coletânea de Decretos-leis e Decretos

DIVULGAÇÃO N. 117

PREÇO:

A venda :

Secção de Vendas : Av. Rodrigues
Alves, 1	 Agência I: Ministério do

Trabalho	 Agência II: Pretório

tante da União, outorgante do presente ter-
mo, ex-vi do disposto no parágrafo 2.° do ar-
tigo treze (13), do decreto-lei número três
mil quatrocentos e trinta e oito (3.438), o
Sr. Dr. Agripino Gomes Veado, procurador
a mesma Diretoria e, do outro lado, como

outorgados e foreiros em comisso, condóminos
do terreno de que se trata: José Maria da
Silva Rosa Júnior e sua mulher, brasileiros, o
primeiro funcionário legislativo (aposenta-
do) e . .sidentes na rua Campos da Paz núme-
rc 153 — Rio Comprido — nesta cidade, e ou-
tros — D. Maria da Costa Rosa — Fernando
Ihely de Lemos e sua mulher, D. Corinthia
Maria da Silva Rosa Lemos, — Eugênio Pro-
clam Marins e sua mulher D. Maria Corinthia
da Silva Marins, e Joaquim da Silva Rosa, ca-
sado, todos brasileiros, e residentes nesta ci-
dade, neste ato representados pelo primeiro
dos condôminos citados nomeado dos mesmos
cabecel, conforme instrumento de procuração
constante de folha número dezoito (18) do
processo adiante citado, presentes, tambem,
as duas testemunhas de mim conhecidas e no-
meadas no final do presente' termo. Pelo re-
presentante da União foi dito, perante as
mesmas testemunhas: Primeiro — que o se-
nhor José Maria da Silva Rosa Júnior, reque-
reu, na forma legal, por ter sido declarado ca-
duco, o aforamento anterior, em consequên-
cia da pena de comisso em que incorrera, pela
falta de pagamento de foros por três anos con-
secutivos, a revigoração do aforamento do
terreno de acrescidos de marinha, designado
por lote número quinhentos e três (503), da
quadra vinte (20), situado na esquina da Ave-
nida João Luiz Alves com a rua Otávio Cor-
rêa, antiga Estácio Coimbra, na 2. a Secção da
Urca, freguezia da Lagoa, desta Capital, o
qual tem os seguintes característicos; Dimen-
sões — área: duzentos e oitenta metros, se-
te mil trezentos e setenta e cinco centímetros
quadrados (280,7375m2); frente pela avenida
João Luiz Alves, quatorze metros (14m); fren-
te pela rua Otávio Corrêa, treze metros e cin-
quenta centímetros (13,50m) formando as
duas frentes entre si, um ângulo interno de
cento e quatorze graus e vinte e um minutos
(114021'); lado oposto à avenida João Luiz
Alves, vinte metros e vinte e cinco centíme-
tros (20,25 m), normal ao alinhamento da
rua Otávio Corrêa; lado oposto à rua Otávio
Corrêa, vinte metros e sessenta centímetros
(20,60m), formando com o alinhamento da'
avenida João Luiz Alves um àngulo interno
de oitenta e sete graus e quatorze minutos
(870 11'). Confrontações: frentes pela avenida
João Alves e rua Otávio Corrêa; confronta no
lado oposto à primeira, com o lote número
quinhentos e dois (502) e no lado oposto a
segunda, com o lote número quinhentos e
quatro (501) ambos da mesma quadra vinte
(20) e aforados respectivamente a Catarina
Margarida Gonçalves Tabri e Décio de Paula
Machado.

Segundo — que o pedido foi deferido, por
despacho do ar. chefe do Serviço Regional,
antes mencionado, de vinte (20) de abril de
mil -novecentos e quarenta e dois (1942), exa-
rado na folha número quarenta e três (43),
do processo protocolado no Tesouro Nacional,
sob o número oitenta e quatro mil setecentos
e cinquenta de mil novecentos e quarenta e
sim (84.750-1941), e tendo sido pagos os fo-
ros atrazados e calculado novo foro na forma
da legislação vigente;

Terceiro — que, assim sendo e não haven-
do dívida fiscal, vinha outorgar o presente
termo de revigoração do aforamento do ter-
reno antes descrito, mediante as obrigações
seguintes para o foreiro: a) pagar o foro
anual da quantia de „seiscentos mil réis
(60080), pagamento que deverá ser satisfei-
to, adeantamente, até trinta e um (31) de
março de cada ano, sob pena de multa equi-
valente a vinte por cento do valor da dívida;
(b) pena de comisso na conformidade do dis-
posto no art. vinte e sete (27) e seus pará-
grafos, do decreto-lei número três mil qua-
trocentos e trinta e oito (3.438) de dezesse-
te de julho de mil novecentos e quarenta e
um (17-7-1-941), se houver atrazo por três
(3) anos consecutivos no pagamento do fo.

representa a exata conformação e dimensões
constantes dos itens primeiro e segundo. Pa-
ga de selo na conformidade do decreto-lei nú-
mero 4.274, de 17-4-1942 (art. 36 — Nota da
Tabela) combinada com a observação 2.a da
mesma, a importância do dois contos setecen-
tos e trinta e seis mil réis (2:7368000) e mais
duzentos réis ($200) de contribuição para o
fundo de Educação e Saude. Guia para paga-
mento do selo por verba, expedida por este
cartório, na importância de 2:7368200 — Ver-
ba n. 96 — 2:7368000 — Pagou de selo dois
contos setecentos e trinta e seis mil réis. —
Recebedoria do Distrito Federal, 13 de julho
de 1942. O ajudante do tesoureiro e o escrivão
do selo (assinaturas ilegiveis) — Via-se uni
carimbo de data da Recebedoria inutilizan-
do um selo de educação e sande. Assim o dis-
seram e outorgaram, pedindo a mim, Fernando
Flores, escrevente juramentado. investido das
funções de tabelião, como ao princípio ficou
dito, lhes lavrasse nestas notas a presente es-
critura, o que fiz, a qual sendo lida às partes e
às testemunhas Joaquim de Freitas Machado
e Paulo Joaquim Teixeira achada conforme.
aceitam e assinam, com as mesmas testamu-
nhas, perante mim, tabelião. E eu. Fernando
Flores, escrevente juramentado. investido das
funções de tabelião como já ficou dito. que
subscrevo e as,sino. Fernando Flores. —
Amimo Gomes Veado. — Arnaldo & lrmao
Ltda. — Rodolpho Mutzenbecher. Joaquim
de Freitas Machado. — Paulo Joaquim Teixei-
ra. — Trasladada na mesma data. E eu, Fer-
nando Flores, escrevente juramentado, inves-
tido das funções de tabelião como já foi dito,
que subscrevo e assino,- em público e raso.

Em testemunho (sinal público) da verdade.
— Fernando Flores.
. Conferi a cópia de fls. 1 a 7, extraida em

carbono, fio próprio Cartório, do 1. 0 traslado da
escritura lavrada em 14 de julho atual a fo-
lhas 25 v. do livro n. 180 do 15.° Ofício de
Notas desta Capital._ Procuradoria da D.D.U.:
em 17-7-1912. Alice Alvés, auxiliar de es-
critório IX. — Visto: Diretoria do Domínio
da União — Procuradoria — Em 17 de julho
de 1912. — Luiz Polli, assistente jurídico.

(N. 10.443 — 18-7-12 — 232$6)

Diretoria do Domínio da União



- Receita mensal:

De 1 a "9 de julho de 1942
De 1 a O dé julho de 194-

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1942 	

2.040:182E400
1.935:820;400

104:362E030

Receita global:
1)0 2 de janeiro a 9 de julho de

1942
De 2 de janeiro a 9 de julho de

1941 .

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

25.842:776;000

40.663:8338900

4.821:05729)0
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.ro; c) não alienar 'o domínio ,util cio terreno
sem prévia licença da Diretoria do - Domínio
da União, sob 'pena . de comisso e na confor-
midade do disposto no artigo vinte e quatro
(24). e seus parágrafos, do mesme. decreto-lei
número três mil quatrocentos e "trinta. e Mb
(3.438) • d) pagar à União o laudêmio de ditei)
por cedo (5%) Sobre - o preço da transferência

'do imovel.ou: sobre o valer do terreno e ben-
feitorias Porventura existentes; se com o preta)
da transferência não concordar a União, desd.3
quennerosa a transferência e ainda que a :nes-

...ma se opere em ;virtude de decisão .judicial, e
• se a União não comunicar ao outorgado foreiro,

no Praio de trinta (30) dias que vai usar do
direito de opção; tudo de acordo com o dispos-
to nos parágrafos primeiro e terceiro (1.°

. 3.0) do artigo vinte e seis (26) do decreto-ici
número dois mil quatrocentos . e noven,a
(2.490), de dezesseis de agosto de . mil nove-
centos e quarenta (16-8-40), combinado com o
disposto no artigo treze (13) e seus parágrafos
do decreto-lei número três mil quatrocentos e
trinta e oito (3.438), já mencionado.

Quarto — Que,, sob essas expressas . condi-
-ções, fica mantido o aforamento . anterior do
terreno de que se trata, com todos os direitos
inerentes a essa modalidade de direito sobre

- cousa alheia (jus ia re aliena), Obrigando-se a
outorgante a fazer o presente termo bani, firme

' e valioso em todo e qualquer tempo.
Quinto Que o presente termo de revigora--

ção de aforamento sb produzirá seus jurídicos
efeitos, tornando-se perfeito e acabado, após o
seu- registo pelo Tribunal de Contas dá Repú-
blica, não se responsabilizando a outorgante

a União — por indenização de qualquer es-
.espécie se aquele Tribunal denegar o registo:

Pelo outorgado .foreiro em comisso foi, eu-
.ião,' dito, perante as mesmas testemunhas, que

-: .-etceitava com todas as obrigações do presente
:termo, a revigoração do seu aforamento ante-

rior, obtido •em consequência da aquisição de
domínioutil dá terreno de que se trata, - feita
por escritura de -compra e venda de dezoito oe
janeiro - de mil novecentos e trinta e oito
(18-1-38), outorgada por Antônio Belmiro
drigues, no tabelião Francisco de Azevedo Mi-

. lanez, do 11.0 Oficio de Notas desta cidade do
Rio de Janeiro, Distrito Federal, na folha nova
(9) verso, • do livro duzentos e oitenta e dois.

(282), titulo esse registado em quatro ,de fe-
vereiro 'de Mil novecentos e trinta, e .oito
-(4-2-38), sob o número , seis mil quatro
centos .e noventa -e - ,oito , (6.498), na
página- cento e cinquenta . e nove (159),
do livro - três (3) "ZZ" de Transcrição
de Transmissões, -do terceiro (3. 0) Ofício do
Registo "de . Imoveis desta Capital. E por ,assim-
se declararem ajustados, assinam outorgante e-
outorgado, juntamente .com . as testemunhas; o
Sr. Guilherme Joaquim da Trindade Filho, brã-
sileiro, viuvo, funcionário legislativo (aposen,-

-tado), residente .na rua Japerl n. 73 — Rio
Comprido 6 Sr.' João Cintra Filho, bras!,-
leiro, Casado, funcionário público (aposenta-
do).. residente na rua Andrade . Pertence n. 21
— Catete,., presentes a todo o ato depois-de ser
lido o mesmo e .achado em tudo . conforme, o
presente termo de revigoração de aforamento.
O selo proporcional devido é pago conforme
as disposições legais vigentes — Observação
2 ..a da Tabela --combinada com ti .artigo 30
da mesma- Tabela do decreto-lei •número
quatro mil duzentos e Setenta e quatro (4.274),
de . dezessete de abril de mil novecentos e qua-
renta e deis (17-4-42), na quantia de quarenta
e oito mil réis (rs: 488000), paga, tambem,
a contribuição para o fundo de Educação e
Sande, me-diante o respectivo selo de duzentos
réis 42001. r • eu, Armênia da Silva Araujo,
auxiliar de escrita da classe treze (13) do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.
escrevi o Presente termo de revigoração ae
contrato de aforamento. Serviço Regional da.
Diretoria do Domínio da União, • Distrito - Fe-
deral, em 16 de julho de 1942. — Rio de J:i-
neiro, 16 de julho de 1942.-- Agripino Go-
mes Veado (assinatura e data por extenso e
abreviada .sobre . seis (6) estampilhas federais
no valor 'total de quarenta e oito mil réis
(rs ... 488000) e o selo de Educação e Saude
duzentos reis (es. $200). — José Ma r ia da
Selva ,Rosa Junior. — Testemunhas: •Guilher

-me Joaquim da Trindade Pilho."-= João Cin-
tra

Confere: Arnaldo Fé Pinto, escrivão 26, O. S.
— Visto. Diretoria do Domínio da União.
Serviço Regional do Distrito Federal. Secção
de Cadastro e Registo. Em '18 de junho de
1942. — Jair Vieira de Retende,.e4efe.

(N. 10.411-48-7-42-.-176$5).

Receita do dia:

Em S de julho de 1942 	 	 369:989E400
Em S de 'julho de 1941 	 	 340:430E700

Receita mensal:

De .1 a 8 de julho de 1942 	 	 1.915:615E000
De 1 a 3 de julho de 1941 	 	 1.462:065E700

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 	 453:549;300

Receita global:
De 2 de janeiro a 8 de julho de

1942 	 	 35.718:208E600
De 2 de janeiro a 8 de julho de

1941. 	 	 40.190:079;200

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	 	 4.471:87(4600

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Em 9 de julho de 1942 	 	 124:567E430
Em 9 de julho de 1941 	 	 473:754;730

(Continuarão da pdg. í1 .112) .

RENDAS PUBLICAS .• •

-Alfândega de Porto Alegre

"RECEITA ARRECADADA

1. N.	 Divulgação n. 75
•

COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: 3$000

A' venda -- Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vendas — Agencias --
do Trabalho — Edifício do Pretório.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administraticsvo
do Serviço Público

Prova de habilitação para extranumerário-
mensalista de Inspeção de Produtos Ée Ori-
gem Animal - Inspetor XIV (Veterinário).

P. II. 174

Faço público, para conhecimento dos Mie-
ressados, que é o seguinte o resultado final
apresentado pela Banca Examinadora da prova
de habilitação acima referida:

Média
de	 Nome

inscr.	 final

11. Mini° "Vieira Pinheiro 	 	 80,3.
2. João Garcia Bastos 	  	 77.3
4. Clovis Garcia Bastos 	 	 72.0

20. Alcino Corrêa 	 	 70,'
5. Mario Portela Gomes  '' 	  	 65.2
3. Luso Teixeira de Morais 	 	 61,7
6. Fauslino Corrêa da Costt 	  	 60,5

15. .Alhortf, dos Santos 	 	 55,5
8. Adilio Augusto de Figueiredo 	 	 51,0
7. Edvaldo Nascimento 	 	 41.2

22. .Aldemar dos Santos Moura 	 	 42,0
•

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista do Instituto Nacional
de Puericultura - Laboratorista IX (50010).

P. II. - 190

Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova de habili-
tação para admissão de extranumerário men-
salista do Instituto Nacional de Puericultura
- Laboratorista IX (500.0).

2. A inscrição ficará aberta durante 20 dias,
a partir de 22 do corrente e se encerrará às
17 horas do dia 10 de agosto próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos maiores de 18 e Menores -de 35

4.
anos. 

inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção - Praça
.Marechal Âncora).

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de unia ficha, fornecida nc local de
inscrição. Juntamente com a fina o candi-
dato deverá apresentar seis cópias cio fotogra-
fia, de 3x1 cm, tirada de frente e sem chapéu.
O condidato do ..exo masculino deverá apre-
sentar. tambem, prova de quitação com o ser-
viço militar.

6. Nenhuma. ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos toeos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

iml
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EDITAS. E AVISOS
16. A correção de linguagem será sempre

considerada no-julgamento do trabalho produ-
zido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento e
aceitação, por parte cio candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

18. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das menções, em hora de
expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção. -

D. S. do D. A. S. P., em 17 de julho de
1912. - Aslério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

ANEXO

2. Foram habilitados os candidatos que de 	 7. A prova será realizada de acordo ' com as
acordo com a relação acima, obteiveram nota norma fixadas no anexo.
superiro a 60..

	

	 8. Não haverá segunda chamada.A ausên-
cia do candidato importará sua desistência to-

D. S. do D. A. S. P.
'
 em 17 do julho dc,. tal da prova.

1912. - Nelson forjo de Sá da Cunha e Melo,	 9. Qualquer reclamação sobre os trabalhas
secreta rio da Banca Examinadora. _ 	 da prova deverá ser apresentada ao diretor

da Divisão de Seleção no prazo improrroga-
vel de três dias, à contar da data da publica-

Prova de habilitação para extranumerário- ção dos resultados finais.
mensalista da Escola Técnica Nacional, do 10. Os candidatos habilitados, para que pos-

sam ser indicados à adinissão, deverão apre-
Ministério da ' Educação e Saude - Argui- sentar os seguintes documentos comprobató-
vista VII.

	

	 rios das declarações feitas no pedido de ins-
crição, afim de ser verificado se satisfaziam,

P. II. 181

	

	 na época da inscrição, as condições aqui exi-
gidas:

Faço público, para conhecimento dos inte- a) prova de nacionalidade bra gileiro, cons-
ressados, que aprovei, nesta data, as inseri- tanto da certidão de registo civil de nasci-
ções referentes à prova de habilitação para mento ou de casamento Adulo de naturaliza-
extranumerário mensalista da Escola Técnica cão ou título declaratório de nacionalidade,
Nacional. do Ministério da Educação e Sande, caderneta ou certidão de reservista. pela qual
Arquivista, dos seguintes candidatos:	 tambem se verifique não ter o candidato idade

inferior a 18 nem superior a 35 anos na data
.. . Número de inscrição - Nome	 da inscrição;

6) prova de identidade, constante de car-
• 1. Wilson Ferreira.	 leira oficial de identidade, caderneta ou cer-
2. Paulo Medeiros Cardoso de Sá.	 tificado de reservista, de carteira profissio-
,3. Saph ira das Neves Quadros. 	 nal ou de título eleitoral.	 . .
z4. Waldemar Padua Corrêa.	 11. Alem dos documentos referidos no itern
15. Dalila Ferreira de Carvalho, 	 acima deverão ser apresentados:
16. Alfredo Batista, de Toledo Neto, 	 a) atestado de vacinação ou revacinatão an-

.-U..	 7. Alcione da Silva Martins.	 tivariólica, feita, .n0 máximo,- até dois anos
8. Veva Gonçalves da Silva.	 antes, passado por autoridade sanitária;
9. Teleinaco Manoel Antunes.	 b) atestado de bons antecedentes, fornecido

10. Maria Cavalcanti Lins e Silva, 	 pela autoridade competente.
11. Florinda Caldeira Ferraz. 	 12. O candidato que não apresentar a do-
12. Raymundó Peretti Cravo de Mallos.	 currientação exigida perderá todos os direitos
13. Lecy Ferreira Alves. 	 conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
11. Cayuby Gama Iguatemy.	 reito a qualquer recurso ou' indenização.
15. Nilton de Barros. .	 13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
16. Almerinda da Fonseca Ribeiro.	 declarações do candidato na ficha de inscrição
17. Darcy Berquó Carneiro.	 .	 e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de -três
18. Octyl e Faria Neves,	 anos, proibido de inscrever-se em concurso
19. Manoel Amancio Alves. 	 ou prova de habilitação promovida por este
20: Ivano Costa..	 Departamento.
21. Sylvio de Campos Gonçalves.	 11. Os candidatos habilitados serão sub-
22. Maria Gaivão de Quadros,	 metidos à prova de sanidade e capacidade
23. Alaide Machado Fagundes.	 física.
24. Aslanielsen de Oliveira Reis.

	

	 15. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos' será regulada pelo decreto-lei nú-

- D. S. do D. A. S. P.
'
 em 17 de julho de mero 210, de 4 de fevereiro de 1938, combi-

W
942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs- nado com o decreto-lei ri-. 1.909, de 26 de de-
ituto da Divisão.	 -	 zembro de 1039. •

A prova constará de 'duas partes, uma es-
crita e outra prática.

Parle I - Escrita, constante de resolução
de 5 questões formuladas sobre assuntos de
cinco pontos sorteados dentre os seguintes:

1 - Legislação sobre tóxicos e entorpecen-
tes; cuidados ao aviar uma receita.

2 - Água distilada e bidistilada; defini-
ção, preparo e uso.

3 - Densidade dos líquidos; definição,
meios de avalia-la.

4 - Densõmetros e alcoómetros; diversos
tipos, uso e interpretação da leitura. .

5 --- Extratos fluidos; conceito, modo de pre-
paração, uso.

6 - Balanças do laboratório de farmácia;
descrição e uso.

7 - Definição de soro e vacina; indicação
terapêutica dos mais conhecidos.

8 - - Enumeração dos sais de mercúrio, do
quinino e dos alcalóides mais usuais; dosa-
gem respectiva.

O - Noções sobre hipgdermia; material,
técnica de preparação e gcon(licionainento.

10 - Incompatibilidade entre drogas de
uso mais conluio.

-Parte It - prática, constante de:
a.:! manipulação de fórmula em cápsula ou

pílula;
b) manipulação de formula em pomada ou

unguento:
c) arguição sobre dois pontos sorteados en-

tre os seguintes:
1 - Funcionamento de alambique.
3	 Pesada em balança de precisão.
3 - Reconhecimento prático de sais mais

usuais na farmácia.
- Reconhecimento de ervas ou plantas

mais comuns na prática farmacêutica..
- Trabalho em vidro (feitura de pipe-

tas, fechamento de empolas).
6 - Filtração no laboratório de farmácia

(uso do pano, papel, algodão, amianto).
7 - Preparação de xarope, limonada pur-

gatiVa, água viel*mse.
8 - Autoclave; funcionamento, preparação

do material a ser esterilizado.
2. Julgamento:

,0 julgamento será feito em escala centesi-
mal, observada a seguinte graduação;

Parte I:
Cada questão, até 	 	 20 pontos

Parte II:
Manipulação (de uso interno), até 	 30 pontos
Manipulação (de uso externo), até	 30 -pontos
Arguição, até 	 	 40 pontos

Só prestarão a Parte II da prova os candi-
datos que obtiverem, na parte I, grau igual ou
superior a 40 pontos.

Para efeito de habilitação, a média final do
candidato será a média ponderada dos pontos
obtidos, observados os seguintes pesos:

Parte I 	 	 1
Parte II 	

Será considerado habilitado o candidato quo
obtiver o mínimo de 60 pontos na média final.
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•Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista da Divisão de Sele-

. ção do Departamento Administrativo do Ser-
• viço Público - Assistente de Seleção.

P. ii. - 182

Faço público, para conhecimento dos inte-
- ressados, que aprovei, nesta data, as inseri-
r ções referentes à• prova de habilitação para
admissão de ,xtranumerários mensalistas da
Divisão de seleção do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público Assistente de

-Seleção-, dos seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome

1. helena Lins.
2. Odette Rímoti.
3. Gustavo Nunes Leite.
4. Gemeny França Sousa.
5. Milton Eutropio.
6. Affonso Maria de Ligorio.
7. Daniel Jarael.
8. Enedino de Carvalho.
0. 3o?io Stavola 'Porto.

10. João Evangelista Figueira.
11. Erotildes Melo Araújo.
12. José de Freitas Teixeira.
13. Antonio José Borges Hermida.
11-. Manoel Pinheiro da Rosa.
15. Samir Khury.

111,aria da Gloria Hermida.
17." (menção cancelada).
18. Paulo Loureiro Peltier.
19. Sebastião Alves Moreira.
20. Jacira Manso Vieira.
21. Rioko Goto:
22. Carlos Gonçalo Amaral.
23. Irinéa Fontoura cio Sá Carvalho.
21. Jayme Martins d'Araujo.
25. Léa Sá Carvalho.
26.. Lygia Carvalho de Assis Martins.
27. 'João Antonio Lopes.
28. Sebastiana Garcia.
29. Nelson Ferreira Franco.

. 30. Hélio Pereira Marques.'
31. Wadili Houaiss.

• 32. José Barbosa' Leite.
33. Luiza Serra de Menezes.
34. Mario Teixeira de Barros.
35. Francisco Barrar) Soares Cordeiro.
.36. João José Cardoso.
37. Stella de Souza Fassanba,
.38. Sebastião Veiga.
39. Entoar d'Oliveira.
40. Celiva .Accioly Costa. -
41. Maria Alice Fonseca de Moura.
42. Oswahlo Basilio Gross.
43. Clovis Nogueira da Silva.
41. Joaquim Emígdio de Castro.
45. Anésia Andrade de Araujo:
46. Aldenora de Vilhena Machado.
47. Arnaldo Augusto de Abreu Campos.
48. Itivail
49. Ausberto Darnasceno Viração.
50. Jayme Alves ,• de Oliveira.'

-D. do D. A. S. P., em 17 de • julho de
1912. - AstcYlo »ordena Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Dl( isão (h) Material

Ala da concorrência -pública ?tora exploração
de tf pai lia das jazidas de Ipane1110, em

. São Paulo, para a fabricação cie adubos
f os f atados

Aos onze dias do mês de julho de mil nove-
centos e quarenta e dois, reuniu-se, às Coze
horas, no Gabinete do diretor da Divisão do
Material a comissão composta dos Srs. dou-
tor João A. Falcão, diretor da referida -Divi-
São, Dr. Avelino Ig • nacio de Oliveira, engenhei-
ro. de minas, diretor da D. F. M., Dr. Joa-
quim Cid de Moraes, assistente jurídico da D.

P. M. e Heloisa Elvira Suckow de Olivei-
ra, °faro 1 da Divisão do Material, a qual foi

Proposta. apresentada pela Serrana Socieda-
de Anônima de Mineração à Divisão de Mate-
rial, do Departamento de Administração, do
Ministério,da Agricultura, na concorrência pú-
blica aberta para a exploração de [lixada das
jazidas de Ipanema, em São Paulo, para a fa-
bricação de adubos fosfatados.

De conformidade com o edital de 3 de ju-
lho de 1942 publicado no Diário Oficial da
União de O do mesmo mês e ano, e de acordo
com a cláusula IX deste edital, bem como a
cláusula trigésima' primeira do contrato vi-
gente. firmado entre a União, representada por
esto Ministério, na qualidade de proprietária
das jazidas de apatita de Ipanema. e a Serra-
na Sociedade Anônima de Mineração, com sede
na Capital do Estado de Silo Paulo, à rua Al-
vares Penteado n. 180, •5P andar, de 19 de
agosto de 1940; esta sociedade apresenta a se-
guinte proposta:
. I - A proponente aceita a condição es peci-
ficada na letra a, da cláusula XI -cio edital, a
respeito do arrendamento cio conjunto das ins-
talações de Ipanema;
li - Com relação à letra b, da mesma cláu-

sula, a proponente fará' a lavra do minério e
distribuirá os adubos resultantes aos agricul-
tores. A industrialização da apatita concen-
trada continuará a cargo da Cidra Sociedade
Brasileira de Cimentos S.A., de acordo com o
contrato cuja cópia fotostática se anexa;

III - A proponente declara aceitar as con-
dições estipuladas na letra c, da mesma.cláu-
sala, entendendo que os melhoramentos e ben-
feitorias nela mencionados , referem-se à am-
pliação nas . construções existentes ou novas.
cons/ ruções;

IV - A proponente está de pleno •acordo
com a letra d, da cláusula XI;

V - A proponente aceita o disposto na le-
tra c. da cláusula XI-, isto é. pagará 3080 (trin-
ta mil réis) por tonelada de concentrado em-
barcado em Ipanema. Esta taxa será paga de
acordo com os comprovantes do frete apre-
sentados pela E. F. Sorocabana. 	 •

Permitimo-nos porem apresentar ., uma \ - a-
r iante a esta letra e. que se nos afigura mais
interessante: pagaremos 2080 (vinte mil réis)
por tonelada de apatita concentrada embarca-
ria em Ipanema c mais, forneceremos 30 (trin-
ta) toneladas anuais de adubos fosfatados de
nossa fabricação gratuitamente- às Estações
Experimentais Federais, mediante requisições
desse Ministério..

Em qualquer caso os recolhimentos efetua-
dos por conta da taxa. adotada não poderão
ultrapassar a importância do 70:000$0 (seten-
ta contos de réis) anuais, que fica estabeleci-
da como máximo.

YI - -A proponente aceita a letra 1", da re-
ferida cláusula, ficando estipulado um mínimo
anual de 2.160 toneladas de apatita concentra-
da, que serão integramente transformadas era
adubos solubilizados;

"VII - - A proponente está de acordo com a
letra ri, da cláusula XI:

.VIU - Á proponente não .somente aceita a
condição cia letra h., da dila cláusula, mas tom-
bem- declara estar disposta a dar um cumpii• 	 -.5-IligoroSamente dentro - das condições ora -es-
mento mais amplo ao programa de fabricação, pecificadas nos itens I e XXII a proponente,.

o

designada pelo Sr. Ministro ,para, sob a pre- traçado por esta cláusula; pois já. está fabri-
sidencià do primeiro mencionado, julgar á ido- cando; alem dos fosfates nela especificados,
neidade . e . receber as propostas dos concorreu- toda a gama de adubos completos que as di-
tes à exploração de apatita das jazidas de Ina- versas lavouras e colturaS do • país exigem;
nema em São Paulo. Aberta a sessão, verifi- IX- Com o intuito de Satisfazer a exigèn-
cou-se o comparecimento de um único .corieor- eia da letra i, da mesma cláusula,' a proponen-
rente: a _Serrana Sociedade Anônima de- Nine .- te 'apresenta, .no anexo, o cálculo aproximado
ração, que, , julgada idônea; apresentoU a pro- de custo dos tipos' especificados no item an-
posta, tendo a comissão resolvido - examiná-la tenor; entretanto, com a necessária ressalva
posteriormente, pelo que foi encerrada a ses- de terem os valores indicados validade somen-
são pelo Sr ... presidente. Nada mais havendo te pelo prazo máximo de 15 dias, em virtude
a tratar, eu, Heloisa Elvira Suckow de Oli- da atual oscilação do valor de cada um de seus
VCiM oficial . administrativo„ classe I, lavrei a elementos de que se compõem os respectivos
presente ata que vai assinada por todos . os preços. Com esta ressalva o cálculo aproxima-
membros da comissão.	 do ora apresentado vale tão somente, como

Em 1-1 de julho de 1942. - João A. Falcão. análise dos elementos de que se compõe b pre-
Avelino Ignacio de Oliveira. - Joaquim ço de custo industrial e comercial;

Cid de Moraes. - Heloisa Elvira Suckow de X - A proponente está de acordo com a le-
•Oliveira.	 tra j, da referida cláusula e .declara que o en-

Confere com o original. - Heloisa Fieira genheiro de minas contratado para os fins es-
Saekow de Oliveira, ofam I. - Visto. - João Pqcificados nesse item é atualmente o doutor
A. Falcão, diretor.	 Octavio Barbosa;

XI - Devido à variação nos preços de custo,
a Proponente fornecerá os adubos menciona-
dos na letra k, com o desconto de 20% (vinte
por cento) sobre os preços' de .suas tabelas em
vigor- na época das requisições de compra; •

XII - Quanto às condições estipuladas nas
letras 1 e m, da referida cláusula, a proponen-
te chama a atenção para o fato de se achar es-
ta sociedade atualmente em plena atividade,
tanto em Ipanema corno nas instalações em
São Caetano. de sorte que • os serviços - previs-
tos no edital não sofrerão solução de conti-
nuidade;

XIII - A proponente aceita a 'condição da
letra mm, da mesma .cláusula, isto é, a fiscaliza-
ção do Ministério da Agricultura, em defesa
de seus • interesses em Ipanema;
- XIV - De' conformidade com .a condição
exarada na letra o, da cláusula mencionada, a
proponente incumbir-se-á de realizar todas as
adaptações, melhoramentos e ampliações neces-
sárias ao• bom. desenvolvimento técnico-econô-
mico dos serviços desta indústria;

XV - A proponente obriga-se a assegurar o
transporte de minério desde as minas até a
usina em -Ipanema, em quantidades suficien-
tes para que a instalarão funcione com a sua
máxima eficiência, adquirindo se for indis-
pensavel o material que se • tornar necessário,
como iá o fez -no contrato em vigor;

XVI - A proponente compromete-se a am-
pliar o depósito de locomotivas, por ela cons-
truido, se o número das mesmas em funciona-
mento assim o requerer;

XVII - Alem das obras de resguardo que a
proponente já construiu em Ipanema, • esta
compromete-se a ampliar as mesmas, assim
como o depósito de produtos, se o aumento da
produção tal ampliamento o exigir;

XVIII - A proponente compromete-se a
vender os adubes especificados na letra h, da
cláusula XI, a preços não superiores aos dos
similares importados;

XIX - À proponente será permitida. duran-
te a vigência do contrato, a utilização das ins-
talações, material, vagõeS, máquinas e utensí-
lios, bem corno casas operárias e estradas exis-
tentes em Ipanema. As áreas de terrenos con-
tíguas às aludidas instalações. que se fizerem
necessárias aos trabalhos, poderão ser utiliza-
das pela proponente mediante permissão do
ministro da Agricultura;

XX - A proponente se obriga a. conservar
e devolver, em perfeito estado de funciona-'
mentd, eficiência e .conservação, salvo o des..
gaste natural do uso e do tempo, toda a ma-
quinária, instalações e edificações existentes
em Ipanema;

XXI - A proponente se , obriga .a segurar
contra fogo as instalações e maquinária
fpanema, em companhia idônea, • por quantio.
não inferior . a 1.000 :000$.0 (mil contos de
réis);

XXII - Aceitando a condição da cláusula
XIV do edital, - a propnbente compromete-se a
.efetuar a caução de 100 :000$0 (cem contos dõ
:réis), para o cumprimento do contrato a ser
lavrado na Divisão de Material, desse Minis-
tério.
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ama vez aoeita a presente proposta,"'declara-
desde já assumir o compromisso de lavrar ,e
competente instrumento de contrato de arren-
damento com esse Ministério.

São Paulo, 10 de julho de 1942. — Serrana
Sociedade Anônima de Mineração. — Josi da
Silva Rezende, presidente. — J. França Po-
.sisto, diretor.

ANEXO AO ITEM IX DA PROPOSTA

SUPERP0SFAT0

• Apatita concentrada posto

Média geral do preço de custo
posto Ipanema 	

	
295$0 ton.

Frete, taxa de desvio, etc, até
São Caetano 	

	
12$5

Moagem 	
	

18$5
—
326$0

Quebra de moagem 5% 	
	

16$3
Custo de 1. ton. de apatita

moida	 . 	
	

342$3 - ten .

•406$8
3680

8% juros, durante 6 meses (tempo de
depósito do superfosfato) 	

16,7 sacos a 3$5 cada 	
Despesas gerais da industrialização

Preço de custo industrial 	

Preço de custo industrial 	 ,• • •
Despesas de venda e propaganda ...
Comissões a revendedores 5% s.p.

venda — Descontos p. pagamentos
à vista 4% s.p. venda — Descon-
to sobre quantidades 3% s.p. .ven-
da — Riscos de "delcrectere" 3%
s.p. venda Selos em confirma-
ção -pedidos e faturamento 2% s.
p. venda — Total 17% s.p. venda

Preço de custo comercial 	

SUPERPoSFATO

Apatita concentrada- posto São Caetano
•

Média geral do preço de custo
Posto Ipanema 	

Frete, taxa de desvio, etc., até
295$0- ton.

São Caetano 	 12$5
Moagem 	 18$5

326$0
—

Quebra de moagem 5% 	 16$3
Custo de 1	 ton.	 de	 mutila

molda	 ..	 •	 	 	 312$3- ton.

Para a fabricação de 1 tonelada de -
Serranafosfato utilizam-se:
800 kg.	 de apatita	 	  2738
200 kg.	 de fundentes potássicos 90 -50
100 kg.	 -de	 barrilha	 	 140$e

---
503$8

Combustivel 3050
Mão de obra 	 19$0
Energi p	elétrica 1.t$0

50$0

622$8
—

94$9
580
10$0

716$G
--

.716$6
13e3

111)$6

879$5

• CONTRATO DE INDUSTRIALIZAÇÃO
Pelo presente tinstrumentos particular, a

Serrana S. A., cem sede nesta cidade, Capital
do Estado de São Paulo, à rua de São Bento
n. 20, 1° andar, representada neste ato, •tor
seu diretor Sr. Manoel Velhote e seu bastante
procurador Dr. Luiz Augusto Pereira de Quei-
roz, dora avante denominada Serraria, de um
lado e a Cibra — Sociedade Brasileira de Ci-
mentos S. A., — com sede em São Caetano,
município de S. André, Estado de São Paulo,
representada, neste ato _por seus diretore-s-
Drs. Benedito iManhães Barreto e Eugenio Be-
lotti, dora avante denominada Cibra, de outro
lado, teern justo e contratado a industrializa-
ção e transformação em adubos fosfatados, da
apatita extraida das jazidas de Ipanema, me-

despesas do transporte.
Terceira — A Cibra compromete-se a in-

dustrializar a apatita concentrada e benefi-
ciada, de Ipanema, transformando-a em adubo
fosfatado, pelo processo de calcinação ou de
'tratamento com ácidos.

Quarta — A Cibra compromete-se a produ-
zir fosfatos colcinados com um teor de-anidri-
do fosfórico total (P2 Os) não inferior a 75%
do teor de (P2 02) da apatita, fornecida pela
Serrana, de conformidade com as cláusulas
anteriores.

Quinta — A Cibra obriga-se a produzir dois
tipos de fostatos calcinados, denominados A e
E, cujo teor básico -será ri seguinte:

Tipo A — Fosfato calcinado com o teor de
anidrido fosfórico total (P2 02), não inferior a
80% de teor em (P2 02) da apatita fornecida
pela Serrana.
85 § cio anidrido fosfórico total, deste tipo A,

Sexta — A .Cibra obriga-se a produzir su-
perfosfatos cem um teor mínimo de 16% de
anidrido fosfórico (P2 02) solucei em água e
com o teor mínimo de 19% de anidrido fosfó-
rico total (P. 02), sempre que a apatita forne-
cida pela Serrana não acuse mais de 2% de
ferro calculado em Fe 203 e um teor mínimo de
36% de anidrido fosfórico total.

Sétima — A Cibra obriga-se -a ter a apare-
lhagem necessária para Uma produção diária
até 100 'toneladas de fosfatos calcinados com
a composição determinada nas cláusulas quarta
e quinta e até .50 toneladas -de superfosfatos
com a composição fixada na cláusula sexta.

Oitava — A Cibra compromete-se a ensa-
car os fostatos, objeto das cláusulas anteriores,
em sacos de algodão, de 60 quilos., com os ró-
tulos impressos na própria sacaria, por meio de
piroeslampa..

Nona — A Cibra declara-se inteiramente co-
nhecedora de todas as cláusulas, termos e com-
promissos assumidos pelo contrato a ser lavrado
entre a Serrana S. A. e o Ministério cia • Agri-
cultura, para industrialização da apatita de
Ipanema e sua transformação em fosfatos so-
luceis, quer calcinados quer por processos
químicos.

A Cibra assume todos os compromissos
oriundos do mesmo contrato, constituindo-se,
assim, por este instrumento, responsarei e so-
lidaria com a Serrana S. A., por todas as
obrigações assumidas por esta, em -virtude do
referido contrato, sendo que os preços da in-
dustrialização dos diferentes tipos de adubos
serão compostos de forma a satisfazer as es-
tipulações contratuais, especialmente as de-
correntes da cláusula décima.

§ 1.0 — A Cibra remeterá, mensalmente, à
Serrana, as faturas referentes à produção dos
adubos fabricados no mês vencido, bem como
emitirá as respectivas .duplicatas, que serão a
vista e a cujo pagamento a Serrana se obriga,
independentemente da retirada ou não destes
produtos.

§ 2.° — Se a Serrana não puder retirar dos
depósitos da Cibra, todo o produto fabricado,
obriga-se a pagar 3$0 por m2, por mès, a tí-
tulo de aluguel, para a armazenagem dos adu-
bos fabricados, de conformidade com o presen-
te contrato, cuja quantidade exceder de 500
toneladas, sendo gratuita a armazenagem até
500 toneladas.

Décima — As partes contratantes conside-
ram corna- justificada, desde já, uma porcen-
tagem até 10% da apatita recebida, como per-
da ou quedra da fabricação. -

Parágrafo único — Se as partes contratan-
tes resolverem a fabricação de outros produ-
tos ou tipos de adubos fosfatados, não cons-
tantes das cláusulas anteriores, a fixação do
preço será reservado a novo acordo que, -como
aditamento a este, fará parte integrante do
presente contrato.	 ••

Décima primeira — A Cibra compromete-se
a entregar à Serraria, uma quantidade de adu-
bos fostatados contendo, em peso. a mesma
quantidade de anidrido fosfórico (P. M que
lhe foi fornecida pela Serrana, salvo as Per-
das e quebras até o máximo estipulado na cláu-
sula anterior.

Décima segunda — Se a Serrana incorrer
em qualquer multa ou responder por perdas ou
danos, em virtude do inadimplemento do . con-
trato por ela celebrado com o Ministério da
Agricultura, relativo ao fornecimento de adu-
bos fosfatados, objeto tambem do presente con-
trato de industrialização, a Cibra indenizará à
Serrana sempre que este inadimplemento re-
sultar da falta do cumprimento das obrigações,
ora assumidas - pela Cibra.

-Décima terceira — À Serrana, por seus re-
presentante legais, ou por pessoa por ela de-
signada, assiste o direito de proceder ao exame
da escrituração da Cibra, na parte referente
à •fabricacão dos produtos que fazem objeto
deste contrato, de visitar as suas instalações
durante .as horas normais de trabalho, com a
presença do gerMe da fábrica, ou de pessoa
por ele encarregada-. bem .corno colher amos-
tras para análises, sempre que julgar conve-
niente.

Décima quarta — Todos os processos de fa-
bricação e fórmulas industriais idealizadas e
adotados pela Cibra, constituem sua exclusiva

São Caetano

--
Para a fabricação de 1.800 k g . de

sperfosfato usa-se 1.000 kg. de
apatita e 1.000 kg. de ácido sul-
fúrico de 530 B, que custa $552 por
kg. (Base H2S01 100%, 890$0 por
tonelada posto fábrica)

1.000 kg. apatita 	 	 342$3
1.000 kg. ácido sulfúrico	 652$0.

--
L800 kg. Superfosfato	 z894$3

--
1.000 kg. superfosfato 	
Mão de obra 	
Energia elétrica
10% amortização (das instalações -da

secção superfosfato 650:000$0, pro-
dução anual„.3.500 tons.) 	

5% amortização (as instalações dessa
secção 3.000:000$0 para uma pro-
dução de 3. GOO tons.) 	

8% juros durante 6 meses 	
16,7 sacos a 3$5 cada 	
Despesas gerais de industrialização

Preço de custo industrial 	

Preço de custo- industrial 	
Despesas de venda e propaganda 	

	

Comissões a revendedores 5% s.p 	
venda — Descontos p. pagamentos
à vista 41/4 s.p. venda — Desconto
sobre quantidades 3% S.p. venda
— Riscos de "delcredere" 3% 5.1)•
venda — • Selos em confirmação Crp
didos e faturamento 2% s.p. ven-
da	 Total 17% s.p. venda 	

Preço de custo comercial 	

•
18$6 diante as cláusulas e condições seguintes:

— Primeira — A apatita concentrada, extraida
D56 $ 4 das jazidas -de Ipanema, de propriedade da

Uniãa, beneficiada nas instalações arrenda-
22$3 das pelo Ministério dá Agricultura à Serraria
58$9 e ensacada, será entregue pela Serrana à Ci-
10$0 bra nas instalações da mesma, em São Caetano,

completamente livre de qualquer despesa.
647$6	 Parágrafo único: — Se a entrega se realizar
---na estação de Ltinga ou na estação da Barra
.617$6 Funda, a Serrana se obriga a pagar à Cibra, a

11$4 importância de 8$0 (oito mil réis), respectiva-
mente 12$0 (doze mil reis), por- tonelada, a
título de despesas de transporte.

Segunda — A Cibra, depois de recebida a
apatita concentrada e ensacada, de acordo com
a cláusula precedente, procederá à moagem da
mesma e a subsequente pesagem, sendo o peso,
assim apurado, considerado como quantia exata

136$0 de apatita entregue pela Serrana.
Parágrafo único: — A sacaria será devolvi-

7 95$0 da à Serrana, por conta da qual correrão as

será solucei em uma solução de 2% de ácido
cítrico.

Tipo B — Fosfato calcinado com o teor de
anidrido fosfórico total (P2 02), não inferior a
75% de teor em (P. 02) da apatita fornecida
pela Serrana.- .

45% do anidrido fosfórico total deste -tipo B,
será solucei em unia solução de 2% de ácido
cítrico.

•
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propriedade, ficando, desde já, desobrigado de
fornecer informações a respeito.

Décima quinta — A duração do presente
contrato, é. de 2 (dois) anos, a _partir da data
da sua assinatura, prazo este que se conside-
rará tacitamente prorrogado, por.mais 1 (um)
ano, desde que não haja denúncia por uma
das partes, com antecedência de, pelo menos,
3 (três) meses, e, assim, sucessivamente.

Décima sexta — As partes contratantes, de
-comum acordo, dão ao presente contrato, para
os fins legais, o valor de 300:000$0 (trezen-
tos contos de réis) .

E, por estarem assim justos e contratados,
assinam o presente contrato em duas vias de
igual teor, com as testemunhas abaixo assina-
das, sendo a primeira via selada com estam-
pilhas federais no valor de 900$0 (novecentos
mil réis), e mais o selo de $2 de Educação e
Sande e a segunda via com 1$0 (uni mil réis),
federal e $2 de selo de Educação e Sande.

Cibra Sociedade Brasileira de Cimentos So-
ciedade Anônima. — (Assinatura ilegivel).

Testemunhas: (Assinaturas ilegiveis) .
Reconheço as firmas supra — seis (6).
S. Paulo, 8 de agosto de 1910. Em testemu-

nho (sinal público) da verdade. — Cícero
Pompeu de Toledo.

Centro Nacional -de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas	 •

Concorrência Administrativa, para a constru-
ção de uma cocheira para 24 animais, uma
estrumeira, um ripado e uma estufa de
vidro, no Instituto 'de Experimentação
Agrícola, quilômetro 47 da rodovia Rio-
São Paulo.

De conformidade com o despacho do.Exce-
lentí-gsimo senhor presidente da República,
exarado na Exposição de Motivos n. 1.555,
de 30-6-.12- do D. A. S. P., faço público para
o conhecimento dos interessados que às 14
horas do dia 5 de agosto de 1942, na sede da
Diretoria Geral do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas, onde se acha
instalada a Comissão de Construção do C. N.
E. P. A., no 5.° andar do edifício do Entre-
posto Federal de Pesca,. situado à praça 15 de
Novembro nesta capital serão recebidas as
propostas para a construção de: 1) Uma ai-
cneira para 24 animais; 2) Construção de uma
estrumeira; 3) Construção de um ripado; 1)
Construção do uma estufa de vidro, no Ins-
tituto de Experimentação Agrícola, situado no
quilômetro 47 da rodovia Rio-São Paulo, me-
diante as seguintes condições:

Primeira Condição: — As firmas que pre-
tenderem concorrer deverão comparecer a es-
ta Diretoria até o dia 4 de agosto de 1912, on-
de receberão uma guia para depositar no Te-
souro Nacional ou na Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, a importância de cinco contos de
réis (5:000$,) caução esta que garantirá a
aceitação, pela Comissão de Construção, da
proposta apresentada.

Segunda Condição: — As propostas consta-
rão de dois invólucros fechados e lacrados; 'o
primeiro com os documentos de idoneidadt da
firma, e conterá:

a) recibo de todos os impostos federais e
municipais que forem devidos até a data da
concorrência, inclusive o imposto sobre a
renda;

1)) recibo da Caixa,Econômica do Rio de Ja-
neiro ou do Tesouro Nacional provando ter
sido efetuado o depósito de que trata a condi-
ção primeira do edital;	 .

c) certidão da lei de dois terços;
' d) certidão do Instituto de Pensão e Apo-
sentadoria para o .qual a firma contribue;

e) 'contrato social devidamente registado;
f) prova de ter um profissional habilitado,

na forma do decreto • n. 23.569, de- 11 de de-
zembro de 1933, responsavel pela firma;

g) documentos comprobatórios da execução
de trabalhos congêneres;

o segundo invólucro com a proposta da f ir-
noa em cinco (5) vias estampilhas a primeira
via de acordo com a lei, datadas e assinadas:-

Nas referidas propostas serão declarados o
preço por unidade, o preço global e o prazo em
dias consecutivos para integral acabamento da

obra, prazo que não poderá, em caso algum,
exceder ao fixado neste edital.

Terceira coNlição: — O preço global ofe-
recido não poderá ser superior a cento e
Lenta e um contos trezentos e dezesseis mil e
oitocentos réis (171:3168).

Quarta condição: Serão recusados as pro-
postas que contenham uma redução sobre a
mais barata ou que apresentem .quaisquer. al-
ternativas, bem como divirjam dos termos
deste edital, ou que se oponham a quaisquer
preceitos do Código' de Contabilidade Públi-
ca.
, Quinta condição: — Os trabalhos a exe-

cutar serão os constantes da planta e especifi-
cações devidamente autenticadas e à disposi-
ção dos interessados, nesta Comissão de Cons-
trução.

Sexta condição: Nos dias e hora assinalados
no início deste edital em sessão pública, a Co-
missão de Construção, fará a chamada dos
concorrentes inscritos e receberá os invólucros
e seus anexos, ritados na segunda condição.

Sétima condição: No mesmo dia e hora, e
na presença dos interessados, a Comissão de
Construção passará ao julgamento de idonei-
dade dos concorrentes. Os documentos con-
tidos serão lidos \ em voz alta, na ordem alfa-
bética indicada na condição segunda. A Co-
missão julgadora dará imediatamente o seu
parecer a respeito da validade dos referidos do-
cumentos declarando, finalmente, quais as fir-
mas julgadas idôneas e quais as desclassifi-
cadas.

Oitava condição: Os documentos que forem
objeto de dúvida ou impugnação, seja por par-
te dos ,concorrentes, quer seja por parte da.
Comissão julgadora, serão retidos e encami-
nhados a quem de direito para a necnssária
apreciação e fina t decisão. Os demais do-
cumentos de idoneidade serão restituidos no
mesmo dia, logo após a determinação do jul-
gador.

Nona condição: Na hipótese supra, alem de
serem retidos os documentos em causa, os
envelopes que contenham as propostas corres-
pondentes não serão abertos e serão recolhi-
dos à Comissão de Construção, depois de rubri-
cados pelas firmas concorrentes e pelos mem-
bros da' Comissão.

Décima condição: Ato contínuo, nassará ia
Comissão à abertura, e leitura em voz alta,das
propostas correspondentes às firmas julgadas
idôneas/ e que não hOuVerern incidido em
qualquer impugnação por parte dos concor-
rentes.

Décima primeira condição: As firmas con-
correntes serão - classificadas segundo os pre-
ços globais que houverem oferecido. Na, hipó-
tese de empate, as obras serão adjudicadas
a quem, por carta fechada e lacrada, fizer maior
redução no preço global. Essas cartas serão
recebidas em sessão pública nos dias e :lora
marcados pela Comissão. Caso se verifique
novo empate, proceder-se-á, então, a um sor-
teio:

Décima segunda condição: Julgados pelo
Sr. ministro, um última instancia todos os
recursos, dúvidas, ou reclamações, e decidi-
do, deste modo, da idoneidade das firmas que
houverem sofrido impugnação, em dia e nora
assinalados no edital da convocação,`que será
publicado no Diário Oficial, haverá uma ses-
são pública para abertura das propostas re-
tidas na comissão, nos termos do condição no-
na, propostas essas que deverão ser lidas cio
voz alta e rubricadas pelos interessados e pela
Comissão Julgadora.	 -

Décima terceira condição: A concorrência
poderá ser anulada por ordem do senhor mi-
nistro mediante parecer da Comissão de Cons-
trução, sem que; por esse motivo, tenham os
concorrentes direito a qualqer indenização ou
reclamação judicial ou extra-judicial.

Décima quarta condição: — O proponente
classificado em primeiro lugar será convidado
a comparecer a esta comissão, dentro de oito
dias uteis, contados da data da notificação, por
escrito, mediante protocolo; se não o fizer, per-
derá em favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a condição primeira, podendo,
tombem, ser cancelada a sua idoneidade para
contratar com o Governo. A juizo da Comia-

são serão convidados, da mesma forma, suces-
sivamente, os demais proponentes, pela ordem
em que houverem sido classificados fitando,
cada um deles, passível das penalidades pre-
vistas para o primeiro na hipótese de tombem
se recusarem ao referido ato.

Décima quinta condição: — Para garantia
da execução dos serviços, deverá; a firma, ven-
cedora da concorrência, no dia do seu c^m-
parecimento à Comissão de Construção, obter
desta, a guia para recolliar à Caixa ou ao Te-
souro Nacional a quantia equivalente a 10 '4
sobre o valor total da proposta aceita na con-
corrência, incluindo-se, nessa taxa, a caução
de que trata a condição primeira.

Décima sexta condição: . — Todo o serviço,
deverá ser integralmente terminado até 30 do
dezembro do corrente ano.

Décima sétima condição — Os serviços
adjudicados deverão ser iniciados dentro de
20 dias seguintes ao recebimento do empe-
nho pela firma- interessada, -sob pena de
multa do trezentos mil réis, (300$000) por
dia de excesso.	 •

Décima oitava condição — Os casos de for-
ça maior deverão ser comunicados, por es-
crito, ao engenheiro superintendente dos ser-
viços, que os levará ao conhecimento a quem
de direito.

Décima nona condição — Toda e qualquer
ordem de serviço, reclamação entendimento,
intimação, etc., entre a fiscalização e a fir-
ma preferida, será sempro por escrito, e de-
vidamente protocolada, e só desta forma pro-
duzirá efeito.

Vigésima condição — A interpretação deste
edital, e esPecificação, . compete exclusiva-
mente à Comissão de Construção.

Vigésima primeira condição Do qual-
quer decisão administrativa da Comissão do
Construção, haverá sempre recurso para o
Senhor Ministro da Agricultura, para o qual
a firma preferida deverá apelar todas as ve-
zes que . se julgar prejudicada. Os recursos
deverão ser apresentados por escrito no pro-
tocolo da Comissão de Construção, que os
encaminhará à decisão do Senhor Ministro.

Vigésima segunda condição — A - Comissão
de Construção poderá interromper a execução
dos serviços independentemente de interpe-
lação ou ação judicial, nas hipóteses abaixo
especificadas, perdendo o contratante qualquer
direito sobre o valor das prestações ainda não
visadas pela comissão, bem como de que trata
a condição décima quinta deste edital, alem
de sua idoneidade para contratar com. o Go-
verno Federal:

a) quando as multas excederem ao valor
da caução depositada;

b) quando, sem causa justificada, -devida-
mente comprovada, e a juizo da Comissão
de Construção, a firma preferida abandonar
ou interromper o andamento dos trabalhos
por mais de 15 dias consecutivos;

'c) quando a firma preferida falir, entrar
em concordata, ou se dissolver.

Vigésima terceira condição — Na hipótese
'da recisão administrativa, serão os trabalhos
terminados na forma por - que for indicada,
pelo Sr. Ministro, por 'proposta da Comissão
do Construção, correndo as .despesas por con-
ta das parcelas ainda não pagas, cabendo à
firma preferida, ou a seus sucessores, a 'título
legal, receber os saldos finalmente aprovados.

Vegésima quarta Condição — Toda mão de
obra deverá ser feita com perfeita técnica,
podendo a fiscalização impugnar qualquer
trabalho executado, que a seu critério não
tenha obedecido às especificações ou condi-
ções -e.s_tipuladas neste edital.

Vigésima quinta condição — A firma pre-
ferida compromete-se a, dentro do prazo do
vinte (20) dias; remover do local dos traba-
lhos os materiais soljtantes da obra, e refazer
todos os trabalhos que forem impugnados,
bem como dispensar,...imediatamente, qualquer
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Quadro comparativo dos preços apresentados na coleta de preços para o fornecimento de
material necessário às obras da Nova E. N. A. no km. 48 da rodovia Rio-São Paulo, de acor-
do com o art. 738, letra b, combinado com o art. 757, do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública e consoante a aprovação do Exmo. Sr. Presidente da República no G. M. 58 de
27 de janeiro do corrente ano. 	 _ -

Discriminação — Observações
Representa- 1
ções Cóelho

Ltda.
,

Marques	 11
de Sá &	 1
Ltda.	 I

I

Cia.	 Fe-
demi de 1
Eletrici--1

dado

I
1	 Preços

mais
baratos

6 (seis) Caixas fusíveis, fáb. General Eletric,
para alta tensão não indicadora unipolar
para 50 amp	 7.500/12.500Y volts. com
neutro ligado à terra capacidade de sutu-
ra 1.200 amp. a 60 ciclos, completa com
bastão porta-fusivel conforme número do
catálogo da G. E. 6x242 — Rep. Coelho
Ltda.	 	 3500 380$0 .395$0 350$0

.(uma) Vara desligadora de cheva de alta
tensão com isolamento para 25.000 volts.
completa com dispositivo para proteção do
eletricista para operar mesmo durante as
chuvas, com 4 metros de comprimento —
Rep. Coelho Ltda. 	 5000 580$0 600$0 500$0

*4 (vinte e quatro) Peças de fita isolante —
Rep. Coelho Ltda. 	 8$5 938 9$0 835

Maria de Lourdes M. Corrêa.
Yisto. — (Assinatura ilegivel), diretor geral.
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subordinado seu, cuja conduta e capacidade
técnica forem julgadas, péla fiscalização, no-
civas à marcha dos trabalhos.

-Vigésima sexta condição — Pelo não cum-
primento da cláusula anterior, incorrerá a
firma preferida em multa de 5004000 a reis
2 :000$000 que serão aplicadas pela Comissão
de Construção e confirmadas pelo Sr. Minis-
tro da Agricultura.

Vigésima sétima condição — As multas que
forem confirmadas pelo Sr. Ministro da
Agricultura serão descontadas da caução de
que trata a condição décima quinta deste
edital.

Vigésima oitava condição — O pagamento
será efetuado em papel moeda, em parcellas
se assim desejar a firma preferida, ou à base
de trabalhos realizados, após rigorosa veri-
ticaçao, e aceite dos mesmos pela Comissão
do Construção, ou globalmente, após a sua
integral terminação, sempre condicionado à
exame e aceitação dos mesmos.

Vigésima nona condição — A caução de que
trata a condição décima quinta, deste edital
só poderá ser levantada sessenta dias após
a terminação integral dos trabalhos,- e visada
a última prestação, e na hipótese de, nesse
tempo; haverem sido atendidas as reclama-
ções da Comissão de Construção referentes a
defeitos ou imperfeições, que venham a' ser
observadas em qualquer parte construida.

Trigésima condição — As presentes condi-
ções, especificações, detalhes e normas, que
serão fornecidos aos interessados, por cópias
devidamente rubricadas, ficarão fazendo parte
integrante das obrigações por parte da firma
preferida.

Trigésima primeira condição — A fiscaliza-
ção será exercida pela Superintendência dos
Serviços, que, para tanto, designará os enge-
nheiros e auxiliares que julgar conveniente.

Trigésima segiánda condição — Na Comis-
são de Construção, diariamente, das 14 às
17 horas, execto aos sábados, serão .presta-
dos os esclarecimentos de que necessitarem
os interessados, assim como serão fornecidas
as respectivas especificações mimeografadas
e plantas referentes aos trabalhos de que é
objeto este segundo edital de concorrência.

Trigésima terceira condição — Os paga-
mentos serão feitos à conta do crédito aberto
ao Ministério da Agricultura pelo decreto-lei
n. 4.172, de 13 de março do corrente ano
(Plano Especial de Obras Públicas).

Diretoria Geral do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas. Em 18 de
julho de 1942. — Heitor Grifo, diretor geral.
Presidente da Comissão de Construção do C.
N. E. P. A.

DIRETORIA GERAL

Ata da coleta de preços realizada, pela Comissão
de Construção do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas, de acardo com o
art. 738, letra h; combinado com o art. 757,
do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica e consoante autorização do Exmo. Se-
nhor Presidente da República, no G.M. 58,
de 27 de janeiro de 1942.
Aos dois dias do mês de julho de mil nove-

centos e quarenta e dois, na Diretoria Geral do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nómicas, Praça Quinze de Novembro, edifício
do Entreposto Federal de Pesca, quinto-andar, às
quatorze horas, reuniu-se a comissão nomea-
da pelo Sr. diretor geral, para proceder à aber-
tura das propostas de fornecimento de material,
composta do Dr. Eduardo da Veiga Soares, su-
perintendente de Obras da Comissão de Cons-
trução do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agranômicas, Maria de Lourdes Pessoa,
oficial administrativo, classe H e José Batista
da Silva, datilógrafo, classe G. Foram convi-
dadas as firmas "Representações Coelho, Li-
mitada" rua do Rosário, vinte e oito, primeiro
andar, "Marques de Sá & Cia. Ltda.", rua São
Pedro, setenta e nove e "Cia. Federal de Ele-
tricidade", avenida Passos, trinta e seis e trin-
ta e oito, pelos ofícios números setecentos e
setenta e um, setecentos e setenta e dois e
setecentos e setenta e três, respectivamente,
•todos de um de julho do corrente ano. À hora
mareada, procedeu a comissão a abertura dos
envelopes onde se achavam encerradas as pro-
postas, as quais foram lidas em voz alta, e,
somo se achavam presentes os representan-
tes das firmas interessadas, o Sr. presidente
da comissão de concorrência mandou que se
fizesse o quadro comparativo das propostas o
qual seria publicado no Diário Oficial, por
onde às firmas interessadas conheceriam o re-
sultado da concorrência. Nada mais havendo
a tratar e como já se encontravam rubricadas
as propostas pelos membros da comissão de
concorrência, foi dada pelo presidente, por en-
cerrada a secção, tendo eu, José Batista da Silva,
lavrado a presente ata, que vai por mim assina-
da e pelos demais membros da comissão de con-
corrência, sendo a seguir organizado o quadro
demonstrativo dos preços da material, afim de
serem subrnetidos à apreciação da Comissão de
Construção do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas. Rio de Janeiro, 2 de ju-
lho de 1942. — Eduardo da Veiga Soares. —
Maria de Lourdes Pessoa. — José Batista da
Silva.

Confere o original. — Maria de Latirdes de
M. Corrêa. — Visto, (Assinatura Ilegível),
diretor geral.

Ata da sessão realizada em 30-5-42, pela Co-
missão de Construção do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas, pára exa-
me das alegações feitas pela firma Montes,
Cruz it Comp. Ltda. e relacionados com a
concorrência administrativa para o forneci-a
mento de 25.000 telhas a nova Escola Na,
cional de Agronomia.

Aos trinta dias do mês de maio de mil no-
vecentos e quarenta e dois, às onze horas, na
Diretoria Geral do Centro Na&anal de Ensino e
Pesquisas Agronômicas, à praça 'Quinze de No-
vembro, no edifício do Entreposto Federal de
Pesca, quinto andar, sede da Comissão de Cons-
trução do mesmo Centro, reuniu-se a Comissão
de Construção do citado Centro, composta dos
senhores doutores Heitor Grillo, diretor geral,
presidente; Guilherme Edelberto Hermsdorff,
dites da Escola Nacional de Veterinária; Weide-
mar Raythe, diretor da. Escola Nacional de
Agronomia, e Angelo Alberto alsrgel, engenhei-
ro padrão M, da Divisão de Obras deste Mi-
nistério. Aberta a sessão peio senhor presi-
dente, foi, pelo mesmo, lida a carta da firma
Montes, Cruz & Comp. Ltda., comunicando à
comissão que a proposta que fizera para o
fornecimento de 25.000 (vinte e cinco niiti te-
lhas inchara o transporte por conta do Minis-
tério, entre a estação de São Caetano e Campo
Grande. Informada de que tal, vantagem não
lhe seria concedida comunicava que não lhe
seria possível efetuar o fornecimento. Afir-
mava, ainda, como justificativa da recusa que
a firma fizera -onstar do caneçalho da sua
proposta a exigência do transperte entre aque-
las localidades. Diante dessas afirmações a
Comissão de Construção solicitou o processo de
concorrência para examinar mais detidamente
os dizeres da proposta em apreço, constatandd
que efetivamente a firma Montes, Cruz &
Comp. Ltda. fizera essa ressalsa em sua pro-
posta, detalhe esse que, por um lapso, esca-
para ao primeiro estudo da comissão: 'Verifi-
cado que a firma em causa deveria ter sido
declassificada, logo de início na concorrência,
por haver incididG em proibição expressa no
item XII do edital, de vez q ie o proponente
era obrigado a efetuar o transporte do ma-
terial, resolveu a comissão solicitar ao senhor
ministro o cancelamento' do seu despacho de
dezenove de maio do corrente ano, que adju-
dicara àquela firma o fornecimento das 25.000
(vinte e cinco mil) telhas - para fezê-lo a Ra-
miro Ribeiro & Comp., segundo colocado na
orderii de classificação. Nada mais havendo a
tratar o senhor presidente deu por encerrada
a sessão, do que, para constar, eu, José Batista
da Silva, datilógrafo, classe G, servindo de Se-
cretário; lavrei a presente ata que vai por
mim assinada, pelo senhor presidente e netos
demais membros da Comissão de Construção.
Rio de Janeiro. 10 de maio de 1912. — Heitor
Grifo. — Guilherme Edelberto Hermsdorff.
— Waldemar Raythe. — Angelo Alberto Mur-
gel. — José Batista da Silva.

Confere com o original. — Maria de Latirdes
M. .Corréa. — Visto — (Ass,natura ilegivel),
diretor geral.

Concorrência administrativa para os serviços
de revestimento externo dos edifícios 1, 2 e 3
(Principal, de Química e de Biologia) da
nora E. N. A., bem como ,a construção dos
parapeitos dós alpendres dos mesmos edifí-
cios, o telhado e o madeiramento na passa-
gem de veículos do edifício principal e o aca-
bamento das alas avançadas desse mesmo
edifício.

De conformidade com o despacho do Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República, exa-
rado na Exposição de Motivos n. 1.450, de 7
de julho corrente do D. A. S. P., faço
Mc° para conhecimento dos interessados que
às 14 horas do dia 5 de agosto de 1942, na
sede da Diretoria Geral do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronómicas, onde se acha
instalada a.Comissão de Construção do C. N.
E. P. A., no 5P andar do edifício do Entre-
posto Federal de Pesca, situado à Praça 15 de
Novembro, nesta cidade, serão recebidas pro-
postas para os serviços de revestimento estes..
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no dos pavilhões 1, 2 e 3 (Principal, de Quí-
mica e de Biologia), bem como a construção
dos parapeitos dos alpendres dos mesmos edi-
fícios, o telhado e o'madeiramento na passagem
de veículos do edifícios pricipal e o acaba-
mento das alas avançadas desse mesmo edifí-
cio, da nova Escola Nacional de Agronomia, no
km. 47, da rodovia Rio-São Paulo.

Primeira condição — As firmas que preten-
derem concorrer, e que só poderão ser as es-
pecializadas em serviços de revestimento, de-
verão .comparecer a esta Diretoria até o dia 3
do agosto de 1942, onde receberão uma guia
para depositar no Tesouro Nacional ou na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro, a importai-leia
de trinta contos de róis (30:0000) caução
esta que garantirá a apresentação de sua pro-:
posta e a firmeza da mesma a,tó Sua aceitação
pela Comissão de Construção.

Segunda condição — As propostas constarão
de dois Cuvóiticros fechados e lacrados: o pri-
meiro com os documentos de idoneidade da fir-
ma, e conterá:

pondentes não serão abertos e serão recolhidos
à Comissão do Construção, depois de rubricados
pelas firmas concorrentes e pelos membros" da
Comissão.

Décima condição —",Ató • contínuo, passará
a Comissão à abertura e leitura em voz alta.
.das propostas correspondentes às firmas jul-
gadas idôneas e-mie não houverem incidido em
qualquer impugnação por parte -dos concor-
rentes.

Décima primeira condição — As firmas con-
correntes serão classificadas segundo os preCos
globais que houverem oferecido. Na hipótese
de empate, as obras serão adjudicadas a quem,
por carta fechada e lacrada, fizer maior re-
dução no preço global. Essas cartas serão re-
cebidas em sessão pública no dia e hora mar-
cados ,pela Comissão.

Caso se_ verifique novo empate, proceder-se-
á, então a um sorteio. "	 •

Décima segunda condição — Julgados pelo
Sr. ministro, em última instância, todos os
recursos, dúvidas ou reclamações/ e decidido.
deste - modo, da idoneidade das firmas que how:
varam sofrido impugnação, em dia : o hora as-
sinalados no 'edital _da convocação, que . será
publicada ,no Diário Oficial haverá uma sessão
pública' para abertura das propostas retidas na
comissão nos termos da condição -nona, pro-
postas essas que deverão ser lidas em voz alta
e rubricadas pelos interessados e pela Cernis-
são julgadora.

Décima terceira condição . — A concorrência
poderá ser anulada por ordem do Sr. ministro
mediante parecer-da Comissão . de Construção.
sem que por esse motivo tenham os concor-
rentes direito a qualquer indenização ou recla-
mação judicidl ou extra-juridicial.

•Décima quarta condição. — O proponente
classificado em primeiro lugar será convidado a
comparecer a esta Comissão, dentro de „oito
dias uteis, contados da data da notificação por
escrito, mediante protocolo; se não o fizer, per-
derá -em favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a condição primeira, podendo
tambem ser cancelada a sua idoneidade para
contratar com o Governo. A juizo da Comissão
serão convidados da meáma forma sucessiva-
mente, os demais proponentes, pela •orderh
que houverem . sido classificados, ficando, cada
um -deles passiveis das penalidades previstas
para, o primeiro na hipótese de também se re-
cusarem- ao referido - ato.

Décima quinta condição — Para garantia da
execução dos serviços, deverá a firma vence-
dora da concorrência no dia do seu compareci-
mento à Comissão de Construção, obter, desta,
'a guia para recolher à Caixa Econômica ou no
Tesouro Nacional a quantia equivalente a 5 %
sobre o valor - total da proposta aceita na con-
corrência, incluindo-se nessa taxa a caução de
que trata a Condição primeira.

Décima sexta condição — Os serviços, de-
verão ser terminados até '30 de dezembro do
corrente .ano.

Décima sétima condição — Os "serviços ad-
judiaados deverão ser iniciados dentro de 20
dias:, seguintes ao recebimento do empenho
pela firma interessada sob pena de multa de
trezentos mil reis (300$0) -por -dia de excesso.

Décima oitava condição — Os casos de 'força
maior,- deverão ser comunicados por escrito ao
engenheiro superintendente dos serviços, que
os •levará ao conhecimento a quem de direito.

Décima nona condição — Toda e qualquer
ordem do serviço, reclamação, entendimento,
intimação, etc., entre a fiscalização e a :firma
preferida, será Sempre por escrito, e devida-
mente protocolada e"só desta forma praluzirá
efeito.	 •

Vigésima condição	 A interpretação' deste
edital e especificação compete exclusivamente
à Comissão do Construção..	 •-• •

Vigísima• primeira condição — De qualquer
decisão administrativa da Comissão de -Cons-
trução, haverá sempre recurso para o senhor
ministro da Agricultura, para o qual a firma
preferida deverá apelar todas as , vezes que se

•
a) recibo •de todos os impostos , federais e

municipais' que- forem devidos até - a data da
concorrência, inclusive o imposto sobre a reil-
da; -

rb) recibo da Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro ou do Tesouro Nacional provando ter
sido efetuado o depósito do que trata a con-
dição primeira do edital;

c) certidão da lei do dois terços;
d) certidão do Instituto de Pensão e Aposen-

tadoria para o qual afirma contribue;
e) -contrato social devidamente registado;
() documentos comprobatórios da execução

de trabalhos congêneres;
O segundo envólucro com a proposta da fir-

ma em eine() (5) vias, estampilhada a primeira
via de acordo com a lei, datadas e assinadas;

Nas referidas propostas serão declaradas o
preço global e o prazo em dias consecutivos
para integral acabamento da obra, prazo que

. não podara. em caso algum, exceder ao fixado
neste edital.

Terceira condição — O preço global ofereci-
do não poderá ser superior a dois mil quatro-
centos e noventa e seis " contos e seis Mil e
seiscentos féis (2.490:006$000)	 -

Quarta condição: " Serão recusadas , as pro-
postas que talhará .unia redução sobre a mais
barata ou que apresentem quaisquer alterna-
tivas, - bem como divirjam dos termos deste
edital, ou que se oponham a quaisquer pre-
ceitos dr) Código de Contabilidade Pública.

Quinta condição — Os trabalhos a-,executar
serão os constantes da planta- e especificações
devidamente autenticadas o à "disposição dos
interessados, nesta Comissão de Construção.

Soxta condição — .Nos- dias e hora, assinala-
dos no início deste edital, em sessão Pública,
a Comissão de Construção fará a chamada dos
concorrentes inscritos e receberá os invólucros
e seus anexos, citados na segunda condição. -

Sétima condição — No mesmo dia e hora, e
na presença dos interessados, a Comissão de
Construção passará - ao julgamento de idonei-
dade dos concorrentes. Os documentos conti-
dos serão lidos em voz alta, na ordem alfabé-
tica indicada na condição segunda. A Comissão
julgadora dará imediatamente o seu parecer a
respeito da validade dos referidos documentos
declarando, finalmente, quais as firmas jul-
gadas idôneas o . quais as •desclassificadas.
• ^Oitava condição — Os documentos que forem
objeto de dúvida .ou irèpngnação, seja por
parte dos- concorrentes, quer seja por parte da
Comissão julgadora, serão retidos e encami-
nhados a quem de direito pára a necessária
apreciação e final decisão. Os demais documen-
tos de idoneidade serão restituidos no mesmo
dia, logo após a determinação' do julgador.

Nona condição Na hipótese supra; alem de
serem retidos os documentos em causa, os en-
velopes que contenham as -propostas 'corres-

Vigésima sexta condição — Pelo ro cum-
primento da cláusula _anterior, incorrerá a fir-

a preferida em :Anita de 500$0 a 2:000$0, qu..
serão aplicadas pela Comissão do Construção
e confirmadas ,:elo Sr. Ministro da Agricul-
turr

Vigésima sétima condição — As multas que
f ,rem confirmadas belo Sr. Ministro da Agri-
cultura serão 'descontadas da caução' de que
trata a condição décima quinta deste edital.

Vigésima" oitava condição -- O pauamento
será efetuado em papel moeda, em parcelas, se
assim desejar a 'firma i.referida, ou à base de
trabalhos realizados, após rigorosa verificação
o aceite dos mesmos pela Comissão de Cons-
trução, ou globalmente, após a sua integral ter-
minação, sempre condicionado a exame o acei-
tação dos mesmos.

Vigésima nona condição — A caução de qua
trata a condição décima quinta deste edital só
poderá ser levantada, sessenta dias após a ter-
minação integral dos trabalhos e visada a úl-
tima prestação, e na hipótese de, nesse tempo,
haverem sido atendidas as reclamações cia Co-
missão de Construção referentes a defeitos ou
imperfeições que venham a ser observadas em
qualquer parte construida.

Trigésima condição— As presentes condi-
ções,- especificações, -  o normas, que
serão fornecidos aos interessados, por cópias
devidamente rubricadas, ficarão fazendo parta
integrante jas obrigações por parto da firma
preferida.

Trigésima primeira condição	 A fiscaliza-
ção será exercida pela Superintendência dos
Serviços, que, para tanto, designará os enge-
nheiros e auxiliares que julgar conveniente.

Trigésima segunda condição — Na Comis-
são de Construção, diariamente, das 14 às 17
horas, exceto aos sábados, serão prestados os
esclarecimentos de que necesstarem os inte-
ressados, assim como serão fornecidas as res-
pectivas especificações mimeogaafácias e plan-
tas referentes aos trabalhos do que são Objeto
este segundo edital de concorrência.

Trigésima terceira condição — Os pagamen-
tos serão feito à conta do crédito aberto ao Mi-

julgar prejudicada. Os recursos deverão ser
apresentados por escrito no protocolo da Co-
missão-de Construção, que os encaminhará à
decisão do Senhor Ministro.

Vigésima segunda condição — A Comissão de
Construção' poderá interromper a execução dos
serviços independentemente do interpelação ou
ação judicial, nas hipóteses abaixo especificadas,
perdendo o contratante qualquer direito sobre
o /Valor das prestações ainda não visadas pela
comissão bem como de que trata a condição
décima quinta deste edital. alem de sua ido-
neidade para contratar com o Governo Fe-
deral:

a) quando as multas excederem ao valor da
caução depositada;	 ,

'I)) quando sem causa justificada, devida-
mente comprovada e a juizo da Comissão de
Construção, a firma preferida abandonar ou
interromper o andamento dos trabalhos por
mais de 15 dias consecutivos;

c) quando a firma preferida falir, entrar em
concordata ou se dissolver.

Vigésima terceira condição — Na hipótese da
rescisão administrativa,' serão os trabalhos ter-
minados na forma por que for indicado pelo
Sr. Ministro, por proposta -da Comissão de
Construção, correndo as despesas por conta
das parcelas ainda não pagas, cabendo à firma
preferida ou a seus sucessores a título legal,
receber os saldos finalmente aprovados.

Vigésima quarta condição — Toda mão de
obra deverá ser feita com perfeita técnica, -po-
dendo a fiscalização_ impugnar qualquer tra-
balho executado que, a seu critério, não tenha
obedecido às especificações ou condições esti-
puladas neste edital.

Vigésima_ quinta condição — A firma pre-
ferida compromete-se a, dentro do prazo cie
vinte (20) dias, remover do local dos traba-
lhos os materiais sobrantes da obra o refazer
todos C.3 trabalhos que forem impugnados, bem
como dispensar imediatamente qualquer su-
bordinado seu, cuja conduta e capacidade téc-
nica for julgada, pela fiscalização, nociva à
marcha dos trabalhos.



SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÉNCIAS

Concorrência •pública para alicnação do direito
preferencial ao aforamento do domínio 1101
de seis (6) lotes de terrenos acrescidos de
marinha que constituem as quadras 6 e 6-.4.
da Esplanada do Castelo, freguesia de São
José, nesta capital.
Chama-se atenção dos interessados para o

edital n. 27 de 6 do corrente mês e ano, publi-
secção de Cadastro e Registo do Serviço cacto no Diário Oficial de 9 de mesmo mês e

ano, a página n. 10,883, referente ao assuntoRegional do Domínio da União no Distrito Fe- acima mencionado. (Proc. n. 26.730).
deral, em 12 de julho de 1942. — Beatriz	 ServiçO Regional, 10 de juiho de 1942. —
Luiza dos Santos, dat. G.	 Homero Duarte, chefe do Serviço.

confrontações: Norte (furrios) o alodial, ou,
melhor, a linha-limite dis marinhas; Sul (fren
te) à praia da Covanca; Oeste (IV° direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette
Freitas; Este (lado esquerdo) o alodial e a praia
da Govanca — pari o edital de -foramento
n. 6, publicado às páginas 11 015, do Diárto
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforamei,-
to foi requerido pelo Sr. Nelson Alambary
Luz, conferme o processo n.
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nistiç rio da Agricultura pelo decreto-lei - nú- 	 Chamo a atenção dos interessados para o
mero 4.172, de ia de marco do corrente ano edital publicado no Diário Oficial de 8 de ju-
(Plano Especial de Obras Públicas). 	 lho corrente, às págs. 10.819-20. para obras

de, reparos no Internato da Escola Ana Neri.Diretoria Geral do Centro Nacional de En-
sino e ppse, t isas Agronômicas , 17 de julho de na Avenida Rui Barbosa.
1912 — Heitor Orilla. diretor geral, presidente	 Divisão de Obras, 17 de julho de 1942. —
da Comissão de Construção.	 1. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

CONCORRÊNCLk Púl3LICA

Chamo a atenção dos interessados, para o
edital publicado no Diário Oficial de 8 de ju-
lho corrente, às págs. 10.818-19, para ser-
viços a serem executados na Escola Nacional
de Musica.

Divisão de Obras, 17 de julho de 1912. —
I. Barrosa, chefe da 1-D. Oh.

Chamo a ateneão dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 de ju-
lho corrente, às págs. 10.558-9. para prosse-
guimento e conclusão do Sanatório "Miguel Pe-
reira", em Maniaqui, Estado ut São l'aulo.

Divisão de Obras, 11 de pilho de 1942. —
1. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 de ju-
lho corrente, para construção do Liceu indus-
trial de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais. que, de acordo com o decreto n. 4.1:7.
de 25 de fevereiro de 1912, arts. 	 9.0 e

10, passou a denominar-se Escola Técnica de
Belo horizonte.

Divisão de Obras, 14 de julho de 1912.
1. Barroso, chefe da I-ll. Ob.

Divisão do Material

. Chama a atenção dos interesados para o edi-
tal de concorrência, concorrência administra-.
(Iva para o fornecimento de material destinado
à instalação de um telefone oficial no Serviço
de Obras, publicado no Diário Oficial de 16
do corrente, à página n. 11.236.

Serliço Federal de Águas e Esgotos
n

PENA DAGITA
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de pagamento de pena dágua. publi-
cado no Diário Oficial de 10 do corrente, a
. ágma

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

AVISOS'

Em vista dos Srs. Fornecedores embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das
requisições abaixo mencionadas e não- havendo portanto dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo
pelo qual deixaram de fazer a dita entrega, ficam notificados que esta 1). El dará inicio aos processos de multa prevista no decreto
n. 5.873, art. 31, de 26-6-1910, reservando-se lambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Firma	 Diário Oficial	 Empenho	 Requisição	 Prazo vencido
feitor Ribeiro & Comp.	 . 	 '	 10-7-1912	 F. 97	 450.071	 13-7-1942
Martins Junior & Comp. 	 	 9-7-1912	 F. 111	 450.072	 13-7-.1942

Rio de Janeiro, 15 de julho de 19-12. — Augusto Barata, diretor de D.R.E.

• MULTAS
Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo

com o art. 21, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26-6-1910, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo de entrega
para o material constante dos empenhos abaixo relacionados:

Firma

A. Coelho Branco

Idem 	
-)istribuidora de 1'. e Artes Gráfica'	
Wein. 	
J. O. Machado & Coxup. Ltda. 	

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Em vista de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26-6-1910, às firmas mencionadas no presente aviso.

Firma
	 Requisição	 Empenho	 Multa	 Motivo da multa

Civilização Brasileira S. A. 	
	

133.017-A	 20.922	 10%
	

Cancelamento do em-
penho — Falta de
entrega do material

Iornero & Comp. Ltda. 	 	 235.019
	

3.302	 15%	 Cancelamento do em-
no prazo ajustado.

penho — Mat. en-
tregue em desacordo
com as especificações.

L. J. Costa & Comp. 	
	

615.004-S
	

3.521	 10%	 Cancelamento do em-

Requisição Empenho

150.005 10.339

253.068 11.232
112.125-A 8.671
601.135 9.479
108.057 15.555

Motivo
	 Novo prazo

Multa
	 da	 concedido

multa	 até
10;,"0
	 Falta de entrega

do material no
prazo ajustado	 30-7-42

Idem	 30-7-42
Idem	 30-7-12
Idem	 30-7-12

Cancelamento do
empenho — Falta

de entrega do
material no

prazo ajustado

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1912. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

penho — Mat. em
desacordo com as
especificações.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio' da União

EDITAL DE AFORAMENTO N. 6 ( UWARIA)

De ordenT do Sr. chefe do Serviço Regional.
liam° a atençãe dos confinantes e de quem se
iteressar pelo terreno de marin l ,, situado na
raia da Cova= ou dos Tamóios, na ilha de

• aquetá, freguesia do Senhor Boro Jesus do
:tonto, Distrito FeJeral — área: 2.719,85m2 —



Quadra 14-Cf	 X Aos Proponentes que não forem contem-
Lote n..14 - terreno acrescido de marinha, pladoS, strão restituidas as cauções logo após S.

situado na avenida Perimetral; com a. área de aprovação da concorrência.
900,00m2, dimensões e confrontações seguintes; XI - Os proponentes aceitos ficam obrigados
com à avenida Perimetral no rumo de i9°19' a assinar a escritura de constituição de enti-
NNV e distância de 20,00m; com terrenos de (ouse na Procuradoria do Domínio da União,
acrescidos e lote 15 da quadra .33.-A, no rumo dentro do prazo de dez (10) dias, contados da
de 700 11' SW e distância dc? 45,00m; com lote data do aviso para esse fim, devendo apresou-
13 da mesma quadra, no rpfflo de 19°49' SE (arem os recibos do recolhimento das impor-
distância de 20,00m; _p;a11 terrenos de acres- tâncias correspondentes as suas propostas no
ciclos e lote 17 da •.tkoadra 1143, no rumo de Banco do Brasil, mediante guias es peciais. Peie
700 11' NE c; kli~ i a de 45,00m.	 Serviço Regional no Distrito Federal.	 .

___ A av2rfação é feita riu virtude do dis-	 XII - Os terrenos, que são acrescidos de ma-
posto no-dteret• o -lei n. 2.803, de 21 de ativem- rinha, ficam onerados com -o foro anual
bro„m"- 1940, com a condição expressa de que 9,6%. calculado sobre o Preço alcançado na con-

a e qualquer construção que for executada corrência e mais o 1..mlémio de 5Çf, sobre o va-
nos terrenos fica sujeita às disposições dos de- lor oficial ^das futuras transferências, incluidas
eretos federais as. 20.014 e 1.139, respectiva- as benfeitorias, e os demais preceitos da • le-
mente, de 6 de janeiro de 1932 e 5 de fevereiro g,islacão Mie" rege a 'espécie.
de 1937.	 •	 ,XIII - Consonte o disposto no (lecreto-lei

111 - As propostas deverão ser apresenta- 11: 3.438, de 17 de julho de 1951, só poderão
das ern três (3) vias, em envelope fechado, sem concorrer à preferência ao aforamento dos
rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente tes de terr c , a que se refere este edital, Ima-
datadas e assinadas. sendo a primeira via solada sileiros ualos ou. naturalizados, ruja prova • .de
com uma estampilha federal cio 1$0 por folha nacionalidade será exigida na ocas)ão da cha-
e mais um selo de Educação e Sande. •	 moda dos concorrentes.

IV - .As propostas deverão ser apresentadas . XIV - Os proponentes deverão declarar nas
cru separado para cada um dos lotes descritis suas propostas, para que, fim pretenklem adqui-
ma cláusula I e deverão conter o preço oferecido rir os terrenos, na conformi.lade do disposto no
em algarismos e por extenso, e a declaração decreto-lei n. 4.120. de 21 de fevereiro de 1942.
de inteira submissão às cláusulas deste edital Qualquer pedido de informações será atendido
e demais exigências do Código de Contabilidade diariamente no gabinete do -bofe do Serviço
Pública da União.	 Regional à avenida Almirante Barroso n.

- Não serão tomadas em consideração 6.° pavimento, sala 616, na Esplanada do Cas-
propostas que oferecerem preço inferior ao da leio.
avaliação que é de dois contos e quatrocentos	 S-!rviço Regional, em 17 de julho de 1942,
mil réis (2:400$0) par metro quadrado para o 	 llomero Duarte, chefe do Serviço.
lote número 15, da quadra 15-A; dois contos oi-
tocentos e sessenta mil . réis (2:860$0) Por me-	 MINISTÉRIO DA GUERRA
tro quadrado para o Iole n. 16. da quadra-13-A;
dois contos e quatrocentos mil réis (2:100$0„ 	 Diretoria de Intendênciapara cada um dos lotes-17 e 18. da quadra 11-11:
dois contos oitocentos e sessenta mil réis 	 do Exército
(2:860$0) por metro guadrado para o lote nu-
mero n). da quadra 11-B e dois contos oitocen-	 ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DEtos e oitenta mil réis (2:880$0) por metro dia- 	 INTENDÊNCIA DO RIOdrado para o lote D. 11, da quadra 11-C ou
sejam, mil duzentos e quarenta e oito contos cie	 COSTURAS NA GUERRA
réis (1.248:000$0) para o lote número 15 da Na alfaiaria do d Rio haverá
quadra 15-A e mii quinhentos e quarenta e qua- distribuição do costuras, na semana (mirante,
tro contos quatrocentos mil réis, para o dote na ordem seguinte:
n. 16 da mesma quadra; novecentos e trinta e
seis contos para cada um dos lotes' ns. 17 e 18 	 C •:nta-feira, 2 - Costureiras de as, 1801
da quadra . 14-13 e mil cento e quinze contos a 2.000 e de 1 a 100. Louviral Acucena de
quatrocentos mil réis paar o lote n. 19 da mes- Araujo, 2.° Tenente, encarregado da 'O. A. do
ma quadra; dois mil quinhentos e noventa e E . M.T • do Rio.
dois .contos de réis (2.592:000$0) para o lote

 •	 CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA . •n. 11 da quadra 14-C.
VI- A concorrência poderá ser anulada; não	 VENDA DE ARTIGOS is,:sratvivniscabendo aos concorrentes direito a nenhuma à-

denização, sob qualquer pretexto. De ordem do Sr. Coronel, chefe deste esta-
VII - No dia e lioia acima indicados. a co- heleciment o, e de acordo com o art. 152 do

missão de concorrências, em pre,sença dos in- regulamento n.• 3, faço público que, a partir
teressados, abrirá os envólucros das propostas da primeira publicação do presente -edital até

o dia 27 do corrente, acha-se aberta a inscrição
para adjudicação ao que melhor preço ofere-
cer na venda de artigos inserviveis, mediante
as comlições abaixo indicadas:

0.9 concorrentes deveríl " Caucionar lia

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

EDITAL N. 28 DE 1912
Concorrência pública para alienação do direito

preferncial ao aforamento do domínio utit
de seis (6) lotes de terrenos .acrescidos de
lnarinha das quadras 15-A, 11-B e 14-C, da
Esplanada do Castelo, freguesia de São José,
nesta Capital.
De ordem do Sr. diretor do Domínio da União,

Contida no processo n. 31.781, de 1942, faça
público que no dia 7 de agosto de 1912, às
quinze (15) horas, na sala n. 618, no 6.° pavi-
mento do edifício "Andorinha", à avenida
mirante Barroso n. 81, na Esplanada do 	 'entetelo, nesta Capital, pela Comissao prev rao re-designada por este Serviço Regicar do direitocebidas propostas para aqui •°mínio util dospreferencial ao aforamento de marinha ris., 15
loteS-cle. terrenos aeres 18 e 19 da quadra 11-11
e 16 da quadra 15-k-"", da Esplanada do Casplo,
e 11- da. (1 - 11,r)M- José, nesta Capital, mediante
freques idlas seguintes:• •
• É objeto desta concorrência pública a

atiehação do direito preferncial no aforamento
• do domínio util dos lotes de terrenos acrescidos

de marinha ns. 15 e 16 da quadra 15-A, 17, 18
e 19 da quadra 14-B e 14 cia quadra 14-C ., da
Esplanada do Castelo, freguesia de São Jose,
nesta Capital, com as seguintes dimensões e
confrontações:

Quadra n. 15-A:
Lote n. 15 - terreno acrescido de marinha;

situado na avenida Perimetral, com a área de
520,00m2,- dimensões e confrontações seguintes:
com a avenida Peimetral recuado de 15,00m
sobre a testada do lote Il. da quadra 11-C, RO
rumo de 19° 4'9' NW e distância de 26,00 m;
com o lote 16 da mesma quadra, no rumo de
700 11' SW. e distância de 20.00; com a área
aberta, no rumo de 19°19' SE e distância de
26,00m; com o lote 14 da/quadra 14-C, no rumo
de 700 11' NE e distância de 20,00111.

Loto n. 16 - terreno acrescido de mari-
nha, situado na avenida Perimetral, com a área.
de 510,00m2, dimensões e confrontações seguin-
tes: com a avenida Perirnetral no mesmo ali-
nhamento do lote anterior, no rumo de 19013'
NW e distância de 27,00m; com a passagem
para a área de iluminação e wntilação, no rumo
de 700 11' SW e distância de 20,00m; com a
área de iluminação e ventilação. no rumo de
190 19' SE e distância de 27,00m; com lote 15 da
mesma quadra, no rumo de 70°11' NE e distân-
cia de 20,00m.

Quadra 14-B:
Lote a. 17 - terreno acrescido de mari-
nha, s mituado na avenida Perimetral. co a área
de 390,00m2, dimensões e•confrontações seguiu-
tes: com a avenida Peridietral, no mesmo ali- dos concorrentes Julgados idóneos e que apre-
nhamento do lote anterior, no rumo de sentarem oa. recibms das cauções de 60:000$0
19°49' MN.' e distância de 19.50n1; com o lote para o lote n. 15, da quadra 13-A; 65:000$0
11 da quadra 11-C, no no rumo de 70 011' SW c para o lote n. 16 . da mesma quadra; 13:000$0
distância de 20.00m; com área aberta, no rumo para cada um dos lotes as. 17 e 18 da quadra
de 19°19' SE e distância de 19,50m: com lote 11-B e 60;000$0 para o lote n. 19 da mesma Tesouraria deste estabelecimento a importân-
18 da mesma quadra, no rumo cio 700 11' NE e quadra 11-1-1: 100:000$0 para o lote n. 11 da eia tio ceia mil. réis (100$0), por lote, para

▪ distà riria de . 20,00.	 quadra 14-C, em moeda corrente ou apólices da garantir a fiel execução dos compromissos de-
Loto n. 18 - terreno acrescido e ma ri- Dívida Pública Federal, feitas na Caixa Econô- correates do .presente edital, cuja infração ina-

nira, situado na avenida Perimelral. com a ares, mica do Rio de Janeiro, mediante gruas expe- plicará na perda total da canção.
de 390,00m2. dimensões e confrontações seguira- ilidas pelo Serviço Regional no Distrito Federal 	 Esta deverá ser feita, no máximo, até o re-
tas: com à avenida Perimetral no mesmo ah- até a véspera da concorrência, providenciando a ferido , dia 27 do corrente.
nhamento do lote anterior, no rumo de comissão para que cada um dos concorrentes • II. As propostas deverão ser feitas em dupla
19049' NW e distância de 19,50m; cora lote 17 da rubrique as propostas dos demais e a lavratura • Via, sendo a primeira selada de acordo com a
mesma quadra, no rumo de 70 011' N Ec distân- da competente ata.	 • 	 lei, com os preços totais, corespondentes a cada
cia de 20,00; com área aberta, no rumo de VIII - No caso de empate -tios pref .:os mais lote, em algarismos :e por extenso, sem . rasuras
19049' SE e distância de 1950m; com lote .19 da elevados oferecidos, serão contemfilados os coa- i emendas e em envelope fechado e lacrado,
mesma quadra, no rumo de 70 011' NE e distân- correntes empatados que a presentarem no Ino- contendo na sobrecarta o nome do proponente
cia de 20,00m.	 mento novas propostas e oferecerei)] maior au- e deverão ser noresentadas Da Contadoria, às 11•

Lote u. 19 - terreno acrescido de marinha, mento sobre as anteriores ou os que forem sor- horas do dia 28 de julho' de 1912, não sendo
situado no avenida Perimetral. com a 'área teados, ilo caso ernqne nenhum empatado quei- acoita nenhuma proposta entregue fora deste
de 390,001112, dimensões e confrontações seguia- ra oferecer tal aumento. 	 prazo. A abertura das propostas terá lugar DO
Ias: com à avenida Perimetral no mesmo ah- 	 IX - Se cs concorrentes a quem forem as mesmo dia, às 11 horas.
ahamento do lote anterior, no nano de 19°49 terrenos adjudicados recusarem-se assinar a es- HL A adjudicação de cada lote caberá ao
NW e distância cio 19,50m; com o lote. IS critura do . constitnieão de enfiteuse. perderão proponente que oferecer preço mais vantajoso,
da mesma quadra, DO rumo de 100 11' SW e dis- as cauções tia cláusula V1I,- as quais reverterão não sendo aceitas ofertas ou outras vantagens
tilada de 20,00m; com área aberta no • rurno de em favor da Fazenda Nacional e serão escolhi- não previstas . neste	 „	 ,	 . .
19040' SE e distância do 19.50m; com . terrenos dos os proponentes imediatamente classifica-.	 IV. O adjudicatário é obrigado a retirar,
cia Prefeitura •tiO . Distrito Federai, ao ruim) de dos ou aberta nova concorrência, a juizo do dentro de 10 dias, os artigos do Me que lhe for
70°11' NE e distancia de .15,00m.	 diretor do'Dominio" da União.	 adjudicado.. ,
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V. Os artigos correspondentes aos lotes po-
derão ser examinados pelos interessados, todos
os dias ateis, das 9 às 10 horas, no Depósito de
Material Recolhido, neste estabelecimento, 'ao
campo de São Cristovão n. 136.

VI. Os concorrentes sujeitar-se-no a todas
as exigências do presente edital e às estabele-
cidas pelo Código de Contabilidade Pública e
respectivo regulamento, disto fazendo declara-
ção expressa nas propostas.

"VII. As especificações referentes aos lotes
de que trata o presente edital constarão de
avulsos que, de acordo com o decreto-lei nú-
mero 1.705, de 27 de outubro de 1939, serão
distribuídos pelo Estabelecimento do Material
de Intendência do Rio (Contadoria).

VIII. Todos os demais esclarecimentos serão
prestados, diariamente, na Contadoria.

Rio do Janeiro, 18 de julho de 1942. —
Francisco Costa e Silva, 1.0 Tenente I. E, Aux.
Cont.

Prefeitura Militar
EXECUÇÃO DE OBRAS

O tenente coronel prefeito militar e agente
diretor da Prefeitura Militar, previne aos in-
teressados eue a referida Repartição está pro-
cedendo a uma especulação de preços para a
reforma de dois pavilhões de baias, para oiten-
ta e três (33) animais, e da formação veteri-
nária, no Quartel do Regimento Sampaio na
Vila Militar.

Aos interessados o Gabinete Técnico da Re-
partição fornecerá todos os elementos neces-
sários a apresentação das propostas a partir das
13 horas do dia 27 do corrente mês e ano, pro-
cedendo-se a abertura das mesmas às 10 ho-
ras do dia 3 de agosto próximo futuro. — Aba-
cilio Fulgen f,do dos Reis, ten. cel. prefeito mi-
litar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO

FEDERAL
Pelo presente edital ficam notificados a com-

parecer nesta Inspetoria dentro do prazo de
18 horas, para responder por infrações do Re-
gulamento do Trânsito, os proprietários ou
condutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabiliades foram de-
!ominadas já na vigência do decreto-lei nu-
mero 3.651 de 25 de setembro de 1941 — C.
N. T.
:nfratores — Número e espécie do veículo —

Data da infração
Mario Goines de São José — 27.562, passeio

— 10-7-942 — Art. 6.° n. 4.
Mauricio Kicis — 28.876, passeio — 3-3-942

— Art. 5.° n. 1.
racques Louis Marcel Bouilloux — 35.005,
;asseio — 21-6-942 — Art. 6.° n. 4.

NOTA — A falta de pagamento das multas,
mporta na apreensão dos documentos do -veí-
-ulo ou de seu condutor ou ainda na do pró-
rio veículo, de acordo com o previsto no ar-
¡go 120 do regulamento em vigor. — (C. N.
r.)

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942. —
iard Estreita, inspetor do tráfego.

, Resultado dos exames efetuados no dia 18 do
orrente:'

RESULTADO DOS EXAMES EFETUADOS NO
DIA 18 DO CORRENTE

AP. Haroldo Cadaval, Carlos Nabuco Bauer,
i'rijalva Fonseca, Octavio Delfino dos Santos,

nthero Duffraayer Oliveira, Lydio dos' San-
's, Mauro Armond, Ernesto Martins, Jorge

artins de Oliveira, Carlos Braz, Antonio RU-
t rigues Barbosa, Manoel Antonio de Barros,

loy de Oliveira, Orlando Cardoso da Costa,
raken Secca,, José Gonçalves Ruas, \Vence -S-

t u José Ribeiro, Sebastião Pereira de Medd-
/ OS.

Rep. 7.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942. —

Edgard Pinto Estrela, inspetor do tráfego.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração
COMISSÃO JULGADORA DA CONCORRÉNCIA
-PúBLICA PARA CONSTRUÇÃO DA METADE
DA PONTE INTERNACIONAL "BRAS1L-AR-

GENTINA"s
coNcolult:sussa PÚBLICA

Ata do julgamento da Concorrência Pública
para a construção da Ponte -sInternacionai
"Brasil-Argentina",, efetuada de acovdo com
o edital de concorsência publicado no sssssi.jo
Of icial de dezenove de fevereiro de mil hos
vecentos e quarenta e dois.

As quinze horas do dia oito de junho de mil
novecentos e quarenta'e dois reuniu-se, na sa-
la da Comissão da Ponto Internacional "Bra-
sil-Argentina", no Ministério das Relaçèes
teriores, a Comissão Julgadora da concorrên-
cia pública para a construção da refer.da
ponte, sob a presidência do senhor consul Al-
fredo Bolzín e com a presença dos demais
membros da Comissão, senhor general Volmer
A. da Silveira e engenheiros civis João Lu-
deritz e Arlindo Leal, afim de proceder ao jul-
gamento das propostas apresentadas.

Declarada aberta a sessão pelo presidente
da Comissão Julgadora, deu este a palavra ao
senhor Adindo Leal, que apresentou o seguin-
te parecer, com o qual o senhor João Lude-
ritz se declarou inteiramente de acordo:
"Companhia Construtora Nacional S. A.: —
A proposta é firme, inclue o ferro a 2$619
(dois mil seiscentos e quarenta réis) o cita
preço para outros materiais. A própria con-
corrente se considera fora do edital por infra-
ção do parágrafo 5.° da cláusula 10. Efetiva-
mente excede o orçamento"oficial em 	
4.230:801$845 (quatro mil duzentos e trinta
contos, oitocentos o um mil, oitocentos e qua-
renta e cinco reis) e por tal deve ser julgada
fora da concorrência. Os seus preços unitários,
como se evidencia dos quadros anexos, são ex-
cessivos na generalidade e daí o montante exa-
gerado de 18.461 contos (dezoito mil quatro-
centos e sessenta e um contos de réis). Propõe
outrossim, pagamentos bi-mensais em con-
trário ao edital e muito dificil de cumprir
numa obra como a ponte. — Cesar Mello
Cunha & Comp. Ltda.: — Diz na proposta
que: "deixa de consignar em seu orçamento
o valor do ferro necessário à obra porque ss-
tá certo de que o Governo Brasileiro poderá
conseguir condições de entrega e preço mais
fasoraveis do que aquelas obtidas diretamen-
te pelos empreiteiros". No quadro geral da
proposta não dá o item ferro, e o seu montante

,é de 12.493:229$7 (doze mil quatrOcentos e
noventa e três contos, duzentos e vinte e nove
mil e setecentos reis) parecendo assim a mais
vantajosa,_ à primeira vista. Acrescentando.
porem, o custo do ferro, para efeito de co.n-
paração, pelo valor do orçamento ofic,al,
4.375:490$4 (quatro mil trezentos e setenta e
cinco contos quatrocentos e noventa mil e
quatrocentos réis) monta a proposta a 	
16.868:720$1 (dezesseis mil oitocentos e ses-
senta e oito contos setecentos e vinte mil e
cem reis), ficando assim fora de concorrência
por infringir tombem o parágrafo 5.° da cláu-
sula 10 do edital. Excede o Orçamento oficial
em 2.638:199$145 (dois mil seiscentos e trin-
ta e oito contos cento e noventa e nove mil
cento e quarenta e cinco réis). — Mathses
Martins Noronha & comp.: — E' a única Pro-
posta que se enquadra no orçamento de de-
zembro de 41 que regeu a concorrência. O
montante da proposta é de 13.969:338$080
(treze mil novecentos e sessenta e nove contos
trezentos. e trinta e oito mil e oitenta réis),
havendo assim um abatimento de 261:182$875
(duzentos e sessenta e um contos cento e ei-
tonta e dois mil oitocentos e setenta e cinco
réis) sobre o referido orçamento. A firma
propõe-se a pagar O ferro a 2$400 (dois mil
e quatrocentos réis) o quilo, posto na obra,
que é valor constante do orçamento oficial,
ficando, por conseguinte, qualquer excesso de
custo por conta do Governo. — Conclusão: —
A idoneidade técnica e financeira da firma
Matheus Martins Noronha ds -Comp. estão bem

comprovadas pelos documentos • apresentados.
Outrossim o aparelhamento de que dispõe pa-
ra a execução da obra é plenamente satisfa-
tório. Julgo, pois, que a proposta da referida
firma satisfaz as exigências do edital cle con-
corrência o opino pela sua aceitação". Se-
guiu-se com a palavra o senhor general Val-
mor A. da Silveira, membro da Comissão Jul-
gadora e Presidente da Comissão da Ponte In-
ternacional "Brasil-Argentina", o qual leu o
parecer que se segue: — "O parecer do en-
genheiro Ar/indo Leal, com o qual concordou
o seu colega João Luderitz, exprime, realmen-
te, o único julgamento que poderia haver :fio
estudo das três's propostas apresentadas na
concorrência páblica para a construção da
Ponte Internacional "Brasil-Argentina". :Do
fatsè, -especificando o parágrafo 5.° do artigo
mdeerna
10 do. es.os,.

fo" 	soficial	 11 930•5°09r
1-.'. .1-. niosta que excedesse a

que não seria tomada em cons'is
o orças.

mil duzentos e tenss ' s' •	 ')5 . (qtla"11.3contosvinte mil novecentos e'csass, 	 quinhentos e
omita e cinco réss),duas dessas propostas ficaras: , tda concorrência: a da compar0(119 logo ora

NacionS1 S. A., do'valor de 18.461'!nstrutora
zoito mil quatrocentos e sessenta e uâts(cless"
trezentos e vinte dois mil e oitocentos ré],
a da firma Usar Mello Cunha & Comp. Ltda.,-
na importância de 16.866:720$1 (dezesseis
mil oitocentos e sessenta e seis contos sete-
centos e vinte mil e cem réis), porque, ulira-
passaram ao montante oficial, esta em 	
2.638:199$145 (dois mil seiscentos e trinta e
oito contos cento e noventa e nove mil cento
e quarenta e cinco réis) e aquela em 	
4,230:801$845 (quatro mil duzentos e trinta
contos oitocentos e uni mil oitocentos e qua-
renta e cinco reis). Portanto, só a proposta
de Matheus Martins Noronha & Comp., na
soma de 13.969:338$080 (treze mil novecentos
e sessenta e novo contos trezentos e trinta e
oito mil e 'oitenta reis) se encontra dentro do
limite estabelecido nos edital, sendo inferior
ao orçamento oficial em 261:182$875 (duzen-
tos e sessenta e um contos cento e oitenta e
dois mil oitocentos e setenta e cinco reis).
Estudando as importância unitárias e totais,
nó quadro anexo, onde se deparam itens por
item as três propostas com o orçamento ofi-
cial, verifica-se que os preços de Matheus Mar-
tins Noronha & Comp., são incontestavelmen-
te os mais baixos. Resta-nos ver se -a mesma
satisfaz às condições impostas no edital sobre
a capacidade técnica e idoneidade financeira.
Apresenta ótimos atestados dos seguintes esta-
belecimentos: Banco do Brasil, Banco de Ita-
juba S. A., Banco de Crédito Real de Minas
Gerais S. A. e Banco Brasileiro do Comércio
S. A..-Os documentos de ordem técriSca são
procedentes de: Estrada de Ferro Sorocabana,
trecho S 10 da linha Mayrink-Santos sobre a
estrada de rodagem ao longo, da linha; Inspe-
toria Federal do Estradas; Carneiro de Re-
zende 45.-, Comp.; Companhia Eletro-Metalúrgi-
ca Brasileira. A capacidade profissional do
engenheiro responsavel da firma é atestada
por um documento passado pelo Ministério da
Viação e Obras Públicas C. E. R. E. P. S. C.,
da construção de quatro pontes do concreto
armado, sendo que unia delas, com o. vão de
62 metros foi orçada em cerca de 331 contos
(trezentos e trinta e quatro contos de reis),
estando anexa unia fotografia da mesma. For-
nece uma relação do . máquinas e aparelhos
que constituem um equipamento modnrno
adequado à execução de uma obra dessa na-
tureza. -Verifica-se que foram pagos todos os
impostos federais e municipais, inclusive so-
bre a renda, tanto os relativos à firma, corno
os individuais. Estão anexadas: a certidão da
que trata o decreto-lei n, 1.843, de 7-12-39;
e a certidão a que se refere o decreto-lei nú-
mero 2.765, de 9-11-1940; inscrição no
I. A. P. I.; certidão de quitação com o
I. A. P. I.; idem com o Sindicato de 'rre-
balhadores na Indústria da Construção Civil
do Rio de Janeiro e Apólice de Seguro Indus-
trial. Outros documentos: contrato social, mo-
dificação deste, certidão da modificação do
contrato social; carteiras profissionais dos
técnicos, registadas no C. R. E. A.; certidão
do registo da firma no C. R. E. A. Se, por
eliminação automática das outras duas pro-

oS
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postas, -por contrariarem as condições expres-
sas no edital, chegamos a • uma única, consta-
tamos que está, sem favor nenhum, se encon-
tra 'em ótimas condições, por ser a mais ba-
rata das três, apresentando sobre o orçamento
oficial um abatimento de 261:1828875 (duzen-
tos e sessenta e um contos, cento e oitenta e
dois mil oitocentos e setenta cinco réis) .
E, satisfazendo como ficou demonstrado, a
todas as exigências do edital e às prescrições
regulamentares, sou de parecer que seja
aceita a ,proposta de Matheus Martins Noro-
nha & Comp." Achando-se d presidente da
Comissão Julgadora-igualmente de acordo com
os pareceres dos demais colegas, resolveu a
Comissão, para os fins prescritos na cláusula
11.a, artigo VII, das disposições. a -que estão
sujeitas as propostas, submeter à alta apre-
ciação do senhor ministro de Estado das Re-
lações Exteriores a seguinte comunicação: —
"Rio de Janeiro, 8. de junho de 1912. Senhor
ministro. A Comissão designada por Vossa
Excelência para o julgamento da concorrência
publica para a construção da metade da Pon-
te - Internacional ftaobre o rio Uruguai, diante
de Uruguaiana e Paso de los Libres, cumpre
o grato dever de levar ao conhecimento de
Vossa Excelência o resultado dos estudos a
que procedeu em relação às propostas recebi-
das por ocasião da sessão de encerramento
da concorrência. g. Conforme estatue o Pro-
tocolo de 21 de novembro cie 1911, firmado.
em Buenos Aires pelos plenipotenciários dos
Governos do - Brasil e Argentina, foi aberta a
referida concorrência, simultaneamente no
Rio de Janeiro e na capital portenha no dia
19 . de fevereiro, durante o- prazo de noventa
(90) dias. 3. O Diário Oficia/ de 19 de feve-
reiro de 1942 publicou o edital inicial, que
foi reproduzido, por ter saldo com incorreções,
em 6 de março de 1912, tendo tido lugar na-
quele dia, às 16,30 horas, na sala da Mapoteca
deste Ministério, a sessão de abertura da con-
corrência. O encerramento desta foi realiza-
do em sessão de 20 de maio, às 16 horas, no
local referido, como tudo consta das atas que
foram- lavradas ei que Vossa Excelência au-
torizou publicar na imprensa oficial. 4. Com-
pareceram ao chamamento do edital as 7;e-
ggintes firmas, que retiraram plantas e do-
cumentações relativas ao Projeto da Ponte In-
ternacional "Brasil-Argentina": — 1 — Dahne
Conceição & Comp.; 2 — Matheus Martins
Noronha & Comp.; 3 — Leão Ribeiro & Cocou.
Ltda.; 4 — Antonio Canazio; 5 --- Cesar Mel-
lo Cunha & Comp. Ltda.; 6 — Christian
Nielsen; 7 — Companhia Construtora Nacional
S. A.: 8 — Emn.. Construtora Brasileira
Gruenbilf Ltda.; 9 — Emp. 'Mineira de Cons-
truções Limitada. 5. • Entretanto, só as "ir-
mas de lis. 2, 5 e 7, se candidataram' à cons-
trução da obra, fazendo, cada qual, a caução
de 112:30582 (cento e quarenta e dois con-
tos trezentos e cinco mil e duzentos réis), cor-
respondente a 1% sobre o orçamento oficial.
e apresentando as 'documentações necessárias
à habilitação. 6. A firma Cesar Mello Cunha
& Comp. Ltda, apresentou a sua proposta no
valor de 12.493:22987 (doze mil quatrocentos
e noventa e três contos duzentos e vinte e
nove mil e setecentos réis) mas' deixou de
conaiderar o ferro sob a alegação de que o
Governo Brasileiro poderá conseguir , condiçt7es
de entrega e preço mais favoraveis do que,
aqueles obtidos diretamente pelos empreitei-
ros. 7. • Tornou-se necessário desde logo, para
estabelecer a igualdade de condições entre es
três concorrentes, acrescentar o custo do fer-
ro, calculado oficialmente , em 4.375:19031
(quatro mil trezentos a setenta e cinco contos
quatrocentos e, noveit'm mil e nuatrocentos
réis) . 8. Então o oreamento de Cesar Mello
Cunha & Comp. Ltda., aparentemente de
12.193:22987 (doze mil quatrocentos e .noven-
ta e três contos duzentos e vinte e' nove mil
e setecentos réls) fica sendo de 16.868:720a1
(dezesseis mil oitocentos e . esessenta e oito
contos setecentos e vinte mil e cem réis) . 9.
Ao primeiro exame, logo foram julgadas fora
da aoncorrência as firmas Cesar /dello Cunha
& Comp. Ltda. e Companhia Construtora Na-
cional S. A., cujas propostas, • respectiva-
mente, nas importâncias-de 16.868:72081 (de-
zesseis mil oitocentos o sessenta e oito contos

setecentos e vinte mil e cem réis) e 	
18.461:32288 (dezoito mil quatrocentos e ses-
senta e um contos trezentos e vinte e
mil e oitocentos réis), estavam acima do or-
çamento oficial ,que foi calculado em 	
14.230:5208955 (quatorze mil duzentos e trin-
ta contos quinhentos e vinte. mil  novecentos
e cinquenta e cinco reis), incluindo 10% de
eventuais e 10% de benefícios. 10. Esse •li-
mite estabelecido no edital se justifica, por-
que foi feita a atualização Ua orçamento ofi-
cial, para atender à majoração dos preços
dos materiais de construção e da mão de obra,
em virtude das dificuldades gerais causadas
pela guerra. em curso. 11. 'Eliminadas as
propostas referidas, por excederem ao montan-
te, uma em 2.638:1993145 (dois mil seiscen-
tos e trinta e oito contos cento e noventa e
nove. mil cento e quarenta e cinco reis) e a
outra em 4.230:8018845 (quatro mil duzen-
tos e trinta contos oitocentos e um mil oito-
centos e quarenta e cinco réis), ficou em es-
tudo somente a de Matheus Martins Noronha
& Comp., que oferece um abatimento do
261:1828875' (duzentos e sessenta e um contos
cento e oitenta e dois mil oitocentos e setenta
e cinco réis) sobre aquele montante. 12. Foi
organizado um quadro contendo o cômputo
métrico da obra e os preços unitários e totais
das três propostas em confronto com os da-
dos oficiais. Nele se constata evidentemente,
a diferença para menos que apresenta a pro-
posta Matheus, condição essencial de soa pie-'
ferência, uma vez que, em exame meticuloso,
foram as três firmas consideradas idóneas,
nos pontos- de vista técnico e financeiro. 13.
Submetendo à alta apreciação de Vossa Exce-
lência o acima exposto, roga a Comissão venta
para, em anexo, passar às mãos de Vossa Ex-
celência o dossier, referente. à concorrência
em apreço. 11. Constam dele, alem de cantos
detalhes técnicos, não somente pareceres in-
dividuais dos membros da Comissão, bem co-
mo seu voto eia favor' da proposta apresen-
tada pela -firma Matheus Martins Noronha &
Comp.. 15. Sua aceitação final, mio entanto,
depende da exclusiva decisão do Governo nos
termos da cláusula 11a4 artigo VII: "Escolhida
a proposta mais conveniente e aceita a mesma
pelo Governo, será assinado o contrato rela-
tivo às obras que foram objeto da concorrên-
cia". Aguarda, pois, esta Comissão as ordens
'que Vossa Excelência sobre a matéria se d:g-
nar transmitir-lhe e aproveita a oportunida-
de para ter a honra de renovar a Vossa Ex-
celência. senhor ministro de Estado, os pro-
testos de sua respeitosa consideração". Nada
mais havendo a 'tratar e, para constar, eu,
Arlindo Leal, secretário da Comissão, mandei
lavrar a presente ata pelo senhor Antonio Aze-
vedo da Silveira, funcionário do Ministério
das Relações Exteriores, que comigo assina,
bem como- os demais membros da Comissão,
senhores Alfredo Polua, general Volmer A.
da Silveira e João Lucleritz. — Alfredo Polzin,
presidente .— General Volmer Augusto da
Silveira. — João Luderitz. — Arlindo Leal. —
Antonio Azevedo da Silveira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Quarta- Junta de Conciliação
e Julgamento

Edital de segunda praça, com o prazo de
dez dias, para venda e arrematação de bens pe-
nhorados na execução movida por Antoni Kaz-
lowski contra Jorge Elias Calfat, domiciliado
na avenida Graça Aranha, número sessenta e
dois, segundo andar, salas duzentos e vinte e
duzentos e vinte e três, na forma abaixo:

O doutor Joaquirn Máximo de Carvalho Jú-
nior, presidente da Quarta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal:

Faz saber a todos quantos o presente edital
virem, ou dele tiverem conhecimento, que, no
dia • vinte e_ nove de agosto próximo, às treze
horas, na sede desta Junta, na avenida Nilo
Penha, trinta e um, segundo andar, será leva-
do a público pregão de venda e arrematação,
a quem oferecer o maior lance, os bens ponho-

-

rados na eiecução movida por Antoni Kozlowski
contra Jorge Elias Calfat, encontrados na ave-
nida Graça Aranha, número sessenta e dois, se-
gundo andar, salas duzentos e vinte e duzentos
e vinte e três, constantes de um armário de
aço, com duas portas e divisões internas, tam-
bem metálicas, pintada de cor verde-garrafa,

-Marca "Bernardini", de São Paulo. A avaliação
importa em' oitocentos mil réis. • Quem preten-
der arrematar dito bem, deverá comparecer no
dia, hora e local supra mencionados, ficando
ciente de que o arrematante deverá garantir
o lance com o sinal correspondente a 20% (vin-
te pór cento) do seu valor. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados,
é passado o presente edital, que será publica-
do pela imprensa e afixado no lugar de cos-
tume, na Sede desta Junta.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942'. Eu, Dul-
ce de ...,Aliranda Cordilha, escriturário, classe,
F, datilografei. E eu, Betge de Barros, secre-
tária, subscrevi. — Joaquim Máximo de Car-
valho Júnior, presidente.

Edital . de primeira praça, com o prazo de
vinte dias, para venda e arrematação de bens
penhorados na execução movida por Manoel
Valladão de Paiva- contra "A Pátria", domici-
liado na rua Pedro Primeiro número trinta e
um, na forma abaixo:	 .
. O doutor Joaquim Máximo de Carvalho, pre-

sidente da Quarta Junta Conciliação e Jul-
gamento _do Distrito Federal:

Faz saber a todos quantos o presente edital
virem ou dele tiverem conhecimento, que, no
dia dez de agosto próximo, às treze horas, na
sede desta Junta, na avenida Nilo Peçanha,
trinta e uni, segundo andar, será levado a pú-
blico -pregão de venda e arrematação a quem
mais der acima da avaliação os bens penhora-
dos na execução movida por Manoel Valladão
de Paiva contra "A Pátria", encontrados na
rua Pedro Primeiro, número trinta e um, cons-
tantes de uma máquina rotativa marca Il. Hoe
e Co. A avaliação importa em cento e vinte
contos de réis. Quem pretender arrematar di-
to 'bem, deverá comparecer no dia, hora e lo-
cal supra mencionados; ficando ciente de que o
arrematante deverá garantir o lance com 'o si-
nal correspondente a 20% (vinte por cento) do
seu valor. E, , para que chegue ao conhecimen-
to de todos os interessados, é passado o pre-
sente edital que será publicado pela imprensa
jeuanitiax.ado no lugar de costume, na sede desta

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. Eu,' Dul-
Ce de Miranda Cordilha, escriturário, classe
datilografei. E eu, Betze de Barros, secretária,
subscrevi_ — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, presidente.

Edital de primeira praça, com o prazo de.
Vinte dias, para venda e arrematação de bens
penhorados na execução movida por Antonio
Figueiredo e outros contra I. Amorim Com-
panhia Limitada, domiciliados na rua Pedro
Primeiro,- números vinte e nove e trinta e um,
na forma abaixo:
• O doutor Joaquim Máximo de Carvalho Já-
p ior. -presidente da Quarta Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Distrito Federal: •

Faz saber a todos quantos o presente edital
virem ou dele tiverem conhecimento, que, no
dia dez de agosto próximo, às treze horas, na
sede desta Junta, na avenida Nilo Peçanha, trin-
ta e um, segundo andar, será levado a públi-
co pregão de venda e arrematação a quem mais
der acima da avaliação os bens penhorados na
execução movida por Antonio Figueiredo e ou-
tros contra I. Amorim & Companhia Limitada,
encontrados na rua Pedro Primeiro números
vinte e nove e trinta e um., constantes de uma
máquina marca "Linotype" modelo 5, disposta
com uni magazine. A avaliação importa em
quarenta contos de réis. Quem pretender ar-
rematar dito bem, deverá comparecer no dia,
hora e local supra mencionados, ficando ciente
de que o arrematante deverá garantir o lance
com o sinal correspondente a 20% (vinte por
cento) do seu valor. E, para que chegue ao co-
nheCimento de todos os interessados, é passa-
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Estrada de Ferro Central
do Brasil

Concorracia administrativa para o arrenda-
-mento dos serviços de café, bar e res-
taurante a serem instalados no edifício
da estação D. Pedro II.

De ordem do Sr. diretor, faço público que
foi prorrogado o prazo de recebimento das
propostas para o arrendamento dos serviços
de café, bar e restaurante, a serem instala-
dos no edifício da estação D. Pedro Ir, cujo
edital foi publicado po Diário Oficial de 17
de junho p. findo, à pág. n. 9.841, estando
marcado para o dia 15 de agosto p. vindouro,
a abertur5, e julgamento das propostas refe-
ridas, à mesma hora e local mencionados no
aludido edital. Rio de Janeiro, 18 de- julho
de 1942. — Major Eurico de Souza Gomes Fi-
lho, chefe do gabinete.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
CONTRATO ' , DOS SERVIÇOS DE CAFÉ,
BAR E RESTAURAN'rE A SEREM INSTA-
LADOS NA ESTAÇÃ.0 D. PEDRO II.
Chama-se a atenção dos interessados para e

edital de concorrência publicado no Di1rio
Oficial de 17 de junho findo, à página número
9 . 841 .

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIOSPITALARES

E ASSISTÉNCIA MÉDICA.
Chama-se a atenção dos interessados para o

éditol de concorrência administrativa publi-
cado no Diário Oficial de 20 de junho findo à
página 9.992.

ORGANIZAÇÃO
DOS
DESPORTOS

(Dec.-lei n. 3.199 — 14-4-41) •

DIVULGAÇÃO N. 34

PREÇO : $500
venda:

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

mento do processo respectivo, à revelia do
interessado. O CHSISRP-19, Ruben de Noro-
nha Gitahy.

Pelo presente e na forma do art. 228 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica a ex-agente auxiliar III — Auro-
ra Ferreira, intimada a recolher aos cofres
da Diretoria Regional dos -  e Telé-
grafos de São Paulo, dentr do prazo de dez
(10) dias, contados da data da publicação
deste edital, a importância de 538000,- relati-
va à responsabilidade que lhe foi imposta pela
portaria n. 851, de 14 do corrente, nos ter-
mos do art. 227, inciso II do referido Esta-
tuto, em consequência da espoliação verifi-
cada no registado n. 6.128, com valor decla-

dorado de 50000; postado na agência cor-

conforme se vê do processo n. 58.723-4t.
Fica esclarecido que a importância da res-

ponsabilidade se constitue do valor do ob-
jeto e do de suas respectivas taxas e _que o
não cumprimento da intimação constante, des-
te edital resultará em cobrança executiva,
que, então, se processará. O diretor regional.
— Tleitor de Almeida Lopes.

do o presente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar de costume, na
sede desta Junta.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. Eu, Dul-
ce de Miranda Cordilha, escriturário, classe F,
datilografei. E eu, Betze de Barros, secretária,
subscrevi. — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, presidente:

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal
SRP-2

Pelo presente ediíal é convidado a compa-
recer à Secção Administrativa do SRP-2,
(Av. Graça Aranha n. 416-3.° andar) afiin
de tratar do seu interesse, o Sr. Orlando de
Quadros Schee'. Proc. il. 31.819-42. —
Augusto Souza, chefe-4.a .T.-SRP-2.

OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO COM
VALOR DECLARADO

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de valores caídos em refugo defini-
tivo no primeiro (1.0) semestre de 1942, pu-
blicado no Diário Oficial de 17 do correntè,
k página n. 11.303.

or. n. 609 G.
2.a Secção

SERVIÇOS ECONÓMICOS
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Não tendo, até a presente data, o ex-ser-
vente Sylvio Rodrigues Vereza, recolhido- à
Tesouraria desta Diretoria Regional a impor-
tância de 26$2, referente à indenização efe-
tuada pelo extravio do registado n. 2.140,
procedente de Manha — Estado de São Pau-
lo, conforme consta da Portaria n. 515, do 25
de maio do corrente ano, que o responsabili-
zou, intimo-o a que o faça, no prazo de eito
dias, sob pena de ser 4evantada sua conta de
debito e feita a remessa à cobrança executiva
va, na forma da lei. — A. Mourão dos San-
tos, chefe dos Serviços Econômicos.

Não tendo, até a presente data, o ex-prati-
cante do tráfego VI, Francisco de Assis Ca-
valcanti, recolhido à Tesouraria desta Dire-
toria Regional a importância de 92$2. (in-
clusive taxas pagas), referente à indenização-
pelo extravio do registado n. 918, procedente
da agência de Vila Isabel, nesta Capital, des-
tinado a Porciúncula — Estado do Rio, con-
forme consta da portaria n. 527 de 28 de
maio do corrente ano, que o responsabilizou,
intimo-o a que o faça, no prazo de oito dias,
sob pena de ser levantada sua conta de debi-
to e feita a remessa à cobrança executiva, na
forma da lei. — A. Mourão dos Santos, chefe
dos Serviços Econômicos.

Diretoria Regional de São Paulo
EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente e na forma do estabelecido
no parágrafo único do art. 251 do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da União,
fica o postalista auxiliar da classe E — do
Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas — Plinio Muller Gouvêa — citado
pari, dentro do prazo de oito (8) dias, con-
tados da data da publicação deste edital, apre-
sentar defesa, visto se encontrar incurso em
pena de demissão por abandono de cargo, nos
termos do art. 238, inciso I e § 2.° do refe-
rido Estatuto., conforme se vê do processo
30.987-42, da Diretoria Regional dos Cor--
reios e Telégrafos de São Paulo.

Dentro do prazo indicado o funcionário ci-
tado poderá ter, no Serviço Regional do Pes-
soal (SRP-19) da aludida Diretoria, vista do
processo apontado.

Fica esclarecido que no ,não cumprimento
da citação ora feita, resultará no prossegui-

Lloyd Brasileiro
Patrimônio Nacional

O Lloyd Brasileiro-Patrimônio Nacional,
avisa a quem interessar possa que Dias Gar-•
cia & Cia. Ltda. comerciantes, estabelecidos
nesta praça à rua Visconde de Inhaúma nú-
meros 23-25, comunicou-nos ter extraviado
o conhecimento n. 6 de Betem do Pará pára
o Rio de Janeiro, embarcado no vapor "D.
Pedro .II" viagem 144-volta, entrado em 2
do corrente, relativo a 100 caixas contenda .
garrafões, marca Guara, embarcadas por Pi-4
res Guerreiro & Cia. e consignados à Ordem.
Se nenhuma seclamação for apresentada den-
tro do prazo do § 1.° do art. 9.° do decreto

19.473 1930 de-n. de com as modificações

dente do conhecimento.
Rio de Janeiro. 18 de julho de 1942. —

Eurieo Aché Cordeiro, secretário atrai.
Reconheço a firma, Euriao Aché Cordeiro.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942. — Em
testemunho da verdade, (Assinatura ilegivel).
Alvaro Mello Alves, tabelião 19.0 ofício n. 67.

(N. 10.438 — 18-7-42 — 82$6 — 3 vezes).

TRIBUNAL DE CONTAS
Processo n. 6.527-42

Pelo presente edital, fica intimado o senhor
Francisco Cesar da Cunha, secretário da Es-
cola "João Luiz Alves", para no prazo de trin-
ta dias, contados da data da primeira publica-
ção deste, sob pena de revelia, alegar o que for
a bem de seus direitos, constituir procurador
na sede deste Tribunal ou produzir documen-
tos sobre a retenção em seu poder do saldo
de 2:378$3 e do imposto de 1$4. além do pra.*
zo fixado em lei e por outras irregularidades
constantes do processo n. 6.527-42. de tomada
de suas contas, pela aplicação do adiantamen-
to de 3:600$0, recebido em 6 de julho de 1938,
em virtude do Aviso n. DC-2. aS-770, de 28 dé
maio do dito ano, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

BANCO DO BRASIL, S. A. -
Carteira de Exportação e Importação

AVISO N. 35
IMPORTACUS DOS NOVOS PRODUTOS NORTE-AME-.

RICANOS, INCLJIDOS NO REGIMENTO. DE QUOTAS

A Carteira de Expo r tação e Importação do
Banco do Brasil reitera aos interessados na
importação dos novos produtos norte-ameri-
canos incluidos nas quotas do 3.0 trimestre o
aviso de que os respectivos "Certificados de
Necessidade' devem ser apresentados, impre-
terivelmente, até o dia 25 do mês corrente, na
sede da Carteira (av. Rio Branco ns. 118-120
— 9.0 andar), pelos interessados domiciliados
na Capital da República, e nas mais próximas
agências do Banco do Brasil, pelos importado-
res do interior.

Os referidos produtos são os constantes do
Grupo "B" do aviso n. 34, publicado na im-
prensa de todo o Pais.

Em 14-7-42. — (Assinatura ilegivel).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DA ESTIVA
De ordem do Sr. presidente do Instituto fi-

ca convidado o ex-funcionário Adamor Do-
mingues da Silveira, à comparecer dentro do
prazo de 8-dias, à sede deste Instituto à Ave-
nida Venezuela n. 53, 3.0 andar, sala do Ser-
viço Jurídico, afim de tratar de assunto ur-
gente e de seu interesse.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1912. — Do-
rito Queiroz de Vasconcelos, diretor do D. S. O.

(N. 10.425 — 16-7-42 — 42$8— 2 vs.)

reio de Novo Horizonte 	 e destinado	 a Rino terminadas pelo decreto n. 19.754 de 18-3-941
Tosi, em	 Campos	 do Jordão,	 neste Estado; seri. a carga entregue ao notificante indepen-
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SQCIIEDADES
COMPANHIA GERAL DE COMÉRCIO E FINANÇAS

Casa Bancária

Carta-patente n. 1.310 de 23 de março, de 1937

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1942

- Min}
\)

Passivo •

Imobilizado: Não Exigivel:

Moveis e *Utensílios- .......... 10:2645100- Capital	 . . , ...... 500:0005000
;Reserva Legal .36:7978100'

Disponivel: Reserva especial 	 .	 50:0005000
• Fundo ,para liquidações. 1.030:0005000	 1 ,616 :7975100

Caixa:
Exigivel:

Em Moeda corrente 	 617:8025600 • Depósitos:
No Banca do Brasil 	 89:8045100
em outros Bancos. 	 3.065:0828900 3.772:680 .8000 Em c/c de moviroento 	 20.470:7068100

Em c/ à ordem 	 1.182:5818100	 21.653:2875200
Realizavel:

5 :417$5C-0Credores diversos 	
Correspondentes	 	 304:1118600 Dividendos:	 .	 •. 82:5008000 87:9175500
Títulos descontados 	 80:000$000
Empréstimos em c/correntes ..•.•
Empréstimos hipotecários 	 	

17.210:8318000
423:01282001

De Compensação:,

C/correntes garantidas 	 1.870:4108400	 19.888:3955200. Caução da diretoria 	 80.:000$000
Creds. . por tas.. caucionados 	 2.271 :77-15900

De Compensação:. Creds. -por tits. em cobrança' 	 636:585.390
Garantias hipotecárias 	 430 0000O0

- Ações em caução 	 30:0005000 Garantias diversas 	 6:0008000 3.374:3635800
Títulos em caução 	 •	 2.271:77-48900
Títulos em cobrança 	 635:5558000 De Resultado Pendente:
Valores hipotecados 	 430:000$000	 3.3d7:329”00

Lucros em nspenso 	 35.:9428800
De Resultado Pendente: Juros a liquidar 	 145 :4515;700

Juros ativos 	 572:5r$900
Despesas e Impostos	 	 38:0665400 Descontos ativos. 	 . 16:8318200
Juros Passivos, 	
Diversas Contas 	

446:5725200
6:0315200 490:6695800,

Comissões ativas 	
Diversas contas . 	

1:2758500
24:915$900 7PC:9835001)

27.529:3185900
	

27.529:3485900

1 

Rio C• Janeiro, 17 de julho de 1912. — Cia. Geral de Comércio e Finanças 5.A.. 	 ugenio Porto da Silva ....igueiredo, diretor-
presidente. — Ma: :o Scheidegger, contador.	 (N. 10.437-1J-7-1912-14689).

COIVIPANRIA TEXTIL ALIANÇA 'INDUSTRIAL

(Ex-Companhia Aliança Industrial)

ATA DA ASSEMBLÉIA, GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE JULITO
DE 1942, PARA ALTERAÇÃO DE DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS, DE ACORDO
COMAS EXIGÊNCIAS F. TAS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚS-

- TRTA E-COMÉRCIO.

- Aos quinze dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e
dois, às doze 'horas, na sede da Companhia, a. avenida Rio Branco nú-
mero- cento e dezoito e cento h vinte, sétimo andar, nesta Capital, pre-
sentes 'os acionistas, Srs. Dioclécio Gonçalves de Mello, Severino Pe-
reira da Silva, Demetrio Pereira da Silva, Aclimei° Barros, Francisco.
Vieira de Alencar, Oscar da Cunha Ramos, Fernando Moraes Ferreira
e Dr. •Joaquim Penalva Santos, representando cinquenta e três mil',
cento e noventa e nove ações e outros tantos , votos, de acordo com as
assinaturas lançadas no Livra de -Presença, foi instalada a assembléia,
havendo sida . acla,mada para presidir os trabalhos o acionista senhor
Fernando Moraes Ferreira, que convidou para secretário e Sr. Oscar
da Cunha Ramos.

Abrindo a sessn, o Sr. presidente„determinou ao Sr. secretário
que lesse o anúncio de convocação da assembléia, publicado nos dias
sete, onze e quatorze deste mês, no Diário, Oficial e no Jornal do Co-
mércio, do teor seguinte: — "Companhia•Textil Aliança Industrial"
(ex-Companhia Aliança Industrial) — Assembléia Geral Extraordiná-
ria. — São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, nó próximo dia 15 do corrente, às 12 horas, na.
sede social,. à avenida Rio Branco na. 118-120, 7.0 andar, afim de al-
terarem disposições estatutárias, de acordo com exigências feitas pela

Departamento Nacional de Indústria e Comércio. Rio cia Janeiro, 6 dg
julho de 1912. — Severino,Pereira da Silva, presidente." Terminada
a leitura, 'o Sr.. presidente declarou, que o objetivo da assembléia era
Proceder a alteração da redação da letra c do art. 13 e do art. 19 dos
estatutos da Companhia, adaptando-os às exigências feitas pelo De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio. Apresentava, assim,
para exame e discussão dos Srs. acionistas as alterações dos tópicos
dos estatutos referentes a esses artigos. Submetida à discussão a pro-
posta apresentada, foram, depois de prestadas pela diretoria as ex-
plicações solicitadas pelos diversos acionistas, aprovadas as referidas
alterações da letra c do art. 13 e do art. 19, os quais, com voto unâ-
nime da assembléia, ficaram redigidos da seguinte forma:

Art. 13 — letra c — exercer todos os atos de administração au-
torizados em lei e nos estatutos. Art. 19 — O Conselho Fiscal compor-
se-á de três membros efetivos e três suplentes, eleitos na assembléia
geral ordinária dos acionistas, competindo-lhe as atribuições a que se
refere a lei.	 •

• Nada mais havendo a trr'nr, o Sr. presidente suspendeu- a sessão
por uma hora, afim de ser laN cada esta ata.

Reabertos os trabalhos, foi esta lida, submetida à discussão e à
votação, sendo aProvada, sem debates, ' por todos os presentes que as-
sinam comigo,. Oscar da Cunha Ramos, secretário, que a redigi e coa-
feri.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 19 .12. — Oscar da Cunha Ramo",
secretário. — Fernando Moraes Ferreira, presidente. — .Dloclécto
Gonçalves de Mello. — Severino Pereira da Silva. — Demetrio Pe-
reira da Silva. —Adaucto Barras. — Francisco Vieira de Alencar. —
Joaquim Penalva Santos.

(N. 10.419 — 18-7-12 — 9158)
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BANCO ITALO BELGA.

Sucursais — Brasil:

(Sociedade Anónima)

São Paulo, Rio de Janeiro, San tos e Campinos 	 Argentina: Buenos Aires — Uru-
guay: .Montevideu — Inglaterra: Londres

BALANÇO ::INE 30 DE J1NII0 DE 1912 DAS SCOURFAIS NO BRASIL

Letras descontadas 	

Letras e Jeitos a receber em cobrança:

15.680:576$161; Capital declarado pira as sucursais no Brasil • • • •
Fundos para _cedas provaveis 	
Lucros em suspe.nso 	

12:000:000$000
7 :8i0$000

4 . "23 :915$826

Letras	 do exterior	 	 	 37.240:185$600
Letras do interior 	 	 16.766:13(4600 51.006 :9168200 Depósitos em Contas-Correntes:

Empréstimos em contas-correntes 	
Valores caucionados	 	

70.392:653810,",
40 969 :6158908

Eni Contas-Correntes 	 	 95.509:566$025
Em Contas-torrentes Limi-

Valores depositados 	 21.738:767$V1 tadas	 	 	 1.170:708$000
Agências e fi'iais no exterior 	 3.083 :1,76$570 Depósito.3 a Prazo Fixo	 9.038:731$4.00 35.719:005$-125
Agências e Sil,a:3 n .-) interior 	 13.013 :599$95.:),.
ecrrespond'rlt2s no estrangeiro 	 4.926 :398$50
Correspondentes 1» interior 	 516:01086001 Iíltilos	 em	 cobrança	 	 51.006:916$200
[moveis, títulos e fundos pertencentes ao Banco C.888:869$000 Títulos em depósito	 	 62.708:113$218

Agências e filiais no exterior 	 31.205:937$194
Caixa: Agências e filais no interior 	 15.320:334859

Correspondentes no exterior 	 11.361 :997$159
Em moeda corrente 	 	 4.481:5081000 Correspondentes no interior' 	 37 :353$800
No Banco do Brasil 	 	 23.092.989$000 Depósitos para -arantia de letras a receber em moe-
Em outros Bancos 	 	 1.619:054800 29 193:518$800 das estrangeirns 28.110:925$600

Operações de câmbio a prazo 	 38.185:953$800
Devedores por compra de apólices -'t Dívida Public:. 7í8:150$000 Diversas' contas	 	 885:915$220
-Operações de câmbio a- prazo	 	 	 38.185 :953$800 Juros e descontos .pertencentes ao próximo exercício 66:079$700
Diversas	 cor.s -	• 495:517$700

1
299.870:614$031 299.870:614031

Banco Italo-13elga S.A. — D. Carlicr.	 José•Zanelti Sobrinho, contador.
$1,

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE JUNII0 DE 1942 DAS SUCURSAIS E AGÈNCIAS NA REPÚBLICA DO g ESTADOS UNIDOS DO nnAsEr.

Debito
	

Crálito

Ordenados do pessoal e gratificações •	 1.721:711$081'
Contribuição .para o	 Instituto de	 Aposentadoria el

Pensões dos Bancários 	 81 :452$100
Despesas diversas 	  	 626:579$800-
Impostos	 	 628:122$200;
Juros pagos e creditados 	 1.375 :719$60n
Perdas diversas 	 1 :132$7001
Porcentagem da diretoria sobre o lucro líquidoveri-

ficado	 	 312:6518000:
Saldo ativo, transferido para lucros em suspenso 	 3.083:858$695

.861 :857$.179!

Juros recebidos e debitados 	  1	 4.960:019$510
Descontos, deduzidos os que passam para o exer-

cício seguinte 	 	 1.087:287$000
Comissões .	 1.293 :791$350
Carteira de câmbio 	 	 505:743$736
Lucros diverso 	 	 17:985$583

7.861:857$17o

São Paulo, 18 de julho de 1912. — Banco j talo-Bélga, S.A. — D. Cmlier —	 Ballard. — José ZancIti Sobrinho, contador.
(N. 10.112-18-7-1912-201$0)„

USINA SANTA CRUZ S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 1912
Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e

dois, às 15 horas; na sede social, à rua México n. 90, 80, reuniram-se
os acionistas abaixo assinados, representando mais do dois terços do
capital social, conforme presença verificada no livro próprio. A sessão
foi aberta pelo diretor-presidente Dr. Cesar Proença, o qual acla-
mado para presidi-la, convidou para servirem como primeiro e se-
gundo secretários, os Srs. Drs. Carlos do Saboia Bandeira de Mello
e Eduardo Monteiro de Barros Roxo, respectivamente. Instalada a
mesa, os secretários fizeram a conferência da lista do presenças com
os recibos de depósito das ações, verificando a sua concordância. A
pedido do presidente o segundo secretário leu os anúncios de con-
vocação publicados no Diário Oficial de 30 de março, 14 . e 28 de abril
deste ano e no "Jornal do Comércio", do 29 de março, 14 e 28 de abril
do corrente ano, do seguinte teor: "Usina Santa Cruz S. A. — As-
sembléia Geral Ordinária — São convidados os Srs. acionistas a se

reuniren1 em assembléia geral ordinária, no dia 30 de 'abril próximo,
its 15 horas, na sede social, à rua México n. 90,80 andar, afim de de-
liberarem sobre - o relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 1911, e bem assim, elegerem os membros da Diretoria, o
superintendente comercial e os membros do Conselho Fiscal para o
exercício de 1942. Os documentos a que se refere o art. 99, do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, estão desde já, na sedo
social à disposição dos Srs. acionistas, que deverão depositar as surt5
ações no escritório da sociedade, com trés dias de antecedência, pelo
menos. Rio de Janeiro, 28 de março de 1912. — A Diretoria.” A se-.
guir o presidente pede ao primeiro secretário para proceder à 1,ittirá
do relatório da Diretoria, balanço, demOnstracão de Lucros e Perdas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941 publica-
dos no Diário Oficial de 25 de abril deste ano, e no "Jornal do Co-
mércio", de igual data, sendo deste teor aquele parecer: "Os abaixo
assinados, membros do Conselho Fiscal da Usina Santa Cruz S. A.,
que teem examinado periodicamente a escrituração da Sociedade e os
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atos de sua Diretoria, de conformidade com as prescrições-legais, exa-
• minaram o balanço o a ,demonstração da conta de Lucros e Perdas,
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de , 1941, bem como,
os documentos que lhes serviram de base, tudo achando em perfeita
ordem e concordância, pelo que são de parecer que merecem ser
aprovados aqueles documentos e as contas e atos da Diretoria no re-
ferido exercício. Rio de Jarreiro, 21 de março de 1942. — Carlos de
Saboia Bandeira cle Mello. — Eduardo Monteiro de Barros Roxo. ---
Octavio Guinle." O Presidente pôs em discussão os documentos lidos
e, como ninguem pedisse a palavra, submeteu-os à votação, sendo una-
nimemente apróvaclos.

Passando-se à eleição, verificou-se o seguinte resultado: Diretor-
pres : dente, Dr. Cesar Proença; diretores: os Srs. Walter Frederick
Pretyrnan e Ilerbert Ernest Pretyman, tcdos reeleitos, sendo o pri-
meiro brasileiro, e os dois últimos ingleses, todos residentes nesta
Capital; superintendente comercial: o Sr. Luiz Felipe Monteiro
Ache, brasileiro, residente nesta Capital, tambem reeleito; fiscais efe-
tivos: os Srs. Drs. Carlos de Saboia: Bandeira de Mello, Eduardo
Monteiro de Barros Roxo o Edgard Garc:a de Souza; suplentes do Con-
selho Fiscal: os Srs. Octavio Simonsen, Ilaymundo de Castto Maya
e Arthur Ribeiro de Castro. Conhecido esse resultado, o acionista
Sr. Walter Frederick Pretyman, propôs que a remuneração dos mem-
bros do Conselho Fiscal, continue igual a do exercício anterior, isto é,
200;000 pagos trimestralmente, ao fiscal em efetivo exercício, pro-
posta que foi unanimemente aprovada, com abstenção dos interes-
sados. Nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou a sessão.
Do que eu, primeiro secretário, fiz esta ata, a qual foi escrita sob meu
ditado e lida aos presentes, que a aprovaram unanimemente e a as-
sinaram em seguida.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1912. — Carlos de Saboia Bandeira
de Mello, 1.0 secretário. — Cesar Proença, presidente. — .Eduardo
Monteiro de Barros Roxo, 2.° secretário. — "Walter Frederick Pre-
iyman O. T. Cunningham. — Jorge Pinto Lisbôa. -- A. Gastão
Bousquet. — Luiz Felippe Monteiro Aché.

(N. 10.445-18-7-942-97$9)

COMPANHIA FERRO CARRIL CARIOCA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA .E COMÉRCIO

1.a Seóção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Ferro Carril Carioca, em 24 do junho do 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta repartição sob o n. 17.695, os seguintes documentos: a) ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 20 do junho de 1941,
que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los à legis-
lação vigente;-b) ata da assembléia geral extraordinária, realizada era
20 do maio de 1942, que aprovou alterações estatutárias afim de cum-
prir exigências feitas por este Departamento. — Departamento Na-
cional da Indústria Cordércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 17 do julho de 1912. — Carmen Cruz: Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. — Visto —
Pires ,Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.435 — 18-7-42 —29$6)

COMPANHIA NACIONAL DE FERRO-LIGAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA , INDÚSTRIA E comum°
1.a Secção

CERTIDÃO

ERI cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Nacional de Ferro-Ligas, em 16 de junho de 1912, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta repartição sob o n. 17.651, os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 12 do maio de 1941,
que aprovou contas relativas ao exercício de 1940, elegeu os membros
'do Conselho Fiscal para 1942 e fixou a remuneração dos membros cia
diretoria e do Conselho Fiscal; b) ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 12 do maio de 1911, que aprovou a alteração dos
seus estatutos para o fim de adaptá-los às disposições do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro do 1940; c) folha do Diário Oficial de 8
de abril de 1912, com a publicação da certidão expedida pelo Depar-
tamento Nacional do Produção Mineral, comprobatória de terem sido
os seus návos estatutos aprovados pelo Governo Federal. -- Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
'Cruz, auxiliar .de escritório VIII, passei a presente certidão. •

Rio de Janeiro; 17 de julho de 19'42. -- Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor `de 40$200. — Visto —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.434 — 18-7-42 — 306)

• BANCO DE CRÉDITO ' COMERCIAL E CONSTRUTOR S. Á.

(Em liquidação)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE
JULHO DE 1942

Aos quinze dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e
dois, às dezessete. horas, na sede do Banco de Crédito Comercial e Cons-
trutor S.A., à rua General Câmara n. 86, primeiro andar, presentes
os acionistas constantes do livro de presença, e representando a tota-
lidade do capital social, assumiu a presidência o liquidante da sociedade
na forma do que foi unanimemente aprovado em assembléia geral
extraordinária, realizada em 3 de julho corrente, e publicada a ata,
no Diário Oficial de 7 deste mês às fls. 10.777, o Sr. Leandro Ribeiro
Gonçalves de Mello, e declarou que havendo número legal de acionistas,
estava instalada a assembléia geral extraordinária, convocada regular-
mente pelos avisos publicados no ."Jornal do Comércio" de 9 de julho, e
no Diário Oficial de 8, 9 q 10 de julho corrente, afim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: Eleição do novo Conselho Fiscal, na
forma do que preceitua o art. 139 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940, e outros assuntos, de interesse da sociedade; a seguir
convidou para secretário o Sr. Alexandre Groschang. Continuando
com a paalvra, o presidente declara que de conformidade com o resol-
vido na assembléia geral extraordinária anterior, •convocara, nova-
mente os senhores acionistas, para em aditamento ao que ficou resol-
vido naquela assembléia, -fosse nesta eleito o novo Conselho Fiscal. A
seguir, o presidente determinou que se processasse a eleição dos mem-
bros do Conselho Fiscal, que acompanhará a liquidação -da sociedade
de acordo com o estabelecido pelo art. 139 do decreto-lei n. 2.627.
Pede a palavra porem, o acionista Affonso Ribeiro de Aleito e propõe
que seja apresentada à • assembléia osaeguintes nomes para a compo-
sição do novo Conselho Fiscal da sociedade em liquidação: Sr. José
Francisco de Mattos Filho, Jarbas Ferreira Deschamps, Alexandre Gros-
charig todos brasileiros e residentes nesta Capital. Prosseguindo o pre-
sidente pôs em votação a indicação do -acionista Affonso Ribeiro de
Mello, sendo unanimemente aprovada. Com a palavra o presidente
declarou que em face do deliberado pela assembléia, o novo Conselho
Fiscal da sociedade achava-se eleito e constituido pelos senhores: José
Francisco de Mattos Filhe, brasileiro, casado e residente nesta Capital
à rua Lino Teixeira n. 183, Jarbas Ferreira Deschamps, brasileiro, ca- -
sado e residente nesta Capital à rua do Redentor n. 98, e Alexandre
Groschang, brasileiro, solteiro e residente nesta Capital à rua Carlos do
Sá n. 19. Aseguir, o presidente Sr. Leandro Ribeiro Gonçalves de
Mello declarou ainda, que, em função autorizada de. liquidante,
requerera em data de 4 de julho corrente em Juizo, correndo pela
9.a Vara Civel, por, intermédio de dois ilustres advogados, Drs. Abitid
Cardoso e Eurico da Silva Pereira, a liquidação da sociedade, como
foi deliberado na assembléia anterior. E assim, nada •mais havendo
a tratar, suspendia a sessão por vinte minutos para ser lavrada a pre-
sente ata. Reaberta a sessão, foi lida esta . ata e estando conforme, foi
assinada por todos os acionistas, da qual., eu secretário, eitraf as c4pias
autênticas para os fins legais. Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. —
Alexandre Groschang, -secretário. a-- Leandro .Ribeiro Gonçalves de
Mello. presidente;.— Alexandre Groscbana. — Leandro Ribeiro Gon-
çalves de Mello. — Maria Aurora Belloni de Mello. — Vera Maria
Marques dos Reis e Eunyce Marcares dos Reis, re presentadas pelo seu
tutor Leandro Ribeiro Gonçalves de Mello. --Tara:mim Radrieues Bar-
bosa. -- Affonso Ribeiro de Mello. --. Marcos Ribeiro da Mello. — José
Francisco de Mattos Filho. — Marfa Alves Ribeiro. E' cópia fiel•da
ata: O presidente, Leandro Ribeiro Gonçalves de Mello.

Publique-se: Banco de Crédito Comercial e Construtor. — Leandro
Ribeiro Gonçalves de Mello, presidente.

(N. 10.453 — 18-7-42 — 85$6),

S. A.' PHILIPS DO BRASIL

RELATÓRIO DA DIRETORIA A 
.
SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDD

NÁRIA DE 31 DE JULHO DE 1942

.	 Srs. Acionistas:
•

De acordo com as disposições dos nossos estatutos e o art. 129,
da lei de sociedades anônimas, vimos submeter-lhes as contas do exer-
cício social encerrado em 30 de abril do corrente ano, juntamente com
o parecer favoravel do Conselho Fiscal.

Em vista das condições atuais, e restrições impostas aos expor-
tadores, dificil será a reposição normal dos- nossos "stocks", mas, na
medida do possivel, procuramos prevenir essa Situação, do que resul-
tou encerrarmos o balanço com um "stock" apreciavel que nos per,
mitirá atender os suprimentos mais urgentes dos nossos mercados.
É de salientar que os nossos negócios se • mantiveram no mesmo nivel
que o ano passado, graças aos esforços especiais que se fizeram ne-
cessário, em face da situação atual. --

Levando em considetação as naturais incertezas sobre as condi-
ções gerais, e dificuldades' do importação, propomos aos Srs. acionis-
tas que, dos lucros realizados, após feitas as reservas legais e estatu-
tárias, seja pago um dividendo limitado a 4%.

Os resultados obtidos podem ser considerados satisfatórios, e tudo
os Srs. acionistas poderão verificar pelo exame do balanço 'e contas
de lucros e perdas.
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A Diretoria salienta os serviços do Conselho Fiscal, cujos mem-
bros de reconhecida idoneidade moral e financeira continuaram a
zelar com solicitude pelos interesses dos Srs. acionistas, como tudo
poderão verificar pelo Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal.

A Diretoria está à disposição dos Srs. acionistas para todos os es-
clarecimentos que desejarem.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942. - A Diretoria.

BALANÇO - OPERAÇÕES REALIZADAS DE 1 DE MAIO DE 1941 A 30 DE
ABRIL DE 1912

Ativo

Ativos	 fixos	 	 3.166:956$100
Mercadorias	 .	 	 19.573:180$800
Devedores 	 19.766:760$100
Ativos -liquides 836:697$500
Despesas pagas adeantadamente 	 160:576$600
Contas de compensação. 	 8.101:690$400

. 51 .605 :861$500

Passivo
Capital .	 	 5.000:000$000
Fundo de reserva 	   14:799$200
Conta empréstimo 	 4.172:000*000
Bancos	 .	 	   22.506:826$300
Credores .	 	 8.375:376$100
Reservas .	 	 2.597:020$800
Depreciações 557:991$400
Contas do compensação 	

Lucros & Perdas:	 e
8.101:690$400

Saldo ano anterior 	 	 31:184600
Lucro no período de maio de 1941 a

abril •de 1942 	 	 248 :972$700 280:157$300

• 51.605 :861$500

Rio de .Taneiro, 30 de abril de 1942. - M. C. 'can Agt, diretor-pre-,
sidente. - M. A. A. Sebellekens, diretor-gerente. - Antonio de Lucas,
contador, reg. n. 37.415.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS EM 30 DE ABRIL DE 1942

Operações realizadas de 1 de maio de 1941 À 30 de abril de 1942

Débito
Despesas gerais 	 7.171 :280$200
Impostos 	 706 :362$40G
Lucros bancários 	 1.640:5828000
Amortizações 223:166$500
Constituição de Reservas 954:132$000
Lucros acumulativos . 	 280:157$300 10A75:680$400

Crédito
Saldo Lucro ano anterior 31 :1814600
Vendas . 	 10 .944 :495$800 10 .975$680$400

Rio 'de Janeiro, 30 de abril de 1942. - M. C. ran Agt, diretor-
presidente. - M. A. A. Schelleliens, diretor-gerente. - Antonio de
Lucas, contador-reg. n. 37.415.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixes assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Anónima Philips do Brasil, tendo examinado o balanço e a demons-
tração da conta de lucros e perdes relativos ao exercício social de 1
de maio do 1941 a 30 de abril deste ano, e tendo verificado que estão
de acordo com os lançamentos em que se basearam, são do parecer
que devem o referido balanço e as contas ser aprovados.

O Conselho Fiscal salienta o critério e dedicação com que a Di-
retoria dirigiu os trabalhos da Sociedade.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942: - Helvecio Xavier ' Lopes. -
Mio Baylongue. - Gilberto de Illhõa Canto.

(N: 10.446 - 18-7-1942 - 1642).

RÁDIO DISTRIBUIDORA S. A.

DEPARTAMENTO RACIONAL DA INDeSTRIA E COMERCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Rá-
dio Distribuidora S. A., em 26 de junho de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob o n. 17.717,-os seguinte à documentos: a) Ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 21 de outubro de 1940, que
aprovou contas relativas ao exercício encêrrado em 30 de abril de
1940, bem como elegeu os membros da diretoria e do conselho fiscal;
b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 26 de maio
de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaPtá.-

/os à legislação vigente, bem como o aumento do capital social de
100:000$0 para 500:000$0; c) Recibo do depósito de 10% sobre o au-
mento do capital, efetuado no The National City Bank; d) Guia com
o pagamento do selo proporcional ao aumento do capital efetuado
na Recebedoria do Distrito Federal; e) Lista dos subscritores do au-
mento do capital; f) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 5 de fevereiro de 1942, que aprovou alterações estatutárias afim
de cumprir exigências feitas por este Departamento. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório 'VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 100$2. - Visto, Dire-
tor da Secção.

COMPANHIA SIDERÚRGICA DO BRASIL
(Em organização)

Sede: Rua Xavier de Toledo n. 70, 2.° andar - São Paulo. - Sucur-
sal - Praça Floriano n. 19, 9.° andar - Capital Federal

Para conhecimento do público e especialmente dos Srs. acionis-
tas desta Companhia, publicamos a escritura de contrato que adiante
se lê, lavrada por deliberação dos fundadores, constante em ata de 18
de junho último:

16.° Tabelião de Notas desta capital, livro n. 9.
Saibam (mantos esta virem que, no ano do nascimento de Nosso

Senhor Jesús Cristo de mil novecentos e quarenta e dois (1912), aos
dezoito (18) dias do mês de junho, nesta capital de São Paulo, em a
sede da Companhia Siderúrgica do Brasil, sita à rua Xavier de Toledo
n. 70, 2.° andar, aonde fui vindo, eu, Tabelião, acompanhado do aju-
dante que esta escreve, e sendo aí, perante mim, Tabelião, compare-
ceram partes entre si justas e contratadas como outorgantes e reci-
prwamente. outorgados os Drs. Ituben Mariano da Rocha, residente
na rua Bela Cintra n. 1.604, e Lauro de Assis Brasil, residente
na rua Chie° de Paula n. 7, nesta capital, ambos brasileiros, advoga-
dos, o primeiro casado e o último desquitado e oficial de reserva do
Exéicito, de um lado, por outro lado o coronel Dr. Elpidio .Martins,
oficial de reserva do Exército, casado brasileiro, residente nesta ca-
pital; Dr. Mareio de Assis Brasil, funcionário público estadual, ca-
tado, residente na rua Vieira de Carvalho n. 51, 4.° andar, nesta ca-
pital, brasileiro; Dr. Israel Jacob Averbach, engenheiro e proprietá-
rio, casado brasileiro, residente em Magé, no Estado do Rio de Janeiro,
ora de passagem por esta capital; Sr. Hugo Guimarães dos Santos,
brasileiro, solteiro, maior, comerciante matriculado, residente nesta
capital na avenida São João n. 758; todos na qualidade de fundado-
res da Companhia Siderúrgica do Brasil, que obteve consentimento
do Governo da República, para recorrer à subscrição pública,
forme decreto n. 8.244 de 19 de novembro de 1941, publicado no
Diário Oficial da União do mesmo mês e ano; os presentes conhecidos
de mim, Tabelião e das 'testemunhas, adiante nomeadas e no final as-
sinadas, do que dou fé, perante as quais, pelos outorgantes reciproca-
mente outorgados me foi dito que ajustam e contratam entre si, para
execução do que ficou deliberado em ata em reunião de fundadores,
e, tudo ainda para urna perfeita discriminação de responsabilidades
morais, jurídicas e contabeis, afim de se atingir no menor prazo pos-
sivel, o objetivo de se conseguir a subscrição total do capital social,
salvaguardando assim os impostergaveis interesses dos acionistas; o
seguinte: 1.0) Os originais do projeto de estatutos e prospectos, livro
de atas e demais documentos legais relativos à organização da Com-
panhia Siderúrgica do Brasil, bem como o "Boletim de Subscrição"
devidamente rubricado, ficara depositados no escritório da sede cen-
tral, à rua Xavier de Toledo n. 70, 2. 0 andar, nesta capital, a cargo
do Drs. Ruben Mariano da Rocha e Lauro de Assis Brasil, que consti-
tuirão o Orgão Central, como presidente e adjunto. 2.°) Para o efeito
de colocação de opções para colocação dê ações da Companhia Side-
rúrgica do Brasil, (çrri organização), ou de opções pagas à vista acor-
dam em dividir o território nacional em três zonas, nas quais terão
jurisdição exclusiva e como superintendentes elas mesmas, os funda-
dores abaixo e do seguinte modo: a) La Zona, composta dos Estados
de S. Paulo e Pernambuco, a cargo do Dr. Mareio de Assis Brasil, e
Sr. Hugo Guimarães dos Santos, com sede em S. Paulo; b) 2.4 Zona,
composta dos Estados de Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Distrito
Federal e demais Estados do Norte e Nordeste do Brasil, inclusive o
território do Acre e exceto Pernambuco, ao Dr. Israel Jacob Averbach,
com sede no Rio de Janeiro; c) 3.a Zona, dos Estados do Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, ao coronel Dr. Elpidio Martins, com
sede em Curitiba. Cada um dos fundadores acima mencionados, terá
a seu cargo a superintendência dos Estados mencionados, dentro de
suas fronteiras geográficas e essa distribuição permanecerá inalte-
ravel até a primeira assembléia constituinte. 3.°) Dentro das zonas
mencionadas na cláusula anterior, os superintendentes designados, ce-
lebrarão contratos de opção, para colocação de ações e a venda das
mesmas, sob suas exclusivas- responsabilidades e em nome da Com-
panhia Siderúrgica do Brasil, (em organização), mantendo em or-
dem os registos e escrituração indispensaveis à boa marcha do de-
senvolvimento da Companhia. Não cabem aos superintendentes de
urna zona, responsabilidades nos negócios realizados por outros su-
rerintendentes de outras zonas. 4.°) Celebrado qualquer contrato de
opção ou de colocação, os superintendentes de zona indicados na cláu-
sula 2.a, comunicarão imediatamente ao Orgão Central o nome, na-
cionalidade, estado civil, e residência da pessoa com que contrataram,

(10.447-18-7-12-38$q
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afim de que o dito Orgão Central lhes comunique, dentro do prazo
máximo de dez dias, o número .'de opções ainda. disponiveis. 5.°) As
prestações de opções colocadas a prazo serão mínimas de, 10$0 por
ação; e deduzidos os encargos legais e autorizados pelos usos e cos-
tumes comerciais, remeterão os superintendentes de zonas as subse-
quentes quantias, por intermédio de estabelecimento bancário, aos
Drs. Ruben Mariano da Rocha e, Lauro de Assis Brasjl, que as depo-
sitarão igualmente em estabelecimento bancário, em nome da ,Com-
panhia Siderúrgica do Brasil, '(em organização) ; porem, sob suas ex-
clusivas responsabilidades. 0.0) Caso os tomadores de opções não
cumpram integralmente seus contratos com os superintendentes de
zona, as quantias já pagas, serão levadas à. conta de lucros e perdas
pelo Orgão Central, para terem o destino de direito. 7.°) Os superin-
tendentes de zona, - obrigam-se a fazer a remessa das quantias arreca-
dadas em consequência da cláusula 5. a, bem como dos relatórios men-
sais de vendas à vista, e em prestações; até o dia 15 seguinte ao mês
vencido. E, sempre - que os mesmos superintendentes, retiverem em
seu poder, alem do prazo, aqui previsto, quantias pagas pelos subs-
critores a titulo do prestação; ou de opções subscritas integralmente
e pagas à vista, ficarão constituidos cio pleno direito fieis depositá-
rios dessas importâncias, nesta hipótese obrigados a entregá-las den-
tro de (20) vinte dias a contar da .data de sua exigibilidade mediante
aviso escrito e assinado por qualquer dos membros do Orgão:.Central,
ou por ambos. 8.9) Fica expressamente convencionado que as despe-
sas de alugueres dos escritórios dos superintendentes de zona, empre-
gados e demais contratos necessários, ficam a cargo dos mesmos su-
perintendentes, em "ónus" para a Companhia, Cujo capital lançado
à subSceição deve ser • integralizado no menor prazo possível: . 9.°) Os
superintendentes de zona, referidos na cláusula 2.a, desrigam expres-
samente os Drs. ituben Mariano da Rocha e Lauro de Assis Brasil de
qualquer responsabilidade proveniente de contratos, atos, obrigações
e contrates de opções já assinadas ou que vierem a ser praticados em
nome ou no interesse da Companhia Siderúrgica do Brasil (em orga-
nização); assumindo eles tal responsabilidade, nos termos de'direito.
Fica porem, entendido, que nessa isenção de responSabilidade,. não se
Inclue a de deposiUrios a que refere o presente contrato, desde que
as quantias sejam efetivamente entregues _aos mesmos Drs. Ruben
Mariano da Rocha e Lauro de . Assis Brasil. 10.0) O presente contrate

entra em vigor a partir desta data. Não sendo transferivel no todo ou
em parte, por subrogação, cessão ou caução de direito dele decorren-
tes salvo nisso convindo expressamente as partes contratantes, va-
lendo este contrato no caso de aprovação pelo Governo, da reforma
dos - estatutos, alterando a denominação da Companhia. 11.°) • Até 30
dias antes do dia marcado para a realização da assembléia constituin-
te, obrigam-se os superintendentes de zonas a apresentar ao Orgão
Central os documentos e comprovantes do movimento realizado na
colocação de opções, balancetes o lista de acionistas. 12.°) Para os
efeitos fiscais dá-se ao presente o valor de 5:000$0 (cinco contos de
réis) . De como assim o disseram, outorgaram e dou fé, e por me pe-
direm. lhes lavrei esta escritura a mim distribuida em data ,de hoje,
a qual sendo lida às partes e testemunhas presentes, acharam confor-
me, aceitam e assinam, com as mesmas testemunhas que são: Léo
Carvalho, brasileiro, solteiro, maior, contador, residente e domicilia-
do nesta caDital à rua Visconde Inhomerim, n. 10, e Dionisio Ferreira
Morais, brasileiro, solteird,.'maior, do comércio residente e domicilia-
do nesta capital, à rua Santa Rita n. 103, do que dou fé. Esta escri-
tura paga 20$0 de selos federais e mais a taxa do Educação e Saude.
Eu, •Waldemar Brand, escrevente habilitado que a escrevi, e declaro
que tambem assina Como testemunha o Sr. Marcilio Alcover, brasi-
leiro, casado, do comércio, residente e domiciliado nesta capital, à rua
Maria Teresa 11. 104, do que dou fé. Eu, Carlds Zaratin, oficial maior,
a subscrevi. — Ruben Mariano da'Rocha.	 Lauro de Assis 'Brasil.
— Mareio de Assis Brasil. — Elpitlio Martins. — Israel Jacob Aver-
bach. — Hugo Guimarães dos Santos. — Léo Carvalho. Dionisio
Ferreira Morais — Marcilio Alcover. — (Devidamente selada com
20$2 federais, inclusive a taxa de Educação o Sande e mais 2$0 em
selos de emolumentos do Estado — "Nada niais" Trasladada em seguida.
Eu, Carlos Zaratin, oficial maior, a conferi, subscrevo e assino, em
público e razo.	 •

Autorizo a publicação acima, da qual assumo a responsabilidade.
— São Paulo, 15 de julho de 1912.• 	 — Lauro de Assis Brasil.

Tabelião Bruno — 1G.° Oficio — Rua Marconi	 100 —,São Paulo.
— Reconheço a firma de LaurO de Assis Brasil. São Paulo, 17 de ju-
lho de 1942. — Em testemunho ,(sinal público) da verdade. — 'Car-
los Zaratin. ,(N. i . 452-18-7-42-21 1$2) .

°SÃ

COLEÇ A O
3 volumes, anotadas as retificações e repro-duções, 'com indicação das datas de publicação_ _	 _ _

Ementário da Legislação Federal
1 volume, classificadas as ementas por ordem alfabética dos assuntos e numérica

- -
Avenida Rodrigues Alves — Secção de Vendas da I. N. e Agéncias ns. 1 e 2 —-.4

- Ministéric do Trabalho e Edifícic do Pretóric

° TRIMESTRE
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Perfumes Coty S. A. B.
issamattra amua EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
Para a reunião da Assembléia Geral Ex-
traordinária, que se realizará no dia 17
de agosto próximo futuro as 10 noras,
na sede social, à rua Figueira de Melo
n. 301 para verificar o cumprimento, por
parte da Diretoria, dos requisitos ;egais
e estatutários relativos ao aumento do
eapital e deliberar sobre a reforma nes-
se sentido do art. 4. • dos Estatutos.

Os diretores: J. Delns, vice-presidente.
— Selei° Pellico de Abreu.
(N. 10.417 — 16-7-42 — 4:49 — 3 vezes)

Edifício Galeno
ASSEMBLE/A GERAL

Segunda e última convocação
O abaixo assinado, co-proprietá rio do

Etlificio Galeno, de acordo com a datai-
lura de convençao dos co-proprietã rios
do referido Edificio, convoca a todos os
Srs. co-proprietários para a segunda e
última Assembléia Geral, que se- reuni-
rá. na próxima quinta-feira, dia 23 do
corrente, às 14 horas, na sede da Coorde-
nadora Imobiliária Ltda., ia avenida Rio
Branco n. 117, I.° andar, salão 123,
Milícia do Jornal do Comércio.

Ainda para conhecimento de todos e
de acordo com a citada escritura de
convençâo, essa assembléia que se reu-
nirá e deliberará com qualquer número
de co-proprietários, elegerá o Adminis-
trador e tomará as demais deliberações
previstas pela referida escritura de con-

.verição. — José Sarmento Barata.
(N. 10.703 — 17-7-42 — 4429 — 2 vezes)

• Companhia Brasileira de Electrici-
dade Siemens-Schuckert S. A.

ASSEmBLEIA. GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocaçào.
Comunicamos aos senhores :acionistas,

que de acordo com o decreto-le i núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940,
se acham à sua disposição os documen-
tos relacionad os ao art. 99. Ficam ao
mesmo tempo convidados os senhores
acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária no dia 17 de agosto de
1042, às 10 noras na sede da Compa-
nhia, à rua General Camara n. 78, afim
de deliberarem sobre o relatório da di-
retoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercicio
findo em 31 de maio de 1942.	 .

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
— Companhia Brasileira de Electricidade
Sieniens Schuckert S. A, — Os dire-
tores: Moa Poinoraki. — Rodolfo Ger-
lach.
(N. 10.705 — 17-7-42 — 7324 —3 vezes)

Banco Comercial da Capital da Re-
pública S. A.

ASSEMBLE/A. GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Primeira convocação
São convidados todos os subscritores

de ações a se reunirem em Asetnbléia
Geral de Constituição do Banco Comer-
cial da Capital da República S. A.
nesta cidade, em sua sede provisória
avenida Rio Branco n. 173, 7a andar, as
14 horas do dia 25 de julho corrente,
para deliberarem sobre a constituição
definitiva do referido Banco, para apro-
vação cio Projeto de Estatutos, eleição

1.. Diretoria e Conselhos Consultivo
e Fiscal..	 -

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Os encorporadorest Elisiario Pimenta
da Cunha. — José Candido Almeida dos• — Mauro Ramos. — Newton An-
drade. — Joaquim ri46242 Reinos. —,Joat
raiado.
(N. 10.431 — 16-7-42 —4920 — é vezes)

Serviços RoDerith S. A.
Instituto Brasileiro de Mecanização

(IBM)
ASSEMBLEIA. GERAL. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores -acionis-
tas a se reunirem, eira Assembléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 30 de
'ulho às 9 horas, na sede social, à ave-
aida Graça Aranha n. 182, 11. • andar,
afim de tratarem dos assuntos seguintes:

a) eleição de um dos membros do
Conselho Fiscal e seu suplente'

b) eleição dos componentes .do Corpo
de Diretores Técnicos.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Valentia F. .Sougas, diretor-presi-
dente.

Serviços Hollerith, S. A. — José Co-
ares Coimbra., diretor-secretario.
(N. 19.413 — 16-7-42 — 6122 -- 3 vezes)

À Praça

Cumpre-nos levar ao conhecimento da
praça do Rio de Janeiro e às do Interior
que modificamos a nossa firma de Ma-
cedo Serra & Cia. para -

Indústrias Macedo Serra Ltda.
que girará sob a modalidade das Socie-
dades por quotas de Responsabilidade
Limitada, cujo contrato foi registado no
Departamento Nacional de Indústria e
Comércio sob o n. 154.051, em 3 do
corrente, a qual assumirá os direitos e
responsabilidades do Ativo e Passivo
da firma modificada.

A nova Sociedade manterá os mesmos
ramos de- indústria e comércio, conti-
nuando a fazer parte da mesma os só-
cios componentes da anterior, Senho-
res Antonio da Costa Lage (que vinha
adotando, para fins comerciais, o nome
de Antonio da Costa Lege Macedo Ser-
ra) ; Antonio Pires Coelho e Getulio
Machado.

Na constituição da firma atual foram
admitidos como sécios quotistas os seus
antigos auxiliares, Srs. Augusto Mari-
nho Lege, Francisco Ferreira Lopes,
Manoel Fernandes da Costa, Sylvio Mar-
ques Dias, Humberto Coelho da Rocha
e Manoel Gomes Cruz, sendo ainda o seu
capital elevado para 3.000:00020 (três
mil contos de réis), Inteiramente reali-
zado, afim de melhor atender ao desen-
volvimento exigido pelo crescente movi-
mento comercial e industrial.

Na espectativa de continuarmos a me-
recer a valiosa e distinta preferência dos
nossos amigos e fregueses, assim como de
todas as firmas e instituições que sem-
pre mantiveram transações conosco,
aproveitamos o ensejo para apresentar
os nossos agradecimentos e continuamos
ao inteiro dispOr das suas muito apre-
ciadas ordens.

Indústrias Macedo Serro Ltda. — An-
tonio da Costa Lage, gerente.

Reconheço a firma de Antonio da Cos-
ta Lago — Rio, 16 de julho de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Paula e Costa.
(N. 10.508 — 16-7-42 — 13727-3 vezes)

Companhia Luz Stearica
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Segunda convocação
Não tendo sido possivel a realização

da Asembléia Geral Extraordinária con-
vocada para hoje, por falta de número
legai, são novamente convidados nEi se-
nhores acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, na sede
desta Companhia, à rua Benedito Otoni
n. 23, no dia 28 do mês corrente, as 14
horas, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre a desapropriação,
pela Prefeitura do Distrito Federal, do
dominio' util de uma faixa de terreno,
medindo 2.933,87 m2, pertencente à mes-
ma Companhia.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Armando Gomes de Oliveira. — Cela-
cilia Homem Martins, diretores.
(N. 10.428 — 16-7-42 — 64$3 — 3 vezes)

Escola Remington S. A.
4.• Dividendo Preferencial

A partir do dia 22 do corrente; pa-
gar-se-á, no escritório da sociedade, na
rua Sete de Setembro n. 59, o 4.• Di-
videndo preferencial, relativo ao la se-
mestre de 1942, à razão de 10 % a.a.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942.
— Frederico Ferreira Lima, diretor-pre-
sidente. -
(N. 10.606 — 17-7-42 — 3327 — 3 vezes)

Empresa Fluvial Marítima 3. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem eia Assembléia Geral Ex-
traortlinaria, no próximo dia 25 de puho
de 1942, as 14 horas, na sedo social.
avenida Rio Branco n. 9, sala 327, afim
de tratar dos seguintes assuntos: a) re

-forma de alguns dispositivos estatuá-
rios para satisfazer a exigência do De-
partamento Nacional da Indústria e Co-
mércio: b) eleição da nova Diretoria
e membros da Conselho Fiscal.

Mo de Janeiro, 8 de julho de 1942.
-- Vicente Medeiros, presidente.
(N. 9.880 — 8-7-42 — 5521 — 2 veraz)

Toddy do Brasil, S. A.
assansaielA GERAL ORDINÁRIA

• Convocação
Estão convocados os senhores acionis-

tas da sociedade a se reuniaem em As-
sembléia Geral Ordinária a se realizar
no dia 27 do corrente, às 16 horas, na
sede social, à rua dos Inválidos n. 143,
para o fim especial de tornarem conhe-
cimento do Relatório e contas da Di-
retoria, balanço social, demonstração
da conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, deliberando sobre cie
mesmos, bem como procederem it eleição
dos Diretores, membros e suplentes do
Conselho Fiscal para o corrente exer-
cido.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— C. Dias Castellanos, diretor-presi-
dente.
(N. 10.708 — 17-7-42 — 6122 — 3 vezes)

Companhia Pastoril e Agrícola
MatogroSSenSe

Levamos ao conhecimento dos senho-
res acionistas que já se acham à sua
disposição, na sede desta Companhia, à
rua 1.. de Março n. "61, 1.. andar, os
documentos a que se refere o art. 99,
do decreto n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.
— Blysio Magalhães, presidente. —
Francisco Octaviano Cardoso, diretor.
(N. 10.512 — 16-7-42 — 3687 — 3 vezes)

Declaração
Giuseppina Micele Caravello, viuva de

Vicente Caravello, proprietário do bar
e restaurante Wonder Bar, sito à ave-
nida Atlântica n. 358 comunica para
fins de direito que foi extraviado o seu
livro para escrituração do imposto so-
bre vendas e consignações.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942.
— Giuseppina Micele Caravello.

Reconheço a firma Giuseppina Micele
Caravello — Rio, 10 de julho de 1942
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Antonio Ferreira Leite.
(N. 10.706 — 17-7-42 — 3918 — 3 vezes)

Companhia Textil Brasil In-
dustrial

nua 1° de Março n. 125	 andar
Ficam suspensas as transferências de

ações desde o dia 24 do corrente até o
Inicio do pagamento cio 110.. dividendo.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942.
— LUf3 de Moraes Sarmento, diretor-
secretário.

(N. 10.441 — 18-7-42 — 1022)

Sociedade Escolas Técnicas
de Serviço Social
(Sociedade Civil)

São convidados os senhores sócios para
se reunirem na Assembléia Geral Or-
dinária no dia 27 p, futuro às 14 horas
na sede da Escola Nacional de Belas
Artes afim de na forma do art. 18 dos
Estatutos deliberarem sobre o relatório
e contas da diretoria.

Rio, 15 de julho de 1942. — Jerensema
Mesquita, presidente.-
(Ia. 10.421 — 16-7-43.— 33$7 —3 vezes)

Bolsa de Corretores de 'Imoveis
do Rio de Janeiro

Sito convidados os Srs. associados da
Bolsa de Corretores de Imoveits do Rio
de Janeiro, (sociedade civil), a se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária,
no dia 30 de julho, às 11,30 horas, na
sede, it avenida Rio Branco n. 128, 1.•
andar, para leitura do relatório da Di-
retoria e votação do parecer do Cutaseiho
Fiscal cobre o exercido de 1941 e
semestre de 1942. — Gentil Fernando
de Castro, presidente.
(71. 10.166 — 13-7-42 — 2425 — 3 vezes)

Empresa Construtora Universal
Avista

O sorteio do presente més realiza-se
no dia 25 do corrente, ás lá horas na
sede da Empresa, rua Libero Baila-
ra na. 103 e 107, na capital do Estado
de São Paulo. — Empresa Construtora
Universal — Agência — Rio de Janeiro
— (assinatura ilegivel).
(N. 10.147 — 134-42 — 2725 — 3 vezes)

Banco Português do Brasil
Sociedade Anônima

(Pagamento de dividendos)
A partir do dia 23 do corrente, paga-

se na Tesouraria deste Banco, o 43.. di-
videndo, relativo ao 1.. semestre do cor-
rente ano, á razão de 650 por ação,
obedecendo rigorosamente b. seguinte or-
dem:

Dia 22 — Ações nominativas.
Dia 23 — Ações ao portador.
Dia 24 — Ações nominativas.
Dia 25 — Ações ao portador.
Depoirr dos (haat acima mencionado,

esse pagamento será feito indistinta-
mente, .quer aos possuidores de ações ao
portador, quer das nominativas, as se-
gundas, quartas e sextas-feiras.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
— Peia diretoria, Gettesio Pires, diretor.
(N. 10.448 — 18-7-42 — 6152 — 3 vezes)

Companhia União de Transporte
e Abastecimento de Água

No escritório desta Companhia à rua
1.. da Março n. 37, 7.. andar, salaa 701
e 702, paga-se aos Srs. acionistas o dia
videndo relativo ao semestre findo em
30 de junho p. p., nos dias 21, 22 e
23 do corrente mês, das 14 às 15 noras,
e depois as quintas-feiras às mesmas
horas.

Ficam suspensas as transferências de
ações até o 1.. dia do pagamento ao di-
videndo.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.
— Arthur Loureiro Ferreira Chaves, di-
retor presidente.
(N. 10.424 — 16-7-42 = 3988 — 3 vezes)

Companhia América Fabril
Fiação e Tecelagem

Sede — Rua Candelária n. 47
Transferéneía de ações

Ficam suspensas as transferências de
:Leões a partir do dia 20 do corrente
mês até ser iniciado o pagamento do 61.•
dividendo.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— Companhia América Fabril — Fiação
e Tecelagem — Dr. Carlos T. da atocha
Faria, diretor-gerente.
(N. 10.195 — 15-7-42 — 5521 — 3 vezes)

Companhia Manufatora Fluminense
de Tecidos

(Ex-Cia. Manufatora Fluminense)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA ORDIN ÁR /A

Segunda convocação
Não se tendo realizado a Assembléia

Geral Extraordinária convocada para o
dia 10 do corrente por falta de número
são convidados novamente os sennores
acionistas para se reunirem no próximo
dia 22, às 11 horas, na sede social
avenida Rio Branco as. 118-20, 7.° an-
dar, afim de deliberarem sobre uma pro-
posta da. Diretoria para aumento do ca-
pital da Sociedade, com parecer favo-
ravel cio Conselho Fiscal, e consequente
alteração do art. 5.. dos Estatutos, e
bem assim tomar conhecimento de uma
proposta da Diretoria relativa a hipo-
teca outorgada pela Cia. ao Bana) do
Brasil a favor de terceiros e resolver
sobre respectiva obrigação.

Rio de Janeiro. 16 de julho de 1942.
— Geminai° Seabra, diretor-presidente.
(N. 10.509 — 16-7-42 — 91$8 	 a vezes)

Toddy do Brasil, S. A.
ASS/IMBLÉIA amam. EXTRAORDINÁRIA.

Convocação
Estão convidadas os senhores adonfe-

tas da Toddy do Brasil, S. A: a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinaria a se realizar no dia 27 do
corrente, às 15 .horas, na sua sede so-
cial, à rua dos Inválidos mi. 143. Para
o fim de decidirem sobre a reforma dos
Estatutos sociais rio que diz respeito ao
aumento do capital, redução do número
de diretores e atribuições dos mesmos.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— C. .Dos Castellastos, diretor-presi-
dente.
(77. 10.709 — 17-7-42 — 6152 — 3 vezes)

Companhia Fiação e Tecidos
Cometa S. A.

ASSEMBLEIA GERAI: EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores ado-
nistas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia 27 do cor-
rente, às 14 horas, A rua de São Bento
n. 15, sobrado, sede :social da Compa-
nhia, para tornarem conhecimento- de
uma proposta de modificação dos arti-
gos 5., tia, 12 e 14 das Estatutos So-
ciais,

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
— Dr. Pedro ifontalvão Amado, diretor.
(N. 18,611 — 17-7-42 — 3657 — 3 vezes)

ANÚNCIOS

•



JURISPRUDÊNCIA
Segunda-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Julho de 1942

ANO LXXXI
	

APENSO AO N. 167

Conselho Superior de Tarifa
Acordão n. 12.483

Recurso n. 6.21-A-271 — Redução de direitos..
Recorrente: Coinpanhia Telefônica Brasileira.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Em se tratando de um conjunto; os diversas peças que
o constituem não devem ser consideradas isoladamente para
efeito de aplicação da restrição da similaridade.

Recorre' a Companhia Telefônica Brasileira do ato do senhor ins-
petor da Alfândega de Santos que lhe negou a, redução de 50% nos
direitos de importação, requerida nos termos do inciso 1.° dó § 3.0 do
art. 13, do decreto-lei 'n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, para os
seguintes materiais submetidos a despacho' pelas 21.a e 71•a- adições.
da nota de importação n. 44.018, de 1939:

"Item 13 — 8 pedaços de cabo telefónico, feito de fio
de cobre...até 2 centímetros, isolado com sede e com capa
'externa de algodão, Pesando real quinze quilos e seiscentas
-e quarenta .gramas (15,610Y e legal .dezesseis quilos e 'se-
tenta gramas (16,070); •

Item 41 — Sete mil quatrocentos e dezessete metros e
sessenta centímetros (7 .417,60) de cabo telefônico. até 2
centímetros de diâmetro, feito de fio de 'cobre isolado com
seda de algodão, pesando real dois mil quatrocentos e cin-
quenta e nove quilos- e setecentas e quarenta gramas
(2.459,740) e legal_joi is mil quinhentos e quarenta e quatro
quilos e cem gr.wittn. (2.544,100)".

Baseou-se a denegação do favor pleiteado no fato de haver si-
milar registado pela indústria nacional para os 'materiais em questão,
conforme informação prestada pelo Serviço de Isenção.

Em suas razões, alega a Companhia a improcedência do ato re-
corrido ç afirma tratar-se no caso de cabos especiais que não se
confundem com os registados corno similar, pela indústria do país.
Afirma ainda que os materiais' excluídos do favor fazem Parte in-
tegrante de urna aparelhagem destinada ao equipamento automático
mia cidode de Campinas, no Estado de São Paulo, e foram importa-
dos na quantidade estritamente- necessária para o seu emprego ime-
diato

Vindo o processo a este Conselho, foi solicitada a audiência da
Comissão de Similares, que deu o seguinte parecer:

"No presente processo, o Conselho Superior de Tarifa
consulta esta Comissão sobre a existência de similar nacio-
nal para o material constante 'dos itens 13 e 41 da. relação
de fls. 83 a 86, importado a 27 de inalo de 1939 péla Com-
panhia Telefônica Brasileira:

Buil 13 — 18,640 quilos de pedaços de cabo telefô-
nico feitos de fio de cobre até 2.centimetros de diâ-
metro, isolado com seda e com copa externa cie algodão;

Item 13 — 15,640 quilos de pedaços do cabo telefô-
centímetros do diâmetro, feito de fio de cobre isolado
com seda e com capa externa de algodão. e . interna de
chumbo.
Os cabos em apreço;--em pedaços e em .pequena quanti-

dade, importados 'conjuntamente com outros materiais, fa-
zem parte integrante de uma aparelhagem destinada ao equi-
pamento do centro automático da cidade de Campinas, no
Estado de São Paulo. Nestas condições, tratando-se de par-
tes integrantes de um conjunto, os materiais referidos não
teem similar nacional".

•
• Esta Câmara, em diversos acordãos, ntre- os' quais podem ser

citados "os de ns.• 8.866, 9.490, 9.783 e 11.963, tem decidido que, aos
materiais integrantes de um conjunto Min se aplicam às suas diversas
peças, consideradas' iosladamente, ás disposições restritivas Sobre si-
milares. Somente no caso de ter sido . o conjunto registado 'como si-
milar ao estrangeiro pela indústria naCional será vedada a sua im-
portação com favores aduaneiros:'

Isto posto, o	 . .	 •
•- Considerando -que.. a afirmação da recorrente de 'haver impor-

tado urna aparelhagem destinada a um equipamento telefônico auto-
tático, ou seja.nm . conjunto, foi confirmada pela Comissão de Si-
milares;	 .•

ConSiderando que o certificado técnico de fls. atesta que o ma-
terial -importado estava em conformidade com a natureza dos ser-
viços em vista e se destinava a emprego em menos de 'um ano, o
que exclue a idéia de se destinar a "stock";

Considerando que, em se tratando de um conjunto, não prevalece
para as suas diversas peças,, consideradas isoladamente, a restrição
contida na alínea a, do art. 6.° do decreto-lei n. 300, de 24 de 1938;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em dar provimento ao recurso,' sendo a decisão por unanimidade
com referência ao item 13 e por maioria de votos quanto ao item M.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 12 de marco
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. —.Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator designado.

Fui.preserde: Jayme .Sevériano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencido o Sr. C. Branco, quanto ao item 41.

Acordão n. 12.484
•

Recurso n. 6.574-A-383 .— Isenção de direitos.
Recorrente: Administração do Porto do Rio Grande.
Recorrida: Alfândega do Rio Grande. .

De recurso interposto 'depois de esgotado o prazo"regu-
lamentai'', não se toma conhecimento por perempto.

A decisão do inspetor da,Alfândega do Rio Grande, denegando O
pedido de isenção de direitos aduaneiros para o material que impor-
tara a recorrente do estrangeiro, fora proferida no dia '22 de julho
de 1939, e, dela se dera por cientificada a requerente do favor, às
fls. 11 verso, do processo no dia 10 de agosto de 1939, tendo pago
a quantia exigida pela guia de fls. 08, no dia 29 de dezembro do
mesmo ano, e interposto o recurso, nesse mesmo dia 29 de dezembro

Consequentemente, a interposição do recurso se verificara qua-
tro meses e 21 dias, depois de cientificada a recorrente, daquela de-
cisão, ou quatro meses e um dia, depois de esgotado o prazo regula-
mentar de 20' dias, para a interposição de recurso em causa.

Assim:
" Considerando que, o recurso fora interposto somente quando, es-

gotado já estava o prazo estabelecido em lei para a sua interposição.
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade, em .não tomar conhecimento do-recurso, por
se achar o mesmo perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de março
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente- e relator.

- Fui presente: Jayme Severiano Ribeiero, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 12.485

Recurso n. 6.953-A-547 — Isenção de direitos.
Recorrente: Viação Férrea do Rio Grande do Sul..
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

Não estando os guardanapos, panos adamascados, lençóis, •
toalhas e fronhas de linho, compreendidos nas disposições
legais, concessivas do favor de isenção de direitos de im-
portação, explicitamente, não é legal a concessão desse favor
ao dito material.

A recorrente solicitou à autoridade de 1•a instância o favor 'de
isenção de direitos, para panos adamascados, guardanapos, toalhas,
lençóis e fronhas do linho, mas essa autoridade denegou-lhe o
favor pedido, sob fundamento de que tal material, evidentemente,
não tinha aplicação aos .serviços ferroviários.	 -

O recurso fora interposto no prazo •e na forma da legislação vi-
gorante, dise,:plinadóra da matéria.-	•

Sendo chamada a Comissão de Similares a pronunciar-se sobre
a similaridade do material em causa, por iniciativa deste Conselho,
esta declarou, em ofício junto ao processo, que para ele inexistia
registo de produto similar na Indústria Nacional.

De fato, quer pela lei contratual, quer pela concessiva de fa-
vores, da época do pedido e da atual em vigor, o. material que não
for de aplicação aos•serviços'propriameirte ditos ferroviários não pode
gosar dos benefícios de isenção ou de redução de direitos de impor-
tdção,•de vez que, as leis regt.iadoras da matéria, 'leis de carater pu-
ramente restritivo, favorecem, somente, ao material com as • caracte-
rísticas - de aplicação na Construção, execução, custeio, exportação e
conservação dos serviços públicos de transporte, executados pela re-
corrente; entre o qual não é possivel enquadrar-se o . material liti-
gioso, sem nenhuma característica . de aplicação àqueles fins indica-
dos • na lei.

Este Conselho,- pelos' acordãos ns. 10.799, para a Companhia --
Paulista do Estradas de Ferro, e 11.411, para a, própria recorrente, *
já decidiu que 1.a1 material não podia gozar de isenção ou redução
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de direitos de importação, porque, não sendo material propriamente
dito ferroviário, não eslava compreendido na disposição legal con-
cessiva do favor.

Assim:
Considerando que, não sendo o material em lide, propriamente

ferroviário, com finalidade de aplicação na construção, execução,
custeio, exploração e conservação dos serviços de transporte, pro-
priamente ditos, não pode se beneficiar com o favor de isenção ou
de redução de direitos de importação:	 •

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto. .

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de março de
1942. — — Francisco Castello, Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente: JaYme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Armando Bordallo.

Acordão n. 12.486

Recurso n. 7.101-A-015 — Redução de direitos
Recorrente, Cia. Telefônica Rio Grandense.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

Não é licita a concessão do favor de redução de direitos,
a material que tem similar na Indústria Nacional, legalmente
registado, e seja, esse registo, confirmado por informação da
respectiva Comissão.

A recorrente, solicitou redução de direitos para isoladores de vi-
dro —, tendo a autoridade administrativa de 1.a instância, denegado
o pedido do favor, sob fundamento de que, para esse material, se ve-
rificava a existência de similar, na Indústria Nacional, legalmente re-
gistado.

O recurso fora interposto na forma da lei reguladora da espácie,
e, no prazo regulamentar.

Ouvida a Comissão do Similares, esta, por ato que se acha junto
ao processo, afirma que, os — isoladores de vidro simples, para posts,s
telefônicos —, teem similar na Indústria Nacional, legalmente re-
gistado.

Assim:
Considerando que, existindo, efetivamente, similar na Tndústria

Nacional, legalmente registado para o material em litígio, legal foi o
despacho denegatório do favor de redução de direitos;

Considerando que, para a recorrente, já decidiu este Conselho, pelo
acordão de n. 10.859, existir similar para os isoladores de vidro, na
Indústria Nacional, registado na forma legal:"

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de março
de 1912. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator. —

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordo n. 12.487
-

Recurso n. 7.170-A-687 — Multa de direitos em dobro.
Recorrente, Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Desde que a diferença verificada em ato de conferência
da mercadoria, exceda o limite legal de 520$0, ou que não ex-
cedendo esse limite, exceda, contudo, de 10% do faturado, legal
é a exigência de mula igual à diferença encontrada, muito
embora essa diferença seja um acréscimo de outra verificada
anteriormente na mesma mercadoria, e da qual já havia pago
multa de direitos em dobro.

A recorrente submetera a despacho. mercadoria com determinado
peso, verificando-se, em ato do conferência, que o peso, pelo qual
deveria pagar os respectivos direitos e constava da respectiva fatura,
estava com um decréscimo, cujos direitos da diferença excediam o li-
mi!e. legal para a cobrança de direitos em dobro; e, assim, decidiu a
autoridade administrativa.

Levantada a questão sobre a classificação da mercadoria, ficou,
esta, retida, e, ao ser entregue depois de liquidada a parte litigiosa, ve-
rificou-se que o peso da mercadoria era superior ao primitivamente
verificado, resultando, dai, uma diferença de mais de 1.763 quilos,
cujos direitos a ser recolhidos aos cofres públicos atingiam à cifra
do 1:375$1, que foi cobrada em dobro; entendendo, porem, a Interes-
sada que, embora sendo esta diferença um acréscimo da já anterior-
Mente verificada, não deveria ser cobrada em dobro, porem, simples,
sem penalidade.

Desse ato 6 que recorre para este Conselho, em tempo habil e na
forma da lei reguladora da matéria.

Claro está que a decisão da primeira instância está amparada na
lei reguladora da espécie, pois, mesmo que essa diferença não atingisse
ao limite estabelecido para a cobrança de multa igual aos direitos,
ainoa assim estaria sujeita a direitos em dobro, porque era um acrésci-
mo à anterior, cujos direitos excederam de 520$0.

Se a diferença anterior não tivesse excedido a esse limite, e, por
esse motixo, tivesse sido cobrada simples, se reunida a essa outra
diferença à soma excedesse àquele limite, uma o outra, deveriam ser

cobradas em dobro, por força da disposição do art. 55, incisos 1.9
2.0, regra 2

'
.a do vigente regulamento de faturas consulares.

A percentagem estabelecida no decreto-lei n. 1.028, de 4 de ja-
neiro de 1939. é restrita à aplicação da penalidade cominada no in-
ciso 6.° daquele art. 55, não podendo, por conseguinte, atingir a pe-
nalidades cominadas cai outras disposições do mesmo regulamento.

Assim:
Considerando que a decisão recorrida está amparada na lei que

regula a aplicação da penalidade imposta;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso interposto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 12 de março

de 1942. — Francisco Castela Branco Nunes, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano 'Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
Acordão n. 12.488

Recurso n. 7.218-A-771 — Redução de direitos.
Recorrente, São Paulo (Rrazilian) Railway C°. Ltd.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Material rodante e de tração, inclusive os acessórios, des-
tinados a empresas que tenham firmado contrato com o Go-
verno, para a construção, conservação, e exploração do serviço
ae transportes, quer de cargas, quer de passageiros, era és-
iradas de ferro Comuns ou de viação urbana, goza da redução
rle 80% nos direitos de importação, porquanto, tudo quanto
c/ir. respeito à redução de direitos para material de uso e
e .mprego em estradas de ferro comuns, urbanas e suburbanas,
está taxativamente compreendido na disposição do parágra-
ro 2p, do art. 14, do decreto n. 21.023, de 1934, e, assim jd
tecidiu" a autoridade superior, conforme, entre outras, as de-
cisões ns. 126 e 162, respectivamente, de 9 de junho e 13 de
pilho de 1938, reformando as decisões deste Conselho, cons-
tantes dos acordãos de ns. 3.150 e 3.151.

A recorrente, solicitou' redução de direitos para o material cons.
tante de relação em duplicata junta ao processo, com as reduções es-
tabelecidas nos parágrafos 2.° e 3.°, do art. 14, do decreto n. 24.023,
de 2i de março de 1934, tendo a autorida.de'administrativa, excluida
do parágrafo 29, para contemplá-los no 3.°, referidos, os materiais
constantes dos itens: 3.0, 15, 23, 25 e 28, afim de gozarem da redução
de 50%, ao envez dado 80%.

É desse ato, que, em tempo habil e'na.rma da lei disciplinadora
da espécie, recorre, para este Conselho, tiinteressada.

O parágrafo 2.°, do art. 14, daquele decreto n. 21.023, compre-•
ande tudo quanto disser respeito à redução de direitos para material
de uso e emprego na construção, conservação e exploração, incluslve
os acessórios, do serviço de transportes, quer de cargas, quer de pas-
sageiros, em estradas de ferro comuns, urbanas ou suburbanas; com-
praemdendo o 3.°, outros meios de transporte, que não aqueles.

Ora,' isso . está dito em termos claros na 2.a parte desse pará-
grafo 2.0, não só quanto a material rodante, como quanto aos acessó-
rios que diz serem as peças ou o conjunto de peças manufaturadas, bera
corno os materiais que sejam indispensaveis à construção e à conser-
vação de tais Veículos.	 •

É: evidente que, se as peças ou o conjunto de peças manufatura"
bem como os materiais que seja indispensaveis 'à construção e à Jop

-servação das locomotivas e respectivos tenders, carros motores ou
tratores, carros de passageiros, bondes, reboques, vagões de aço e ou-
tros quaisquer veículos que trafeguem sobre trilhos, gozam da redu-
ção de 80% sobre os direitos tarifários, e não da de 50%, legal não
foi o despacho do inspetor, negando aquela redução ao material cons-
tante, dos itens referidos, da relação em questão, e concedendo esta
outra o parágrafo 3.°

Provocada a audiência da Comissão de Similares, por este Con-
selho, essa Comissão, afirma no oficio de fls. 37, a inexistência do
similar na Indústria Nacional, legalmente registado, para quaisquer
dos artigos constantes dos itens 1 a 28, da aludida relação de material.

O caso, alem de estar claro no dispositivo daquele parágrafo 2.0,
já foi decidido pelas decisões ns. 126 162, respectivamente de 9 de
junho e 13 de julho de 1938, do Sr. Ministro da Fazenda, reformando
os acordãos ns. 3.150 e 3.151, deste Conselho.

Nesses dois atos, adotando S. Excia. a interpretação do senhes.'.
representante da Fazenda, junto à 1. a Câmara, dada a conhecer no
recurso que interpuzera, doutrina:

Tudo quanto diz respeito à redução de direitos para
material de estradas de ferro, encontra-se-contido no pará-
grafo 2.°, do art. 14, do decreto n. 24.023, de 21 de março
de 1934, que, taxaiivamente, fixa 'essa redução de 80%.

O parágrafo 3.°, do mesmo artigo —, estabelecendo a
redução de 50% para os materiais de "Transporte" — quis
evidentemente, referir-sé a — outros transportes que não

t os do estradas de ferro —, visto que, estes já se encontravam
claramente compreendidos no parágrafo 2.0, com redução
até superior, isto é, de 80%.

Assim:
Considerando que, tudo quanto diz respeito a redução de direito

para material de estradas de ferro, está taxativamente compreendido na
disposição do parágrafo'2.0, do art. 14, do decreto n. 24.023, de 1934:

Considerando que, entre os meios de transporte de que fala o
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Acordío n. 12.491

Itecurso n. 8.060-A-1.805 — Falta de mercadoria.
Recorrente S. A. Frigorífico Anglo.
Recorrida: Alfândega de Santos.

dispositivo do parágrafo 3. 0, do art. 14 daquele decreto, não sepoderá
compreender os em-estradas de . terra) comuns, urbanas e suburbanas,
porque já estão expressamente compreendidos no dispositivo -do pa-
rágrafo 2.0, do mesma decreto;

Considerando que, assim já prclonunciou a autoridade de última
instância sobro o caso,.nas decisões 126 e 162, invocadas; -

Acordam os membros da Segunda Câmara - do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto.

Segunda Camara do Conselho Superior . de Tarifa, 12 : de . março
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente-relator.

- Fui presente. — Jayine Severiane Ribeiro representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão	 /2.489

Recurso ri. 8.039-A-1.778 — Adicional de 10 %.
Recorrente: Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros Ltda.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

Direitos realmente devidos, • para.efeito da incidência do
adicional de 10,%; são os Constantes da pauta tarifária.

Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros,.Ltda. importúa,M, em Te-
,

vereire de 1910 (nota . 1 .000, da Alfândega de Porto Alegre) 796 caixas,
peso 112.993 gramas cada uma, total de 89;913 garitos, do folhas -de
Flandres, em lâminas simples.

Obtiveram do Sr. Presidente da República, conforme parecer fa-
voravel do Sr. ministro da Fazenda, abatimento de 50 % nos direitos,
ficando sujeitos às demais taxas dos materiais importados" em tais
condições.
- Ao recolher o adicional de 10 % questionaram com a Alfandega
sobre o entendimento que se devia dar à expressão "realmente de-
vidos" do art. 2 0 do decreto n. 24.343, de 5 de junho de 193a

Entendem qus o adicienal deve recair, somente; sobre os direitos
"realments de ides" e estes, no caso, são os direitos reduzidos e que
foram efetivamente pagos.	 •

A Alfândega, pelo contrário, que direitos realmente devides são os
constantes da pauta tarifária, sem atenção a nenhum abatimento e sobre.
tais direitos se computa o adicional de 10 %.

A tese, em debate. é bem conhecida do Conselho.
Nos aeordãos os. 10.341, 10.342, 10.313, 11.154, 11.465, 11.672,

11.763, etc., entre inumerayeis outros, se tem esclarecido que "di-
reitos realmente dcividos" são os constantes da pauta tarifária. O de-
creto ri. 2.873140 esclarece definitivamente a matéria — Art. 2.°, pa-
rágrafo única.

Nas razões constantes" desses acordãos, que bem examinaram a•
matéria em discussão:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superiar
.de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso:

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de março
de 1912. — Francisco Cakello Branco Nunes, presidente. — Sylvio de
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Sevériano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Armando Bordallo.

Acorda° . n. i2.490
Recurso ri. 8.005-A-1.802 — Isenção de direitos.
Recorreme: Companhia Brasileira de Cimento Portland S. A.
Recorrida. Alfândega de Santos. •

Chumbos de selar vagi;es de estrada de ferro e alicates
que lhe asseguram a aplicação, idem isenção de direitos,
quando importados por companhia que goza de isenção de di-
reito -de material de estrada de ferro.

A Crmj anhia Brasileira de Cimento Portland S. A. importou (nota
33.212/40, de Santos) chumbo de selar vagões e alicate para sua

aplicação.
A Inspetoria considerou caie se tratava- de material de custeio,

não sendo poesivel a isenção de direitos pretendida.
Argumenta a Companhia que, pelo seu contrato, (D. O. d 26

de fevereiro de 1937 tem entre outras a isenção de direito de impor-
tação e cle tuais taxas aduaneiras para os maquinismos, aparelhos, _fer-
ramentas, instrumentos e materiais que forem necessários ao trans-
porte marítimo, fluvial, por estrada de ferro de pequeno percurso ou
cabos aére.s das matérias primas para - as fábricas e do cimento pro-
duzido nestas para os centros de escoamento (cláusula 2.4, letra b).

Os selos de chumbo realizam as condições do contrato e devem ter
iesnção de diretos, pois são indispensaveis para selar os vagões de es-
trada de ferro.'

No acordão n. 6.374 examinou o Conselho a tese da isenção dos
selos de chumbo, ante, os contratos de isenção de direito para impor-
tação de material dc 'estrada de ferro, e assentou que pedem ser im-
portados, como material indispensavel. livre de direitos aduaneiros.

. De acordo com o contrato da recorrente, os chumbos e os alicates
que lhe asseguram a aplicação devem ter isenção de direitos adua-
neiros

'
 como material de estrada de ferro.

Isto posto,
Acordam os membros da -Segunda Câmara do ,Conselho Superior

do Tarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurse.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de •março

de 1912. —• Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. --s. Sylvio de
' Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Tenda o volume desembarcado cora indicio: de vioractio
e havendo sido apurado emvistoria regularmente procedida
tira peso inferior ao constante do manifesto e do conheci-
mento de carga, deve ser responsabilizado o comandante pelo
pagamento dos direitos correspondentes à diferença de peso
verificada.

Recorre a S. A. Frigorífico Anglo, dentro do prazo legal, do ato
do . Sr.- inspetor da Alfândega de Santos que intimou- o comandante
do vapor inglês "Andalucia Stai."' a pagar os direitos correspondentes
a 15,153 kg de peso encontrado á menor em uma caixa da marca UG
dentro de um triângulo, n. 2.058, desembarcaria com indícios de vio-
lação.	 .

OS consignatários do referido volume, Mappin Stores (Brasil)
Limitada, absando encontrar-se o mesmo lacrado pela Guarda-Mona,
por apresentai . indícios de violação, requereram à Inspetoria da Al-
fândega a designação da c,ompetente Comissão de Vistoria.

Averiguado que no termo da avaria n. 2.428, lavrado ria Com-
panhia das Docas em 13 de dezembro de 1938, constava o volume em
questão como "repregado" , e com peso diferente do manifestado, foi
designada a Comissão mie lavrou o seguinte termo:

'No dia e hora acima designados, no armazem número
vinte e cinco (25); da Companhia Docas de Santos, presentes es
interessados. conosco, abaixo firmados, procedeu-se à vistoria

'de uma (1) caixa marca UG dentro de um triângulo número
dois mil e einquenta.e oito (2.058), vinda de Londres no vapor
inglês "Andaiucia Siar", entrado a treze (13) de dezembro do
ano de mil novecentos- e trinta e 'oito (1938), e, nesse mesmo
dia, descarregada para o referido armazem. Estava cintada,
lacrada e com indícios externos dá violação (repregada). Le-
vada à balança, acusou o peso bruto de noventa e dois (92)
quilos e, aberta, que então foi, verificámos que não estava to-
talmente cheia, apresentava, Lambem interiormente, indícios

• de %rotação, assim come verificamos conter cinquenta 'e dois
(Z)2) cobertores de lã, não especificados, da taxa de vinte e seis
mil réis (26$0) por quilo, com . o peso legal de quarenta e
quatro quilos e quinhentas gramas- (4-1.500) e o real de qua-
renta e dois quilos (42). De conformidade com a verba da fa-
tura consular' referente a.esse volume, feita pela Primeira
Secção da Alfândega de Santos, na inclusa nota de importa-
ção pela qual fora ele dado a despacho. o seu peso bruto
de% ia ser de cento e nove (109) quilos, assim como o seu con-
tendo — cobertores de lã — devia ter o peso — tanto legal
ccmo real ••— de cinquenta e sete quilos cento e cinquenta e
três gramas (57.153) . Houve, pois, quanto a essa decla-
ração ds. pesos da mercadoria negligência por parte de quem
os indicou, por isso que não distinguiu o peso legal do real.
E, tal c-mo se vê da informação de laudo anterior, do men-
cionado departamento' aduaneiro, a Companhia Docas citada,'
em seu termo de avaria, número' dois mil quatrocentos e
vinte e dito (2.428), lavrado na data da 'descarga do volume
em causa. e, no dia seguinte remetido, com o seu ofício nú-
ar.ero oito mil setecentos e vinte e nove (8.729)' àquela mesma
Alfândega, acusou dito volume com a menção de ter desear-

'regrai com c, peso bruto de noventa e dois (92) quilos e re-,
-Pregado, isto é, como o verificamos: Tudo assim faz supor
que foi extraviado parte do conteudo desse volume, suposição
essa para a qual muito concorrem os indícios externos de
violação, que indicam arrombamento e o espaço existente,

• capaz de conter maior quantidade de mercadoria que a en-
contrada. muito embora a fatura comercial respectiva acuse
exatamente a quantidade de mercadoria encontrada e despa-
chada — cinquenta e dois — pois é certo que Lambem esse
documento acuse os mesmos pesos indicados na fatura con-
solar. Destarte, esta Comissão concluir por afirmar: a) que
do volume vistoriado foram extraviados cobertores do lã, não
especifiCados 'da referida taxa de vinte e seis mil réis por
quilo, com o peso real de quinze quilos cento e cinquenta e
três gramas (15.153); b) que esse extravio teve lugar a borda
do vapor em começo Mencionado, e ocorreu em virtude de
roubo que foi -ali praticado; c) que o prejuizo da Fazenda Na-
cional, correspondente aos direitos do importação para con-
sumo e imposto adicional de dez por cento da mercadoria ex-
traviada importa em quatrocentos e trinta e três mil o qua-
trocentos réis (433$4), sendo de direitos, trezentos e noventa
e quatro mil reis (391$) e, de imposto adicional, trinta e nove
mil e quatrocentos reis; d) finalmente, que por esse prejuizo
é responsável o comandante do mesmo vapor".

O Sr. inspetor reconheceu o extravio da mercadoria e condenou
o comandante do vapor ao pagamento do prejuízo sofrido pela Fa-
zenda Nacional.

Tendo sido indeferido o pedido de reconsideração de despacho
apresentado à Alfândega, interpôs a agente da cOmparillia de navegação
recurso para este Conselho, após prévio depósito da importância exi-
gida. Afirma em suas razões urre ter havido falta de mercadoria, pois



.1276 Segunda-feira 20
	

(Apenso ao n. 167) DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Julho de 1942

os 52 cobertores embarcados em Londres, conforme documentos apre-
sentados, foram encontrados por ocasião da vistoria. No pedido de re-
consideraaão, procurou a recorrente justificar a diferença de peso ve-

. rificada com a alegação de que a, humidade majorou o mesmo peso
por ocasião do embarque, tendo havido posteriormente redução por
motive de ventilação forçada e aquecimento produzido pelas caldeiras
e máquinas do navio.

O ato da Alfândega encontra inteiro apoio no art. 370 da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. O volume
apresentava indícios de arrombamento e abertura, verificados por
ocasião da descarga. a violação foi confirmada na vistoria efetuada
e os pesos bruto e real apurados era inferiores aos constantes do ma-
nifesto e do conhecimento de carga. Concretizada estava assim a res-
ponsabilidade do comandante do navio por qualquer prejuizo da Fa-
zenda Nacional, em -virtude da violação sofrida pelo volume a bordo.

E esse prejuizo foi perfeitamente caracterizado, nada tendo de hi-
potético e irreal. Trata-se de mercadoria que paga direitos a peso real
e não por unidade. Se não se tivesse verificado a violação, os direitos
teriam sido catculados sobre o peso real de 57,153kg constantes da fa-
tura consular e da nota de despacho formulatlo pela importadora.
Houve uma retirada a bordo de parte do conteudo, dela resultando um
abatimento nas direitos devidos pela consignatária dos volumes. E.
tendo se vertfièado a exceção prevista-no art. 370 da Nova Consolidação
das Leis das. Alfândegas e Mesas de Rendas, é perfeitamente legal que
a Fazenda se cobre do comandante do navio.

Isto posto, e
Considerando que o volume foi descarregado com indícios de ar-

rombamento e abertura:
Considerando que em vistoria foi averiguado um peso inferior ao

constante do manifesto e do conhecimento de carga;
Considerando qoe houve prejuizo para a Fazenda Nacional em

virtude da subtração de parte do contendo;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de março

de 1942. — Francisco Castello-Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant Anna e Silva, relator.	 •

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

•	 Acordão a. 12.492

Recurso n. 8.076-A-1.810 — Adicional do 10 %.
Recorrente: Costi Irmãos Limitada.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

Direitos realmente devidos são os constantes da pauta
tarifária.

Costi Irmãos Limitada, de Porto Alegre, Importaram pela nota
D. 332-40 mercadoria que teve redução de direitos de 50 %.

Ao lhes examinar pedido de deposito que haviam feito para ga-
rantia de tal abatimento, observou a Alfândega que o adicional de
10 % havia sido cobrado sobre os direitos, depois da redução de 50 %
e não sobre os direitos integrais, e daí ter determinado o recolhi-

:mento da diferença, que importa em 448$400.
A firma recorre da decisão.
Argumenta que o acordar, n. 5.575 do Conselho dava entendi-

mento exato da expressão "direitos realmente devidos"; que no aeor-
dão 6.527 declarava o Conselho, baseado na circular n. 1, clu 1937, o
mesmo conceito, tendo em vista o despacho do Sr. Presidente da
República que informava que o "adicional de 10 % deve ser calculado
sobre direitos realmente pagos".

O texto do art. 2.° do decreto n. 24.343-34, ao se referir a di-
reitos realmente devidos, era sujeito a dúvida e a interpretações
várias deste Conselho.

A última jurisprudência, no caso, tem sido a de admitir à expres-
são o conceito de "direitos constantes da tarifa".

Assim nos acordãos 10.311, 10.342, 10.536, 10.856, 11.154,
11.465 e 11.672, entre outros.

A Dec. da Diretoria Geral da Fazenda, conforme publicação nú-
mero 178 da Revista Fiscal de 1935. esclarece que as reduções de di-
reitos incidem somente sobre os direitos de importação para consumo,
não atingindo o imposto adicional de 10 %.

O decreto n. 2.878-1940, que deve valer, no caso, como lei inter-
pretativa, pois a matéria era sujeita a discussão, esclareceu no ar-
tigo 2.0, parágrafo único, que -o adicional de 10 % será sempre cal-
culado de acordo com a tarifa a que estavam sujeitas as mercadorias,
mesmo quando beneficiadas com isenção ou redução de direitos.

Isto posto,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de março

de 1972. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Yencido o Sr. Armando Bordallo.

Acordão n. 12.493

Recurso n. 8.080-1.813 — Fatura Consular..
Recorrente: Belmiro Rodrigues S. A.
Recorrida: Alfândega do Rio.

De acordo com o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda, cabe ao funcionário do manifesto observar se fo-
ram cumpridas as exigências do art. 8.0, incisos F, G, 1, 1, R,
L, M, N, O, P, Q, R, S, e art. 12 do Regulamento de Faturas
Consulares. Se nenhuma infração foi anotada pelo referido
funcionário, por ocasião da averbação do despacho, não há
lugar para a posterior "posição de penalidade eu' virtude
de representação do conferente da saida ou da revisão.

Belmiro Rodrigues S. A. requereu ao Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital a verificação por lotação de um carregamento de....
2.559.829 quilos de carvão de pedra a granel, recebido dos Estados
Unidos pelo vapor nacional "Gonçalves Dias". Procedida a arquea-
ção, foi verificado o peso total de 2.421.303 quilos, inferior era
13$.526 quilos ao peso consignado na respectiva fatura consular.
Nos termos da parte final .do art...501 da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Rendas, os direitos foram pagos, pela nota
de importação n. 63.390, com base na quantidade manifestada de
2.559.829 quilos.

Representou todavia o conferente do despacho, alegando infra-
ção do capítulo II do art. 1. 0 do decreto-lei n. 1.028;de 4 de janeiro
de 1939, tendo o Sr. inspetor imposto a multa de 1 To sobre o valor
dos direitos de importação da mercadoria despachada, por inobser-
vância do art. 8.0, letras K, L e M, do decreto n. 22.717, de 16 de
maio de 1933.

No prazo legal, interpôs a importadora recurso para este Conse-
lho. Alega em suas razões que os despachos de mercadoria a granel
obedecem às normas especiais estabelecidas na Secção 8.a do Capítulo
3.0, Título 8.°, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, fazen-
do-se a respectiva medição mediante lotação. Afirma que esse pro-
cesso indireto de conferência não permite um resultado absoluto,
donde a lei ter previsto acréscimo até 10 % sem qualquer penalidade
e instituido a cobrança dos direitos pela quantidade manifestada em
caso de decréscimo. Refere-se à jurisprudência fiscal em torno do
assunto e diz ser mansa e pacífica de que ao Regulamento de Faturas
Consulares se sobrepõem os dispositivos citados na Nova Consolidação,
não revogada expressamente na parte em que regula a importação
dos gêneros a granel, sujeitos à verificação por lotação.

Tem aplicação no caso a doutrina constante do despacho do
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, publicado no Diário Oficial de 17
de junho de 1941 e posteriormente confirmada por grande número
de decisões de Sua Excelência. De acordo com a referida doutrina,
cabe ao funcionário do manifesto, por ocasião da averbação dos des-
pachos, no confronto das faturas e demais documentos com os des-
pachos respectivos verificar se foram cumpridas as exigências do
art. 8.°. incisos e G, I, 3", K, L, M, N, O. P, Q; R, S. e art. 12 do Re-
gulamento de Faturas Consulares. Se nenhuma infração foi anotada
pelo referido funcionário não haverá lugar para a posterior imposi-
ção de qualquer penalidade, em virtude de regresentação do confe-
rente do despacho ou da revisão.

Nestas condições, e
Considerando que, por ocasião da averbação do despacho de fls.

nenhuma infração foi verificada pelo funcionário do manifesto;
Considerando que a decisão ministerial, tendo firmado doutrina

a ser observada pelas repartições do Ministério da. Fazenda, deve ser
acatada por este Conselho para a necessária uniformidade no enten-
dimento e na aplicação das leis e regulamentos fiscais;

Acordam os membros da 2." Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento .no recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa em 12 de março
de 1942. — Francisco Castello Branc, Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Castelo Branco, de conformidade com as razões
expostas no acordáo n. 11.908.

Acordão5 n. 12.494

SESSÃO DE 13 DE MARÇO DE 1942-

Recurso n. 8.012-A-532 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: International Machinery Company.
Recorrida: Alfândega do Rio.

"Não se tomou conhecimento do recurso por prctedção
de formalidade essencial."

International Machinery ,Cornp., submeteu a despacho pela nota
de importação n. 68.831, de 1940, máquinas niveladoras agrícolas,
art. 1.825 da Tarifa, requerendo para as mesmas isenção de direitos
e de adicionais, o que lhe foi denegado pelo Sr. inspetor, depois do
sofrer a mercadoria em lide exame técnico e sob o fundamento de
serem as mesmas niveladoras de estradas de rodagem.

Vendo desatendida a sua pretensão, depositou a requerente os di-
reitos exigidos, apresentando em seguida recurso para este Cone/ho,
sem que, entretanto, tivesse previamente solicitado a audiência da
Comissão da Tarifa.
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Trata-se conforme indicam 03 prospectos junto, a fls. 11 e 12, e
o laudo técnico a fls. 7-4, de Máçuinas niveladoras de estradas de
rodagem, podendo ainda Ser aplicadas •na terraplenagem de terrenos
agricolas..	 -

Isto posto:
;•	 Considerando :que. a -não audiência . da Comissão da Tarifa im-
posta em falta de formalidade essencial; • 	 •	 --

Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho .Superior de Ta-
rifa. por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso
por preterição de formalidade essencial.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 'em 13
de março de 1912. Julio Pedroso de Lima Junior, "presidente e re-
lator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
. Fazenda Pública.

AcordãO n. 12.495

Recurso n. 8.136-A-276	 Classificação 'de mercadoria
Recorrente: S. Magalhães & Comp. • _
Recorrida: Alfândega de Santos.

A celulose química em pó classifica-se no art. 987.
Quaisquer matérias primas não classificadas taxa 25 TO

S. Magalhães & Comp. despacharam' na Alfândega de • Santos.
pela nota 48.918 de 1910, madeira em pó, taxa $210 por quito, ar-
tigo 29.1.

Impugnada a classificação, foi ouvido o Laboratório Nacional de
Anáiises.'secção de Santos, que se pronunciou mediante o lauda 561
de fls. 8, e kaibme.tida a questão à Comissão de Tarifa. Tem apoio
unânime o seguinte parecer dado pelo relator Sr. Conferente Botta
de Barros:

"Em face do laudo-'de análise de folhas, que conclue tra-
tar-se de celulose química, em pó, para uso industrial. sua
classificação, entendo, é de "Quaisquer mabas primas, e
preparações não classifiOulas para usos técnicos.",
Art. 987 ad-ralorenz 25 Ç.

O inspetor assim decidiu, recorrendo a interessada no 'prazo le-
gal, depois de. satisfazer as demais formalidades regulamentares.

Declara a requerente em sua petição de recurso que a mercado-
ria é constituiria por celulose química em pó e por isso mesmo deve
ter assemelhada em face das Preliminares segundo entende, à re-
lulose em pasta especificada no art. 9-15 da Tarifa:
-	 O art. 43 das Preliminares tem sentido diferente a nosso ver,
do dizer 'que:
• - "As mercadorias não especificado:, ou não compreendi-
das em qualquer dos artigos da Tarifa serão assemelhadas, etc 	
• Ora, o laudO declara que a amostra é constituida por matéria pri-
ma, e o requerente o confirma. Ao pedir a assemelhação reconhece
implicitamente a requerente que essa matéria prima não está especi-
fi,eada em qualquer artigo da Tarifa. E realmente não está especi-
ficada em qualquer artigo tarifário mas está compreendido' no dis-
positivo genérico "Quaisquer matérias primas não classificadas" onde
a classificou a Alfândega recorrida. •
• Assim.
• Considerando que as matérias primas não classificadas especifi-
cadamente -na Tarifa estão compreendidas no art. 987 "Quaisquer
matérias primas não classificadas";

- Considerando que a assemelhação das mercadorias deve obede-
cer às disposições do art. 43 das Preliminares que só admite no.: ca-
sos de não estar , a mercadoria a assemelhar especificada ou compreen-
dida em qualquer artigo da Tarifa;

Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por maioria de votos: negar provimento ao recurso.

Secretaria da La Câmara, em 13 de março de 1912. — Julio Pe-
droso I I e Lima Junior, presidente. — Palvino Campos Rocha, relator
designado.	 --

Vencido o Si'. Julio Pedroso de Lima Junior (relator).
Ciente. — João Domingues de Oliveira, representante , da Fazenda -

pública.
Acordão n. 12,496

Resurso n. 8.809-1-132 —' Classificação de mercadoria.
Recorrente: Fontoura & Serpe.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Produto químico Sulfanilanzida", classifica-se• como "in-
termediários na obtenção de cores de anilina'', ar t. 1:109 da
Tarifa, taxa de 0370 por quilo.

Reeorre dentro do prazo e preenchidas as formalidade essenciais,
'Fontoura & Seroe, do alo da Inspetoria da Alfândega de Santos, que,
hornotoeando a decisão da Comissão da Tarifa, considerou "produtos
químicos não classificados para outros usos ou para uso medicinal".
art. 1.231, taxa de 25 e/o ad-valorem; a mercadoria contida em 9 VO-
luines. submetida 'a despacho pela 1. a -adição da nota de importação
ri. 34.213-40, como "intermediários não classificados para -obtenção
de cores de anilina", art. 1.109, taxa dg 6$370 por quilo. .

Diz o laudo do Laboratório Nacional de Análises:

• • "A • amostra do Volume 3, representada por • uma substância
•branca pulverulenta,' insoluvel em égua, do ponto de- fusão

• 1620	 1610 0,-e de sülfanilamida,- produto químico orgânico,
utilizado corno medicamento e na preparação de outros. Este
produto químico funciona lambem como intermediário
obtenção de cores de 'anilina.

"Nota: — A Mercadoria do volume n. 8, é constituída
por sufanilamida , (tambem denominada para-tunino-fenil-sul- •

• famida)"..
Isto posto: -

Considerando que, o produto em lide "sul-fanilamida",- conquanto-
lambem possa funcionar como intermediário na obtenção de cores de
'anilina não aeixa 'de ser um produtoquímico orgânico, com emprego
em medicamentos e na preparação de nutres, conforme declara o lau-
do do Laboratório Nacional de. Análises;
. Considerando que, 'entretanto, determina o art. 27 das Disposi-

ções especiais preferem as de carater 'geral em que puderem incidir
as -mercadorias;

Considerando que, assim, tendo em ;- -vista tais disposições, este
Conselho pelo acórdão 12.217, proferido unanimemente, classifi
cou mercadoria. semelhante "fenil-beta-naftilamina como -. interme-
diários não 'classificados para obtenção de cores de anilina" art. 1.109
da Tarifa; -

'Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade 'de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13
de março de 19-12. — Júlio Pedroso da Lima Junior, presidente e, re-
tator.
• Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.

Acordão n. 12.497

Recurso n. 9.022-A-501 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, S. A, industrias Reunidas F: MataraZzo.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Aparelho destinado a coletar poeira nas fábricas de (a-
rinha, denominado "Simon — Suclion Diest Collecler",
classifica-se como "máquina aperatriz não classificada", de
mais de1.000-5.00J quilos, art. 1.831, taxa dc $620 por quilo.

Recorre dentro -do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
S. A. 1 .n.iistrias Reunidas F. Matarazzo," do ato da Inspetoria da Al-
fândega Ge Santos, que, homologando .a decisão da Comissão da Tarifa,-
considerou bem despachada como "utensílios não classificados para
máquinas" "art. 1.859, taxa de 2$1 por quilograma, a mercadoria
submetida a despacho pela nota de importação n. 15.001, de 19-11,
e que pretende desclassificar para — "máquinas operatrizeS, não clas-
sificadas'. de mais de 1.000-5.000 quilos — art. 1.831, taxa de 8620
por quilo.

Trata-se de duas máquinas operaleizes, conforme esclarece o
laudo do engenheiro eertificante, fls. 8, redigido nos seguintes termos:

. "Sr. inspetor:
Examinando a mercadoria em causa, verifiquei ser a

mesma duas máquinas operatrizes coletoras e separadoras de
resídues de fábrica.

T

	

•	 rata-se de ; máquinas operatrizes, pois que podemos
apontar os seguintes característicos:

a) tem função própria individual, não sendo parte depen-
dente de outra máquina;

b) opera mecanicamente, separando, e expulsando, os re-
síduos sólidos que coleta; 	 -

c) tem orgãos mecânicos.de movimento e operação, pro-
duzindo assim um trabalho:.

d) recebe força externa, de um motor ou veio motor,
como qualquer outra máquina operatriz.

Baseado nos iens acima, temos em causa, duas máquinas
operatrizes completas, com função e movimentos próprios,
destinadas a coletar, separar e expelir os resíduos das fá-
bricas ou moinhos.	 N.- FernandeS Junior."

Isto pesto:
Consilerando que, o próprio prospecto junto, a fls.. 15, indica tra-

tar-se de "Sirnon"_Suction Enter Dust Collector —, aparelho consti-
tuindo uma verdadeira máquina destinada a coletar a poeira nas fá-
bricas de farinha;	 ,

Considerando que, do laudo do engenheiro certificante reconhece
tratar-se	 máquina operatriz:	 •

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa., por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

.	 Secretaria da Primeira Câmara' do Conselho Superior de Tarifa,
em 13 de março de 1942. — Julio .Pedroso de Lima Junior,. presidente.

Fui . presente. — João Domingues de Oliveira, _representante na
Fazenda Pública.
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Acordão el. 12.498
•	 •

Recurso n. 9.089 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Zapparoli & Serena Ltda.,
Reearida, Alfândega de Santos.

Bofes próprias para esportes, denominadas "Bowl-Aire Fie..
ireation" e os fitos que as acompanham, classificam-se no
uri 1.861 da Tarifa, taxa de 15$6 por quilo. •

Recorro dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
Zapparoli & Serena Ltda., do ato da inspetoria da Alfândega de
Santo:4, que homologando a decisão da Comissão da Tarifa, consi-,
derme — "jogos de recreio, de madeira fina e de matéria plástica" ._
art. 1.880, taxa de 3182 por quilo, a mercadoria submetida a dos-
Pacho pela nota de importação n. 24.211, de 19il a, como "aparelhos
desportivos, halteres", art. 1.861, taxa de 582 por quilo, e "apa-
relhos desportivos, bolas para desportos", art. 1.86.1, taxa de 15$0
por quilo.

Trata-se, conforme indica o prospecto junto, fls. 22 e 22, verso,
de um só jogo que tem por objetivo, estabelecer exercícios que im-
portam em desenvolvimento físico, constituido de "fitos" e d Bowl-
Aire Recreation".

Isto posto:
Cansiderando que, no art. 1.880, estão classificados os jogos ca-

nbecidos por jogos de paciência, "damas, dominós, etc.," e cuja ca-
pacidade para movimentá-los -não requer habilidade física especial;

Considerando que, os aparelhos em lide não teem outro fim, se-
não o ginástico;

Considerando que, sobre o assunto já existe decisão proferida una-
nimemente pelo acordão n. 12.133;

Considerando que, o conjunto- em lido classificado no art. 1.861,
da Tarifa:

Acordam os membros da - Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de - votos, em tomar conhecimento do re-
curso, para o fim de se classificar o conjunto em lide, no art. 1.861,
taxe de 15.M por quilo.

Secretaria da Primeira Câmara, em 13 de inraço de 1942. —
Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 12. 99

Recurso n. 9.098-A-537 — Classificação de mercadoria,
Recorrente, Amorim & Coelho.
Recorrida, Alfândega de Santos.

As placas de cortiça constituídas por fragmentos com-
prensados, sem matéria aglutinante, classificam-se na taxa
ele 2M..)9 por quilo, quando a sua espesura exceaa de 0.006
melros.

Amorim & Coelho despacharam na Alfândega de Santos, pela nota
ri. 22.299, de 1940, lâminas de cortiça da taxa de 5$2 par quilo, ar-
tigo :331.

Pediu audiência da Comissão de Tarifa, por entender, à vista da
mercadoria em conferência, tratar-se de cortiça em plaias, canstituida

. por fragmentos fortemente comprensadoar da taxa de 28590 por quilo,
do mesmo art. 331.

Ouvido o Laboratório Nacional de Análises, secção de Santos, ficou
declarado ne laudo de fls. 12 que' a amostra é de uma placa. consti-
tuída por fragmentos de cortiça, aglutinadas por forte compressão.

O :m,:petor, decidindo com o parecer unânime da Comissão . de Ta-
rifa, manteve a classificação do despacho, acima aludido.

Desse ato foi apresentado recurso, em tempo habil- e depois de
preeiwhidae as demais formalidades legais.

No parecer da Comissão, estão citados os acordãos ns. 4.625 e
6.657, deste Conselho, alem da ordem da Diretoria das Rendas Adua-
neiras à Alfândega do Rio, publicada no Diário Oficial de 12 de abril
de 1010. Todos acordam em considerar as placas de cortiça, consti-
tuRas por fragmentos de cortiça comprensados fortemente sem ma-
téria aglutinante, como laminas de cortiça, do indicado art. 331 e taxa
da 582 por quilo, destinadas à calças e gachetas.

As-razoes desta doutrina derivavam de haver nesse art. -331 dis-
positivo' especial para as placas, blocos e outras peças isolantes do
calor, "eonstituidas por fragmentos de -cortiça ligados com betume ou
outras matérias".

As placas constituidas por fragmentos de cortiça comprensados
sem matéria aglutinante, não se destinavam a isolamento de calor, se-
gundo o modo de ver doutrinário, aduzido linhas acima, levando-se,
portanto, essas placas para a alínea das lâminas, que tambem, por sua
vez, tem emprego restrito à calças e gachetas.

A atual Tarifa de 19-11 apresenta na alínea do art.. 331, referente
placas, acima reproduzida, a expressão final "ou outras matérias"

alterada para: "ou comprimidas por qualquer outro processo".
Vem este Conselho decidindo uniformemente, em face destas con-

siderações, que as placas para isolar ruido, calor, umidade ou frio,
censtituidas de fragmentos de cortiça fortemente comprensados sem
matéria aglutinante, só se distinguem das lâminas de 'cortiça, pela es-
pessura, considerando-se_ lamina, quando a espessura não exceda de
0,006 ai, etnno se vê dos acordãOs.

Assim:
Considerando que a, placa de cortiça em lide é constituida por

fragmentos de cortiça fortemente comprensados sem qualquer matéria
aglutinante e tem a espessura superior a . 0,006 m:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 13 de março de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
— Palvino Campos Rocha, relator.

Fui presente .. — João Domi.ngues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 12.500

Recurso n. 9.103,A-541 — Classificação de mercadoria.
Ilecorrente:,Bausch e Lomb do -Brasil Ltda.
Recorrida: a Alfândega do Rio.

Os estojos de alumínio revestidos ou forrados de veludo,
classificam-se no art. 753, taxa 5280 por quilo.

Bausch e Lomb do Brasil Ltda. suOmeteram a despacho pela no-
ta n. 38:954 de 1941, na Alfândega do Rio, caixas lisas de alumínio
ievestidas de tecido de linho, taxa 1887 por quilo, art. 659 -A.

Impugnada essa • classificação, foi submetida à apreciação da
Comissão de Tarifa que, por unanimidade, classificou a mercadoria
como estojos para óculos, fabricados de alumínio, forrados de veludo,
no mesmo art. 659-A, mas na alínea seguinte à dada no despacho e
caie a taxa de 52$0 por quilo. Assim decidiu o inspetor, com o que
não concordou a firma importadora, recorrendo no prazo legal, de,
pois de preenchidas as demais formalidades.

Extranha a recorrente que a Alfândega pretenda classificar os
estdjos de alumínio revestidos de linho, tomando em consideração o
iorro de velude quando há pouco adotou outro critério. Segue a ex-.
plicaçã o .

A amostra representa um estojo de alumínio para óculos reves-
tidos de tecido de linho e forrados de veludo. Pelo acorda° n. 11.367,
foram classificados como obras não classificadas de tecido de linho,
taxa 52$0 por quilo, art. 531, estojos análogos revestidos do linho,
conforme o entendeu a Alfândega do Rio. Vigorava, então a Tarifa
de 193 .1, em -que não há taxa específica para essa espécie de mer-
cadoria; e, corno pelo art. -  das Preliminarea, dessa tarifa, os
objetos fabricados de matérias diferentes subordinam-se à classie
ficação da matéria que os revestir nas condições estipuladas nas vá-
rias letras desse artigo, os estojos (.1e alumínio revestidos de- tecido
de linho constituem obras não classificadas de linho.

Não ocorria motivo legal para constatar e proclamar a existên-
cia de forro, se existisse e a matéria de que era confeccionado. Isso
na tarifa de 1934.

É diferente o regime instituido com a tarifa de 1941, que apre-
senta inserta entre os arts., 659 e 660 o de número 659-A, com os
seguintes dizeres:

"Caixas escrínios e estojos (de alumínio) — as mesmas taxas
dos de cobre.

Na classe 20.a Cobre, fiquei e suas ligas, no art. 753, estão clase
sificados tais objetos, discriminados em 8 parágrafos.

03.0 dispõe (caixas, escrínios e estojos) "Forrados ou
revestidos de couro ou de tecido de algodão, lã ou linho...

0 4.0 diz: Piem, idem de veludo ou de tecido de seda ou
rayon, kg. 5240.

Assim, na tarifa de 1941, vigente na época do despacho, os es-
crínios e estojos revestidos de linho estão classificados especificada-
mente, bem como outros' estojos. Estão individualizados para se dis-
tinguirem entre si, não só 'pela matéria que os reveste como tambem
pela matéria de que sejam forranos.

A amostra é de um estojo de alumínio forrado de veludo, clas-
sificado no 4.0 parágrafo, transcrito, do art. 753, pela Alfandega re-t
corrida.

Declara a peticionária que é injusta a ' decisão e apresenta as
razões deste seu parecer em termos contraditórios. É injusta a de-
cisão porque, tratando-se de caixas forradas de. veludo de algodão:,

"não podiam ser classificadas com a taxa do 52$0 por quilo,
taxa esta reservada para aqueles forrados ou revestidos de
veludo ou tecido de seda. Diante da conjunção, ou. entre
veludo e tecido de seda só se compreende tratar-se de ve-
ludo de seda, como aliás, pensa grande parte da ilustre Co-
missão de -Tarifa."

Ressalvo, antes de prosseguir no exame, que voltei a ler a de-
cisão recorrida e os pareceres da Comissão de Tarifa, e não encon-
trei alusão a tal modo de ver por parte de qualquer de seus membros.

Analisando o trecho reproduzido embaraçado por não .conhecer
a regra gramatical que dê à conjunção — ou —o efeito de ligar ao
vocábulo que o antecede na frase, o atributo da enumeração de
igual- categoria "tecido de seda", que é por ela desunida, por seu
efeito dijuntivo, segunde as regras que conheço.

Tambem não encontro no parecer de fls, do filólogo que \rio-
meia e a quem recorreu a peticionária para esclarecer esta questão
por não lhe ser familiar a língua portuguesa, "qualquer afirmação
naquele • sentido. A interpretação da tarifa, nos dispositivos apre-
sentados pela requerente ao juizo daquele professor, está respondi-
do nos seguintes períodos:

"0 vocábulo veludo que aparece no parágrafo destinado
aos tecidos de seda, parece-nos minúcia sern nenhum valor
ou importância e que talvez fosse aí colocado pelo legisla-
dor, na suposição de que esse tecido, pelo seu brilho cara,
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cterístico, tosse sempre de seda. Tanto isso nos parece 16-
gico e 'razoavel, que todas as vezes que a- citada lei faz- re-
ferências a veludo, sempre o separa dos tecidos- de algodão,
lã on linho, como se poderá -verificar nos seus arts. 320 e
823, assim redigidos: ..... etc....

- Linhas adiante declara o autor do parecer, ajudar-se de bom
senso para dar resposta à questão tarifária, tratada na consulta, que
pão. encerra propriamente assunto filológico.
• De qualquer modo, porem, está ao alcance de todos verificar que
o parecer não autoriza aquela insinuação ambígua cia recorrente,
embora, por sua vez apresente razões de interpretação aberrantes
das de uso universalizado. ,

Em relação. ao desconhecimento, por parte do legislador, da si-
gnificação do vocábulo, não procede a dúvida do parecer. Os legis-
ladores .das tarifas aduaneiras são forçosamente familiarizados com
a mercadoria e com os vocábulos que •as representem. Xfinal, é pos-.
sivel ao filólogo ignorar os princípios de hermenêutica jurídica, má,
é impossivel admitir o legislador sem o quantum satis de filologia
que Inc permita dispor na lei 'os vocábulos com o sentido consagra-
do no léxico. •

Para dissipar definitivamente essa nuVem • pode-se folhear a ta-
rifa até a classe 14.a Algodão, e verificar no art. 477, que lhe está
subordinado, a taxação dos 'veludos, nos seguintes termos:

"Bel-iSutes, belbutinas, bombasinas, pelúcias, veludos e
semelhantes... Isto suborclintclo- à classe Algodão.

A palavra veludo é apresentada, sem discrepância, em todos os
dicionários da Jingua coin _a significação de tecido de qualquer ma-
téria teXtil, como algodão, lã, linho, juta e outras. Inicialmente foi

-o veludo fabricado com essas fibra, na época em que o ocidente não
criava o bicho da seda e Cordonnet não havia ainda deãcoberto a de
celulose.

O rayon conta cerca de 50 anos, enqUanto o veludo X tinha gran-
de uso na época dos roinanos, onde era apreciado grandemente, con-
quanto fabricado de fibras, pelo seu aspeto agradavel. Era conside-
rado de grande luxo.
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:Acordão n. 12.501
-

Recurso n. 9.10G-A-514 — Classificação de mercadoria-.
. Recorrente: Companhia Brasileira' de Produtos em Cimento Ar-

mado "Casa Sano S. 'A.".
Recorrida: Alfândega do Rio.

Cadeados de cobre tendo parle cromado' acompanliados de
chaves niqueladas, classifica-se no art. 751 da Tarifa, taxa
de 23$4 por quilo, sujeitos à sobre-laxa de 30%.

Recorre dentro do prazo e preenchidas - as- formalidades essenciais,
Companhia Brasileira de Produtos em Cimento- Armado "Casa Sano
S. A.", do ato ria-Inspetoria da Alfândega dó Rio,. que, homologando a
decisão da Comissão, da Tarifa,. taxa de 23$4 por quilo,- mais 30%, a
mercadoria submetida a despacho pela nota de importação n. 11.528,
de 1941, como "cadeados de cobre e suas ligas, pintados, "mesmo ar-
tigo 751, taxa de 23$4 por quilo.

Trata-se de cadeados de cobre, cromados, abrindo com chave por
simples pressão, tendo as chaves niqueladas, e daí entender a Alfân-
dega recorrida- estarem os mesmos sujeitos à sobre-taxa de 30%, em
virtude da nota n. 206 da -Tarifa. 	 •

Istoi posto:
-Considerando que, os ca deados em lide teem parte cromada;

Considerando .que, não se pode considerar os cadeados completos
sem as respectivas chaves:

Acordam os membros da: Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 13 de março de 1942. — Julio Pedroso de Linia Junior, presidente
e relator.'

Flii presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n.- 12.502
•

Recurso n. 9.112=A-550 — Classificação de mercadoria.
Recorrente:- Ceibrasil Representações Ltda. .
Recorrida: Alfândega do Rio.

. O parecer aludido prova, com toda a sinceridade, estas afirma-
ções ao transcrever o conceito da palavra veludo dado nos dicioná-
rios do Moraes, Aulete e tandido de Figueiredo que se reduz a este
juizo:

"Veludo é um tecido de seda ou de algodão, de.pelo macio".
Tal-libem transcreve Littré, nestes' termos:
Velours —•Etoffè dont l'endroit est velu, et l'envers est forme

e serré; il se fabrique en employant deux chaines, l'une pour le
corps de l'etolfe, l'autre pourie velouté; en fait en sois, en coton et
'en laine". .	 .

Tamilem Littré explica que se fabrica o veludo de seda, de algo-
dão e lã.

Acrescento a de Larousse, que declara haver veludo- fabricado de
linho, do juta e de outras fibras.

Corroborando ainda as demonstrações do parecer dou aditamento
a explicação cki Webster's Collegiate Dictionary:

Velour — n. sing pl (Frendi See 'Velure).
Any of a number of textile fabrica havirig a pile like that of

velvet.
Velure n., (F. Velours, throught Of & Pr. fr L. villosus, fr . vil-

lus sliaggy- bate) 1. Velvet, or nome fabric-resseinbling it., esp. one
of unem, silk•or jute.

A palavra inglesa "yelvet" é que tem a -significação de veludõ
todo de seda ou aquele em que a trama e urdidura são de outra ma-
téria, sendo o i• iço de seda.

O parecer em que se apoia a defesa não -justifica, direta ou in-
diretamente, a pre.tensão cia recorrente de só considerar como "ve-
ludo", esta espécie de tecido fabricado de seda. A interpretação que
o parecer procura dar à lei efeito contraproducente, concluindo-se
dele que só depois de riscar a palavra veludo do texto legal, ou con-
siderá-la inexistente, poder-se-á deixar de classificar o estojo for-
rado de veludo naquele parágrafo do art. 753 que significa:

"Revestido ou forrado de veludo, tecido de seda ou rayori".•
l'S'a parte filológica, porem

.
, corroborada pelos ensinamentos de

Larousse e . Webster's tem a -decisão recorrida incontestavel apoio.
.	 Considerando que a palavra veludo tem no vocabulário a signi-

ficação de tecido de seda ou de qualquer fibra textil; 	 ,
Considerando que os estojos de alumínio representados pela

amostra são forrados de veludo;
Acordam os membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, 'negar provimento ao recurso.
. Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13

de março de 1942. -- Julio Pedroso de Lima Junior,- 'presidente.
Palvino Campos Rocha, relatar.

- Fui' presente, João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

Filtros de ar para instalações de máquinas ile ventilação .
por ar , condicionado, constituidos por quadros ou painéis de
ferro dontendo filamento de ferro entrecruzados, classificam-
se como mercadoria -omissa, taxa de 33% "ad7valorem", nos
Lermos do art. 44 das Disposições preliminares da tarifar,

Ceibrasil Representações Lida., recorre, dentro do prazo e com
as formalidades legais, do ato do inspetor da Alfândega' do Rio que,
de acordo com a unanimidade da Comissão da Tarifa, considerou mer-
cadoria omissa para pagar 33% ad-valorem, a mercadoria assim des-
pachada pela notado importação n. 42.158 de 31 de maio de 1911.

Trata-se, consoante declara a recorrente,-- de "filtros de ar para
instalações de máquinas de ventilação por ar condicionado", consti-
tuidos por "um quadro ou painel retangidar, todo- de ferro, contendo
em toda a espessura filamentos de ferro entrecruzados, tendo cada
painel a denominação de célula, com a utilização de tantas dessas cé-
lulas quantas forem necessárias em relação com o volume do ar be-
neficiado".

O laudo técnico junto ao processo (fls. 15) diz ainda que "são
objetos de substituição facil, de faDricação e colocação independentes
da máquina e que não possuem características especiais para cada tipo
ou potência de máquina".

Trata-se em resumo, de-mercadoria idêntica à que deu motivo ao
acordão n.- 11806 deste Conselho.

Isto posto, e
Considerando . o que já resolveu este Conselho pelo acordão nú-

mero 11.806:	 .
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

ern'13 de março de 1912. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.— Antenor da Fonseca Rangel Filho, relator.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda . Pública.

SESSÃO DE 16 DE MARÇO DE 1942 ,
•

•	 Acordão n. 12.503

Recurso n. 7.314-A-843 — Redução de direitos. —
Recorrente: The São 'Paulo - Tramway Light and Power Co. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

As correias de borracha e algódão, especiais para ele-
vador de britador de pedra, conforme informação da Co mis-

- são de Similares, não icem similar na indústria nacional, le-
galmente registado, de vez que, o registo compreende produ-
tos litte não apresentam as exigências técnicas imprecindiveis
na manufatura daquele outro.

•
As correias de borracha e algodão, especiais, para elevadores de

britadores de pedra, exigindo na sua manufatura condições técnicas
para que possam servir ao fim a que se destinam, não estão compre-
endidas no registo legal de produtos semelhantes, destinados a outros
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misteres, o que está confirmado no processo, pela informação prestada
pela Comissão de Similares, em virtude de audiência solicitada por este
Conselho.

A autoridade administrativa, entretanto, denegou o pedido de re-
dução de direitos feito pela recorrente, sob o fundamento de.que, para
tais correias, havia similar na indústria nacional, legalmente registado.

Desse despacho, é que, "ern tempo habil e na forma da lei regula-
dora da espécie, se recorre para este Conselho.

Assim:
Considerando que, para as correias em questão, não existe similar

na indústria nacional, legalmente registado:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto,
quanto a preliminar de existência de similar na indústria nacional,
legalmente registado; devendo a autoridade de primeira instância,
apreciar depois, o mérito do favor requerido; por maioria de votos.

Segunda Câmara do Conseffio Superior de Tarifa, 16 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Yencido o Sr. Armando Bordallo.

Acordão n. 12.504

Recurso n. 8.102-A-1.901 — Falta de mercaaoria,
Recorrente: Atlantic Refining 'Company of Brazil.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não se toma conhecimento de recurso apresentado fora
do prazo legal. Embora admissiveis, os pedidos de reconside-
ração não interrompem o prazo legal para a -interposição de
recurso à instância superior.

Conforme consta do processo, o despacho recorrido foi proferido
em data de 30 de maio de 1939 e dele teve ciência a interessada em 6
de junho do mesmo ano. Todavia, só em 17 de agosto de 1940, ou seja
depois de decorrido mais de um ano, foi interposto o recurso a este
Conselho. É verdade que a companhia interessada requereu anterior-
mente à autoridade de primeira instância a reconsideração de seu
despacho e indeferindo o pedido, apresentou um recurso endereçado
ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional. Tais atos não inter-
romperam, porem, o prazo fatal de 20 dias, estabelecido pelo art. 158
do decreto n. 24.038, de 26 de março de 1934 e art. 6. 0 do decreto nú-
mero 24.763, de 1.4 de julho de 1934, para a interposição de recurso
às instâncias Coletivas criadas para o julgamento de processos fiscais.

Isto posto, e
Considerando que o recurso foi apresentado fora do prazo legal;
Considerando que os pedidos de reconsideração, embora admissi-

vels, não suspendesse o prazo estabelecido em lei para a interposição
de recurso:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidades não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 12.505

Concorda, pois, a recorrente com a multa do inciso IP, letra "b"
do art. 55, mas não com a do inciso O.% lembrando, afinal, a doutrina
defendida pelo Conselho no Acordão n. 7.655, de perfeita harmonia
com as idéias que defende.

A tese deste processo tem sido examinada em vários acordãos por
este Conselho. Devem citar-se, entretanto, os de números 7.193 e
7.942. Neles o Conselho sustentava que a multa do inciso 6.°, em hipó-
tese igual se não aplicava. Houve voto divergente. O Sr. ministro da
Fazenda examinou o recurso do Sr. representante e lhe negou pro-
vimento (Ofício n. 179, de 12 de junho de 1941; of. 176, de 12-6-41),
decidindo que no caso havia impor apenas uma multa e não duas.

Posteriormente, ao examinar os Acordãos 8.998 e 9.601 e vários
outros, conforme se vê da publicação no Diário Oficial de 17 de junho
de 1941, resolveu o Sr. ministro que a multa do inciso 6.°, por de-
feito de organização de fatura, deve apurar-se no momento da confe-
rência da nota de despacho com a fatura consular. Tal conferência é
feita pelo emearregado do manifesto. .
- Ora, vê-se do processo que a proposição da multa partiu do fun-

cionário que conferiu a mercadoria à saida e não do encarVegado do
manifesto, que havia examinado os documentos presentes e achado de
perfeita harmonia entre si.

Nos termos da decisão do Sr. ministro da Fazenda, acima citada,
não era possivel que propusesse o conferente multa por defeito de
organização de fatura, quando o encarregado de manifesto já se havia'
pronunciado no sentido da sua perfeita exatidão.

Isto posto,
Considerando nas razões dos Acordãos 11.274, 11.470, 11.471,

11.497 e 11.504 que, entre outros, ultimamente examinaram a ma-
téria:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, /6 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio de
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da • Fa-
tenda Pública.	 •

Vencido o Sr. Castello Branco de conformidade com as razões ex-
postas no acordão n. 11.908.

Acordão n. 12.506
(

Recurso n. 8.098-A-1.826 — Revisão de Despacho.
Recorrente: F. Stevenson i!t: Co. 'Ltd.
Recorrida: Alfândega da Bafa.

De acordo com a decisão do Sr. ministro do Fazendo, ao
Ae. 11.274 (0f. 469 ao C.S.T., -13-11-41, e reiteradas deci-
sões, D. O. 17-6-41), cabe ao encarregado do manifesto vro.
por a multa por defeito de organização da fatura consular
(art. 55, inciso 6, combinado com o art. 8, decreto núme-
ro 22.717-33), ao confrontá-la com os demais documentos do
despacho. Ato posterior não pode assinalar defeitos de orga-
nização, para propositura da multa.

F. Stevenson a: Co. Ltd., da Baia, despachadam pela nota 4.093-39,
mercadoria com a- seguinte especificação:

5

Recurso n. 8.083-A-1.814 — Faturas consulares.
Recorrente: Soc. Ericsson do Brasil Ltda.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Se o peso faturado confere com o da nota de despacho,
conforme verificação feita pelo encarregado do 'manifesto,
não hd impor multa de 1 a 5% do art. 55, inciso 6 do decreto
n. 22.717-33, senão a do inciso 1.°, desde que a diferença ex-
ceda os limites dos incisos "a" e "5" do mesmo inciso.

Sociedade Ericsson do Brasil Ltda., estabelecida à rua. General
Câmara n. 58, nesta capital, recebeu pelo vapor Americano "Morma-
clark", em dezembro de 1940, seis caixas de fio de cobre coberto com
esmalte, • despachado pela Nota n. 73.795-40.

O peso legal da fatura era de 1.297 quilograrnos, verificado o de
1.451, ou excesso de 154.

Pagou multa de direitos em dobro pela diferença, que excedia de
10% (art. 55, incisb 1.°, letra "b" decreto n. 22.717-33); foi multada
em 3% por infração do mesmo art. 55, inciso 6.0.

Argumenta a recorrente que a multa de 3% do inciso 6.0 não tem
cabimento, pois, conforme inumeraveis julgados do Conselho, deve ser
apurada por ocasião da averbação do despacho no manifesto, e, por-
tanto antes do pagamento dos direitos..

• No ato da averbação, verificou-se que a fatura oferecia todos os
dados para a boa regular organização do despacho e por tal metivo o
encarregado do manifesto declarou "confere com a fatura'. Logo, não
havia cabimento para a multa do art. 55, inciso 6.0 . O conferente, à
saida é que deu com a diferença, mas dal não havia impor multa, por-
que "o despacho conferia com a fatura apresentada, isto é, não tinha
havido qualquer divergência entre o faturado e o despachado".

"Uma embarcação completa a gasolina, com casco de ma-
deira, própria de passageiros", art. 1.780.

A fatura consular dizia:
"Uma lancha de madeira a motor, usada, completa".

Por deficiência da fatura consular, foi proposta a multa do art. 8,
combinado com art. 55, inciso O, decreto n. 22.717, de 1933, depois do
entregue a mercadoria, pelo conferente.

Preliminarmente: Conforme decidiu por este Conselho em vários
Acordãos — é a jurisprudência iterativa dos últimos julgados — não
é possível a conferência levantar muita por infração do regulamento de
faturas consulares, no que diz respeito ao aspecto das 'formalidades in-
trínsecas da fatura. Tal procedimento é da competência do encarrega-
do do manifesto (Ac. 11.274, Of. do Sr. ministro da Fazenda, n. 469,
ao Conselho Superior de Tarifa, de 13-11-41. Diário Oficial de 17 de
junho de 1941).

Isto posto,

Acordam os membros da 2. 11 câmara ao uonseitio Superior de Ta-
rifa, por maioria, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de março
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. —
de Magalhães Figueira, relator.

Fut presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Francisco Castelo Branco Nunes pelas mesmas ra-
zões explanadas no acordão n. 11.908.
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Primeiro Conselho de Contribuiiites
SESSÃO DE 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Acordão n. 13.064

Recurso ri. 12.045	 Vendas Mercantis.
Recorrente — Salvador Vieira (sucessor de Pereira

s.Yieira).
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Sem prova da devolução de uma duplicata no prazo da
lei, tem-se a infração, por cOmetida - se a'devolução não consta
dos livros do vendedor.

Salvador Vieira, sucessor de Pereira Martins & Vieira, recorre
para este Conselho da-decisão do diretor - da Recebedoria desta capi-
tal que, com fundamento no art. 30. dalei 187, de 1936, o multou em
32180 por ter deixado de devolver no prazo a duplicata n. 7.578, de
3:2408:1 emitida e remetida pela firma Oliveira Lopes, Silva & Comp.
O auto se baseou nos livros desta firma.	 •

Alega que devolveu a duplicata na mesma ocasião em que a re,
cebeu, mas não faz -a menor prova.

Isto posto,
. Considerando que sem prova da devolução da duplicata, conside

ra-se a infração cometida em vista dos livros do vendedor:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

•imidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar ,a
decisão recorrida.

Fumeiro - Conselho _de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar- Garcia de Souza, reta-
tor.	 Visto. — Tito Rezende, representante da- Fazenda Pública.

Acordão n. 13.065

Recurso ri. 12.075 — Imposto do Selo.
Recorrente —	 de Comércio e Depósito S. A.
Iteccrrida	 Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

• Conhecimentos -de . 'depósito de mercadorias en), arma-
zens gerais pagam o imposto do selo-na razão de 50 rèis por
volume.	 ,

A Companhia de Comércio e Depósitos S.A., do Porto Alegre,
recorreu para este Conselho da decisão do Delegado Fiscal do Tesou-
ro no Estado do Rio Grande do Sul, de 26 de março de 1941, com • fun-

• damento no art. 62, letras c- e e, do Regulamento do 'Selo, a multou
em 56:15285 por ter deixado de Selar 83 conhecimentos de depósito
de mercadorias.

A decisão manteve um auto de infração,, .do qual acompaoliou uma
demonstração na qual estão arrolados 141 conhecimentos, dos quais
diz uni termo de aditamentos apenas 83 não estariam selados. 	 -
• Alega á rectirrente que nos depósitos. é obrigatória a expedição
de lim conhecimento e'recibo na mesma folha, da qual apenas o re-
ciboleva o imposto do selo e alem disto dos 83 a que se refere a de-
cisão muitos pagaram selo a maior de onde se conclue a áusência de
má fe.

O relator foi vencido na preliminar de ser 'devolvido o processo
para que -a Delegacia fizesse nova demonstração dos documentos cujo
selo é insuficiente. /

Isto posto,
Considerando que de acordo com a lei os conhhimentas são bi-

partidas; uma das quais partes apenas deve ser selada, enquanto a
outra servirá de documento de warrant á ser selada quando negociada;

Considerando que realmente alguns conhecimentos estão com o
selo previsto no n. 25, .da Tabela B do Regulamento, M) réis por vo-
lume, insuficiente,' pois são selados todos com 180, quando' este selo
apenas cobre 20 volumes e entretanto muitos conhecimentos excedem
este número:

Acordam os membros do Primeiro anselho de jántribuintes, por
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recur: ! o para que
sejam excluidos do auto os conhecimentos cujo selo for suficiente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1042.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, rela-

tor. Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
'7

Acordão n. 13.066 .

Recurso n. 12.271 — Imposto do. Selo.
Recorrente — Comp. - Fiação e Tecelagem Silp Vicente. .
Recorrida — Delegacia Fiscal em Minas Gerais.,

: Copiadores de cartas sem selo —. ANUA do Art. 02 -7-
letra- c, do decreto 1.137, de 1936.

A Comp. Fiação e Tecelagem São Vicente, foi-autuada como in-
fratora .do disposlo na Tabela 13 § 1.0 ns. 102 B e 106 do regula-
inepto anexo ao decreto 1.137 de 7 de outubro de 1930, por terem sido
encontrados em- seu escritório 7 livros "Copiadores de cartas" -de ta-
Inaniu superior a 0, 22 x O, 33, sem o pagamento do selo por verba
devido,, na tinportáncia total do 1:12080 e mais o selo de ,Educação e

Saude na importância de 1$4, conforme se evidencia pelo tento de
verificação de fls. 3. •

' A defesa alega, que a falta se ve trificou pela suposição em que
estava a recorrente que o único copiador de cartas sujeito a selo, era'
o destinado a copiar Correspondência expedida a terceiros, correspon-
dência essa que envolve responsabilidade, ou da qual se necessita fa-
ze: prova.

Sempre, entendeu; que a correspondência entre Matriz e Filial
e a correspondência interna, não havia .necessidade de ser copiada, •

_em "copiador" selado, c, tanto é verdadeira essa afirmativa, que
es Srs.. fiscais encontraram, os copiadores oficiais revestidos de
todas as formalidades' legais. •

Sobre o cálculo da multa aplicada, procura demonstrar o enga-
no na decisão recorrida, aplicando a multa de 16:82180, conforme se
vê das razões apresentãdas pelo patrono da recorrente.

Isto posto:

Considerando que a infração está provada;
Considerando que, a multa aplicada não se justifica, por isso que

segundo a jurisprudência deste Conselho em casos semelhantes não
se tem aplicado o. triplo da revalidação prevista na letra c, do citado
art.'62, por não se tratar de papeis nem documentos e, sim de copia-
dores du cartas;

Consider•ando que, na hipóteSe a multa prevista é a da letra c, do
citado regulamente', não sendo possível aplicar a pena de simples re-
validação;

Considerando que, segundo a jurisprudência deste Conselho, deve
ser excluído da tributação o copiador encerrado, antes da publicação
da_ circular n. 10 de.,2,1 de junho de 1937.;

Acordam os membros dó Primeiro Conselho de Contribuintes,
por ,maioria de . votos, dar . em parte, provimento ao recurso para
mandar excluir da 'tribulação os copiadores encerrados antes da •pu-
blicação da circular ri. 10, de 21 de junho de 1937, e, aplicar a multa
prevista na letra e„ do art. 62, do vigente regulamento do selo.
. Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenna, presidente e relator. — Recorrido desta de-
cisão. — Tito Rezende, representante dá Fazenda -Pública.

Vencido o Sr.' Aprigio Braga.
Acordão n. 13.067

Recurso n. 12.275 — Imposto do Selo.
Recorrente — Saiedade Comercial e Construtora, Limitada.
Recorrida - - Recebedoria Federal em São Paulo.

g,.	 - A isenção concedida no art. 35, do- vigente regulamento
l• do selo, abrange, tambein, os contratos em que o Estado tem

imàlato e direto interesse. Dd-se provimento ao recurso
para julgar improcedente o auto."

A "SOciedade ' CoMercial e Construtora, Limitada", com sede em
São Paulo, recorre . para este' Conselho da decisão do Sr. diretor da
Recebedoria Feders. liaquele - Estado, concebida nos seguintes termos:

'Funcionários desta Recebedoria verificaram, pelos documentos
de - fls. 2 a 26, que. a. "Sociedade Comercial e Construtora Limitada"
contratou com o Departamento de Estradas de Rodagem a constru-
ção da via "Anchieta”, entre as estacas 496 e 585, entre as estacas
1299 e 1418, e, finalmente, entre as estacas 1.429+15,79 a 1.623
+579, senao este trecho Rio Grande — Alto da Serra, na importância
total de 1.700:0008.0 (um mil e setecentos contos), sem cju7e,o impos-
to do selo proporcional houvesse sido satisfeito..

- Lavrado o auto oe fls. 28 e 29, por infração do art. 26, inciso
1.0 e Tabela "A", ri. '21 do Regulamento anexo ao decreto 1.137, de
7 de outubro de 1936, instaurou-se o presente processo, em que se
defendeu a Companhia autuada, ofefecendo as alegações de fls. 3-1
a 37, teimo Os autuantes informado à fls. 37 verso a 39.

O que tudo visto e atentamente examinado:
1.0 — As cláusulas dos termos em aprece revelam, e a própria"

defesa não eántesta, que se trata de contratos de construção por em-
preitad a, nos quais nina das partes contratantes se obrigou a forne-
cer não somente o seu trabalho e de outrem e os materiais necessários.
E' incontestavel, por conseguinte, a incidência do imPosto do selo do
papel sobre os referidos contratos

'
 em vista dos termos claros do

inciso da Tabela "A" do Regulamento supra-citado, certo como é que
não ocorre a hipótese dos arts. 35 e 36 do mesmo estatuto;

2.° — A longa e brilhante defesa da Companhia autuada gira em
torno de uma única tese: — a de que, em se tratando de contrates
que dizem respeito • ao interesse imediato e direto do Governo Esta-
dual, prevalece a isenção do tributo, por força, de dispositivo da Cons-
tituição Federal (art. 32, letra c) e do Regulamento do Selo do papel
(art. 35 letra b), Alias a essa isenção e a esses dispositivos foi feita
expressa menção nos termos dos contratos, para que 'fica sse justificas
da a, falta de oposição do selo federal; 	 •

3.0 — A isenção do selo nos contratos. em que .figura o Estacise
não tem, nem pode ter mais aquela elasticidade que lhe davam ou-

trora, com graves danos para os interesses fiscais, pois que constitui=
am uma porta aberta pela qual se tornava ,facílima-a evasão ile ren-
das da União que legitimamente lhe cabiam. Hoje, em face dos dis-
positivos legais e jurisprudência firmada reiteradamente, aouela isen-

Martins &
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oãci deve ser', compreendida nos termos em que a colocou o ilustre
Dr. Jayne; Pericles ;Revista Fiscal — 1937 — Imposto do Selo — 205
— n. 17), a saber:

Se um Estado, o Distrito Federal ou um município, pela
prática de qualquer ato, se apresente, perante a lei do selo
federal, na situação de pessoa responsavel pelo pagamen t o do
imposto, estará dele isento, porque a cobrança do imposto iria
alcançar bens, rendas ou serviços não tributaveis, por ex-
pressa disposição da carta constitucional".

4.° — O ar). 35 alínea b, (lo Regulamento do Selo do Papel d:spèe
claramente que a isenção do tributo alcança somente os atos ou ne-
gócios da -economia dos Estados ou Municípios", assim considerados
fls. 28 e '29 e imponho à Companhia Comercial e Construtora Lind-
os de seu interesse :mediato ou direto. A força dessas expressões nos
traz a convicção cie que, nos contratos de serviços públicos, nos quais
não há somente o interesse do Estado ou Município, mas tatill)C11), e
às vezes som pi evaléncia, o do executor ou contratante daqueles ser-
viços, não cabe a :senção do imposto, porque o selo pode ser pago pela
outra parte beneficiada pelo contraio, com exclusão do Poder Pú-
blico, aliás como já decidiu a Diretoria das Rendas Internas do Tesou-
ro Nacional (Ordem n. 311, de 29 de .julho de 1938 à Delegacia Fis-
cal em Minas (;erais, publicada na "Revista Fiscal" — 1938 — Im-
posto do Selo — fls. 140 n. 383).	 •

5.0 Em casos perfeitamente idênticos esta Diretoria tem fir-
mado sua orieniaçãe no sentido de exigir o tributo, ilsprezando, por
falta do amparo legal, a alisada isenção. E o egrégio Primeiro Con-
selho de nontasinniis,es, invariavelmente tem mantido tais decisões.
Naja visto a que foi proferida no processo movnl) contra a firma
Severo, Vilares Companhia Limitada, cujo acordão de n. 10.413,
Pu bli cado naquela Revista — 1910 — Imposto do Selo — Lis. 167 —
si. 380, apresenta os seguintes considerando, perfeitamente aplica-
veis ao caso cru julgamento:

"Considerando que assim entendido o assunto, o aludi-
do imposto não recai sobre bens, rendas e serviços do nirni-
cipio, mas sobre a obrigação da prestação do serviço erntra-
lado, mediante a remuneração estabelecida, acliandc -se, pois,
caracterizada a existência de um contrato bilateral, segun-
do as nos mas do direito privado.

O Governo, quando contrata, diz M. J. Carvalho de
Mendonça, est,á sujeito, como qualquer cEdadão„ às nor-
mas exclusivas do direito comum; nenhuma roliça° pú-
blica ele exercita, nenhum privilégio lhe assiste. (Dont.
e Pret. das Obrigações com 600	 nota n. 3.375 Lis 731-
734)

Considerando que dentro deste conceito é que o art. 78Çk, do ne-
gulamento do Código de Contabilidade da União estabelesoaUa obri-
gação de ser pago o selo dos contratos bilaterais pelos próprios em-
preiteiros ou contratantes, salvante o caso em que por interesse ex-
clusivo do Estado ou por convenção expressa nas cláusulas contra-
tuais deva ficar a despesa a cargo do próprio Governo dia União;

Considerando que os atos ou negócios de economia dos Estados,
Municípios que gozam da isenção do selo pelo art. 35 letra b, do de-
creto n. 1.137, de 7 cie outubro do 1936, são apenas os que podem
ser considerados do seu interesse imediato ou direto, assim compre-
endidos os praticados jus imperii, entre os quais não pode figurar a
assinatura do contratos bilaterais, nas condições indicadas;

Considerando que a isenção de impostos atribuidas entre si às
pessoas jo'rídicas de direito público pelo art. 32, letra c, da Consti-
tuição da República, de 10 de novembro de 1937, não pode se tornar
extensiva a terceiros. 'tanto assim que, de acordo com o parágrafo
único, os serviços públicos desde que concedidos ou atribuidos a par-
ticulares não roais gozam de isenção tributária, salvante a que lhes
for outorgada no interesse comum, por lei especial;

Considerando que para a imposição da penalidade há, entretanto,
unia consideração a ser feita, como assim o tem sido pelo Egré-
gio Primeiro Conselho de Contribuintes: — a declaração feita no fi-
nal dos termos do contrato em apreço, pelo representante do Depar-
tamento Estadual de Estradas de Rodagem, sobre a suposta isenção
do imposto do selo, induziu a Companhia autuada no sentido de não
providenciar sobre o pagamento do tributo, sendo, portanto, 'perfei-
tamente caracterizadas a "notória ignorância" e a "ausência de má
fá do infrator" a que se refere o dispositivo da letra -c do art. 62, do
regulamento.

6.0 -- Diante destas considerações julgo procedente o auto de
fls. 28 e 29 e 1mponho à Companhia

 considerações, 
e Construtora Limi-

tada a pena de 10:2000 (dez contos e duzentos mil réis) correspon-
dente ao dobro do imposto devido, nos termos da parte final da leira
c do art. 62 do regulamento anexo ao decreto 1.137, de 7-10-1936 e
mais a taxa de Educação e Sande.

7.0 — Intime-se para o pagamento da imPortância devida, no
prazo de 30 dias sob pena de cobrança executiva, salvo recurso, deu-
tro de 20 dias, desde que sejam observadas as exigências do decreto-
lei 607, de 10 de agosto de 1938".

Não se conformando com essa decisão, a autuada, com guarda de
prazo o preenchidas as formalidades legais, recorreu para este Con-
selho, alegando, cai resumo o seguinte:

1.0) — "Que, se tratando de serviço Estadual de imediato inte-
resso público, o contrato de sua execução está isento do imposto do
selo, quando já não fosse por força do art. 32, letra c, da vigente
Constituição Federal, o seria em virtude do previsto contido no arti-
go 35, do Regidemento do Selo, em vigor, que reza:

"Art. 35 — São isentos do Imposto do Selo de Papel:
a) atos administrativos dos Estados e Municípios expe-

didos pelas respectivas autoridades;
b) atos ou negócios de sua economia, assim considerados

03 de interesse imediato ou direto dos Estados ou Munia-
pios" e

2.°) que o Supremo Tribunal Federal, aplicando, pelo
aeordão 4.323, de 25 de novembro de 1933, o princípio cons-
titticional'de que é vedado à União, aos Estados ou Municí-
pios tributar bens, rendas ou serviços uns dos outros, deci-
diu naquele julgado, que o contrato celebrado com os recor-
ridos, e que teve o serviço Estadual por objeto, não estd su-
jeito ao selo, ora exigido pelo ato impugnado da autoridade
administrativa fiscal. Esse ido, pois, enfrentou diretamente
produzir Qualquer efeito".

E mais adiante, o acordão citado, esclarecia: "O serviço munici-
pal de asseio à cidade da Baía compreende-se na expressão coostitu-
cional serviços a cargo dos Estados — porque essa cláusula da
Constituição abrange tanto (Ã serviços que os Estados por si mesmos
executam ou contratam..."

Isto posto, e:
Considerando pie este Conselho, ultimamente, pelo acordão nú-

mero 13.016 ontencnu, com acerto, que a isenção do art. 33 do de-
creto 1.137, de Mil, abrange, não só os atos administrativos dos Es-
tados e Municípios como lambem os atos ou negócios de sua econo-
mia, assim compreendidos os de seu interesse imediato ou direto;

Considerando, /lesta forma, que o contrato, objeto do 'presente
recurso, se refere à constituição de um trecho de estrada de rodagem
,"S. Paulo-Santos", para a qual é forçoso reconhecer o interesso ime-
diato e direto Co Estado,

Acordam os membros do Primeiro Conselho cie Contribuin!es, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso, para julgar improce-
dente o auto.

-Primeiro Conselno de Contribuintes. em 6 de fevereiro de 1912. —
Carlos Freire lenha. presidente. — Miguel Lins, relator. — Recorri
desta decisão. -- 7sto Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Febres da Rocha, este com a se-
guinte declaração de votos:

isenção que se quer reconhecer é contrária a direito expres-
so no artigo 32 oarãgrafo único da Constituição Federal: "Os servi-
ços públicos concedidos não gozam de isenção tributária, salvo a que
lhes for outorgada, no .interesse conium por lei especial". O contra-
to está datado de O de novembro de 1939.

E' o dps.a.nto /esta, data venia, para carecer de apoio legal O
acordão.

Acordão a. 13.068

Recurso n, 12 .277 — Imposto do selo.
Inyorrent e : Recebedoria do Distrito Federal, ex-officio .
Recorridos: Claus. Georg Jurgens e Franz Kaindl.

Peciniando o pagamento por verba, do contrato objeto
doNpresente processo, o prazo para a sua apresentação é o
previsto no art. 28 do regulamento anexo ao decreto número
1.137, de 7-10-1936.

Para este Conselho recorreu ex-officio o Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Fedèrel, da seguinte decisão:

"No dia 3 de setembro corrente. Franz Kaindl apresentou
no Protocolo Geral desta repartição o requerimento de folhas
40, protocolado sob n. 59.794, em o qual solicita o pagamento
do selo. por verba, nos contratos que firmara em 4 de agosto,
com o Sr. Claus Georg Jurgens. No dia 8, foi lavradio o auto
de fls. 41, com fundamento no n. 21 da Tabela A, do decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. Defendendo-se, alega o
anatado que requereu o pagamento do selo no dia 3 do cor-
rente, procurando, no dia 5, conforme se vê cio carimbo aposto
no cartão de fls. 42, efetuar o pagamento, sendo-lhe infor-
mado que o documento não estava pronto para cobrança. E,
com surpresa sua, ao voltar no dia 8, para satisfazer o seu
oébito, foi ciente de haver sido autuado. Entende o autuante
que, embora o pagamento haja sido requerido no prazo, deixou
de ser efetuado. daí a inteira procedência do auto. Isto posto:
Considerando que na forma do art. 13, inciso 3 0, do 'decreto
p . 1.137, citado, o pagamento cio imposto de que . se trata
pode ser efetuado, por verba, dependendo, [fio somente da
vontade do contribuinte; Considerando que, nesta hipótese,
o prazo e o de que trata o art.- 28 do mencionado decreto
n. 1.137; Considerando que, firmado em 4 de agosto deste ano,
o contrato foi apresentado em 3 de setembro, com guarda, por-
tanto, do prazo de 30 dias; Considerando o que mais do pro-
cesso consta, resolvo julgar improcedente o auto de fls. 41 e
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determino que se cobre o • imposto na forma requerida. Deste
meu despacho recorro, cx-officio, para o 1P Conselho de Con-
tribuintes, na forma cia legislação • vigente. Recebedoria, 12
de setembro de 19.41.	 Rezende c Silva, diretor."

Isto posto,
Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente legal: -
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, pelo voto

de qualidade do Sr. presidente, negar provimento ao recurso ex-
off icio

Prime:irá COnselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1912.
Carlos Freire Zenha. presidente e relatei'.

Visto. — 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Braga, Seriei da Mota e Fabres da

Rocha.
Acordão n. 13.069

Recurso n. 12.280 — Imposto do selo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal, ex-officio. -
Recorridos: Teixeira, Vale & Comp. Ltda.

Não tendo ocorrido a infração autuada, confirma-se a de-
cisão que julgou improcedente o auto.

A Recebedoria, do Distrito Federal por força da legislação vigente,
rec.orr, ex-officlo, para este Conselho, da sua decisão de fls. 20 que
julgou improcedente o auto de fls. 11 e ' 1dt:terminou a cobrança do selo
pela forma requerida, e isto porque a •infração arguida dos ;ias. 28
e 63. g 2.0. do decreto n. 1.137, de 7 . de outubro de 1930, não ficou
caracterizada.	 •

Este o relatório.
Isto posto, e -
Considerando que, efetivamente, não ficou caracterizada a in-

fração autuada, pois 'a apresentação do contrato exigido foi feita
dentro do prazo legal, conforme se vé da informação de fls. 19, do
'próprio autuante:
• • Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provirnento ao recurso, ex-off icio, para
o fim de confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em G . de fevereiro de 1912.
—	 Freire Zenha-, presidente. — Josué Serita da Moto. relator..

Yisto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.070

Recurso n. 12.278 — Impaste do sela. 	 .	 .
Recorrente: Companhia Armazens Gerais de !lio Preto, S. A.
Recorrida: Recebedoria do , Distrito Federal.	 - •

Contrato selado por eslimativa . não'levado a registos. Pe-
nalidade mantida e proposta de equidade.

Contra a Companhia Arrnazens Gerais de Rio Preto, S. A., foi
lavrado auto de infração do art. 15, letra A. combinado com os artigos
72 e 68. letras B e E. e ainda 62, letra C. todos .do  decreto ti. 1.137.
de 7 de outubro de 1930, por ter firmado com o Instituto Nacional do
Café um contrato de armazenagem. selado por estimativa à razão de
50:6000. já finde, sem que fosse levado para regularização do selo
devido.

- Em defesa opôs:
— A suplicante é absolutamente alheia à infração

capitulada no auto de infração de folhas, visto como ao De-
partamento Nacional do Café, competia à apresentação final
das operações mentidas com a suplicante. pagando, conforme
protesto firmado- nos respectivos contratos, as diferenças de
selos e impostos que se verificarem a favor do fisco federal.
E. tanto esta afirmativa é procedente. que é o Departamento
Nacional do Café o portador da I. via do referido contrato,
tendo mesmo, como se verifica dos presentes autos, requerido
cm 28 de agosto de 1936, a averbação na segunda via do do-
cumento em causa.

2 — Ademais, como se pode verificar do. citado contrato
que ao presente processa se pede a juntada. o •foro fiscal ou
judicial docontrato é o do Distrito Federai, onde se selou e se
averbou o papel referido. Seria conceber injustiça flagrante,
admitir-se qualquer responsabilidade fiscal por parte da su-
plicante. , N isto como ao Departamento Nacional do Café, com-
petia satisfazer todas as exigências do fisco, federal, dada a
própria situação do foro reclamado pelo • próprio. .Deparla-
mento . Se todavia, o Departamento Nacional do Café, fizesse
em tempo oportuno qualquer comunicação a" respeita certo
seria a intervenção da ,Companhia suplicante junto as repar-
tirões arrecadadoras. para evitar-qualquer medida fiscal como
a
tições

	 nestes autos. •
Mas, mesmo que a suplicante quisesse intervir . no paga-

mento da diferença reclamada,. não o poderia fazer. pois tal
diferença só sernrconstatada pelo Departamento e deveria ser
recolhida nessa IteCebedoria.

A responsabilidade do 'Departamento- . Nac!onal do Café
mais se -ressalta. quando se tem conhecimento que os papéis
foram selados no Distrito FedéraLpelo próprio Departamento
e at lambem averbados. Mas, da intimação feita ao Departa-
mento rai pessoa . do seu digno presidente declarou pertencer

•c Departamento ao Ministério da Fazenda, não assinando o

auto. Pelos atos" já anteriormente praticados pelo Departa-
mento, ficou comprovada tacitamente a sua responsabilidade
em completar o-Selo quando isso se fizesse oportuno. Parece
mesmo, pedimos vênia para dizê-lo que, houve exagero da
medida tomada por; essa Recebedoria, pois, qualquer ato re-
pressivo deveria' ser, tomado contra o próprio Departamento.
contratante a cujo cargo estava a obrigação de satisfazer às
exigências do fisco federal.

3 Mas em se compreendendo qualquer partícula -de
responsabilidade da suplicante, e em se tratando de um con-
trato firmado cern pessoa jurídica -de direito público, parece
que a- penalidade capitulada não condiz com as decisões por
diversas vezes tomadas pelas autoridades fiscais em casos
como c presente, quando essas autoridades ordenam que se
ecolha apenas a diferença do imposto. :laja vista a ordem

ir. 525 da 'Diretoria das Rendas • Internas, publicada no Diário
Oficial de 6 de outubro de 1937."

,Fo julgado Procedente o auto e imposta a revalidação de cinco
vezes o selo-devido, conforme o art. 62, C, combinado com o artigo
724 do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.- Dessa decisão re-
corre, megando o já tonsignado, a interessada.

Afite o exposto:
- Atendendo que o art. 15, § 2.0, obriga a apresentação do do-

cument•J após 15 dias de sua vigência;
Atermendo que a infração está provada e não é negada;

- Atendendo que a-penal idade foi hem - aplicada;
Atendendo, porem, não ter havido prejuizo à Fazenda, o que re-

vela boa fé por parte da recorrente:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade do N. otos, negar Provimento -ao recurso. resolvendo enca-
minhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda propondo a redução da
multa. por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em O de fevereiro do 1912.
— Car:os Fcelre Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Pecha,
relator.

Visto. —. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão si. 13.071

Recurso n. 1?.,?.81.— Imposto do Selo (consulta).
Recorrente: Delegacia Piscai no Estado do Rio, cx-officio.
Recorrida: Fábrica de Chocolate e Balas "Junk" Ltda. • -

Débito em conta corrente em banco liquidado com pro-
missórias de valor superior. O imposto- recai sobre o saldo -
devedor mais .clevado.

Em 13 de janeiro de 1910, a Fábrica de Chocolate e Balas "Junk"
Ltda., cio Petrópolis, •Estado do Rio de Janeiro, dirigiu à Delegacia
Fiscal nessd Estado á seguinte consulta:

"A Fábrica de Chocolates e Balas Junk Limitada, tendo
sido cientificada pelo Banco Ribeiro Junqueira de que, em
obediência ao decreto-lei n. 1.703, de 21 de outubro de 1939,
será pago seloNproporcional sobre a importancia de réis
969:37$100, de que lhe era devedora, vem consultar a V. S.

respito, esclarecendo:
Em 23 de outubro de 1939, a supte. emitiu dez notas

promissórias de 100:000000, cada uma,- no total de 	
1.000:000000, liquidando o seu débito em conta corrente
para com o mesmo Banco que era de is. 969:8374+100.

O selo proporcional foi pago nessas promiSsórias, que
extinguiram o saldo devedor' em conta corrente. Não deverá
pagar,.portanto, o selo duas vezes sobre uma mesura impor-
tância. Eis porque consulta V. S. a respeito".

Apoiado no parecer abaixo transcrito, o Sr. delegado resloven
que o selo não era devido, recorrendo, ex-officto, para esta superior
instância .

Diz o parecer -referido: -
"A consulta de fls. - encontra solução na circular número

Si. de 29 de dezembro de 1939, da Diretoria das Rendas In-
ternas, que baixou instrução relativa ao decreto-lei namoro
1.703, de 24 de outubro do sobredito ano, e esclareceu que

"O imposto recairá sobre o saldo devedor mais ele-
vado, a partir da exigência do decreto-lei, cuja obriga-
toriedade' é regida pelo art. 2. 0 do Código Civil".
Isto pasto, desde que a conta corrente, a que se refere

a consulta, tenha sido liquidada ou encerrada antes da exi-
gência do mencionado decreto-lei, a nenhum selo está sujeito
o saldo devedor maior que tiver apresentado aludida conta
até aquela 'chato.

Eis o que penso a respeito do assunto constante do pre-
sente processo".

Isto posto, e,	 •
- Considerando que a decisão recorrida observou os .textos le-

gais, os quais aplicou e interpretou. da melhor forma,
Acorda '11 os Membros do' Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1912.
— . Carlos Freire, Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator. — Visto.
rito . Rezende, representande da Fazenda Pública.
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Acordão n. 13.0'72

• Recurso n. 12.282 — Operações bancárias.
• Recorrente: Costa, Bueno & Cia.

Recorrida: Deelgacia Fiscal em Goiaz.
A simples falta do recolhimento da quota de fiscalização

• dentro dos prazos determinados no art. 4.0 do decreto-lei nú-
mero 1.880, de 14-12-39, sujeita o infrator à multa cominado
no parágrafo único do mesmo artigo.

Contra a Casa Bancária Costa, Bueno & Cia., de Jataí, em Gola;
foi lavrado, em 14 de janeiro de 1941, o auto n. 2, de fls; 3, por
infração do disposto nos arts. 1.° e 4.° do decreto-lei n. 1.880. de
14 de dezembro de 1939, visto não ter a mesma recolhido até o mo-
mento da lavratura do auto, a quota de fiscalização correspondente
ao primeiro semestre de 1941.

Apresentando defesa, a interessada pretendeu justificar a falta,
alegando motivo de moléstia na pessoa de seu gerente, juntando a
4.a via do recolhimento da quota de liscalização, que foi feito na
mesma data e após a lavratura do auto.

Apreciando o feito, o delegado fisacl em Goiaz julgou o auto
procedente e impôs à Casa Bancária Costa, Bueno & Cia., a multa
de 5:0008000, prevista no parágrafo único do art. .1° do decreto-
lei citado.

Dessa decisão é que recorre a interessada, reproduzindo o motivo
alegado na sua defesa em prmieira instância, pedindo seja o auto
julgado improcedente.

Tudo visto, e,
Considerando que, pelo disposto no art. 4.9 do decreto-lei nú-

mero 1.880, de 14 de dezembro de 1939, as prestações semestrais
da quota de fiscalização deverão ser recolhidas adiantadamente até
o dia 10 dos meses de janeiro e junho de cada exercício;

Considerando que, segundo o parágrafo único doartigo citado, o
não recolhimento desa contribuição, no prazo determinado. sujeita o
infrator à multa de 5:0008000, que é uma penalidade consequente à
simples falta cometida;

Considerando, porem, que se trata de uma Casa Bancária do in-
terior do Estado de Goaiz, e que o recolhimento em apreço se fez
com o atrazo de, apenas, 4 dias:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso; e, pelo voto de
qualidade, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, pro-
pondo a relevação da multa, por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de dezembro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator designa-
do. — Visto. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencidos na proposta de equidade o relator, Sr. Aprigio Braga,
e os Srs. Serôa da Mota e Fahres da Rocha.

Acordão n. 13.073
Rcurso n. 961 — Imposto de Renda.
Recorrente: Delegacia Fiscal em Minas Gerais, ex-of f leio.
Recorrido: José Pereira de Carvalho.

São dedutiveis da renda global os juros de dividas pes-
soais, quando forem justificados na fcfrma prevista na letra
b do art. 40 do regulamento do imposto de renda.

O presente recurso ex-officio foi interposto para o diretor do
Imposto de Renda, pelo delegado .fiscal em Minas Gerais, do despacho
que proferiu, em data de 15 de maio de 1934, pelo qual deu provi-
mento ao recurso voluntário interposto por José Pereira de Carva-
lho, em virtude do lançamento feito sobre a declaração apresentada
no exercício do 1933 e mantido pela então Secção do Imposto de
Renda em Minas Gerais, para cobrança do imposto de 	
acrecido da multa de 10%.

A cobrança resultou da glosa da (Manda de ......8.- ......
deduzida da renda global, de juros de dívidas pessoais que a repar-
tição 'dto considerou suficientemente justificados.

Em face do disposto no art. 34 do decreto n. 24.763, de 14 de
julho de 1934, veio o processo encaminhado a este ,,Conselho, acom-
panhado do ofício ri. 46, de 18 de outubro do 1934, da Diretoria do
Imposto de Renda.

Promovida urna diligência inicial, proposta pelo primeiro re-
lator, Dr. Othon de Mello, e, em seguida, outra e mais urna terceira
diligência do segundo relator, Danton Coelho, o processo foi dis-

tribuído ao atual relator, que, ainda, julgou necessária a diligência
proposta a fls. 55, do processo, no sentido de os credores discrimi-
narem os juros recebidos e a repartição lançadora confrontá-los com
os dados do cadastro.

Afinal, pela remessa 3.588, de 26 de dezembro último, veio o
processo, restituindo ao Conselho, não obstante a diligência, só em
parte, ter sido satisfeita.

Tudo visto, e,	 •
Considerando que a repartição lançadora, pelas repetidas vezes

_que examinou o processo, não deu motivos suficientes que ilidissem
os documentos de fls. 8 e 9, apresentados como prova bastante e
que assim foram aceitos pela Deelgacia Fiscal;

Considerando que, desta forma, é de se reconhecer como satis-
feita a• exigência da letra b do art. 40 do regulamento em vigor:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offIcio,
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes,-em 6 de fevereiro de 1942:
— Carlos Freire Zenhã, presidente. Aprigio Fontes Braga, relator..
— Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acosrdão n. 13.074

Recurso n. 12.013 — Imposto de Renda.
Recorrente: O. da Valle & Cia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Despesas de viagem precisam ser comprovadas.

O. da Valle & Cia. recorrem da decisão da Delegacia do Imposto
de Renda em São Paulo, que lhes exige a quantia de 	 ,relativa
à sua declaração jurídica no exercício de 1939.

O imposto resultou da glosa das verbas ifidicadas nos esclareci-
mentos de fls. 13, deduzido o prejuizo verificado no exercício, tudo,
conforme .a informação de fls. 14.

Isto posto:
• Considerando que, das glosas feitas pela repartição lançadora,

somente a que se refere às "despesas de viagem de ambos os sócios
e do guarda- livros", deve ser mantida por falta de comprovação:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso,
para o fim de ser retificado o lançamento com a aceitação das demais
parcelas glosadas.

Primeiro oCnselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 19'12.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator. — Visto. Tito RCZC)1-•
de, representante da Fazenda Pública.

Acorlão n. 13.075

Recurso n. 12.015 — Imposto de Renda.
Recorrente, Pedro de Mello.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

A falta de declaração de renda, quando feitas as deduções,
o rendimento líquido ficar inferior a 10:00080 no ano de 1936,
apenas cabe aplicar a multa.

Não tendo o Sr. Pedro de Mello, de Piracicaba, Estado de São
Paulo feito no tem po oportuno declaração de renda no ano de 1936,
foi feito o lançamento .ex-off leio com base na declaração feita ao
serem pedidos esclarecimentos e multa de 30 %.

Nesta declaração disse ter recebido de 	  de ordenados
e pleiteou as deduções da lei, apuPando um imposto cedular de 	

Reclamou juntando uma certidão da Coletoria que atesta terem
sido apenas de	 seus ordenados no ano base de 1935, a
que reduziria a 	 •	 a renda da cédula C, isenta portanto esta
e ainda a global.

Mantido o lançamento recorreu para este Conselho alegando esta
matéria e juntando nova certidão igual a anterior.

Isto posto,
Considerando que o rendimento líquido apurado é inferior a
	 , feitas as deduções legais, e que nestas condições, na
conformidade do art. 12, do decreto-lei ri. 1.168, de 1939, somente
cabe aplicar a multa:

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para, admitidas as
deduções pleiteadas, impor a multa do 	

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. —.Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.076

Recurso n. 12.196 — Imposto de Renda.
Recorrente, Schiebler & Cia.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Paraná.

Confirma-Se a decisão que exigiu o imposto devido e
impoz a multa de 300 %, de vez que a recorrente, querendo
justificar as partidas iMpugnadas, revelou transaçãês duvi-
dosas e quiçu inidáneas.

Lançada ex-off Leio para pagar a importância de 	  de
diferença de imposto referente ao exercício de 1938 e 	
de multa, a firma Schiebler & Cia.. de Curitiba, entrou' com o seu
pedido de retificação, de fls. 13, à vista do qual foi retificado o res-
pectivo cálculo, que ficou reduzido a 	  de diferença do
imposto e 	  do multa.

Não se conformando com essa decisão, apresentou fiador idôneo,
que foi aceito, e recorreu para esta superior instância, aduzindo, em
resumo, as seguintes razões:

1 — Que os sócios da firma recorrente, em 1937, foram creditados
pela importância de 	 , em partes iguais, correspondentes
a várias partidas de mercadorias adquiridas em seus nomes indivi-
duais, o que a repartição recorrida entendeu como lucros sociais
desviados.

2 — Que no pedido de retificação a recorrente demonstrou que
os mesmos sócios possuiam recursos particulares suficientes para os
suprimentos da Caixa Social, aquisições das mercadorias, e çsclareceu
que essas compras foram feitqs abaixo dos preços correntes, de ven-
dedores que não ofereciam inteira idoneidade económica, dondo
resultava a inconveniência, por motivos.óbvios de efetuar a firma em
seu próprio-nome tais compras, etc. (é do relator o grifo).
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3 — Que a respeitavel . decisão recorrida não procede pelos vários
motivos que expõe, inclusive o de - que — a falta de apresentação de
comprovantes das compras 'de mercadorias efetuadas ,pelos sócios,
individualmente, de nenhum modo pode constituir urna prova de
inexatidão da escrita ou do balanço da firma, etc.

A recorrente junta uma certidão fornecida pela Coletoria Federal
local como prova do seu passado de honestidade e escrupuloso cumpri-
mento de deveres para com o fisco, no período de cerca del4 anos de
atividades comerciais.

Este é o relatório.
/	 Isto posto, e

Considerando que a decisão recorrida guarda perfeita confor-
midade com a jurisprudência deste Conselho;

Considerando que as alegações de defesa e razões do recurso são
inaceitaveis, de vez que, é claro, alem do mais, -o só fato da decla-
ração de

"que essas'compras foram feitas abaixo dos preços correntes,
de vendedores , que tule ofereciam inteira idoneidade eco-
nômica, donde resultava a inconveniência, por motivos óbvios,
de efetuar a firma em seu próprio nome as compras dessas
mercadorias."

Seria o bastante para demonstrar à sociedade a procedência do
ato recorrido pois a recorrente, querendo justificar as partidas ou
lançamentos impugnados, revelou transações duvidosas , e quiçá ini-
dóneas;

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em (3 , de fevereiro de 19-12;
— Carlos Freire Zenha, presidente, :2- Josué Serôo da Mota, relator.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.077

Recurso n. 12.205 — Imposto de Rènda.
Recorrente, Antonio da Costa Rondon. 	 •	 .-
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso.

Não se conhece do recurso quando interposto fora do prazo
-	 legal -

Antonio cia Costa Rondou, intimado para processo de lançamento
ex-officio, prestou, em 15 de julho de 1939, os esclarecimentos de
fls. 3, que, Per terem sido considerados insuficientes, determinaram o
lançamento de lis. 5, sendo apurado o imposto de 	  e a
multa de 	

Expedida notificação ao ' interessado por ele respondeu o pro-
curador da firma L. Rondon & Cia. Ltda., pedindo prorrogação do
prazo por 60 dias, visto estar ansenie o interessado. Isto em 27-2-19-10
(fls. 9).

Em 20-5-1910 o recorrente recorreu, com a petição de fls. 10,
requerendo lhe fosse permitido assinar termo de responsabilidade com
fiador idóneo. O Coletor mandou proceder do acordo cum o art. 427,
§ único, já revogado pelo art. 159 do decreto n. 21.036 de 1931:

Prestada a fiança, foi o presente encaminhado ao Delegado Fiscal
de Cuiabá, a quem fora dirigido, sendo devolvido à Coletoria de origem,
que, depois de intimar o recorrente para recolhimento da quantia
devida, recebeu a nova petição de recurso para este Conselho em
1-1-19/1.

Isto posto:
Considerando que o pedido de prorrogação de prazo não podia

Interromper o curso deste, que é improrrogavel;
Considerando, porem, que se alegou ausência do interessado, fato

aliás não comprovado;
Considerando que o recurso ora interposto é segundo, visto que

o primeiro, dirigido ao Delegado Fiscal do Estado e sem depósito, foi
abandonado;

Considerando mie ao ser interposto o presente recurso já o prazo
de 20 dias estava há muito esgotado:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos,' não 'tornar conhecimento do recurso, por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em G de fevereiro de 1912.
Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.078

Recurso n. 12.235 — Imposto de Renda.
Reeorrente: S. A. Empresa de Luz e Força de Campina Grande.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda na Paraiba.

Não é lícito deduzir do lançamento ao Mesmo tempo re-
•serra para exaustão de rede elétrica e depreciação de ma-
quinismos„ É aceitarei a dedução de quota razoarei para de-
vedores diversos.'

A. S. A. Empresa de Luz e Força de Campina Grande, recorre
da decisão da Delegacia do Imposto de Renda _na Paraiba, que man-
teve o lançamento do imposto de ..., por haverem sido glosadas as
a,erbas de ... de fundo de exaustão elétrica e ... de - reserva para
devedores diversos.

Afirma a recorrente que não procede a glosa com relação aos...
porque, embora cm sua escritura figurem separadamente os títulos

"fundo de exaustão da rede elétrica" e depreciação de maquinismos
ambas essas-verbas teem a mesma /inalidade. Quanto à reserva de
Devedores Diversos, pondera que as cauções dos' consumidores não
garantem suficientemente a Empresa dos prejuizos.

'Isto posto:
Considerando que, mantendo a recorrente uma reserva para de..

preciação'de maquinismos, não pode ser aceita outra para exaustão
da rede elétrica, por isso que o art. 51, do regulamento proibe as de-
duções para fundo de reserva quaisquer que sejam as denominações
que tiverem;

Considerando que, conquanto o fornecimento de força e luz es--
teia grarantido pelas cauções representando, em geral, o montante dos
gastos mínimos, não garante, de maneira completa, a Companhia,
sendo razoavel a verba de ..., para os prejuizos eventuais do forne-
cimento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar em parte, 'provimento ao recurso. para
mandar excluir do lançamento a verba de ..., relativa à reserva para
devedores diversos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em O de fevereiro de 1912..
— Carlos Freire Zenha, Presidente e relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.079

Recurso n. 12.219 — Imposto de Renda (restituição)",
Recorrente: Pedro Foice.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Paraná.

•Restituições de itnpostos nãe são da competência aos'
Conselhos cie (Jontribuintes.

Pedro Foice, de Curitiba no Paraná, requereu a este Conselho,
restituição dos impostos de renda e multas que pagou nos exercícios
de 1937, a 1940.

Isto posto.
Considerando que o art. 16, do decreto-lei n. 607, de 10 de agos-

to de 1938, expressamente dispôs que "escapam à competência dos
Conselho as questões relativas a restituições de, impostos, taxas,
quaisquer outras contribuições fiscais e multas de mora";

Considerando que_ o requerido se limita à restituição de impos-
tos e multas:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não tornar conhecimento do requerimento
por não ser de sua competência.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 19,12.
— Carlos Freire Zenha, presidente. Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.080
•

Recurso n. 12.251 — Imposto de Renda.

41-ocorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do
Recorrente: Lagorio & Cia. Ltda.

Sul.	
Lucro em caio de sucessão. Aplicarei e coeficiente de

10%.

Lagório & Cia. Ltda., convidada a apresentar soá declaração,
come não fizesse alegando não ter 12 meses de existência, foi notifi-
cada para pagar aplicado o coeficiente de 10% sobre O movi-

mento bruto, atendendo que se trata de simples sucessão.
Dessa decisão, com guarda de prazo, recorre a interessada adu-

zindo: 
a) — que a organização da-nova firma - deu-se em março

de 1939, e_ não possuindo a mesma escrita regular e facul-
tando o artigo 57. parágrafo segundo. cio decreto n. 21.551,
de 20 de junho do 1932. apresentar a declaração em foco,
pelo movimento de vendas mercantis, assim o fez, sem 110
entanto infringir a lei, -porque o ano que servira de base que
é o de 1938, não existia na firma em apreço _a palavra
"Ltda.". pOrtanto. 'sendo o imposto de renda, um tributo
pago adiantado, ipso fato a suplicante não -.está incurso no
parágrafo primeiro do mencionado artigo e decreto.,

lratando-se de uma cobrança suplementar fui in-
timado para dentro do prazo de (10) dez dias recolher a im-
portância acima mencionada, quando o artigo- 134, cio citado
decreto, concede (15) quinze dias. dificultando, assim, mais
a situação cla requerente, devido à grande falta de negócios
para poder adquirir o dinheiro necessário para o respectivo
depósito para ço recurso presente".

Ante o exposto:
Atendendo que se trata de sucessão de negócios, como é salien-

tada pela 1•a instância;
Atendendo, assim, ter apoio legal a decisão recorrida;
Atendendo ao mais do processo constante, 	 •
Acordam os membros do Primeiro Conselho de. Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 6 de fevereiro de 1942.

Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da Rocha, re-
lator.

:Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Acordão n. 13.081

Recurso n. 12.257 — Imposto de Renda,
Recorrente: .Manoel Joaquim Pereira.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
O pedido de retificação tem efeito suspensivo, na for-

ma do art. 127, do Regulamento vigente. A instancia su-
perior não deve examinar o recurso sem que a primeira ins-
tância tenha se pronunciado sobre aquele pedido.

Manoel Joaquim Pereira, leiloeiro oficial na cidade de Rio
Grande do Sul, apresentou declaração de renda para o exercício de
1938, acusando rendimentos nas cédulas B D e E. A repartição, pro-
cedendo à revisão, reduziu para 40% as deduções feitas, na cédula D,
pelo que o contribuinte 'foi intimado para recolher o imposto Suple-
mentar, tudo nos termos do cálculo de fls. 7.

Em tempo habil o interessado apresentou reclamação contra o
lançamento em apreço, pedindo à repartição que determinasse um
exame na sua escrita, afim de que fossem comprovadas as deduções
impugnadas, verificando-se a procedência e legalidades das mesmas.

A repartição, tomando conhecimento da reclamação, intimou o
contribuinte a comprovar, documentadamente, no prazo de 10 dias,
todas as deduções da 'cédula D.

O interessado, interpretando mal o despacho supra, recorreu, na-
quele prazo, para este Conselho, juntando o demonstração pedida
pela repartição. Ao oncominhar o recurso, o Sr. delegado proferiu
o seguinte despacho:

"De acordo com o disposto no art. 127, o 'pedido de re-
tificação tem efeito suspensivo e, tendo o recorrente usado
desse direito, o lançamento está em suspenso,' não me pa-
recendo, portanto, licito o recurso ao Colendo Primeiro Con-
selho de Contribuintes, sem que a 1." instância tenha se pro-
nunciado sobre o pedido que lhe foi feito. Encaminhe-se".

Isto posto, e:
Considerando que o lançamento recorrido está em suspenso, em

virtude do pedido de retificação apresentado pelo contribuinte;
Considerando que a repartição não se pronunciou ainda sobre a

procedência ou não desse pedido:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso, para de-
terminar a baixa do processo à repartição recorrida, afim de que ela
examine os documentos apresentados, a seu pedido, pelo recorrente,
pronunciando-se sobre a procedência do lançamento em face dos re-
feridos documentos.

• Primeiro Conselho de Contribuintes. em 6 de fevereiro de -1942.
.— Carlos Freire Zenha, presidente.	 Miguel Lins, relator.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.-

Acordão n. 13.082

Recurso n. 12.260 — Imposto de Renda.
Recorrente: Alvares de Carvalho & Cia. Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Exclusão da multa de 300% por comprovar-se ausência
de 'Má fé.

Alvares de Carvalho & Cia. Ltda., apresentada a sua declaração
de renda de 1910, negando-se ao exame de seus livros, feito este judi-
Dialmente, como constasse ser que, no ano de base, tinha o Diário escri-
turado só até 31 de janeiro, havendo, assim, impossibilidade de apurar
os seus lucros e impor-se a conclusão de que o balanço e demons-
trativo da Conta Lucros e Perdas apresentados eram falsos, foi noti-
fica,da, a pagar... inclusive multa de 300%.

Reclamou alegando:
"Basea-se a aplicação dessa pesadíssima multa, segundo

se lê no processo em causa, no disposto no § 2. 0, do.art. 173,
do decreto n. 21.551, de 20 de junho de 1932. que estabele-
ce a multa igual ao triplo cla imposto sonegado, N, erificada a
falsidade do balanço ou da escrita.

Mas como vê V. S., ao examinar-se as peças do proces-
so que deu origem a presente cobrança, 'não se constata ne-
nhum elemento que denote ter havido falsidade de balanço
ou de escrita, de vez que, foi pela ausência da tramcrição de
sua escrita no livro "Diário", que os suplicantes foram mul-
tados em ..., por essa Delegacia, sob a 'alegação de que o
dito livro não havia sido exibido aos funcionários, quando
por ocasião de sua primeira visita ao estabelecimento desta
firma.

Embora jit.se ache transcrito, com toda a exatidão, no
seu livro "Diário", o balanço do ano de 1939, que confere
perfeitamente com a cópia apresentada com a sua declara-
ção do exercício de 1910, acham-se agora multados os de-
'fendentes, sob o pretexto de uma falsidade de escrita, que
jamais existe.

A cobrança do imposto, tendo por base o movimento das
vendas mercantis da sua firma, com o coeficiente de 10%,
calculado sobre o mesmo, já constitue uma penalidade, não
se justificando a imposição da multa de 300%. scb a falsa
imputação de haver sonegação do imposto e falsidt.de do ba-
lanço ou da -escrita.

De conformidade com o art. 116, parágrafo único in-
fine, a outra hipótesJ da aplicação da multa de 300%, só
tem lugar quando provada a má fé do contribuinte.

Nada disso foi provado em relação à sua firma".
Foi indeferida a reclamação, atendendo que houve fal-

sidade do balanço.

Dessa decisão, com guarda de prazo, recorre a interessada adu-
zindo, de principal, que não houve recusa de exame de livros e que,
por doença do seu guarda livros, deixou de ser transcrito no "Diário"
o seu movimento, mas que este, conforme foi apresentada, é verda-
deiro; que caberia só a aplicação do coeficiente, sem a multa de
300%.

Ante o exposto:
Atendendo que entre o lucro declarado (fls. 2) e o arbitrado a

fls. 34, há pequena diferença, a atestar ausência de má ré;
Atendendo, assim, não haver lugar para aplicação da multa im-

posta, em face do art. 116: parágrafo único, do Regulamento vigente:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimemente de votos, dar provimento ao recurso, em parte, para,
mantido o lançamento, excluir a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zelam, presidente. — Francisco Fabres da Rochas

relator.
Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.083

Recurso n.	 Imposto de Renda.
Recorrente: Bento F. dos Santos Martins.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Sendo o Contribuinte maior de 45 anos e tendo mais de •
sim filho, mesmo maior, escapa à incidência do imposto adi-
cional criado pelo art. 33 do decreto-lei n. 3.200, de 19-4-41,
ex-vi da Circular do Sr. Ministro da Fazenda, de n. 19, de
13-8-41.

Em 22 de julho do corrente ano, notificado o Contribuinte Bento
F. dos Santos Martins, que leria de pagar juntamente com a La quo-
ta, o imposto adicional de 10 To, criado pelo decreto n. 3.200 de 19
de abril de 1941.

Em 18 de agosto, requereu o Contribuinte o cancelamento do
adicional, e cobrada apenas a I." quota, em observância à circular
n. 19 de 13 de agosto, publicada rio Diário Oficial do dia 14 do mes-
mo mês.

O requerimento foi indeferido, -sob a alegação de -que a recla-
mação tinha sido feita fora do prazo legal.

Não se -3onformando, interpôs o presente recurso.
Alega que houve equivoco da Repartição, porquanto o pedido

do requerente se baseia justamente na circular, e, tendo sido esta
publicada no dia 11, e, tendo o seu requerimento entrado a 18, não
houve nenhum excesso de prazo:

Só depois da circular é que podia, pleitear o seu direito, não se
tratando na hipótese de reclamação sobre o lançamento, .

Isto posto: •
Considerando que o recorrente diz, sem contestação ou exigèn- -

cia de prova. contar .19 anos de idade e ter três filhos, não estando,
por isso, sujeito ao adicional que lhe é exigido, criado pelo art. 33 ,
do decreto-lei n. 3.200, de 19-4-41. ex-vi da circular n. 19. de 13-8-41,
do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diário Oficial de 14 do
mesmo mês;

Considerando que o recorrente foi intimado a pagar tal 'adicio-
nal até o -dia 22-8-41 e deu entrada à sua reclamação, não aceita
pela recorrida, a 21 desse mesmo mês, antes, portanto, de expirado
o, prazo que lhe fora concedido, embora fora do prazo de 10 dias,
previsto para os pedidos de retificação;

Considerando que o recurso em julgamento foi interposto den-
tro do prazo da lei, com razões de todo procedentes, e que o pedido
de aplicação da referida Circular foi feito dentro do prazo de 10
dias da sua publicação, e isto porque, é claro, não podia o recorren-
te fazê-lo antes, por inexistência da coisa a aplicar, porquanto pela
-interpretação que as repartições do Imposto de Renda vinham dando
referido art. 33 do decreto-lei n. 3.200, o adicional era devido;

COnsiderando que persistir na exigência da cobrança do impos-
to adicional em causa, seria contrariar disposições expressa da pró-
pria lei reguladora dá espécie, já perfeitamente esclarecida pelo Se-
nhor Ministro da Fazenda,- autoridade competente para fazê-la,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, riu tomar conhecimento do recurso, para inun-
dar que a reparitção recorrida aprecie o fato, de vez que . a rocia--
mação do interessado, recorrente, foi apresentada dentro do prazo
de 10 dias da publicação da circular interpretativa e antes de ex-
pirado o prazo que lhe fora marcado para o pagamento respectivo.

Primàiro Conselho de Contribuintes, em G de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Fabres da Rocha.
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Acordão n. 43.084

Recurso n. 12.268 — Imposto de Renda.
Recorrente: M. C. Pinto & Cia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernamnuco.

Ação procedente.

Recorre a firma M. C. Pinto & Cia., sucessora de Mario Ccelho
Pinto, de- Recife, da decisão da Delegacia do Imposto de Renda em
Pernambuco, de fls. que lhe condenou ao pagamento de lis. 	 , de
imposto suplementar relativo ao exercício de 1936.

São razões do recurso, em resumo:
1. Que a firma Mario Coelho Pinto, simples escritório de re-

presentação de valor comercial muito reduzido, sendo que seu pro-
prietário se dedicava mais às lides jornalísticas e literárias do que
ao comércio. E assim, compreendendo que tal situação não o poderia
levar a bom termo, resolveu, em maio de 1935, constituir a firma
ora recorrente com a idéia de se dedicar mais afincadamente a uma
finalidade comercial mais positiva.

2. Que por isso, não compreende como é que agora a firma re-
corrente, que sempre tem pago os seus impostos, de rendimento de
conformidade com os seus balanços apresentados seja obrigada ao im-
posto suplementar em referência pelos 4 meses de atividade comercial
daquela firma individual, quando é certo que pelos 8 meses restantes
de atividade da firma sucessora no ano de 1935, exercício de 1936,
a recorrente pagou Its. 	  o que demonstrou claramente que este
imposto suplementar é vexatório.

Este o relatório.
Isto posto,. e;
Considerando que, se trata no caso, de firma sucessora;
Considerando que o imposto sobre o.movimento de -vendas reali-

-sodas atingiu a lis, 	  e ,o pagamento , efetuado foi apenas de
Its. 	 , o que dá uma diferença a pagar de Rs. 	 ,• justamente
o exigido,	 •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6-de fevereiro de 1912.
▪ Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serem da Mota, relator.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.085

Recurso n. 12.272 — Imposto de Renda.
Recorrente: Maximiliano Coreano.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso.

É de 20 dias o prazo para recurso (decreto n. 607 de
agosto dc .1938, art. 11) .

-
Maximiliano Coreano, de Corumbá, apresentada

cão de renda de 1936, foi notificado para pagar lis.
alegando que é &nardo-fios dos Telégrafos, com Rs
e possue uma parte de um lote de terreno urbano.
lamento de lançamento, conforme certidões, datadas
de 1938, que junta, da Prefeitura local e da Agência

Atendendo, quanto à 3. a categoria, que o reclamante provara os
vencimentos auferidos, mas quanto aos- prédios, convidado a fazê-lo,

-deixou de atender, pois a certidão da Prefeitura, refere-se ao exercício
em que foi passada, nada esclarecendo respeito ao ano de base, não
destruindo, assim, os elementos do Cadastro, foi retificado • o lança-
mento para Rs. 	

Desse despacho foi cientificado o interessado em 4 de janeiro
de MO (fls. 21) e em do mesmo mês juntando' nova certidão da
Prefeitura local alegou não possuir os imóveis que lhe são atribuidos,
tratando-se de confusão com outro de igual nome já falecido, de cuja
herança é procurador José Coreano. Pediu o cancelamento da lança-
mento. Foi indeferida a petição por não poder ser considerada de
vez que cabia só o recurso para o -Conselho. Em 20 de abril do Mes-
mo ano é itc.illicade çfls. 28) e em 2k3 do mesmo mês faz depósito
e recorre (fls. 29) . -

Ante o exposto:
'Atendendo que o prazo para recurso é de 20 dias (decreto n. 607,

de 10 de agosto de 1938, art. 14);
Atendendd7como é relatado que esse prazo foi excedido,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unaLimidade de votos, não . tomar conhecimento do recurso, por, , pe-
2..empto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de janeiro de 1912.
▪ Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da ROcha,
relator.

- Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.086

Recurso n. 12.274	 Imposto de Renda:
Recorrente: Sucessão de Sebastião Menna Barreto.

"Dei-se provimento ao recurso, para julgar improceden-
te o lançamento".,

A sucessão de Sebastião Menna Barreto, de 'S. Gabriel, no Rio
Grande ao Sul, recorre da decisão de fls.-

'
 que lhe obrigou ao pagamen-

to de de diferença de imposto suplementar refe-
rente ao exercício de 1936, e, decorrente do cálculo do imposto devido
pela fórmula "A", da Cédula "G", por não possuir escrita regular.

São razões  do recurso, em resumo:
1 — Que entre o pronunciamento da Comissão Revisora e o des-

pacho do Sr. Delegado do Imposto de Renda, não existe a necessária
harmonia. Porque, enquanto o Revisor faz da inexistência da escrita
regular o seu único fundamento, o Sr. Delegado, relegando para plano
secundário este fundamento, como argumento pivot, invoca que a pro-
dução do gado não foi computada.

. Aliás, no seu pedido de retificação de fls. 20-21, apreciou decida-
mente a inexistência da escrita regular, demonstrando -á, sociedade
a improcedência do alegado pelo ilustre Revisor. Mas, o Sr. delegado
louvando-se na informação de fls. 26 gritantemente insustentavel, diz
que a recorrente se limitou. -

"à juntada de apenas dois documentos da receita (fls. 6 e 7)"
e copiosa demonstração de despesa".

Simples- alegação — seródia alegação — que nada prova..0 que
lhe incumbia pagar era mostrar a imprestabilidade jurídica dos
documentos que instruiram o processo da declaração.

2 — Que a transcrição supra denuncia que o autor da informação
produziu o seu 'trabalho ás prssas, sem prévio estudo dos autos. Se
houvesse honrado com sua leitura o articulado no pedido de ratifi-
cação, não traria a debate matéria velha, que já transitou em julgado,
para a qual, não obstante, a recorrente chama a atenção dos julgado-
res afim de que não paire a mais remota dúvida em torno da jurídica
validade dos documentos da despesa que instruiram o processo.

3 — Que dita informação de fls. 26, afirma textualmente:

"Ora, aos olhos do mais- leigo julgador ressalta que a pro-
dução de uma fazenda tão pode ser somente a resultante da
venda de gado, e lã. Há ainda, a computar, o resultado da
criação, que deve render, em média 20% da população

. animal".

O bastante para demonstrar que seu signatário, bem como o se-
nhor Delegado, desconhecem completamente os usos e costumes do
1..uratista. Pedem ser e'a recorrente acredita sinceramente que o sejam
jurisconsultos de alto. coturno em matéria de legislação fiscal, mas
completamente inexperientes e leigos no que tange. ao comércio pas-
toril. O que assinaram e sustentaram é unia verdadeira heresia técni-
co-pecuária.

• 4 — Que, vitorioso o ponto de vista do informante esposada pelo
Sr. Delegado, seria negar o bom senso e subverter a téchinica pastoril.
Porque, se as vacas e novilhos de corte foram vendidos e o valor da
-venda foi declarado e contra esta venda nada . se articulou e nem se
poderia articular, evidentemente .a população bovina da recorrente
ficou constituida tão só de vacas de cria, touros e terneiros, os quais
não podem ser amoedados,- sob pena do proprietário não ter renda no
ano seguinte.

Mas o Sr. Delegado, segundo sua singularíssima hermenêutico, en-
tende (Me os 20% da produção ou sejam os terceiros não foram compii-
todos. Terneiro não ,se vende, salvo nas exposições, por unidade, via
de regra, quando SQ trata de exemplares de alta linhagem e os seus
proprietários são rebanheiros.

As pontas do dilema são bem aceradas: Ou unia fazenda de criação
é uma indústria de caracter permanente, que produz um lucro anual
(20%, percentagem da produção) sem delimitação de tempo ou então,
é uma indústria transitória que só proporciona lucro em 3 ou 4 anos,
e, a seguir morre, porque todie a sua dsistència - em bovinos foi obri-
gatoriamente reduzida a dinheiro.

5 — Que o remate da referida informação de fls. 26 é consbtau-
ciado nas seguintes palavras:

"Assim, se à sucessão postulante falha, por falta de uma
escrita regular, elementos concludentes de prova, quanto ao
rendimento líquido apurado, outra não poderia, ser, segundo
me parece, a atitude desta repartição, que a de usar dos meios
em lei facultados para a cobrança do imposto devido, tal c 'imo
foi feito e que, proponho se mantenha, com o indeferimento
da petição em causa". •

Entretanto, estabelece o art. 30, § 1. 0 do então vigente regulamen-
que

a sua declara-
	  Reclamou
	  mensais,
Pediu o conce-
de 5 de agosto
do Telégrafo.

to,
"A pessoa física que possuir rendimentos derivados da

exploração agrícola ou das indústrias vegetal e animal, pode
optar pelo lançamento do imposto, de acordo com o resulta-
do real da exploração no ano agrícola ou industrial, anterior,
desde que o possa comprovar por meios idôneos tais como as
contas dos seus correspondentes e outros documentos seme-
lhantes, a juizo do encarregado do lançamento"..
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• • mesmo regulamento, no seu art. 31, diz

"Quando o contribuinte referido no § 1. 0 do ar-L.30 pos-
suir escrituração regular, ser-lhe -à . facultado declarar o
rendimento que consta •da sua contabilidade, respeitadas as
restrições do parágrafo 2.° do art. 30 .e desde que comprove
a- declaração com os documentos essenciais da sua Contabi-
lidade". •

Vê-se, pois, que o legislador consagrou duas modalidades: urna
para o contribuinte que tinha escrituração regular, e a outra para o
que não a tinira. A recorrente preferiu a última.

O — Que não procede a aplicação do disposto nos arts. 3.° e 1.0
do decreto-lei D. 1.168, de 22 de março de 1939, no caso deste processo,
regulado pela -lei então vigente. .

7 — E, finalmente, que os documentos que instruíram o processo
se revestem da forma legal e têm força probatória; o recurso foi in-
terposto dentro do prazo da lei; a produção de, 20% da população 'ani-
mal foi computada; a feitura ' do processo obedeceu o critério previs-
to no decreto n. 21.555, de .20-0-932; o decreto-lei n. 1.168, de 22 de
março, não teve efeito - retroativo e é inaplicavel à espécie dos autos,
e, por isso, confiante espera seja dado provimento ao seu recurso.

O relator esclarece que os documentos de receita apresentados
pela recorrente (fls. 6 e 7), julgados deficientes pela repartição re-
corrida, consignam as vendas de novilhos e vacas, na importância de

, e de lans na quantia de	 $	 , ou seja, uma renda
bruta total do . o que está de acordo com a demonstração
de receita e despesa, de fls. 4, onde se verifica um saldo ou lucro li-
quido de

Este o relatório.
Isto posto. e
Considerando que a declaração de renda da recorrente, impugna-

da pela repartição recorrida foi apresentada com base nos documen-
tos constantes do processo;

Considerando que, no caso, não se justifica a impugnação levada
a efeito pela repartição recorrida, para computar, ainda, o resultado
da criação, que deve render, em média, 20% da- população animal",
cuja importante fonte de receita nãofoi, entretanto, • objeto de cogita-
ções e o que se pretendeu, foi forçar a crença de que a fazenda nada
produzira, alem das vendas indicadas"; .

Considerando que a "população bovina de urna : estância compre-
ende vacas de cria, touros, terneiros e novilhos";

- 'Considerando que as "vacas de cria e os touros representam o ca-
pital fixo, estavel, renovavel á medida das necessidades. Não são' man-
tidos para negócio";

• .Considerando que os terneiros, produção em face de crescimen-
to, presentam lucro mas ainda em formação;

Considerando que os documentos de fls. 6 e 7 consignam as . ven-
das efetuadas de novilhos, vacas o lâns, e o processo se refere ao exer-
cício de 1936.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar impro-
cedente a exigência da decisão recorrida. -
- Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fevereiro de _1912.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serâa da Mola, relator.
Visto: Tilo Rezende, 'representante da Fazenda Pública •

SESSÃO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1942 •

AcordãO n.- 13.087

Recurso n. 12.202 — Operações Bancárias.
Recorrente: Time Texas Company (South América) Ltda.

• Recorrida: Recebedoria - do Distrito Federal.

Ação fiscal procedente. Operação de câmbio feita à reve-
lia do Banco do Brasil. Multa imposta com base no art. 71
do decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921, sem aplicação
ao caso presente. Decisslo reformada, em parte, para ser apli-
cada ou reduzida dita multa de acordo com o disposto nos ar-
tigos 7.0 e 4.0 dos decretos-leis ns. 97, e 170, de 23-12-.37 e
5-1-38, respectivamente, vigentes, pode ser mais branda.

Recorre a The Texas Company.. (Soutlr América) Ltda., desta Ca-
ditai, da decisão ,da Recebedoria do Distrito Federal que lhe impoz a
multa de 333:333$5, correspondente a 50% operação clandestina de
câmbio efetuada, por ordem telegráfica de sua matriz em Nev York,
em moeda nacional, para pagamento ao Sr. representante da Colômbia
no Brasil, Mediante depósito no National City Of Nev York; cuja
fração foi capitulada no 'art, 71 do regulamento aprovado pelo decre-
to n. 14.728, de 16 de março de 1921.

São razões do recurso, cru resumo:
1 — Que a defesa apresentada peta recorrente persiste em toda a

sua eficiência porque — em primeiro lugar não se fez qualquer prova,
nenhuma, absolutamente nenhuma prova do fato e da infração que
lhe são atribuidos por urna ocorrência de oito anos atraz, o que impor-
ta dizer ,que está prescrita a ação fiscal, e em segundo lugar e em face
do direito, porque se pretende punir a recorrente com o apoio de unia
lei revogada integralmente, isto é, abrogada.

Insiste em que nenhuma prova foi feita de que a importância de
660:667$0 tenha sido paga à Casa Matriz da Autuada; relembra que a
recorrente repeliu de maneira categórica a confusão que faz o auto
dedo fls, quando que dar a entender que .Casa Matriz significa a mesma
recorrente em New York e não a Casa Matriz do City Bank no Rio de

Janeiro, e ressalta o reparo feito pela recorrente sobre a.tradução em-
prestada pelos autuantes às expressões "Banking" e Banking (44
Exchange", etc. .	 •

2 —.Que .a jurispuudência citada pela recorrente (que a susten-
tação do auto pretende estar revogada invocando para isso.., votos
vencidos (das próprias autoridades _administrativas corrobora a asser-
ção da recorrente, no sentido de que não mais persisto o decreto nú-
mero 20.451, de 28-9-31 interpretado pelo de D. 20.572, de 28-10-931,
decretos estes 'expressamente invocados pelos autuantes como funda-
mento legal da autuação, corno tudo se pode ver do auto.

Ao, tempo can que se firmou aquela jurisprudência, tratava-se de
casos já processados e em via de sentença e por isso se aplicou o prin-
cípio da. retroatividade da lei fiscal que retroage quando beneficia. Se
não se aplicasse o principio da retroatividade, as leis punitivas e an-
teriores produziriam seus efeitos até a data da lei nova.

Hoje, porem, não se pode mais instaurar processos baseados na-
quelas leis porque estão elas de fato e de direito revogadas. Assim,
alem do principio da retroatividade ainda milita a favor da recorren-
te a revogação das leis em que se amparou o auto de fls. porque: •

— Os decretos ti. 20.451 e 20.572, bem como o decreto 11.23.258,
(10,19-10-33, foram revogados pelo n. 21.268, .de 19-5-34 e a restri-
ção deste ainda revogada pelo decreto n. 21.432, de 20-6-31. Observe- .
se a jurisprudência citada na defesa, que corrobora esta afirmativa.

3 — -Que não altera a situação ó pretendido apoio do auto aos
arts. 36 e 37 do decreto n. 14.728, de 1921, como se verá no curso
desta exposição.

Segundo o art. 4.0 do Código Civil uma lei só se derroga por ou-
tra lei.

Ora, o decreto n. 20.451, de 28 9-31.
. "atendendo à anormalidade da atual situação e à necessidade
de centralizar as operações de aqu:sie,ão cambiaria para o
fim de evitar especulações danosas aos interesses do pais" —
(do seu considerado)
determinou que
"Art. — As vendas de letra de exportação ou de valores
transferidos do estrangeiro só poderão, ser feitas ao Banco.
do Brasil, decreto este interpretado pelo 29.572, de 28-10-31.
forçando - mais a aplicação desse decreto n. 20.451, e "aten-
dendo ainda a que,lem sido objeto do governo centralizar no

• Banco do Brasil tudo quanto se refere ao mercado cambial
conforme faz certo o decreto ii. 20.451 de 28 de setembro do
1931 •que conferiu a esse estabelecimento de crédito o mono-
pólio da compra de letras de exportações e valores transfe-
ridos do estrangeiro".	 •

Sobrevein o decreto n. 23.258, de 1910-33 que ainda melhor de-
finiu as operações ilegítimas de -câmbio e estipulou no seu art. 6.°
para os infratores a multa mínima de 5:000$0 e a máxima o dobro do
valor , da transação.

Mas, posteriormente, o decreto n. 24.263, de 19-5-31.
—"Considerando a necessidade e conveniência de permitir
que as operações .de câmbio não originadas das exportações
do país se realizem pelas taxas' de acordo com a lei da oferta
e da proeUra"

• •	 •
liberou o câmbio não proveniente - de exportação. Entretanto, como tal
decreto liberatório ainda restringia as operações de câmbio relativas.
às letras de exportação, estabeleceu lambem no Seu art. 6.°, a pena Mi- •
nima de 5 :000$0 e a máxima -o dobro do valor da transação. Poste-
riormente, ainda pelo decreto n. 24.432, de 20-6-34, a restituição fi-
cou limitada aos produtos designados nominalmente nas estatísticas
oficiais de exportação.	 •

Houve, portanto, revogação do decreto n. 20.451, por uma lei
posterior que o revogou (Introdução do Código Civil, art. 4.0)

O decreto o. 20.451, conforme o seu considerando citado, foi pro-
mulgado pára atendei' a uma, situação anormal — "a anormalidade (4
situação atual". Pertence à classe das leis contingentes ou execpcio-
riais, conforme esta bem esclarecido no erudito parecer proferido no
Processo n. 48.967-935, transcrito na defesa de fls.. É a lição de C. Be-
vila('	 :

"Outras leia são destinadas a atender a uma circunstância
anormal, a um estado transitório da sociedade e desapare-
cem com as condições que a fizeram nascer ou porque o orde-
na o legislador ou perque fique a lei sem objeto" (Teoria
Geral do Direito Civil, pág. 60).

-
O decreto n. 24.268 foi promulgado para revogar aquele outro

de exceção porque não se justificava mais a sua existência pelo desa-
parecimento dos fatores que o originaram, e lei revogada é unia leimorta é uma lei inexistente, e não se, pode assim invocá-la para 1,041-
sor uma relação jurídica que 'ela não pode mais vincular. 	 .

Pouco importa que o decreto ri. 24.268 não tenha declarado ex-
pressamente tal revogação. A -revogação no caso é expressa peia dis-
posição final de —'"revogam-se as disposições em contrário". (Eduar-
do Espinola, Trat. de Direito Civil, vol. II, ri. 29). Aliás, o simples,
fato da lei contradizer a anterior já implica narevagação ou abro-
gação.

Argumentar-se-ia, porem, que o decreto-lei ri. 97, de 23 de dezem-
bro 'de 1937, restringiu novamente as operações cambiai revogando
por sua vez o decreto 24.268, do que resultaria a restauração do de-
creo u. 20.451 e consequentemente a procedência desse auto com fim-
damento nesse decreto revogado, argumento aliás, inesubsistente. •
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• Eduardo Espinola ensina;
"Muitas vezes, uma lei, que abrogo-iri a lei -anterior, é

por sua vez, abrogada. .
Dessa abrogação, só por si nâ'o....resulta - que a primeira

lei; a qual deixara de existir por abrogação expressa ou tá-
cita da segunda, se restaure ou revigore, por haver desapa-
recido a lei que a abrogara. Como ,faz ver Stalfi quando
uma lei abrogou uma .lei anterior, esta, ficou definitivamen-
te abolida e não poderá continuar a produzir efeito, ainda
quando desapareça a lei que abrogou, a abolição da lei abro-
gatuna não' é suficiente para restituir vida à lei precenden-
te". (Trat. de D. Civil Brasileiro, vol II n. 28).

Portanto, com o apoio de juristas e tribunais; a recorrente de-
monstrou exuberantemente que o decreto que serve de fundamento ao
auto de fls. foi revogado para todos os fins e efeitos de direito.

Mas, dirão os autuantes, persistem os dispositivos 36 e 37 cio de-
creto ii. 14.728, de 1921, tombem ditos infringidos.'

Absolutamente, não.	 •
Esse art. 36 diz taxativamente: — "quando a conveniência - pú-

blica indicar". Principia , com essa expressão
"Art. 36 — Quando a conveniência pública indicar, arti-

go 5.° § 1.0 do decreto n. 4.182 de 13 de novembro de 1920,
poderá o ministro da Fazenda.

"Art. 37 — A inspetoria poderá estabelecer, autorizada
pelo ministro da Fazenda 	

enquanto vigorarem- as restrições a que se refere o artigo an-
terior, 	

Ora, o considerando.do decreto n. 20.451 invoca justamente uma
situação de anormalidade para as restrições que fixou.

E justamente quando não mais persistiam tais condições anormais
é que sobrevieram os decretos abrogatórios ris. 24.268 e 21.432.

Portanto, não padece a mínima dúvida que a infração não pode
persistir atualmente, oito anos após, porque o fato imputado à rens-
rente, fato não provado e tido como infrator de leis fiscais, não é con-
siderado infração por nenhuma lei, porquanto ao em que teria sido
praticado, mesmo com a feição que lhe emprestam os autuantes não
é mais infração, não é punivel ou proibido por qualquer forma, pois,
a lei que, como querem os autuantes, o inquinava de infrator não mais
existe.

A exposição ora feita, ainda -mais evidencia o acerto daquelas de-
cisões absolutamente insuspeitas por emanarem das mesmas autorida-
des administrativas e bem assim da segunda instância, esse Egrégio
Conselho de Contribuintes.

4 — Que, para o fato do tempo decorrido, referido pela recor-
rente, requer aplicação, por analogia, do art. 75, do decreto n. 1.137,
de 7-10-36, segundo o qual o procedimento fiscal para imposição de
penalidade prescreve em 5 anos. O acordão 9.614, , desse Conselho, so-
bre vendas mercantis, faz invocação expressa ao art. 61, do regula-
mento-dó selo baixado com aquele decreto n. 1.137, e segundo o qual
"nenhum -procedimento haverá cpntra o contribuinte que tenha pago
o selo de acordo com .a interpretação fiscal".

E, para assim orientar-se pelas regras da analogia, apoiou-se o
acordão no art. 7.° da Introdução do Código Civil, segundo o qual se
aplicam aos casos omissos as disposições concernentes aos' casos aná-
logos.

Ora, sendo. as leis cambiais omissas quanto à prescrição e, não
havendo pena ou facilidade de punir que não prescreva, tem-se forçosa-
mente de aplicar aquele art. 75 que fixa a prescrição de 5 anos, assim
como o Egrégio Conselho aplicou o art. 61 por analogia, para isentar
de culpa o contribuinte autuado do imposto de vendas mercantis, que
agira de acordo com a interpretação fiscal.

Não subsiste em nosso direito o princípio da 'imprescritibilidade
do proçedimento fiscal, mas o contrário, e tanto assim que o art. 162
do Código Civil assegura a prerrogativa da alegação da prescrição em
qualquer instância, eis que a considera um instituto de ordem pú-
blica.

5 --'Que é de salientar que durante esses oito anos, apenas um ca=
so esporádico foi suscetivel de imputação à recorrente como infração
de leis cambiais. 'Não se trata de habitualidade ou de prática inve-
g erada de-operações bancárias ou cambiais.

G — Que ainda mesmo que se verificasse a infração autuada, a
multa a aplicar seria a do art. 7.0 do decreto-lei n. 97, no mínimo ou,
seja, 5:0000.
. Aliás, antes mesmo do decreto-lei 97, a Consultoria da Fazenda
Pública, em processo de infração anterior a 1933, aplicaria a multa de
5:0000, na forma do decreto 23.258, e não a do art. 71 do 11.728.

Não há Ir,orjanto, nenhum fundamento de ordem jurídica ou moral,
por menor que seja, para justificar a imposição de urna avultada mul-
ta à recorrente, e pena máxima do art. 71 do 14.728, pela ocorrência
de um fato não provado etc.

A decisão recorrida está concedida nos seguintes termos:
"Em 17 de junho último foi lavrado o auto de folhas 14

. contra The Texas Company (South America) Ltda. por.ter
operado em tercâmbio previa autorização da Fiscalização
Bancária, efetuando, p-or ordem telegráfica de sua matriz em
New York, o. pagamento da quantia de 666:6670, em moeda
nacional, ao representante da Colômbia no Brasil, mediante
depósito no National CitY Bank of New York.

Considerando que a infração autuada, em causa, está material-
mente provada e assim o fato da - ação fiscal só se ter feito sentir de-
pois de mais de cinco anos da sua ocorrência não aproveita ao infrator;

Considerando que embora tal infração seja simplesmente regu-
lamentar, é punida com pena _pesada como medida acautelatória aos
interesses econômicos do País;

Considerando que o fisco, em tão longo període, só conseguiu apu-
rar Contra a recorrente essa única operação autuada;

1, •• Isto posto; e
Considerando que a remessa do dinheiro, por meio de

ordem de pagamento, do exterior, para o país, está perfeita-
mente demonstrada, bem como que essa operação se ultimou
com o respectivo pagamento nesta praça, sem prévia audiên-
cia, para os fins de direito da Fiscalização Bancária junto ao

• Banco do Brasil;
Considerando que os dispositivos legais de que se socorre

a autuada ao contrário cio que pretende teem em vista, jus
tamente prevenir e coibir o jogo sobre câmbio, assegurando,
apenas as operações legítimas, (art. 5.° da Lei n. 4.182. de
11 de novembro de 1920);

Considerando que apurou a Fiscalização uma operação"
clandestina de câmbio na elevada importância de 666:6670,

Julgo procedente o auto e iinponlio a The Texas Com-
paunY (South América) Lita., a.multa cio trezentos e trinta
e três contos trezentos e trinta e três mil e quinhentos réis
(333:333$500), correspondente a 50 % da operação praticada
do art. 71 do regulamento aprovado pelo decreto n. 14.728,
de 16 de março de 1921. Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, sal-
vo recurso dentro de 20 dias, cumpridas' as exigências do de-
creto-lei 607. de 10 de agosto de 1938. — Recebedoria, 23 de
agosto de 1941. — J. Rezende e Silva, diretor.

Os autuantes, procurando demonstrar a procedência do auto, es-
crevem nove páginas datilografadas. Cpntestam a alegada prescrição
dizendo:

'Como se sabe, não há prescrição para o pagamento dos
tributos devidos à Fazenda. No caso da autuado, somente
sofre punição um ato atentatório d política cambiária oti-
momente adaptada no TIOSSO pais pelo Público, não podendo
ser apresentado quanto ao imposto do selo devido pelos atos
e contratos a que estaria sujeito se praticasSe regularmente
a operação, porque o art. 75 veda qualquer procedimento
fiscal, de acordo com o regulamento do selo 1.137, de 7 de
outubro de 1936, depois de 5 anos da ocorrência (é do rela-
tor o grifo). Desde que não existe prescrição para o caso
cogitado neste processo, verificada a transgressão da lei, em
"qualquer tempo, não poderá deixar de ser imposta à quem
'agiu cont ' expressa disposição da mesma, a penalidade
nela prevista.

O _que se não poderia fazer era aplicar pena mais
pesada que a estabelecida pela lei então vigente, e isso dado
fosse essa mais branda, o .que não ocorre no caso, pois a
pena é a mesma, quer hoje, quer naquela época".

O relater transcreve, para melhor esclarecimento, algumas dispo-
sições, de leis fiscais sobre prescrição.	 • /

. "O procedimento fiscal Para imposição das penalidades
no presnte regulamento prescreve em cinco anos, contados
da data da infração" (art. 75, do decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936).

"O imposto é devido a todo tempo observado o que es-
tatue o art. 64". (Parágrafo único do art. 75 indicado).
"Nenhum procedimento haverá contra o contribuinte que
tenha pago o selo de_acordo com a interpretação fiscal, con-
soante decisão passada em julgado, ainda que, posteriormen-
te, seja modificada a interpretação" (Art. 61 do decreto nú-
mero 1.137 de 7 de outubro de 1936) ..

"O direito de proceder ao lançamento do imposto de ren-
da e o de cobrá-lo nos casos em que não for cabivel o proces-
so de lançamento, extingue-se cinco anos depois de expira-
ção do ano financeiro a que corresponde o imposto". (arti-
go n. 179, do vigente regulamento do imposto de renda).
"O direito de cobrar a divida fiscal resultante do impos-
to de renda prescreve em cinco anos contados da expiração
em que se tornou exigivel pela notificação do lançamento
imposto" (art. 180 do vigente regulamento do imposto de
ren.da,e)

essam igualmente em cinco anos o poder de aplicar e o
de cObrar as multas cominadas nos regulamentos sobre a ren-
da" (art. 181 do vigente regulamento do imposto de renda)
"As multas administrativas constituem Divida Ativa da
União e dos Estados, não sendo- sujeitas às regras da prescri-
ção criminal" (art. 4.° do decreto ri. 22.957, de 19-7-33, que
provê sobre os meios da cobrança da divida ativa da União e

• da outras providências. A prescrição especial regulada pelo
art. 666 da Nova Consolidação .das Leis das Alfândegas e Me-
sas de Rendas 	  (art. 1.° do decreto ri. 20.230,
de 21-7-931).

"O prazo da prescrição será de cinco anos para a Fazenda
e de um ano para a parte, contado da data do pagamento dos
direitos (§ 1.0 do art. 1.0 do decreto n. 20.230).

Este o Relatório.
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Considerando que o acordão 11. 9.614, invocado pela recorrente
em apoio a seu pedido de declaração da prescrição da falta autuada,
não tem aplicação ao caso presente, pois .o que ele resolveu, aliás pelo
voto de qualidade, foi questão completamente diferente;

Considerando que a prescrição, matéria de direito público, não
pode e nem deve ser aplicada por analogia, mas à vista de disposição
expressa da lei à que se referir;

Considerando que a lei infrigida, no caso presente, nã'o cogita de
prescrição;

Considerando que "as oraens de pagamento do exterior, em moe-
da nacional, só poderão ser cumpridas mediante a venda simultânea
ao Banco do Brasil das cambiais correspondentes em moeda estran-
geira, de curso internacional, em cobertura de ditas ordens", ex-vi
do art. 1.° do decreto-lei n. 170, de 5 de janeiro de 1938, decreto esse
baixado para efeito de fiscalização das operações de cdnibio, nos ter-
mos do decreto-lei n. 97, de 23 de dezembro de 1937:

Considerando que o decreto-lei n. 97, indicado, estabe-
lece que "As vendas de letras de exportação ou de valores
transferidos do estrangeiro, somente poderão ser feitas ao
Banco do Brasil" (art. 1.0)
e que

"As letras referidas no art. 1. 0 serão distribuidas pelo
Banco do Brasil de acordo com as prescrições deste decreto-
lei" (art. 2.°);

Considerando que essas transferências de fundos ou exportações
de valores constituem infração punivel expressa e claramente no ar-
tigo 7.0, do referido decreto-lei n. 97, por força do art. 4. 0, do citado
decreto-lei n. 170;

Considerando que o mencionado art. 7. 0,- do decreto-lei n. 97,
dispõe que.

"Os infratores das disposições acima serão punidos com
a multa que o ministro da Fazenda fixar entre o -limite má-
ximo do dobro do valor da transação e o mínimo de 5:00080"

Considerando que o fato do Sr. ministro da Fazenda ainda não
ter baixado qualquer ato fixando tal limite, não nos parece razão para
este Conselho deixar de aplicar dita disposição, impondo, dentro dos
limites nela expressos — Máximo do dobro do valor da transação e o
mínimo de 5:000$0— a penalidade que lhe parecer mais acertada.
por se não justificar a aplicação de disposição da decreto n. 14.728, de
16 de março de 1921, não só por ser muito mais pesada a penalidade nela
prevista — Multa de 50% da importância e o sequestro do valor da
transação — mas tambem, porque os referidos decretos-leis ns. 97 e
170, reguladores da espécie, vigentes, estabelecem normas expressas
de ação e punição;

Considerando que não está em jogo, aqui, infração mo

•

 tivada por
falta de autorização para a prática de operações bancárias, mas de
remessa de dinheiro para o estrangeiro sem a devida audiência prévia
do Banco do Brasil, punivel, como se vê, por disposições expressas dos
citados decretos-leis 97 e 170:

Considerando que as leis ns. 97 e 170. indicadas, não foram expe-
didas para cumprimento em parte, mas no todo — obrigações e san-
ções;

Considerando que, é claro, nada há que justifique a aplicação
de uma lei tacitamente revogada, na espécie, por leis posteriores,
mesmo porque a penalidade única nela prevista. para o easo, como já
foi dito, é de 50% da importância de operações e o sequestro do valor
da transação, quando a da lei vigente varia entre 5:000$0 e o dobro
do valor da transação;

Considerando que a aplicação da multa de acordo com a lei an-
terior, mas graaosa, fere o princípio de direito universalmente aceito
e adotado — da retroatividade da lei quando mais benigna — ou do
— benigna ampliando„ odiosa restringenda — sendo mesmo de acen-
tuar que, no caso presente, a lei mais gravoaa avançou cerca de 20
anos para alcançar uma infração cometida na vigência de uma lei, em
resumo, mis benigna:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para o fim
de aplicar, ao caso, a multa de 10%, que está dentro dos limites a que
se rererena os arte. 7.° e 4.°, dos decretos-leis as. 97 e 170, de 23 de de-
zembro de 1937 e 5 de janeiro de 1938, respectivamente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Seráa da Mota, relator.

Recorri desta decisão, Tito Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Ap

▪

 rigio Braga e Fabres da Rocha.

Acordão n. 13.088

Recurso n. 12.178 — Imposto de Renda.
Recorrente: Empresa Fluminense de Diversões Limitada.
Recorrida. Delegacia do Imposto . de Renda no Estado do Rio.

Era face das razões ponderaveis e especiais que levaram
a recorrente a apresentar balanço de 13 meses de atividades,
dá-se provimento ao recurso para mandar que a repartição
recorrida aceite dito balanço.

Recorre a kmpresa Fluminense de Diversões Limitada, de Ni t e-
rói, da decisão de fls., da Delegacia do Imposto de Renda no Estado do
Rio, que, "diante das conclusões a que chegaram os seus peritos des-
classificou a opção para determinar a apuração do lucro em 10%
sobre o algarismo de negócio fixado em reis: sujeito à taxa do artigo
:74". — Exercício da 1939.

O lucro apurado em balanço foi de 	 cujo imposto ating;u a
Pelo despacho recorrido o lucro apurado montou em 742:057$160 e
imposto exigido em •.., dai resultando urna diferença de in -posto a
pagar de ..., com o que a recorrente não quis conformar-se.

Segundo se vê da informação de fls. 25-26, a causa da descias-
sificação da opção foi o fato do Balanço e respectiva demonstração da
conta Lucros & Perdas, levantadas pe'.5 recorrente em 30 de junho
de 1939, coinpreenderam um período de 13 meses de atividade (1-6-38
a 30-6-39).

Nessa informação foi proposta nova diligencia, para novo exame,
tendo em vista que a precariedade de elementos no processo com in-
dícios e presunções que o estudo confruntativo dos documen'ns juntos
Pe l o informante, extraidos de processos pertinentes à interessada, fa-
zem ressaltar a necessidade de tal medida. Com  isso, porem, não con-
cordou a autoridade recorrida, porque, diz, "o lançamento questionada
resultou.da situação do fato espelhada . pelo exame da contabilidade
da reeamante". Positivada a inexistência de balanço revestido dos
requesitog legais, segundo as precisas e incontestadas conclusões da
ampla perícia que abrangeu todo o período de funcionamento da em-
presa, -impunha-se a desclassificação do direito de opção, etc.

São razões de recurso, em resumo:
— Que a razão do balanço abranger 13 meses de atividades. está no

fato dos antigos quotistas, para efeito de fixarem as responsabilidades
pessoai3, afim de fazerem entrega da administração aos novos quo-
tistas, terem procedido a uni balanço em 30-5-38. Estes últimos, as-
sumindo a administração, na Oportunidade contratualmente estabe-
lenida (balanço de junho a junho) levantaram o balanço anuo é
corno, porem, o balanço anterior, pelo motivo alegado — feito pela
antiga administração — abrangesse , o mês de maio, ampliaram-no
de 1-6-38 a 30-6-39, colocado nele, assim, mais aquele primeiro
mês, abrangendo, portanto, um período de 13 meses. Balanço regu-
lar. perfeito quanto à sua comprovação e em forma devida. Apenas
com anomalia de conter 13 meses, consequente à excecionahiliduda
das circunstâncias, semn qualquer movei injustificavel ou motivo su -
balterno.

2 •— Que a autoridade recorrida labora em equívocos ao declarar
"positavada a inexistência do balanço revestido dos requesitos le-
gais'", para motivar "a desclassificação do direito de opção"; o pri-
meiro, perque o balanço não é inexistente, pois que, para que fosse
anulada sua existência, indispensavel seria que o art. 57 cambiasse
tal pena, de mode expresso, para as hipóteses em que os balanços ex-
cedessem operações de 12 meses, etc.

A- própria decisão, porem, dando corno inexistente o balança, o
reconhece, apenas, para desclassificação e.M opção prevista naquele-
art. 57.

begundo, porque o art.. 10 da lei 183, de 1936, já retirou o di-
reito de opção, não se justificando, assim, a anulação do balanço, como
fez a decisão. para retirar-lhe aquele direito, que já lhe não assistia.

3 — Que nãe houve prejuizo para a Fazenda. Um período ab;an-
geu menor tempo, o outro maior aumento de um mês — mas o
imposto foi pago em dinheiro,.integratizado o que era devido. Este
ponto de vital importância.

A recorrente fez várias outras apreciações e considerações iate-
ressaates sobra (;) assunto, com citação de diversos julgados deste
Conselho com perfeita aplicação ao caso, para concluir pedindo,
confiante, a reforma da decisão recorrida.

Este o Reiatório.
Isto posto, e
Considerando que, no caso, não houve prejuizo algum para a

Fazenda. porquanto, se é verdade que o balanço-abrangeu um pe .:lo-
do de 13 meses de atividades, não é menos certo que ele ofereceu
todos os elementos necessários à apuração da renda líquida respectivo
imposto;

Censiderando que o intuito ou finalidade da lei, é tributar o lucro
e! et ivam ente verificado;

Considerando que este Conselho, em alguns casos, por motivos
ponderaveis e excepcionais, como o presente, tem aceito balanços de
períodos supei iores e inferiores a 12 meses,

Acordam os membros do 1.0. Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para o fim de man-
dar aceitar o balanço em causa.

Primeiro Conselho de Contribuintes, era 10 de fevereiro de 1912.
- Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serlia da Mota, rebater.
— Visto: Titc Rezende, epresentante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.089

Recurso n. 12.105 — Operações Bancárias. 	 •
Recorrente: Delegacia Fiscal na Baia — ex-officio.
Recorrida: Sociedade Anônima Magalhães.

Empréstimos hipotecários, não constituem operações
bancarias.

Em 26. de abril de 1932 foi feita uma representação contra a fir-
ma -Magalhães' & Cia., da qual- era sucessora a , Sociedade Anónima
Magalhães, da . Baía, pelo fato de ter feito cinco empréstimos hipote-
cários sem ter satisfeito as - prescrições do decreto-lei n. 14.728. de
1911, ene regula as operações bancárias. Defendeu-se a Sociedade
alegando que outra é sua finalidade e que não praticava com Nabl-
tualidade as operações da empréstimos hipotecários. Em 27 de maio
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de 1941 o- Delegado Fiscal julgou improcedente a representação e
recorreu ex-officio;

Isto posto,
Considerando a jurisprudência deste , Conselho em que, aliás,

se fundou a decisão recorrida:
Acordam os Membros cio Primeiro Conselho de 'Contribuintes, Por

unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para confir-
mar a detisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente.'— Oscar Garcia de Souza, relatos.

e-, Visto: Tilo _Rezende, representante da, Fazenda Pública.

SESSÃO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

AcOrdão n. 13.090

Ilecurso. : n. 12.117 — Imposto do selo.-
Recorrente: Casa Falchi. S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Nota de entrega, contendo á .expressão à vista, está
sujeita ao . selo de recibo.

s
Contra a Casa Falchi S. S., de' São Paulo, foi lavrado o auto de

fls., por haver a mesma expedido a nota de entrega de 11S.s., contendo
a expressão	 vista, sem, contudo., estar devidamente selada, infrm-
gindo, assim, os dispostivos do decreto-lef n. 1.07, de 1936.

Tratando-se de matéria cuja jurisprud&icia ó copiosa :e uni-
forme:	 •

Acordam os membros do Primeiro- Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, em negar provimento . ao recurso, para confirmar: a
decisão recorrida.

Primeirô Conselho de Contribuintes, em 13 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha. presidente. — Miguel Lins, relatos designado.
— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. Ven,c1-
do o relates Sr. Garcia de Souza.

Segundo Conselho de Contribuintes
s

Acordão n. 11.810

Recurso n. 15..699 — Imposto de consumo — Consulta.
Recorrente: Delegacia Fiscal em Minas Gerais, es-officio.
Recorrido: Sylvio Bellini.	 •

"Escapa à obrigação de se registrar como fabricante de
fogões ou de artefatos de ferro quem produz chapas comuns
de ferro galvanizado destinadas ao simples revestimento da
parle superior de fogões de tijolos c cimento, na forma indi-
cada no desenho, anexo, de vez que tais chapas comuns no
podem ser consideradas como qualquer dos objetos da referiria
espécie."

Sylvio Bellini, fabricante de artefatos de férro, estabelecido em
Alfenas, .Estado de Minas Gerais, consultou a Delegacia Fiscal na-
quele Estado, se estava sujeito ao registo como fabricante de fogões
pelo simples fato de produzir chapas comuns de ferro galvanizado
para revestimento de fogões de tijolos e cimento, apenas revestindo
ditos fogões na parte superior, conforme desenho anexo.'

A repartição consultada considerando que tais chapas, cujos de-
talhes estão no desenho em causa, destinadas a cobrir ou revestir •a
superfície de fogões de • tijolos e cimento não se enquadram em
nenhuma das especificações do art. 4.° do regulamento do - imposto
de consumo, respondeu negaliSamente, recorrendo ex-officio para este
Conselho.

Isto posto, e	 .
Considerando que as chapas comuns de ferro galvanizado, des-

tinadas ao simples • revestimento da parte superior de fogões de ti-
jolos e .cimento, conforme desenho anexo, não po(1em, por esse fato,
se integrar na incidência do art. 4• 0 § 39, prevista para essa última
espécie;

Considerando cicie, nessas condições. não cabe ser exigido cio fabri-
cante a patente de registo para ei fabrico de fogões comq, concluiu .a
decisão recorrida'.

.Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, negar provimento ao 'recurso ex-o ff feio. •

• _Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912. — Cometi° Marcondes
Luz, presidente. — Onaldo Machado, relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira .50—areS Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Carlos Braga.

Acordão n. 11.811

Recurso n. 15.7;j5 — Imposto de consumo — Consulta.
Recorrente: Delegacia Fiscal lá Paraná, ex-officio.
Recorrida: Stori & Peixoto :

"Os objetos de utilidade,cdnsiderados ornamentais, quando r
confeccionados somente - de Madeira, - escapam -à incidéncia do
§.31, alinea II, do art. 4.0, do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1t138, por não se encontrar essa 'matéria incluida
entre as matérias previstas naquele dispositivo, nem e asse-
melhar às mesmas."	 '• .

Storl & Peixoto, estabelecidos em Curitiba, Estado do Paraná, con-
sultaram a Delegacia Fiscal naquele Estado,- se incidiam no imposto
de consumo, os objetos fabricados exclusivamente de madeira, a saber: •

a) Estojos para tinteiro;
b) Caixas em diversos tinos (qu(sdrada, oitavada, Sextavada, etc);
c) Bandejas de diversos tamanhos; 	 •

.d) Caixas para guardar cigarros, idem para charutos e costura;
e) Bivar para mata-borrão;

• f) Caixa para guardar selos;
g) (lares para_ crianças;
h) Capa para album e para bloco;
i) Caixas para "bon-bcins"'.

- A repartição consultada 1-espondeu Aegativamente pelo que re-
correu cx-officio para este Conselho.

Considerando que os objetos que motivaram a consulta são confec-
cionados exclusivamente de madeira;

Considerando que ainda que tais objetos de utilidade sejam . con-
siderados• ornamentais 'e, semelhantes ao g que incidem nor art. 4.0
§ 34, alínea II, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, não
é possivel cobrar-se-lhe o imposto, de vez que a matéria da sua com.
posição '(nadeisa) não está enumerada entre as que presidem a inei-
dència desses objetos, no imposto de consumo, nem a elas se as-.
semelha;

Acordam os membros do ,Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-officio.
• Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912. 	 Cometi° Marcondes da
Luz, presidente. — Onaldo Machado, relatos. •
. . Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Carlos Braga.

Acordão n. 11.812

Recurso'n. 6.729 — Imposto de consumo.
Recorrente Empresa de Pesca e Salga "Iberia", Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

"Provada e confessada a infração do art. 61, letra "h", do
_ decreto n. 17.464, de 1926, nega-se provimento ao recurso."

Na Estação Marítima, da Estrada de Ferro Central do Brasil, veri-
ficou a fiscalização que a Empresa de -Pesca e Salga "Ibéria", Ltda., •
estabelecida cru Lapa, Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro,
vendeu e remeteu à firma Moreira Viegas & Comp., estabelecida à rua
São Bento n. 16. nesta Capital. 10 caixas contendo 100 latas- de sar-
dinhas em conserva, de sua fabricação, sendo: 64 latas com o peso
bruto de 4 quilos e 100 gramas e 36 com o de 1 quilo e 50 gramas,
acompanhadas de uma carta datada cie 23 de junho de 1937, tendo sido
verificado que as latas em apreço se achavam insuficientemente se-
ladas com as taxas de $200 e $150, visto pesarem 100 gramas a mais as
primeiras e 50 gramas as últimas, estando essa mercadoria sujeita ao
pagamento de $050 por quilo ou fração, infringindo, assim, a Empresa
de Pesca e Salga "Ibéria", Ltda., o disposto nos arls. 61, letra h e 111,
§ 1.0, letra a, do decreto n. 17.464, de 1926.

Moreira Viegas & *Comp., conforme fls., consignatários da merca-
doria, pagaram a diferença do imposto devido e retiraram a mercadoria,
conforme termo respectivo, de fls. 5ss- e 6.

. • A Empresa "Ibéria" ofereceu defesa, declarando que foram surpre-
endidos com a diferença de peso, encontrada, mas não duvidam que
tal houvesse ocorrido e que só podem atribuir a um simples descuido
do encarregado da pesagem.

O autuai& informando o processo diz que a Empresa autuada,
confessando a falta arguida, pensa que o auto em apreço deve ser
mantido.	 .

Apreciando -o processo o Sr. diretor da Recebedoria cio Distrito
Federal, provadas e confessadas as infrações, como se acham,' julgou
o auto procedente e impôs à Empresa de Pesca e Salga "Ibéria"

'
 Ltda.,

a multa de 200$0 (duzentos. mil réis), mínimo dos arts. 61, letra h
e 111, § 1.0, letra a, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Tendo depositado a multa, no prazo legal, e satisfeitas as demais
exigências regulamentares, a firma autuada interpõe recurso para
este Conselho.

Em suas razões renovai» as alegações de sua defesa primária, e
espera a insubsistôncia do auto de fls.

Isto posto, e
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Reza o auto de fls. 3, lavrado em 28 de outubro de 1938, mie a
fiscalização verificou mie P. Cesar, com fábrica de ladrilhos de ci-
mento, em cores, à rua Tiradentes, na cidade de Campina Grande.
Estado da Parelha, e escritório à praça do Rosário n. 72. havia ven-
dido., sem pagamento do imposto de consumo, devido, 1.695, 76 metros
quadrados de ladrilhos de cimento em cores (mosaicos) conforma re-
lajão anexa, retirados dos copiadores de faturas números 1 e 2, de-
vidamente autenticados na repartição competente, e a apreensão de
55 metros de ladrilhos em um caminhão e a competente lavratura cio
auto motivaram uma rigorosa fiscalização, pelo exame procedido o de
acordo com os dados que serão anexados a este processo, a concluir
pela existência da invasão do imposto na importância de 1 :187$032,
sendo mais constatada a.falta do talão-nota que deveria acompanhar
a mercadoria com o imposto pago.

De acordo com o levantamento da escrita fiscal a fábrica produ-
ziu, de junho de 1937 a 28 de outubro de 1938, 2.311 metros quadra-
dos tendo sido o consumo, em igual período, de 1. 1116.64 metros . qua-
(Irados, havendo em saldo de 921.36 metros quadrados; confrontando-
se o movimento da escrita-fiscal com a venda realizada. que foi de
3.112,40 -metros quadrados, constata-se a venda de 1.695.76 metros
quadrados sem -o pagamento do imposto devido, na importância de
1 :187$0 acima mencionada, conforme os termos lavrados nos respec-
tivos copiadores de faturas

'
 infringindo P. Cesar o disposto nas ar-

tigos 111, § 1.0 letra a e. § 24, letras. aebe 204 parágrafo única le-
tra c, do decreto a. 739, de 24 de setembro-de 1938.

Apresentando' defesa, alega •P. Cesar. que a fiscalização verifi-
cou urna produção de 2.341 metros quadrados com a saida de 1.416,64
metros quadrados. 'sendo a (otagem em 28 de outubro de 1938. de
924.36 metros quadrados, e vendidos, pela escrita comercial, de acordo
coto as faturas. existentes 3.112,40 . metros quadrados; que pela veri-
ficação acima, concluíram que foram vendidos 1.695.76 metros qua-
deados .sem o pagamento do imposto. que chegaram a esse resultado
subtraindo dos - 3.112,40 metros quadrados, faturados por sua firma.
a 1.416,64 metros quadrados dados como saidos da fábrica e COHS-
tantos .da, escrita fiscal.

Continuando em sua defesa, alega que sendo sua fábrica muito
pequeno e 'não dando cumprimento às suas encomendas em tempo
devido, e- para a •movimentação de..erédito necessário acordou com
diversos clientes extrair as faturas e duplictlas COM certa antecedên-
cia à entrega real da mercadoria, e . assim faturou antecipadamente a

• quantidade dada como sarda da fábrica, desacompanhada de guias de
selos, faturas essas provando a -quantidade de 1.529,00 metros qua-
drados;'que, da mesma formo, -foram fabricados 150 metros quadra-
dos. que deviam ser contra a Prefeitura de Pombal, e, reunidos aque-
les 1.529,00. perfazem 1.679,01 que, fazendo-se a subtração dos 1.695.76
metros quadrados, somente 16.75 nietres quadrados não foram devida-
mente setadoe. Depois de longas considerações no empenho de exi-
mir-se das faltas apontadas no auto de folhas, espera seja considerado
o auto improcedente e juntam dez comunicações, segundo as quais os
seus sinatárioa não receberam o mosaico pedido, de fabricação do
recorrente.	 .

- O autuante, em sua informação diz_que o autuado quis fazer con-
fusão com o fim de justificar a-falta apurada; que- há na alegação da.
defesa uma gravíssima responsabilidade quando diz que para movie

-nientação do crédito extraia ás-faturas e ..duplicatas com certa ente-
cedência da mercadoria, alegação que não procede, e, -do centrado, ela
deve ser- tomada em coesideraeão em relação ao espírito doloso do
tuado; que, infelizmente,' -o fisco tem que Mar, não só com o co-
merciante. que fraúda como com pessoas que- se prestam a fornecer
documentos . graciosos, como são os memorandos 'juntados. pela- de-
fesa; que,-caracterizada 'corno- está-a- infração opina pela proceden-
eia do presente auto. \, • 	 "	 "	 •	 •

O preparador do processo, em seu relatório de folhas diz que. o
que a fiscalização apurou não pode haver contestação, e P. Cesar dei-
xou sair de sua fábrica 1.695 metros quadrados de ladrilhos da ci-
mento sem o pagamento do imposto devido na importância de reis
1:187$032, conforme relação tirada dos copiadores ns. 1 e 2; a sone-
gação, no caso, não está cabalmente demonstdada e conclue pela pro-
cedência do auto, com o que está de acordo a Contadoria, conforme
parecer de folhas. O Sr. delegado fiscal, apreciando o processo assim
decidiu:

"Considerando que a escrita comercial de um estabeleei-
mento fabril não deve acusar maior saida de produto que a
escrita fiscal;

Considerando cum havendo tal divergência na salda do
produto não se pode deixar de atribuir ao fato o intuito do
dolo, ficando desse modo, caracterizada a sonegação; e

Considerando que do confronto dos quadros de fls. 6 e 7
ficou evidenciada, realmente, a saida de mil seiscentos e no-
venta e cinco metros e setenta e seis centímetros quadrados
(1.6954112,76) de ladrilhos, cujo o imposto deixou de ser pago
na importância- de 1:187$2:

Imponho a firma P. Cesar a multa de 5:000$0, mínima
estabelecida no art. 220, do regulamento anexo ao decreto-lei
Ti. 739,-de 24 de setembro de 1938, com a obrigação, ainda, de

• -recolher a quantia de 1:187$2 relativa ao imposto sonegado.
. "Intime-se para o recolhimento das referidas importan-

elas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo o direito de recurso de que poderá ser interposto den-
tro de 20 dias e na forma indjcada no decreto-lei n. 607, de
10 de outubro do ano p. passado."

Intimado em 5 de deiembro de 1939, pelo A. R. n. 26.501, e, não
se conformando com a decisão, no prazo legal apresentou fiador idó-
neo, da multa imposta e do imposto a recolher, conforme termo de
garantia em 26 do mesmo mês, conforme folhas e encaminhou re-
curso para este Conselho. Em suas razões alega que não houve, abso-
lutamente, confronto entre a escrita fiscal e a comercial, pois, os fis-
cais se limitaram, exclusivamente, à soma do livro copiador de fa-
turas, e, não havendo corno não houve, nem poderia haver, igualdade
entre a salda da fábrica e a faturada, peies motivos explicados sobe-
jamente na petição inicial de defesa, julgaram que se tratava de uma
sonegação do imposto de consumo, e como tal, julgaram antecipada-
mente, considerando infringido o art. 204, letrr e do decreto-lei nú-
mero 739; que, unia coisa é vender uni produto, e, outra, é entrega-lo,
e quem conhece o trato coinercial apreende imediatamente a dife-
rença; que, nenhuma lei obriga ao vendedor, nem tãopouco. ao com-
prador, entregar imediatamente, ato contínuo, o obeto vendido, sem
que o comprador o exija, mas tambem, nenhuma lei que o vendedor,
pelo simples motivo, de o comprador não desejar receber a merca-le-
ria in continenti, não seja extraida a fatura e respectiva duplicata no
dia em que foi fechado o contrato de compra e venda; que o im-
posto só é devido no dia em que a mercadoria mi da fábrica; que a
guia'deverá acompanhar a mercadoria e a sua data deve ser a desse
dia, como estabelece o art. 111, § 1, letra a; que, enquanto não é
retirada, pelo comprador, a mercadoria não deve o selo. Desenvol-
vendo outras considerações em torno desta tese, acrescenta o cecor-
rente que os documentos de n. 1 a 10, de folhas são firmados por al-
tos comerciantes e proprietários da cidade e a graciosidade alegado
e não provada, desses documentos, e, por todos os motivos razoaveis,
irretorquivelmente graciosa. Contesta tivesse havido sonegação do
imposto, e sem provas de dolo ou intuito de fraude, não deverá ser
aplicada a penalidade estabelecido pelo art. 220.

Termina pedindo o arquivamento do processo, como indefectivel
justiça.

De mentis.
Em sua promoção de folhas encaminhando o presente processa

a este Conselho, o Sr. delegado fiscal. diz que é jurisprudência man-
sa o pacifica. dos Tribunais Fazendários, que o prazo para recurso é
fatal. improrrogavel; e, como não aconteceu a hipótese prevista no
art. 125, § 1.0, do Código Civil, está perempto o direito de recurso da
firma autuada.

Tendo sido intimado pelo A.R. de fls. 33 em 5 de dezembro de
1938, o recorrente apresentou fiador de pagamento da multa e do im-
posto a recolher, no dia 26 do mesmo mês, sendo, nessa mesma data,
lavrado o respectivo termo.

Ainda nessa data encaminhou sua petição de recurso, protocola-
da, tombem, era data de 25 de dezembro. Verifica-se, pois, que o seu
direito de recurso voluntário não está perempto, porquanto. ocorreu,
precisamente no caso, a hipótese do art. 125, § 1.0, do Código Civil,
invocado pelo protetor da decisão recorrida de vez que é de festa na-
cional, e, portanto, feriado o dia . 25 de dezembro, consagrado à co-
memoração do Nascimento de Jesus Cristo.

. O Conselho, em sessão de 29 de abril de 1941, resolveu converter
o j julgarpento em diligancia, devolvendo o processo à repartição de
origem no sentido de se proceder o exame da escrita fiscal e comer-
cial do recorrente P. Cesar e verificar;

1.0) "se a ladrilhos vendidos e faturados com autorização
para entrega posterior da mercadoria — foram todos e inte-
gralmente- fornecidos aos- seus compradores, nominalmente
relacionados a fls. /O, verso;

2.0). se essas entregas foram acompanhadas das respecti-
vas-guias de selo do imposto de consumo devido. e

3.0 ) se as duplicatas correspondentes a essas faturas fo-
ram ou não, pagas; e, no caso afirmativo, em que datas."

O conselheiro relator solicitou a volta do pkcesso à repartição
de origem, para o tini de ser completado o selo da petição de recurso,
cuja diligência -foi- cumprida. 	 -

Isto posto, e	 •
Considerando que a infração está materialmente provada;
Considerando que a recorrente confessou a falta alguida, atri-

buindo-a a um simples descuido do encarregado da pesagem da merca-
doria contravinda;

Abordam. os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a
decisão recorrida. - 	 •

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes
Luz, presidente e Mater.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares junior, representante cia
Fazenda Pública. 	 e

Ausente, o Sr. Carlos de P. Braga.

Acordão n. 11.813

Recurso n. 10.225 — Imposto de consumo.
Recorrente: P. Cesar.
Recorrida: Delegacia Fiscal em- Paraiba.

"Infração dos arts. 111, § 1.°, letra a, parágrafo 21 a e h. e
204 parágrafo único c. Nega-se provimento do recurso vo-
luntário."
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Cumprida essa diligência, verifica-se que (termo de exame de
fls. 43-44) os ladrilhos foram integralmente fornecidos aos compra-
dores e por eles efetuados os pagamentos das faturas e duplicatas
respectivas, nas datas que menciona, assim respondidos os itens 1.0 e
s3.0 formulados.	 .

Quanto ao 2.° item, os peritos deixaram de responder, por não
terem 'podido examinar os canhotos dos talões — guias correspon-
dentes aos anos de 1937, 1938 e 1939, por não terem sido apresenta-
dos alegando Pedro Cesar o extravio dos referidos canhotos por des-
cuido de empregados.

Iste posto, e
Considerando que a infração está provada e implicitamente con-

fessada;
Considerando que ita*nercadorias vendidas para entrega poste-

rior, foram todas fornecidas e pagas pelos compradores, conforme
consta do laudo de exame de fls. 43 e 44;

Considerando, entretanto, que havendo apresentado aos peritos
todos os seus livros — copiadores de faturas, contas correntes; cai-
xa, registo de duplicatas, deixou o recorrente de apresentar os ca-
nhotos dos .talões — guias, alegando terem sido os mesmos extravia-
dos por descuido de empregados;

Considerando que a recusa da .apresentação desses comprovantes,
por simples alegação do seu extravio, importa na confissão tacida de
que as mercadorias vendidas e posteriormente entregues, o foram sem
o pagamento do imposto devido, destarte caracterizada está a sone-
gação prevista no art. 201, parágrafo único, letra c, capitulado no
auto;
' Considerando o que mais consta do processo:,

Acordam os membros 'do 2. 0 Conselho de . Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1912. — CornéliO Marcondes da
Luz, presidente e relatos..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

Acordão n. 11.814

'Recurso n. 11.759 — Imposto de consumo.
Recorrente: Caixas Registradoras National, S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

A fiscalização das mercadorias a serem transportadas
•por estradas de rodagem, só pode ser exercida quando tais
mercadorias forem encontradas em transito, e não na sede
das empresas rodoviárias, quando ainda aguardam o respecti-
vo transporte.

Por infração dos arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739,. de .21
de setembro de 1938, capitulado no auto de fls. 3, datado de 13 ,de
junho de 1939, .o Sr. diretor da Recebedoria Federal .em São Paulo,
impôs à firma "Caixas Registradoras National, S. A., a multa de
500$0, minimo do art. 88, de conformidade com o art. 206, do decre-
to-lei precitado.	 •	 .

Não se conformando com essa decisão, a interessada, no prazo e
satisfeitas as demais exigências regulamentares, interpõe recurso
para este Conselho.

Isto posto, e	 •
- Considerando que, do exame do processo, se verifica que o do-
cumento apreendido, de 'fls., baseado no auto em causa, não o foi
quando a mercadoria se achava em trânsito, por estrada de rodagem,
mas quando ainda, na sede da empresa transportadora, aguardava
o respectivo transporte; 	 •Considerando que, assim sendo, não ficou positivada, porquanto,
até o último momento, é lícito a interessada satisfazer as exigências
fiscais em toda a sua plenitude;

Considerando que -assim tem decidido este Conselho em Vários
ocordãos. firmando jurisprudência pacifica sobre a espécie;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. .

Rio de Janeiro, • 16 de janeiro de 1912. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente e'retator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

- Ausente o` Sr. Carlos Braga.

Acordão nr 11.805

Recurso n. 15.690 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo, ex-officio -
Recorrida: Cia. Fiação e Tecidos São Carlos.

Para base do pagamento do imposto de tecido menciona-
do na consulta, não se compreende o valor do mesmo im-
posto, nem das despesas de embalagem e seguro, desde que,
sejam faturados distintamente.

•
Estabelecido na cidade de São Carlos, no Estado de São Paulo,

a Companhia Fiação e 'Tecidos São Carlos, em petição de Lis: 2,

diz que "conhecedora que outros fabricantes de tecidos estão fatu-
rando a seus freguezes o valor liquido do tecido e a seguir, na mesma
fatura, o valor do selo, consulta:

1.° — É. essa operação legal, perante os dispositivos do
Regulamento do Imposto de Consumo?

2.° — Vendendo um tecido que é faturado ao preço do
2$0 por metro, e debitando a seguir os $060 de selo, entende
o fisco que está certa a selagem ou incide na taxa do $110
por metro?

O Sr. delegado -fiscal em São Paulo; assim decide:

O parágrafo 2.°, do art. 67, do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 730, de 21 de setembro de 1938, esclarece que
o valor do imposto, assim como o da embalagem e o do se-
guro, não se compreendem - no preço, desde que ditas des-
pesas sejam faturadas distintamente. -

Isto posto, responda-se:
1.0 — que é legal e indispensassel o faturamento dis-

tinto do valor liquido dos tecidos e. do imposto, para que este
não seja incluido no preço; e

2.0 — que,. quando se tratar de tecidos do inciso T,
alíneas 1.0 e 2.°, do § 12, do art. 4. 0, faturados ao preço de
2$0, por metro, e debitadds. em separado e na mesma fa-
tura o imposto de consumo na razão de $060, estará perfei-
tamente certo o pagamento do tributo, já que o mesmo está
excluido do preço, como ficou esclarecido".

Intimada a firma consulente, recorre o Sr. delegado fiscal ex-
officio, na forma legal.

Isto posto, e

Considerando que a decisão recorrida está rigorosamente den-
tro dos dispositivos regulamentares, no caso da consulta:

Açordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimemente de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio. de . Janeiro. 16 de janeiro de 1912.	 Cornelio Marcondes
da Luz, presidente e' relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares maior, representante da
Fazenda Publica.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

• Acordão n. 11.816

Recurso n..10.714	 'Imposto de Consumo.'
.Recorrente: — José Lourenço.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Não tendo sido aberto prazo para :que uma das ((ramas'
envolvidas apresentasse as • suas ,razoes de defesa, anula-s
o processo a partir da decisão de 1.a instancia, inclusive.

•Recorre para este • Conselho, José Lourenço, estabelecido com o
comércio a varejo e atacado de secos e molhados, na cidade de Areado,
da . decisão de fls. do Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, que o
multou em 200$0, com base nó. disposto no art. 81, do decreto nú-
mero 17.461, de 20 de outubro de 1926, vigorante ao 'tempo da la-
vratura do auto.
• O recorrente 'expunha à Venda, em seu estabelecimento, devida-
mente rotuladas, 37 latas contendo cada uma, 5 quilos de balas des-
providas de selos, quando, no entender da fiscalização, estavam su-
jeitas à taxação prevista no art. 3•0, § 9 ,0, K, do regulamento baixa-
do com o decreto n. 22.262 de 28 de dezembro de 1932, visto serem
ensáottórios definitivos e sistemáticos.

Consta do auto que 10 dessas latas foram adquiridas de A. Sa-
cománi . & Cia., e as 18 restantes, dç I-Pelegrino, conforme faturas
apreendidas, do que resultou sofrerem ambos -penalidades idênticas,
à imposta ao expositor das mercadorias. -

Apura-se do -processo, entretanto, que Dizioli & Filhos, nomi-
nalmente referidos no auto, são os fabricantes do produto vendido
pelo seu concessionário I • Pelegrino, e que não fOram intimados a
apresentar suas razões de defesa.

Isto posto,	 •
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,' por

unanimidade de votos, anular o processo a partir da decisão de 1.a
instância, inclusive, para •qiie seja aberto prazo à firma Dizioli /ti;
Filhos, para apresentação de suas razões do defesa.

. Rio de Janeiro, 16 de 'janeiro de 1942. — Cornai° Marcondes
da Luz, presidente. — João COnstant Sepejo, relator.

'Foi presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, srepresentante

	

da Fazenda Pública. 	 .
Ausente o Sr. Carlos • de Figueiredo Braga,
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Acordão n. 11.818

Recurso n. 10.994 2- Imposto de Consumo.
Recorrente: Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos.

É nula a decisão proferida em qualquer processo refe-
rente a leis e regulamentos -fiscais, sem que, previamente,
seja aberto o prazo para a apresentação de defesa, previsto
em lei.

A firma Aliança Comercial de Anilinas Ltda., estabelecida nesta
Capital e com filial em São Paulo, recorre paia este Conselho do ato
do Sr. inspetor da Alfândega de Santos que, acolhendo a representa-
ção do revisor do despacho constante da nota de importação nu-
mero 14.791, de 3.-3-39,- intimou-a ao pagamento da quantia de
668$0 do impasto de consumo em que incidia a mercadoria — im-
portada, acrescida da. multa regulamentar.

Verifica,se entretanto, que não houve apresentação de defesa
em primeira instância e sim pedido de reconsideração, estando desta
forma concedida a decisão recorrida:

"Intime-se para pagamento do imposto, com a multa re-
gulamentar, no prazo de 30 dias, ou para que a firma im-
portadora apresente alegações que julgar de seu interesse."

Isto posto, e
Considerando que o despacho do Sr. inspetor da Alfândega,

exarado na representação de lis., intimando a recorrente a pagar o
Imposto devido com a multa regulamentar. no nraio de 30 dias. só

pode ser entendido como sendo a. decisão condenatória, caracterizada
que está pela multa imposta, e cumprimento das exigências do artigo
224, do decreto-lei n. 738, de 24-9-38;

Considçrando que embora simultaneamente seja facultado à inte-
ressada " apresentar alegações que julgar de seu interesse", — •
tais alegações, mesmo que apresentadas, não poderiam alterar a de-
cisão já preferida, por importar em unia reconsideração de despacho,
a que se opõe-o art. 208, do regulamento infringido;

Considerando, dessa maneira, que o mencionado — despacho
prejulgou o feito, antes de conhecer as razões da firma interessada,
sem atenção, assim, ao direito que lhe é assegurado no art. 1 0 do
decreto n. 21.478, de 27-6-31. que determinou a marcação do prazo
de -30 dias uteis para apresentacão de defesa, em processos instaura-.
dos por infração das leis e 'regulamentos fiscais;

Considerando, portanto, que houve preterição de formalidade
essencial à formação do processo, com ilIN . CPSãO de suas normas e
prejuizo para a defesa, sendo, por conseguinte, nulo o ato recorrido,
como já resolveu este Conselho no acordão n. 11.206, de agosto de
.1911, apreciando igual despaélio;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo a partir da decisão de primeira
instância, inclusive, para que seja aberto p razo Para 'de fesa a recor-
rente.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constata Serejo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante.
da Fazenda Pública:

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

Acordão a. 11.8/9

Recurso n. 11.119 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente, Recebedoria 1 ederal em São Inuilo, ex-officio,
Recorrida, Federação das Indústrias Paulistas.

O produto cujo espécime foi anexado à consulta , fabricado
por encomenda especial, desde que se destine, exclusiva-
sa ,:nte, para fins industriats a não seja utilizado como pus-
sadejra, a que se' assemelha, escapa à ineidémeia do imposto
de consumo.

, Afim de esclarecer os seus associados, a Federação das. Indústrias
Paulistas -consultou a Recebedoria Federal em São Paulo se o artefato
cuja ffin.;stra está apensa ao processo, constituida do très camadas
de tecido emborrachado, coladas entre si e a um feltro de regular es-
pessura, medindo, aproximadamente, 20 por 10 centímeftos, está su-
jeita ao imposto de consumo, Acrescenta a consulente ser o artefato
em questão urna espécie de passadeira de tecido emborrachado, com
uma camada de feltro, produto sem denominação própria no mercado,
e que se destina a fins industriais, tratando-se de unta encomenda
especial.

Assim decidiu o Sr. diretor da 'aludida repartição:

"Responda-se que o produto representado pelo "e3ps5-
cimo" junto, que, segundo a Federação consulente, não

tem denominação própria e se destina a fins industriais,
escapa à incidência do nnposto de consumo, desde que, como
afirma a consuleote, se destine exclusivamente a fins ilidas-
friais e se não confunda com as passadeiras previstas na
tdinea tX do § 12, do art. 4.0, do decreto-lei n. i39, de 21

• de setembro de 1938.
Desta decisão recorro, ex-officio, para a superior ins-

tãncia, na forma da lei."

Isto poste, e
Considerando que o artefato de que trata a consulta embora

possa, pelas dimensões em que for fabricado, ler a aparência de uma
passadeira, esse pão é, como esclarece a consulente, o fim a que se
destina, 1e N. eZ que é fabricado por encomenda especial para apli,
cação industrial;

Considerando que a amostra junta ao processo, confeccionada
sem qualquer esmero de apresentação, do tecido liso, branco, mais in-
dica destinar-se o produto que representa, de unia maneira geral, a
amortecer choques, e como tal, de uso os mais variados;
, Considerando, assim, que a decisão recorrida bem apreciou e re-
álv,eu a consulta, ressalvando os interesses do fisco, ao declarar que
o citado artefato escapa à incidência do imposto de consumo, desde
que se destine, exclusivamente, a fins industriais e se não confunda
com as passadeiras previstas na alínea 1X do § 12 do art. 4. 0, do de-
creto-lei n. 739, de 24-2-1938:.	 •

Acordarn os membros do Segundo -Conselho de Contribuintes, por
unanimidade da votas, em negar provimento ao recurso ex-olf icio man-
tendo a decisão recorrida.

•
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912. — Cornélio Marcondes da

Luz, Presidente. — João Conslant Serei°, relator.
- Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda .Pública.
Ausente o Sr, Carlos de Figueiredo Braga.

Acordão n. 11t.81.7

Recurso ri. 10.813 — Imposto de consumo.
Recorrente: Cia. Química Rhodia Brasileira.
RecOrida: Alfândega. de Santos.

Nula é a decisão 'proferida em qualquer . proecssa refe-
rente a leis e regulamentos fiscais, sem que, previamente,
seja aberto o prazo para a apresentação de defesa, previsto
em lei.

A firma Cia. -Química Rhodia Brasileira, estabelecia. em São
Paulo, recorre para este Conselho do ato do Sr. inspetor • da Alfân-
dega de Santos que, acolhendo a representação do revisor do despa-
cho constante da nota de importação n. 41.837, de julho de . 1939,
intimou-fia o pagamento da quantia de 366$6, correspondente ao im-
posto de consumo em que incidia a mercadoria importada, acrescida
da multa regalamentar.

Verifica-se, entretanto, que não 'houve apresentação de defesa
. em primeira instância e sim pedido de reconsideração, estando desta

forma Concebida a deuisão recorrida:

"Intime-se para pagamento do ' imposto, com a multa
regulamentar, no prazo de 30 dias, ou para que a firma im-
portadora apresente alegações que julgar de seu interesse".

Isto posto, e

Considerando que o despacho do,Sr. inspetor da Alfândega, exa-
rado na representação de fls. intimando a recorrente a pagar o im-
posto devido com a multa regulamentar„ no prazo de 30 dias, só pode
ser entendido como sendo a decisão condenatória, caraterizada que
está pela multa imposta, e cumprimento das exigências do art., 224
do decreto-lei n. 739, de 21-9-938;

Considerando que embora simultaneamente seja facultado à in-
teressada "apresentar alegações que julgar de seu interesse", tais
alegações, mesmo que apresentadas, não poderiam alterar a decisão
já proferida, por importar era uma reconsideração de despacho, a
que se opõe o art. 206 do regulamento infringido;

Considerando, dessa maneira, que o mencionado despacho pre-
julgou o feito, antes de conhecer as razões da firma interessada, sem
atenção, assim, ao direito que lhe é assegurado no art. 1.° do decreto
n. 24.478, de 27-6-31, que determina a marcação do prazo de 30 dias
Fiteis para a apresentação de defesa em processos instaurados por in-
fração das leis e regulamentos fiscais;

• -Considerando, portanto, que houve preterição de formalidade
essencial à formação do processo com inversão de suas normas e pre-
juízo para a defesa sendo, por conseguinte, nulo o ato recorrido,
como já resolveu (kste Conselho no acordão n. 11.206, de 1 de agosto
do corrente ano, apreciando igual despacho:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes,. por una-
nimidade de votos, anular o processo_ a partir da decisão de- primeira
instância, inclusive, para que seja aberto prazo para defesa à recor-
rente.	 .

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de -1912. — Cometia Marcondes da
Luz, presidente: — João Constant Seréjo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.



Segunda-feira 20
	

(Apenso ao n. 167) DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Julho de 1942 1295

Acerdão n. ii.820
Recurso n. 15.697 — Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.
Recorrente, Companhia Carris, Força e Luz do Rio de Janeiro.

- iteeorrida, Recebedoria do. Distrito Federal.
O auto que não menciona as circunstâncias- ou razões

que justifiquem a omissão das assinaturas dos autuados ou
seus representantes ou das pessõas que assistiram à sua la-
vratura, deve ser considerado nulo por Preterição das forina-
'idades essenciais indicadas no art. 191 e seu Paiailiaafa
enico, do decreto-lei 21 -. 739, de 24-9-1938,

Para este Conselho recorre a Companhia Carris, Força e Luz do'
Rio de Janeiro, estabelecida nesta Capital, do ato do Sr. diretor da
Recebedoria Federal que, julgando procedente o auto de fls., lhe im-
pôs a multa de 5000, mínimo da penalidade prevista no art. 81, coma
binado com os -arts. 72 e 205, do decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

A peça inicial cio processo, lavrada no Posto Fiscal de Campo
Grande. em 24-5-1941, quando por ali transitava um caminhão de
propriedade da referida Companhia, declara ter sido notificado á
respectivo motorista sem, contudo, trazer em " seu fecho, outras as-
sinaturas que não sejam as dos autuantes,

Isto puato, e
Consioerando que a obrigação imposta aos autuantes no art. 191,

do atual segulamento do imposto de consumo, de submeterem a peça
inicial do processo às assinaturas . das pessoas nele expressamente
indicadas, é formalidade essencial, cuja preterição o torna nulo, como
Yen decindindo este Conselho, entre outros, nos acordãos unanimes
ns. 10 688, de 16=5-1941a 10.791, de 3-6-1941 e 11.675, de 12 de
dezeninro de 1941;

Considerando que essa exigência não pode ser confundida com
aa . de °ruem secundária,- insertas no art. 190, as quais, ainda que
inobservadas, ex-vi do seu § — a ele, exclusivamente subordi-
nado — não acarretarão a nulidade do processo, desde que do mesmo
constem elementos suficientes para determinar com segurança a in-
fração e o infrator;

Considerando que o texto legal exigindo que os_ autos sejam
'submetidos às assinaturas dos autuados, ou seus representantes,

ou, das pessoas que assitirem à sua lavratura", não deixou margem
a que • se pudesse atribuir finalidades diversas a essas assinaturas
embora o parágrafo único, do aludido art. 191, conceda urn• carater
Prefeienciai às primeiras, por serem de pessoas diretamente ligadas
ao feito;

Considerando que as assinaturas era tais documentos teem por
único escopo oferecer-lhes inteira fé, emprestando condições de in-
viclabilidtme à descrição dos fatos ocorridos ao momento da autuação,
afim de que a ação fiscal prossiga em elementos que não posam sei
desvirtuadaa e que, frequentemente, se tornam .de valor decisivo na
apuração da verdade;

Considerando que outra não teria sido a importância conferida
pelo legislador à aludida determinação, ao incluí-1a; isolada, em dis-
positivo especial, quando já no Preceito anterior cuidara de enfeixar
as normas que deveriam presidir à lavratura dos autos, cominando
as penalidades a aplicar aos funcionarios que as não cumprissem;

Considerando que se a lei assegura certas garantias sobre as
quais deve assentar a sua ação punitiva, não se compreenderia que
os seu t; próprios agentes, incumbidos de velar pela sua fiel execiraio,
invocassem a fé pública que, por essa razão, se acham investidos,
para justificarem o esquecimento de uma medida legal, relacionada
justamente, as suas atribuições e que, por isso mesmo,. MIO lhes é
dado deixar de observar;

Considerando que a resolução do Sr, ministro da Fazenda, con-
tida em sua circular n. 36, de 27-7-1938, reputou nulo o auto intei-
ramente datilografado de que trata o art. 191, em questão. desde
que não contivesse a assinatura. do autuado, e, na falta desta, a de
duas testemunhas;
• Considerando que essa decisão ministerial vem acentuar e pro-
pósito de dar ao alo da lavratura e não ao auto em si mesmo, um
cuitho de autenticidade que se imponha quando do julgamento do pro-
cesso, cautela que a circunstância de ser manuscrito o seu documento
básico não basta para garantir;

Considerando que a ressalva prevista no artigo regulamentar que.
se aprecia, segundo a qual, a assinatura no auto mio constitue con-
fissão da falta arguida, nem agravante a sua recusa, sendo, ainda,
facultada a sua aposição sob protesto, deixa bem claro ser a finali-
dade das mesmas legitimar o procedimento fiscal que se inicia;

• Considerando que no caso cai espécie, o auto foi lavrado no Posto
Fiscal, ao serem apresentados à fiscalização, pelo' motorista do ca-
minhão, os documentos referentes às mercadorias que transportava;

Considerando que o próprio autuante assinala a presença desse
motorista no momento da autuação, dando-o mesmo como notificado,

• sem que se submetesse o auto à sua „assinatura, ou a de qualquer
outra pessoa presente; 	 -

Considerando, assim, que pelos Motivos expostos, não oferece a
peça fundamental do processo, os requisitos de autenticidade- indis-
pensaveis . ao valimento da ação fiscal, tornando-a nula, por vicio in-
sanavel do documento era que se baseou:
. Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para julgar
nulo o processo, desde que .nulo é o seu auto inicial.

Rio de Janeiro, 16 cle janeiro de 1942. — Cometi() Marcondes da
Luz, presidente. — João Constara Screjo, relator.

Fui presente, — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.
• Ausente o Sr. F. Draga.'

SESSÃO DE 23 DE JANEIRO DE 1942

Acordão n. 11.821

Recurso n. 573-P.R. — Pedido de reconsideração do Acordo
número 8.816.

Recorrente:. Antônia Vital de Oliveira.
Recorrida: Delegacia Fiscal em, Pernambuco.

"Multa imposta a autuado falecido, mas que ainda não
constitue divida ativa.

Dá-se provimento ao pedido de reconsideração, para o fim
de cancelar-se a multa imposta, em face do principio da per-
sonalidade da pena."

Para este Conselho recorre dona Antônio. Vital de Oliveira, viuva
do autuado J. Oliveira, estabelecido com fábricas de bebidas e vina-
gres em Caruarú, no Estado de Pernambuco, do acorda° n. 8.846. pro-
ferido em 28 de maio de 1940, que condenou a recorrerate ao pagamento
cia multa de 2:500$0, mínimo previsto no parágrafo único do art. 81
do decreto-lei n. 301, de 24. de fevereiro de 1938, visto como o marido
da recorrente, infringira alem do citado dispositivo os arts: 72, § 7P,
e 111, § 1.0, letra a, do referido decreto-lei.

A recorrente, instruindo o seu pedido de reconsideração do citado
acordão n. • 8.846, junta a certidão de óbito de seu marido uma carta
de uni capitalista que lhe emprestou o . dinheiro para o depósito e in-
terposição do presente recurso, e invoca a seu favor a falta de re-
cursos com que luta para manter-se e à sua família, como tambem,
o acorda° n. 2:278, de 25 de fevereiro 'de 1933, do Conselho de Contri-
buintes.

Cumpridas as formalidades legais referentes ao depósito da ina-
portancia da multa, prazo e pagamento dasa taxas, voltou o processo
á este Conselho em condições de ser novanaente examinado.

Nestas condições:
Para o julgamento do presente recurso, ter-se-á, preliminarmente,'

que esclarecer 'qual a natureza das multas impostas pelas infrações
dos regulamentos fiscais e qual a doutrina seguida pelas autoridades
julgadoras.

Três coerentes sustentam pontos de vistas diversos: a) que as
multas fiscais são de carater penal; que a multa fiscal é mero res-
sarsimento do dano causado ao fisco; c) que a multa fiscal deve ser
considerada como o meio especifico de repressão da lei fiscal, embora
participe de certos atributos que 'contem a pena criminal e a indeni-
zação do dano causado.

Sustentando a primeira corrente, isto é, de que a multa fiscal deve
ser considerada urna pena e não simples indenização dos danos cau-
sados, encontram-se escritores e juristas modernos de maior projeção,
quer no estrangeiro, quer' entre nós, tais como Zanobini, Vignale, Otto
Mayer, Jéze. Carvalho Mourão, Viveiros de Castro, etc.. 	 •	 •

É fora de dúvida que as multa& fiscais são verdadeiras penas cri-
minais impostas aos infratores dos regulamentos fiscais.

O ministro Carvalho Mourão proferindo o seu voto vencedor-no
jalgamento do agravo n. 6.331, da Baia (Rev. de Direito, vol. 121,
ps. 97-98), -

"Já votei caso semelhante (de um banco que infringira
o Regulamento do Selo), no sentido de que se cogitava, na
verdade, de uma pena criminal; de que não era uma obrigação
de natureza civil, conforme se decidia, na antiga jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, a qual — com o devido
acatamento e respeito — não posso acompanhar, neste ponto,
em sã concièneia.

Digam-no, embora, os acordãos invocados pelo senhor
relator, a multa em casos como este não constitue reparação
civil do dano; é pena criminal. Há uma circunstância que
torna patente não se tratar de uma reparação civil, mas de
verdadeiro castigo, de verdadeira pena criminal com carater
repressivo; e é a seguinte: a desproporção imensa entre a
multa e o dano, porque, pela falta de pagamento de um selo
de 100 ou 200 réis, impõe-se uma multa de dois ou três contos
de reis. A falta de proporção entre a multa o o selo devido,
revela, evidentemente, que não se trata de mera reparação
civil."

- --a"Em todos os países cultos, grande número do contraven-
ções figuram em leis e regulamentos esparsos. Nem por isso
os autores de Direito Penal que tratam do assunto desconhe-
cem a verdadeira natureza dessas infrações e todos afirmam
que as contravenções, quaisquer que sejam são regidas pelos
princípios gerais do Direito Penal, que são princípios fun-
damentais de justiça,..aplicaveis sempre que se hajam de impor
penas."

Outros escritores, entretanto, sustentam que a multa fiscal é um
ressarcimento civil do dano causado ao fisco. O Supremo Tribunal
Federal e o Sr. ministro da Fazenda, já icem decidido assim. (Rev.
tf'? Direito. vol. 14, p. 300; Diário da Justiça de 2-7-1931-e 10-12-1932,
acs. 4.749 e 4.242; Didimo da Veiga. Ensaios da Sciencia das Finan-
ças, p. 54, e De Placiclo e Silva. Noções de Finança e Direito Fiscal,
pág. 173).

Partidários ela terceira corrente e adeptos da autonomia do direito
financeiro, veem as multas fiscais não como uma pena criminal ou in-
denização, mas, como uni meio específico de repressão da lei fiscal, e
como tal, entendem que deve ser assemelhada à dívida civil, transmi-
tindo-se à herança. Nesse sentido tambem, fundindo as duas últimas
correntes, existem decisões do ministro da Fazenda e desse Conselho
(Rev. Fiscal, 1939, Imp. de Cons. dec. 9-11).
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Porem, a questão não é pacífica. Encontramos decisões do Minis-
tério da Fazenda e desse Conselho, em discordância.

Entretanto, o Ministério da Fazenda, baseado em princípio de
direito penal, de que a pena não deve passar da pessoa do delinquente,
expediu as ordens ns. 915, à Delegacia Fiscal de São Paulo; 128, à
Delegacia Fiscal em Minas Gerais; 278 à Recebedoria do Distrito Fe-
deral; 111, à Delegacia Fiscal da Bafa; e 547, h Alfândega do Rio de
Janeiro (in. Tito de Rezende, Imposto de Consumo, 1927, respectiva-
mente, decretos ns. 155, p. 461; 310, p. 507; 343, p. 519; 557, p. 599,
e Revista Fiscal, 1938, Imp. de Cons., decreto n. 1.114), cancelando
as multas impostas a autuados já falecidos.

Ne,ssas decisões, ficou bem claro que o Ministério da Fazenda
considerava as multas impostas, como penas criminais.

Nrt ordem n. 111, expedida à Delegacia Fiscal na Bafa, o senhor
ministro aprovou o parecer emitido pelo então consultor da Fazenda,
onde S. Ex. diz:

"A penlidade, nos processos actministrativos: do mesmo
modo que nos criminais, não pode passar da pessoa do in-
frator.

Seria uma injustiça clamorosa trasladar para os her-
deiros a punição que deveria caber ao infrator falecido.

Não vemos, pelo exposto, porque deixar-agora a Fazenda
de cobrar aos herdeiros o imposto que lhe é devido, e que
não entrou para os cofres do Estado na época oportuna, por
sonegação pelo autuado.

A multa da li, pena correspondente ao 3eIito fiscal
praticado, temo-la como extinta com o falecimento do in-
frator." (Tito Rezende, Imp. de Cons., 1927, decreto ri. 557,
págs. 599/601).

Aliás, este Conselho tem decidido do Mesmo modo, e sempre tendo
em vista a personalidade da pena (Rev. Fiscal. 1938, Inv. de Cons.,
documentos ns. 382 e 818).

O Primeiro Conselho de Contribuintes tem copiosfssima juris-
prudência a respeito.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal, pelos acordãos de 10 de
maio e 10 de agosto de 193.2. publicados no Diário da Justiça de 25
fevereiro de 1233 e 15 de setembro de 1932, decidiu que a multa de
carater pessoa[ é-improcedente quando, ao ser aplicada, já é falecido
o infrator.

Fundamentando as suas decisões na personalidade da pena, teem
decidido os nossos Tribunais e as autoridades administrativas.

Sustentam, entretanto, os julgados deste Conselho, que somente
quando a multa tenha sido aplicada depois da morte do infrator, deve
ser julgada improcedente -e extinto o processo.

Não vemos razão para não aplicarmos a jurisprudência seguida,
no caso do presente recurso. O autuado foi multado pela Delegacia
Fiscal em Pernambuco. Pagou a multa. A Delegacia recorreu,
ex-oficio, e o Conselho condenou o autuado ao pagamento da multa
maior. Vinte e seis dias depois do julgamento do processo, o infrator,
sem conhecer a decisão do Conselho, faleceu.

Julho de 1942 

Conselho irá recair na pessoa de sua mulher, a herdeira.
Se o Supremo Tribunal Federal, o Ministério da Fazenda e os

]Com a morte do infrator, a multa que lhe fora aplicada pelo

Conselhos de Contribuintes admitem a personalidade da pena, é lógico
que não influe na hipótese tenha ela sido aplicada antes ou depois
da morte do infrator. Desde que o responsavel por ela faleceu sem
ter conhecimento de sua aplicação, não mais deve prosseguir a sua
cobrança, pois -a responsabilidade recairá sobre urna pessoa que não.
cometeu a infração.

No caso do presente recurso, quem sofrerá a penalidade não é O
inftator, mas sua mulher.

Mantida a decisão do acordão recorrido, contrariam-se os funda-
mentos das decisões citadas.

S. Ex. o Sr. ministro da -Fazenda, na ordem n. 128, à Delegada
Fiscal em Minas Gerais (Tilo Rezende, obr cit., pág. 507), resol-
veu que:

"A penalidade, nos processos administrativos, do mesmo
modo que • nos criminais, não pode passar da pessoa do in-
frator."

Logo, não é possvel olirigar-se a recorrente ao Pagamento de uma
multa, por infração que não cometeu.

Isto posto, e ainda:
Considerando queestão provadas no processo, coeforme salien-

tou o acordão recorrido, não só as. infrações dos arts. 72, 81, pará-
grafo único, e 111, § 1.°, letra a, do decreto-lei n. 301, de 1938;

Considerando que o "escopo das multas e sanções pecuniárias
não é procurar um lucro à Fazenda- Pública, que a reintegre na ri-
queza a que tem direito, mas o de fazer sofrer ao transgressor
mal, uma pena, um dano, que seja a compensação jurídica de sua
conduta ilícita" (Zanobini„Sanzioni Administrativo, pág. 88. cit. por
Benedito da Costa, pareceres, 1.0 tomo, 1935-1939, LV, n. 219);

Considerando que a multa fiscal ou administrativa só pode ser
considerada dívida ativa, depois de imposta ao infrator ainda vivo e

.depois de se tornar irrecorrivel ou passar em julgado administrati-
vamente a decisão que a comina (obr. cit., parecer LV, ri. 220);

Considerando que a recorrente fez a prova do falecimento do
autuado (fls. 38), único responsavel pela contravenção que deu mar-
gem ao presente auto;

Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, deferir o pedido de reconsideração, para o fim
de cancelar a multa imposta pelo acordão recorrido, em face da dou-
trina seguida pelos nossos Tribbunais, quanto à personalidade da
pena.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Cornelio 3Iarcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, xepresentantO
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.
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